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resumo 
 
 
O Turismo, hoje em dia, assume-se já como a principal actividade económica 
a nível mundial. Em Portugal, a importância do Turismo na economia tem 
vindo a crescer muito rapidamente assumindo já uma posição de grande 
relevo.  
Este facto é tanto mais importante quando se verifica que a esmagadora 
maioria das empresas nacionais da área do turismo são de dimensão muito 
reduzida e na sua maior parte de estrutura familiar. 
A resolução de problemas como tempos médios de permanência, diminuição 
da sazonalidade, rentabilidade de produtos, criação de emprego, 
fortalecimento da base económica regional e local, poderá passar por estas 
organizações de pequena e micro dimensão que são fundamentais para que 
na prática o sistema funcione. 
Com esta dissertação pretendeu-se: (i) adquirir um melhor conhecimento da 
realidade das pequenas e micro empresas que operam no sector do turismo; 
(ii) avaliar o potencial de crescimento e desenvolvimento destas pequenas e 
micro empresas, nomeadamente ao nível dos novos nichos de mercado;      
(iii) traçar novos rumos, de forma a que estas empresas adquiram estabilidade 
e capacidade para inovarem e se desenvolverem (I & D). 
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abstract 
 
Tourism is nowadays the major economic activity in the world. In Portugal, the 
economic significance of tourism is growing rapidly, assuming a relevant 
position in the economy of the country. This evidence is of great importance 
when regarding that the majority of Portuguese tourism enterprises are micro 
level enterprises and are family-run businesses.  
Some problems inherent to the tourism sector, such as those related to 
average length of staying, seasonality, product profitability, employment 
generation and the strengthening of regional and local economic basis could be 
solved by these small and micro dimension organizations, which are 
fundamental for the functioning of the system. 
This dissertation intends to: (i) acquire a better knowledge of the reality of small 
and micro enterprises working within the tourism sector; (ii) evaluate the growth 
and the development potential of these small and micro enterprises, namely at 
the market niches’ level; (iii) outline new ways, in order to enable these 
enterprises to acquire stability, innovation and development capacities (R&D). 
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,,QWURGXomR
 
A importância económica, social, ambiental e política do sector do turismo é hoje uma 
realidade incontestável. Segundo a Organização Mundial do Turismo (OMT), «RVHFWRUGR
WXULVPR p KRMH HP GLD D DFWLYLGDGH TXH JHUD R PDLRU YROXPH GH QHJyFLRV D QtYHO
PXQGLDO WHQGR Mi XOWUDSDVVDGR DV LQG~VWULDV GR SHWUyOHR H GD SURGXomR DXWRPyYHOª
(WTO,2002) 
 
O sector do turismo encontra-se, de facto, numa fase de grande crescimento em termos 
mundiais. Esta situação deve-se, em parte, à melhoria da qualidade de vida da população 
em termos gerais, salientando-se um conjunto de aspectos, nomeadamente, (i) o 
aumento do rendimento familiar com o consequente aumento do rendimento disponível; 
(ii) o aumento do tempo livre e uma maior disponibilidade para o lazer; (iii) uma melhoria 
na formação das pessoas, que se tornaram pessoas mais conhecedoras, mais 
informadas, e ao mesmo tempo, mais exigentes. 
 
A secção I.2. apresenta um conjunto de indicadores que demonstram claramente a 
tendência de crescimento do sector em termos internacionais, bem como as perspectivas 
de evolução a longo prazo. Como se irá verificar, ao longo dos últimos anos o sector do 
turismo tem crescido, em termos do número de chegadas de visitantes e do volume de 
receitas, de uma forma extraordinária. Face à importância deste sector para a maior parte 
das economias dos países desenvolvidos e/ou em vias de desenvolvimento, considera-se 
extremamente importante apresentar as perspectivas de evolução, bem como as 
tendências futuras para este sector económico. 
 
De referir que, no entanto, esta tendência de crescimento também se verifica em 
Portugal. Apesar da existência de algumas dificuldades estruturais inerentes ao próprio 
sector, este tem apresentado taxas de crescimento, quer ao nível do número de 
chegadas de visitantes quer ao nível dos gastos médios dos turistas e excursionistas, 
extremamente interessantes. Na secção I.3. apresentam-se alguns indicadores que 
demonstram esta situação. 
 
Para além do mercado internacional, é fundamental analisar o próprio mercado interno, 
que, ao longo dos últimos anos, e no que se refere a Portugal, têm-se evidenciado de 
uma forma extraordinária. Como se irá demonstrar na secção I.4. o turismo interno 
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apresenta índices extremamente positivos de taxas de gozo de férias, bem como, índices 
de aproveitamento de pontes e de fins de semana. Deve-se salientar que o mercado 
interno é importantíssimo para a resolução de determinados problemas estruturais que o 
sector do turismo enfrenta em Portugal, nomeadamente, a sazonalidade, podendo ainda 
ser um forte dinamizador do comércio local, fortalecendo a base económica local e 
promovendo a criação de emprego. 
 
No entanto, o sector do turismo apresenta um conjunto de especificidades, quer ao nível 
do destino, quer ao nível do produto em si, quer mesmo, ao nível dos próprios 
consumidores, os turistas. Nesse sentido, na secção I.5. pretende-se apresentar esse 
conjunto de especificidades que distinguem este sector dos restantes sectores da 
actividade económica e que o tornam único. 
 
Face às perspectivas de crescimento que se apresentam para este sector, bem como ao 
conjunto de constrangimentos (económicos, políticos e sociais) que este sector tem vindo a 
enfrentar, espera-se que a natureza deste crescimento e desenvolvimento seja diferente 
daquele que se tem vindo a presenciar ao longo das últimas décadas. Na secção I.6. 
pretende-se apresentar as novas realidades com que o sector do turismo tem de lidar no 
presente, bem como as perspectivas futuras que se apresentam a este sector. 
 
 
,(YROXomRH7HQGrQFLDV)XWXUDVGR7XULVPR,QWHUQDFLRQDO
 
O Turismo é um dos sectores da economia europeia com melhores perspectivas de 
futuro. Ao longo dos últimos 50 anos, o turismo foi sendo afectado por diferentes tipos de 
problemas – desastres naturais, conflitos sociais, guerras, crises económicas e 
terrorismo, no entanto, e devido à experiência adquirida, o sector do turismo desenvolveu 
uma forte capacidade para se adaptar e sobreviver. 
 
Face às alterações e ao rápido crescimento dos últimos anos, ©DSHQDVDIHFWDGRSHORV
DWDTXHVWHUURULVWDVGHGH6HWHPEURSHOD6$56HSHODJXHUUDQR,UDTXHSRGHUVHLD
DFUHGLWDU TXH R VHFWRU GR WXULVPR HVWDULD D DWLQJLU XPD IDVH GH PDWXULGDGH QR VHX
GHVHQYROYLPHQWRHPTXHDVWD[DVGHFKHJDGDVGHWXULVWDVLULDPGHFUHVFHUª (WTO, 2001; 
EC, 2001) 
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No ano de 2001, o sector do turismo obteve uma ligeira quebra em termos de FKHJDGDV
GH WXULVWDV LQWHUQDFLRQDLV, quando comparado com o ano anterior. No entanto, essa 
ligeira quebra foi logo recuperada no ano seguinte, onde o número de chegadas de 
turistas internacionais ultrapassou os 700 milhões. Apenas as Américas continuaram a 
ver diminuída o número de chegadas de turistas internacionais, e consequentemente a 
sua quota de mercado (-4,3% chegadas de turistas internacionais).  
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Em 2003, e devido a um outro conjunto de problemas já enunciados, nomeadamente a 
Guerra no Iraque e a SARS, o número de chegadas de turistas internacionais voltou a 
baixar, nomeadamente nas Américas (-2,1%) e na Ásia e Pacífico (-8,8%), o que originou, 
consequentemente, uma diminuição do número de chegadas de turistas internacionais 
em termos totais (691 milhões; -1,5%). No entanto, e em contrapartida, verificou-se 
também, um aumento do número de chegadas de turistas internacionais em regiões 
como África (+3%) e Médio Oriente (+3,3%). 
 
Pela análise da Tabela I.1.1. verifica-se que, é no destino as Américas que a diminuição 
do número de chegadas de turistas internacionais mais se tem vindo a notar, 
apresentando taxas de crescimento negativas desde 2000/2001. De salientar, o 
crescimento continuado dos destinos África e Médio Oriente em termos do número de 
chegadas de turistas internacionais apresentando taxas de crescimento sucessivas ao 
longo dos últimos anos (2,7% em 02/01 e 3% em 03/02 em África e, 15,9% em 02/01 e 3,3% em 
03/02 no Médio Oriente). 
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Em termos gerais, verifica-se que a Europa e as Américas têm vindo a ver diminuído o 
seu peso, no que se refere à quota de mercado. No entanto, a Europa continua a 
representar 57,8% da quota de mercado e as Américas 16,2%, representando em 
conjunto 74% do total da quota de mercado. Os destinos Ásia e Pacífico, África e Médio 
Oriente, têm vindo a aumentar a sua quota de mercado, representando, ao longo dos 
últimos anos, respectivamente, 17,2%, 4,4% e 4,4% do total. 
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No que se refere às UHFHLWDVGRWXULVPRLQWHUQDFLRQDO, e tendo em atenção aos valores 
em dólares verifica-se uma taxa de crescimento positiva, no entanto, quando comparado 
com o valor em Euros a situação altera-se no ano de 2003 (devido à queda acentuada do 
valor do dólar americano). Ou seja, verifica-se uma diminuição no total de receitas do 
turismo internacional de – 2,2% relativamente ao ano anterior. 
 
Nesse sentido, e tendo em atenção os valores das receitas do turismo internacional em 
Euros, verificou-se uma diminuição das receitas do turismo internacional, de 2002 para 
2003, em quase todas as regiões do mundo, algumas das quais apresentavam já 
diminuições no valor das receitas do turismo internacional em 2001, a saber, a Europa    
(-1,8%) e as Américas (-4,8%). A região do Médio Oriente foi a única região, que, desde 
2001 tem apresentado taxas de crescimento positivas em termos do total de receitas do 
turismo internacional (11,6% em 02/01 e 17,1% em 03/02). 
 
As regiões da Europa e das Américas representam cerca de 77,3% da quota de mercado 
no que se refere às receitas do turismo internacional. Só a Europa, em 2003, 
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representava 54,8% da quota de mercado, enquanto que o destino Américas 
representava 22,5%. De salientar o facto de, enquanto no destino Europa, a sua quota de 
mercado em termos das receitas do turismo internacional é inferior à sua quota de 
mercado em termos do número de chegadas de turistas internacionais, no destino 
Américas a sua quota de mercado em termos de receitas internacionais é superior à sua 
quota de mercado em termos do número de chegadas de turistas internacionais. 
 
Este facto tem implicações ao nível da política e estratégia das regiões em questão, na 
medida em que, para além de ser extremamente importante atraírem um maior número 
de visitantes para esses destinos, é fundamental que esse crescimento em termos do 
número de visitantes tenha repercussões ao nível das receitas geradas, uma vez que, 
estas representam uma mais valia deste sector de actividade. 
 
Relativamente às restantes regiões mundiais, verifica-se que, a região da Ásia e Pacífico 
apresenta uma quota de mercado em termos da receita do turismo internacional de 
17,2% em 2003, apresentando a mesma quota no que se refere à chegada de turistas 
internacionais. No entanto, as regiões de África e Médio Oriente apresentam uma quota 
de mercado mais baixa em termos da receita do turismo internacional (2,7%) 
relativamente à quota que apresentam em termos do número de chegadas de turistas 
internacionais. 
 
Estas diferenças relativamente à quota de mercado em termos do número de chegadas 
de turistas internacionais, e em termos do volume de receitas, pode ser explicada através 
da política de turismo que é definida em cada uma dessas regiões, bem como do tipo de 
produto que apresentam, que por sua vez, está intimamente ligado ao tipo de turista que 
atrai. Ou seja, podem atrair turistas com maior poder económico, ou que permaneçam 
mais dias no destino. 
 
De acordo com dados da Organização Mundial do Turismo (OMT), ©SUHYrVHTXHRVHFWRU
GRWXULVPRFRQWLQXHDFUHVFHUHDGHVHQYROYHUVHPXLWRPDLVUDSLGDPHQWHTXHTXDOTXHU
RXWURVHFWRUGDHFRQRPLDHXURSHLDª (WTO, 2005) Na tabela que se segue apresenta-se a 
visão da OMT para o Turismo em 2010 e 2020, em termos do número de chegadas de 
turistas internacionais para os vários destinos mundiais, tendo por base o ano de 1995. 
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Segundo os dados da OMT, em 2010, as chegadas de turistas internacionais podem 
atingir 1 bilião de pessoas, e em 2020, poderá atingir os 1,6 biliões de pessoas. Esta 
evolução do número de chegadas representa uma taxa de crescimento anual, de 1995 a 
2020, de 4,3%. 
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A Europa continuará a ser o maior receptor de turistas, no entanto, haverá uma 
diminuição na sua quota de mercado de 59% para 45%. A Ásia Este e o Pacífico, com 
um aumento de 7% por ano, ultrapassará as Américas (historicamente a 2ª maior região 
receptora), obtendo uma quota de mercado de 27% em 2020 contra 18% das Américas. 
As quotas de mercado das regiões de África, Médio Oriente e Ásia Sul também irão 
aumentar para 5%, 4% e 1%, respectivamente, em 2020. 
 
As previsões da OMT apontam, também, para um valor de receitas do turismo mundial 
que poderá rondar os 2 biliões de dólares americanos em 2020. Trata-se de um 
quantitativo que resultará de um crescimento médio anual (6 a 7%) que duplicará o ritmo 
evolutivo previsto para toda a economia mundial, estimado num patamar máximo de 
3,3% ao ano. 
 
Em termos de emprego, e segundo dados do World Travel and Tourism Council (WTTC), 
260,4 milhões de pessoas estarão empregadas no sector do turismo em 2011, devido à 
procura gerada pelo sector das viagens e turismo. Hoje em dia, o sector das viagens e 
turismo emprega já, directa e indirectamente, mais de 10% do emprego, em termos 
   
	  	 fffiffiflfffi ! "#fl$%! "
& fi' ff$(fi'ff ! fiffi	)* ! fiff	

 9
globais, nacionais e regionais. Este indicador é extremamente importante para os 
destinos turísticos, na medida em que, demonstra claramente a importância deste sector 
económico, não só no fortalecimento da base económica local e no efeito multiplicador 
que gera, mas também na criação de emprego directo, indirecto e induzido, emprego 
esse criado, principalmente, ao nível local. 


,(YROXomRGR7XULVPRHP3RUWXJDO

O número de visitantes estrangeiros em Portugal tem vindo a aumentar de uma forma 
excepcional, apesar de uma ligeira quebra entre 2001 e 2002, no entanto, rapidamente 
recuperada em 2003, sendo que, o número de visitantes estrangeiros, atingiu nesse ano 
os 27,5 milhões. 
 
Pela análise da Tabela I.3.1. verifica-se que, entre 1990 e 2003, o número de visitantes 
cresceu cerca de 3,1% ao ano. Em termos de variação média anual (90/03), o número de 
visitantes aumentou nos oito principais mercados externos, salientando-se algumas 
subidas, nomeadamente, o número de visitantes do Reino Unido (4,4%), da Holanda 
(3,5%), da Bélgica (3,3%) e da Espanha (3,2%). 
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O número de visitantes provenientes de Espanha é consideravelmente elevado, 
representando em 2003 cerca de 75,6% do total de visitantes. De referir que, ©WHQGRHP
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DWHQomR DSHQDV R Q~PHUR GH WXULVWDV D VXSUHPDFLD GR PHUFDGR HVSDQKRO QmR p WmR
DFHQWXDGDHPERUDDLQGDVHIL[HHPFHUFDGHª (DGT, 2002). 
 
De salientar o peso em termos de quota de mercado do número de visitantes do Reino 
Unido (7,6%), no entanto, esta percentagem é consideravelmente superior quando se 
considera apenas o número de turistas. O número de visitantes provenientes da 
Alemanha e da França apresentam também quotas de mercado interessantes (3,3% e 
3,1% respectivamente), no entanto, em conjunto representam uma quota de mercado 
inferior aos visitantes do Reino Unido. 
 
Pela análise da tabela seguinte, pode-se constatar que as quotas de mercado, quer em 
termos de chegadas de turistas quer em termos das receitas geradas, se têm mantido 
estáveis ao longo dos anos. Deve-se, contudo, salientar algumas ligeiras alterações que 
ocorreram nos últimos anos, principalmente em termos das receitas do turismo. Veja-se o 
caso da Europa, onde do ano 2000 para o ano 2002 as chegadas de turistas baixaram 
para 2,9%, enquanto que, em termos de receitas verificou-se uma ligeira subida de 2,2% 
para 2,5%. No entanto, em 2003, verificou-se já uma quebra em termos de receitas 
atingindo nesse ano 2,1%. 
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Outro indicador extremamente importante é o gasto médio diário dos turistas e dos 
excursionistas, pois é através deste indicador que se demonstram as reais mais valias 
geradas pelo sector do turismo ao nível da base económica local, e do próprio efeito 
multiplicador que gera. 
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Analisando a Tabela I.3.3. verifica-se que o gasto médio diário dos turistas que visitaram 
Portugal nos últimos anos, nomeadamente a partir de 1999, obteve um aumento 
considerável, passando de um gasto médio de 76,81 ¼HPSDUD¼HP
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=>L1?G¯>ÞffiKffiA/C(?>D LNH>D ?ffFI.?
           (média anual) 
 
suttv sutty swtt suttÒ suttÑ suttt yvvv yvvffs yvvy yvvz
]'^ff_%` Zd XZ
50,38 65,34 67,84 68,83 76,32 76,81 88,29 98,76 118,22 119,5 
o
me^_ Zff` \'cff` Zd XZ
61,85 59,36 45,89 48,38 48,88 52,87 43,4 52,87 39,5 57,5 
ffiLNHF%2/
DGT, 2004 
 
No que se refere aos gastos dos excursionistas a situação é ligeiramente diferente. 
Verifica-se algumas oscilações no valor dos gastos médios ao longo dos últimos anos, 
sendo que, no ano de 2003, se verificou o valor de gasto médio mais elevado (57,5 ¼, e 
no ano de 2002 o valor de gasto médio mais baixo dos últimos anos (39,5 ¼. 
 
A figura I.3.1. permite analisar em pormenor a evolução dos gastos médios dos turistas e 
dos excursionistas nos últimos anos. De facto, verifica-se que a evolução do gasto médio 
diário dos excursionistas é oscilante ao longo dos anos, enquanto que o gasto médio 
diário dos turistas apresenta um crescimento homogéneo durante o mesmo período. 
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No entanto, e para os mesmos indicadores, tendo em atenção o gasto médio diário dos 
turistas e dos excursionistas, mas a preços constantes, ou seja, ao valor a preços 
correntes retirando a inflação, verifica-se que a variação média anual não aponta só, para 
um crescimento ao longo dos anos. Conforme se pode demonstrar pela análise da tabela 
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I.3.4., em ambos os indicadores e para valores de 2003, verifica-se que em alguns anos, 
existem quebras no valor dos gastos médios diários, quer dos turistas, quer dos 
excursionistas. 
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o
me^_ Z` \'cff` Zd XZ
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Veja-se por exemplo, ao nível dos gastos médios diários dos excursionistas, os anos de 
diminuição do valor dos gastos (1999-2000 e 2001-2002) é mais acentuado quando se 
considera o valor a preços constantes, ou seja, ao valor a preços correntes retira-se a 
inflação.  
 
Verifica-se também que, para aumentos anuais pouco significativos do valor dos gastos 
dos turistas e excursionistas, ao retirar-se a inflação ao valor a preços correntes, por 
vezes, o valor do ano anterior é superior ao ano seguinte. Por exemplo, e para valores a 
preços constantes, o valor do gasto médio diário dos turistas em 2002 é superior ao valor 
do gasto dos turistas em 2003, o que não seria possível verificar se tivéssemos apenas 
em atenção o valor dos gastos dos turistas a preços correntes. 
 
Nesse sentido, é fundamental, e no que diz respeito à análise dos gastos médios diários 
dos turistas e dos excursionistas, ter em atenção, para além do valor dos gastos a preços 
correntes, o valor correspondente a preços constantes, uma vez que só assim é possível 
afirmar claramente que houve um aumento ou uma diminuição do valor dos gastos. 
 
Outro aspecto particularmente interessante tem a ver com a permanência média geral 
dos turistas. Sem considerar o mercado espanhol, a permanência média de turistas em 
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2003 foi de 10 dias. No entanto, com a inclusão do mercado espanhol a permanência 
média geral baixou para 6,6 dias. 
 
Ou seja, demonstra-se que, de facto, Portugal está muito dependente do mercado 
espanhol, no que se refere ao número de entradas, no entanto, em relação ao indicador 
permanência média geral, verifica-se que está dependência tem efeitos menos positivos, 
nomeadamente na redução do valor deste indicador e nos efeitos daí originados, na 
medida em que, os turistas espanhóis ao permanecerem poucos dias em Portugal, para 
além de reduzir  o valor de permanência média geral, também gastam menos, o que 
implica uma redução no valor dos gastos médio diário dos turistas. 
 
Portugal, entre 1990 e 2003 diminuiu a sua capacidade de alojamento de 452.832 camas 
em 1990 para 432.070 camas em 2003, representando uma variação média anual de – 
0,4%. Esta diminuição do n.º de camas, deve-se em grande parte a uma diminuição de 
3,3% do número de camas em parques de campismo (em 1990 – 261.085 camas e em 2003 
– 167.931 camas) e do número de camas em campos de férias e pousadas da juventude 
(em 1990 – 10.549 camas e em 2003 – 9.002 camas). 
 
No entanto, verifica-se um esforço significativo na diversificação da oferta de alojamento. 
Ao nível da hotelaria, em termos gerais, verifica-se que, entre 1990 e 2003 o número de 
camas aumentou consideravelmente, uma variação média anual de 2,5% (em 1990 – 
139.713 camas e em 2003 – 192.480 camas). 
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De referir que o esforço significativo ao nível da diversificação da oferta, apresentado 
como uma medida de política do turismo ao longo dos últimos anos, também se verificou 
ao nível da qualidade da oferta, já que o crescimento verificado em termos do número de 
camas na hotelaria em termos gerais, teve particular incidência no aumento do número 
de camas ao nível dos hotéis que passaram de 76.427 camas em 1990 para 109.528 
camas em 2003, e das Pousadas e Estalagens que em 1990 possuíam 4.035 camas e 
em 2003 representavam 7.442 camas. 
 
Os Aldeamentos e Apartamentos Turísticos também obtiveram um crescimento positivo 
entre 1990 e 2003, tendo ultrapassado, já em 2002, as 50.000 camas. De salientar ainda, 
o crescimento significativo do número de camas em unidades de Turismo em Espaço 
Rural (TER). O número de camas em unidades de TER obteve uma variação média anual 
de 13,5%. Em 1990 existiam 1.811 camas em unidades de TER, e em 2003 o número de 
camas ultrapassava já as 9.000. 
 
Segundo a DGT, o perfil dos turistas estrangeiros que visitaram Portugal entre 1997 e 
2003 é, em termos médios globais, e para os aspectos mais relevantes, caracterizado 
segundo, as profissões, o motivo da viagem e o meio de transporte utilizado. 
 
Dos turistas que visitaram Portugal em 2003, e que se encontravam a exercer uma 
profissão, 35,6% pertenciam ao grupo µHVSHFLDOLVWDV GDV SURILVV}HV LQWHOHFWXDLV H
FLHQWtILFDV¶, 17,2% ao grupo µWpFQLFRV H SURILVVLRQDLV GH QtYHO LQWHUQR¶, e 16,7% 
representavam o grupo de µTXDGURV VXSHULRUHV GH DGPLQLVWUDomR S~EOLFD GLULJHQWHV H
TXDGURVVXSHULRUHVGHHPSUHVDV¶, o que demonstra que os turistas que visitam Portugal 
têm já alguma formação e um rendimento acima da média, devido às profissões que 
exercem. 
 
Em 2003, 85% dos turistas referiram que o principal motivo de viagem a Portugal foi o 
lazer. Este facto não é de estranhar, na medida em que, as pessoas procuram Portugal, 
principalmente para passar férias (destino sol e praia). A actividade de Negócios e 
Congressos é considerada o 2.º principal motivo de viagem a Portugal apresentando uma 
taxa de 11,4% em 2003. 
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O principal meio de transporte utilizado pelos turistas é o avião. Em 2003, 77,1% dos 
turistas utilizaram este meio de transporte. O automóvel é o 2.º meio de transporte mais 
utilizado em 2003 (19,8% dos turistas utilizaram este meio de transporte). A utilização deste 
meio de transporte teve uma grande quebra, na ordem dos 50%, de 2001 para 2002, 
‘absorvida’ quase na totalidade pelo principal meio de transporte, o avião. De referir  
ainda que, no caso do automóvel, grande parte dos turistas que utilizam este meio de 
transporte são oriundos de Espanha ou de França, ou seja, os países mais próximos em 
termos geográficos. 
 
 
,7XULVPR,QWHUQR
 
,$V)pULDVGRV3RUWXJXHVHV
 
O sector do Turismo em Portugal enfrenta um conjunto de áreas problema que inibem o 
seu crescimento e desenvolvimento de uma forma mais eficiente e eficaz. Questões 
como a forte sazonalidade enfrentada por vários destinos em Portugal não se conseguem 
resolver apenas com a simples atracção de um maior número de visitantes estrangeiros. 
De forma a solucionar este conjunto de problemas é fundamental atrair os visitantes 
nacionais e permitir que o mercado interno cresça e se desenvolva. 
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Pretende-se nesta secção demonstrar, por um lado a evolução do mercado interno 
verificada nos últimos anos, e por outro lado, a importância deste mercado na resolução 
do conjunto de áreas problema que se verificam em Portugal, e que urge solucionar. 
 
O número de portugueses que gozaram férias tem vindo a estabilizar nos últimos dois 
anos (66%), bem como o número de indivíduos que gozaram férias fora da sua residência 
(52%). Refira-se que a partir de 1997, ano em que a tendência que se verificava de baixas 
percentagens de gozo de férias (em 1996 a percentagem de gozo de férias era de 37%) a 
percentagem de portugueses que gozou férias obteve sempre crescimentos 
significativos, chegando mesmo, em 1999 e 2000, a ultrapassar os 70%. 
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Contudo, deve-se salientar a quebra verificada em 2002 no que se refere ao número de 
indivíduos que gozaram férias. Esta situação pode ser explicada pela crise económica 
que se verificava, e que muito provavelmente levou as pessoas a não gozarem férias. 
 
Nos últimos 5 anos, os principais motivos apresentados para o não gozo de férias são os 
motivos económicos. Em 2003, 63% dos indivíduos que não gozaram férias referiram 
como principal motivo para este facto as dificuldades económicas. Dos restantes motivos 
de não gozo de férias apresentados destacam-se os motivos profissionais (21%) e os 
motivos de saúde (10%).  
 
Tendo por base os indivíduos que gozaram férias fora da sua residência habitual em 
2003, os motivos de gozo de férias que assumem uma maior representatividade nos anos 
em análise são, o descanso e a recuperação (77%), e a actividade de praia (43%), a que 
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não é alheio o facto de os portugueses gozarem a quase totalidade das suas férias nos 
meses de verão. De destacar ainda os seguintes motivos, o encontro com pessoas / 
outras regiões (26%), os divertimentos / espectáculos (19%) e as paisagens (19%). 
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No que se refere ao número de períodos em que gozaram as suas férias, continua a 
verificar-se uma ‘preferência’ pelo gozo férias num só período, embora nos últimos anos 
esta percentagem tenha vindo a diminuir. Tendo por base os indivíduos que gozaram 
férias fora da residência habitual, em 2001, 75% gozavam as suas férias num só período, 
no entanto, em 2003 essa percentagem baixou para os 69%. 
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Tendo por base os indivíduos que gozavam férias, em 2001, 79% dos indivíduos 
gozavam férias num só período, e em 2003 essa percentagem baixou para os 73%. Deve 
referir-se ainda que, apenas uma reduzida percentagem de indivíduos (3%) gozaram as 
suas férias repartidas em 3 períodos. 
 
No entanto, esta situação tem algumas explicações, nomeadamente, e pela análise da 
tabela I.4.1.5., tendo por base o total de portugueses que gozaram férias em 2003, os 
principais condicionalismos apresentados são, e por ordem de importância, as escalas de 
serviço (42%), os negócios e afazeres profissionais (31%) e as férias escolares (18%).  
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As maiores taxas de gozo de férias localizam-se nos residentes na Grande Lisboa, logo 
seguidos dos residentes no Grande Porto e das localidades com maior número de 
habitantes, o que corresponde a aglomerados urbanos com níveis de desenvolvimento 
sócio económico mais elevado. No entanto, em 2003, o Litoral e o Interior Sul 
apresentam taxas de gozo de férias muito próximas das verificadas no Grande Porto. De 
referir ainda que, no Algarve, a partir do ano 2000 a taxa de gozo de férias teve um 
decréscimo significativo (em 2000 era de 67% e em 2003 de 55%). 
 
Os grupos etários dos ‘15 a 24 anos’ e dos ‘25 a 34 anos’, apresentam as maiores taxas 
de gozo de férias em 2003, com respectivamente, 83% e 74%, de população que gozou 
férias. No entanto, os grupos etários ’35 a 44 anos’ e ‘55 a 64 anos’ apresentam taxas de 
gozo de férias extremamente interessantes, acima dos 65%. O grupo etário ‘Mais de 64 
anos’ apresenta a taxa de gozo de férias mais baixa (29% em 2003), o que se compreende 
dado, normalmente serem pessoas com baixos rendimentos e que necessitam de apoio e 
cuidados de saúde. 
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É ao nível dos estratos sócio-económicos ‘Alto e Médio Alto’ e ‘Classe Média Superior’ 
que se verificam as maiores taxas de gozo de férias, respectivamente, 91% e 78%, em 
2003. Saliente-se, contudo, o forte crescimento ao nível do estrato ‘Classe Média Inferior’ 
que aumentou de 40% em 1995 para 66% em 2003 a taxa de gozo de férias. A classe 
baixa não ultrapassou os 30% da taxa de gozo de férias. 
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No que se refere às actividades profissionais, verifica-se que são os estudantes que 
apresentam a maior taxa de gozo de férias, acima dos 90% nos últimos 4 anos. No 
entanto, e tendo em atenção o ano de 2003, os TXDGURV VXSHULRUHV H PpGLRV e os 
HPSUHJDGRVGRFRPpUFLRLQG~VWULDHVHUYLoRV apresentam taxas de gozo de férias muito 
significativas, 84% e 82% respectivamente. De salientar as baixas taxas de gozo de 
férias das domésticas e dos reformados, sendo que, muito provavelmente são as 
actividades que têm os rendimentos mais baixos. 
 
Em termos gerais, e no que se refere aos itens analisados, têm-se vindo a verificar uma 
aproximação por parte dos outros segmentos constantes de cada item, reduzindo assim 
as assimetrias existentes. 
 
 
,$SURYHLWDPHQWRGDV³3RQWHV´H)LQVGH6HPDQD
 
Relativamente ao aproveitamento das pontes e fins de semana têm-se vindo a verificar 
uma estabilização, nos índices de gozo, nos últimos anos, no entanto, deve-se salientar o 
crescimento acentuado ocorrido a partir de 1996 e nos dois anos seguintes. De facto, 
ainda de 1998 para 1999 se verificou um crescimento significativo da taxa de gozo das 
pontes (de 15% em 1998 para 24% em 1999) e da taxa de gozo dos fins-de-semana (de 24% 
em 1998 para 32% em 1999). 
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Refira-se que, em 1996, apenas 14% da população com mais de 15 anos gozavam as 
pontes. Em relação ao gozo dos fins de semana a situação é idêntica, já que, em 1996, 
apenas 12% da população portuguesa com mais de 15 anos gozava os fins de semana. 
 
Estes dois indicadores, Índice de gozo de pontes e de fins de semana, são extremamente 
importantes, na medida em que, por um lado, demonstram qual o estado de 
desenvolvimento do turismo nesse país, e por outro lado, têm uma grande influência ao 
    ffflfiffi
 
! "$#&%'#
(*)"+'(",!- 
.)"&%"!06- .2 (3 #'01(3',!- 
(*

#$47",- "("'

 21
nível de outros indicadores, nomeadamente, da repartição de férias, motivo para o gozo 
de férias. Têm também, uma grande influência ao nível dos próprios destinos e dos 
produtos turísticos oferecidos. 
 
 
,(VSHFLILFLGDGHVGRVHFWRUGRWXULVPR
 
©2 WXULVPR p XP VHFWRU GH VHUYLoRV FXMR SURGXWR p SDUWLFXODUPHQWH FRPSOH[R
GHSHQGHQGRGHXPDRIHUWDH[WUHPDPHQWH IUDJPHQWDGD2V LQWHUYHQLHQWHVHPFDGDHOR
GDFDGHLDSURS}HPFDGDXPXPDFRPSRQHQWHGRSURGXWRJOREDOª (Goeldner, 2003; CE, 
2001; Cooper et al, 1998)  
 
As referidas componentes, em conjunto, determinam a experiência do turista e a sua 
apreciação relativamente à qualidade do serviço. O destino turístico é o local principal de 
consumo dos serviços turísticos mencionados, dada a intangibilidade do produto turístico, 
ou seja, o produto só pode ser consumido no local onde é produzido, e 
consequentemente, o local de implantação e de actividade das empresas do sector. O 
turista identifica o produto com as empresas que lhe prestam o serviço e, 
simultaneamente, com o destino visitado. 
 
Como se pode verificar o sector do turismo apresenta, de facto, várias especificidades. 
Pela análise da Figura I.6.1., ‘The Tourism System’, adaptado de Leiper, verifica-se que 
estas especificidades ‘funcionam’ como forças de mudança do próprio sector. De facto, o 
sector do turismo encontra-se num período de profundas alterações, em grande parte 
devido a essas variáveis internas. Nesta secção irá fazer-se referência a algumas dessas 
variáveis, nomeadamente, aquelas que se consideram mais importantes para o tema em 
análise. 
 
O SURGXWR WXUtVWLFR é extremamente diversificado. Os recursos naturais e culturais, as 
infra-estruturas de acolhimento e de comunicações, bem como o alojamento e a 
restauração, constituem os recursos básicos de um destino turístico. A combinação dos 
recursos turísticos locais com os serviços oferecidos determina a atribuição de um 
destino a uma forma específica de turismo. 
 
Em termos externos, a liberalização e a globalização da economia mundial levaram a um 
crescimento da integração nos mercados mundiais, não apenas para os bens e capital, 
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mas também para os serviços. ©$FRQFHQWUDomRGDSURFXUDQRPHUFDGRGRWXULVPROHYRX
jFRQFHQWUDomRGDRIHUWDTXHSRUVXDYH]HVWiDPXGDUUDSLGDPHQWHHDDGDSWDUVHjV
QRYDV QHFHVVLGDGHV GRPHUFDGRª (WTO, 2002; Wahab and Cooper, 2001; Cavleck, 1999; 
Ohmae, 1995) 
 
Como refere &DYOHFN, ©D WHQGrQFLDPXQGLDO GR VHFWRU SULYDGR VHUi SDUD D FULDomR GH
JUXSRV HFRQyPLFRV PDLV IRUWHVª. (Cavleck, 1999; Boyer and Drache, 1996; Ohmae, 1995) 
Para &RVWD, ©HVWD WHQGrQFLD FRQGX]LUi LQHYLWDYHOPHQWH j FULDomR GH DOLDQoDV
SDUWHQDULDGRVHUHGHVGHRUJDQL]Do}HV ,VWRpDWHQGrQFLDVHUiSDUDXPDHYROXomRHP
GLUHFomR j LQWHJUDomR YHUWLFDO H KRUL]RQWDO GD DFWLYLGDGH HFRQyPLFDª. (Costa, 2001; 
Harrigan, 1995) 
 
Apesar da importância das PME neste sector, ©UHJLVWDVHXPD WHQGrQFLD FUHVFHQWHQR
VHQWLGRGDFRQFHQWUDomRUHIRUoDQGRDLQWHJUDomRYHUWLFDOGRVVHUYLoRVWXUtVWLFRVTXHVH
ID]VHQWLUGHIRUPDPDLVQtWLGDQRVHFWRUKRWHOHLURHQRVVHUYLoRVUHODWLYRVjRUJDQL]DomR
GHYLDJHQVHDRWUDQVSRUWHª (WTO, 2002; CE, 2001) 
 
As interdependências verticais entre as HPSUHVDV GH WXULVPR são mais acentuadas do 
que na maior parte dos restantes sectores da economia. Estas interdependências, que 
existem igualmente à escala mundial, produzem estruturas e tendências, por vezes 
complexas, que se reflectem nas relações comerciais. 
 
O ambiente de negócio em que as empresas do turismo operam é cada vez mais incerto. 
Para sobreviver neste mercado competitivo, é imprescindível que as empresas se liguem 
estrategicamente com outras empresas que oferecem diferentes partes do produto 
turístico total. Este processo de integração e concentração tenta criar formas de 
organização do negócio mais eficientes, e tem como principais objectivos (i) aumentar a 
competitividade criando condições mais favoráveis de forma a aumentar quotas de 
mercado; (ii) melhor organização do negócio, reduzindo custos; (iii) estimular o 
desenvolvimento e aumentar os rendimentos do negócio; (iv) melhorar o controlo do 
negócio em todas as suas fases. 
 
A melhoria das condições de vida, a redução do tempo de trabalho, o aumento do 
rendimento das famílias, o aumento da esperança média de vida e a redução na idade de 
reforma, bem como, as rápidas e profundas transformações ao nível dos transportes, das 
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acessibilidades e dos ‘mass-media’ têm contribuído decisivamente para um crescimento 
significativo do turismo, e para uma profunda alteração do perfil do turista. 
 
De facto, as características dos WXULVWDV têm vindo a alterar-se significativamente ao longo 
dos últimos anos. O interesse pelas questões ambientais, pelas actividades culturais, e 
por férias activas e desportivas assumiram uma maior importância aquando da escolha 
do destino de férias. 
 
Segundo3RRQ ©DPDWXULGDGHGRPHUFDGRGR WXULVPRHVWiDFULDUXPQRYR WXULVWDTXH
SRGH VHU FDUDFWHUL]DGR FRPR PDLV H[SHULHQWH VRILVWLFDGRª (Poon, 1993; Shaw and 
Williams, 2002; Swarbrooke and Horner, 1999; Pearce, 1989) O novo turista resultou da 
experiência adquirida. É um turista com maior conhecimento, mais bem educado, com 
conhecimentos linguísticos e facilmente adaptável a novos ambientes. Aliado a estas 
características, o desenvolvimento dos mass-media e a rápida introdução da Internet 
possibilita um maior e melhor conhecimento dos destinos turísticos.  
 
Estes factos levaram a uma maior sofisticação nos pedidos de viagens, no desejo de 
novas experiências combinadas com actividades que preencham os tempos de lazer e 
satisfaça as suas necessidades culturais, intelectuais e desportivas. 
 
Pode-se então referir que as características deste novo turista assentam, 
maioritariamente, nos seguintes vectores: (i) necessidade de mais e melhor informação; 
(ii) exigência de qualidade; (iii) necessidade de segurança; (iv) necessidade de férias 
activas/desportivas; (v) recurso frequente a short-breaks com a consequente redução na 
duração das férias principais; (vi) sofisticação dos padrões de consumo; (vii) interesse 
pela vivência de experiências de índole cultural; (viii) consciência e exigência do ‘value for 
money’. 
 
A sofisticação deste consumidor levará a uma maior atenção no desenvolvimento dos 
produtos, quer em termos do ‘desenho’ do próprio produto, quer em termos da sua 
eficiência e segurança. A qualidade permanecerá como um atributo chave no 
desenvolvimento dos produtos turísticos.  
 
Devido à diversidade e à natureza fragmentada das suas componentes, o turismo não 
possui uma identidade sectorial clara, o que explicará, em parte, a fraca visibilidade 
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política do sector que, de qualquer forma, não espelha a sua importância económica e 
social. 
 
A diversidade do meio empresarial e dos intervenientes públicos e privados no sector do 
turismo, a variedade de inter-relações existentes entre os outros sectores da economia, 
aliada à sua acentuada dimensão social, bem como o consumo disperso e variável dos 
seus produtos em termos geográficos dão ao turismo um carácter horizontal muito 
marcado.  
 
Estes factos, explicam, em grande medida a vulnerabilidade deste sector à influência de 
factores tão diversos como a economia, a introdução de novas tecnologias, a política, a 
estrutura demográfica da população, entre muitos outros. Factores esses que serão 
desenvolvidos em pormenor no ponto seguinte.  
 
 
,1RYDV5HDOLGDGHV±1RYRV+RUL]RQWHV
 
De acordo com os dados estatísticos existentes espera-se que o Turismo continue a 
crescer. No entanto, a natureza deste crescimento e desenvolvimento será, com toda a 
certeza, diferente daquela que temos vindo a presenciar ao longo dos últimas décadas. O 
turismo encontra-se a enfrentar um conjunto de constrangimentos e limitações que não 
podem ser ignoradas. Estas 1RYDV5HDOLGDGHV, levam a profundas alterações na forma 
como a indústria do turismo opera e se desenvolve, bem como a necessidade de os 
próprios turistas alterarem as suas necessidades e comportamentos. 
 
Uma das características que distinguirá este ‘novo’ turismo é, não apenas o facto de as 
mudanças serem rápidas e evidentes, mas também o de serem aceites, por parte das 
organizações deste sector, como inevitáveis. De facto, algumas desta variáveis são já 
evidentes, enquanto que outras ainda estão a surgir. Face a esta situação várias 
organizações e indivíduos que têm um grande interesse no futuro do turismo, 
nomeadamente a OMT e a WTTC, têm tentado entender a importância destas forças de 
mudança no mundo e as suas implicações para o futuro do turismo. 
 
Numa altura em que se prevêem, conforme referido no ponto I.2., ‘taxas de crescimento 
anuais na ordem dos 4,1% em termos de chegadas internacionais de turistas, e de 6 a 
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7% em termos de receitas do turismo mundial’, é importante identificar e compreender 
estes motores de mudança e agir de forma adequada, pois da resposta do sector poder-
se-á determinar o grau de sucesso e aceitação do turismo no futuro. 
 
Podem-se identificar dois tipos de forças de mudança. ©([LVWHPXPGHWHUPLQDGRQ~PHUR
GH LQIOXrQFLDV TXH HVWmR IRUD GR FRQWUROR GR WXULVPR PDV TXH QR HQWDQWR WrP
LPSOLFDo}HV QR VHX GHVHQYROYLPHQWR DV YDULiYHLV H[yJHQDV 8P RXWUR FRQMXQWR GH
YDULiYHLV VmR LQWHUQDV H UHODFLRQDGDV FRP R SUySULR VHFWRU SRGHQGR VH GHILQLU FRPR
YDULiYHLV UHODFLRQDGDV FRP R WXULVPRª (Leiper, 2004; Goeldner et al, 2003; Cooper et al, 
1998) Em relação a este conjunto de variáveis foi já feita referência no ponto anterior. (I.5. 
Especificidades do Sector do Turismo) 
 
Na realidade, a maior parte destas variáveis, exógenas e internas ao sector do turismo, 
estão inter-relacionadas, e combinadas aceleram o processo de mudança. Veja-se que, 
por exemplo, as alterações identificadas a nível económico irão, sem dúvida alguma, 
proporcionar o crescimento do sector do turismo, mas também terão implicações na 
própria gestão dos destinos e dos produtos turísticos. 
 
Neste ponto pretende-se tratar pormenorizadamente as variáveis exógenas ao sector do 
turismo, ou seja, as influências exteriores a este sector mas que têm impacto no seu 
desenvolvimento, conforme referido anteriormente. 
 
Pela análise da figura I.6.1. ‘The Tourism System’, adaptado de Leiper, pode-se verificar 
claramente, quer a influência das variáveis internas ao sector do turismo, constantes do 
quadro central da figura e analisadas no ponto 1.5., quer a influência das variáveis 
exógenas analisadas a seguir. 
 
Do ponto de vista HFRQyPLFR, o panorama é extremamente favorável. Verifica-se um 
aumento gradual no rendimento das famílias com o consequente aumento do rendimento 
disponível. A própria competição existente ao nível do mercado das viagens e turismo 
leva a que o preço  das viagens diminua, o que possibilita que um maior número de 
pessoas tenha acesso. A nível mundial verifica-se um crescendo da importância de novas 
economias, nomeadamente a China, Índia, Brasil e Rússia.  
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A introdução de QRYDV WHFQRORJLDV em todos os aspectos do nosso quotidiano, tem 
vindo a caracterizar o Mundo de hoje. Tradicionalmente o turismo era caracterizado por 
uma industria de mão-de-obra intensiva. O desenvolvimento das novas tecnologias de 
informação e comunicação permitiu, por um lado, aumentar a performance, a eficiência e 
a eficácia dos serviços relacionados com o turismo, e por outro lado, veio levantar a 
questão, da necessidade ou não de trabalhadores mais qualificados para este sector. 
 
Verifica-se uma certa relutância em substituir os trabalhadores pelas novas tecnologias 
existentes. Enquanto que uns, argumentam que o aumento do uso de capital e novas 
tecnologias requer trabalhadores mais qualificados, outros argumentam que, a introdução 
de novas tecnologias permite a contratação de trabalhadores menos qualificados. 
 
Esta é de facto uma questão pertinente para a qual vale a pena reflectir. O sector do 
turismo foi sempre caracterizado por possuir mão de obra pouco qualificada. Esta 
situação torna o sector vulnerável a ideias e práticas de gestão característicos de outros 
sectores económicos. A Educação e Formação em Turismo desempenha um papel 
fundamental, nomeadamente, em termos de, práticas de gestão inovadoras, definição e 
resposta adequada aos problemas do sector, motivação dos recursos humanos. 
 
No que se refere a GHVHQYROYLPHQWRVSROtWLFRV, têm-se vindo a verificar ao longo dos 
anos 80 e 90, um redesenhar do mapa político do mundo com várias implicações para o 
sector do turismo. O surgimento das economias de mercado na Europa de Leste levou a 
um aumento da procura em viajar por parte das populações desses países, bem como o 
desenvolvimento de destinos e produtos nesses países. 
 
Ao mesmo tempo a criação de blocos comerciais em termos mundiais está a facilitar o 
desenvolvimento do turismo. O surgimento das democracias e da liberalização do 
mercado é complementado por uma mudança contraditória – o crescimento do 
regionalismo e a procura por uma identidade local, o que levará ao aparecimento e ao 
crescimento de importância de alguns centros metropolitanos ou cidades-estado. Estes 
centros podem tornar-se o ponto central para o desenvolvimento económico e para a 
manutenção da identidade individual do país ou região, podendo mesmo tornar-se a base 
inicial para o desenvolvimento e promoção do destino. 
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A evolução da HVWUXWXUD GHPRJUiILFD GD SRSXODomR europeia terá um impacto 
importante no turismo de lazer. Em 2020, a população com idade superior a 65 anos 
sofrerá um aumento de 17 milhões relativamente à actualidade. Além disso, ©DVSHVVRDV
FRPLGDGHVFRPSUHHQGLGDVHQWUHRVHDQRVHPJUDQGHPHGLGDOLEHUWDVGDVVXDV
REULJDo}HV H GRV VHXV HQFDUJRV IDPLOLDUHV FRP JUDQGH PRELOLGDGH H GLVSRQGR
IUHTXHQWHPHQWH GH ERD VLWXDomR ILQDQFHLUD RFXSDUmR XPD SRVLomR FUHVFHQWH QR
PHUFDGRGHWXULVPRª (CE, 2001; WTO, 1999) 
 
Um dos maiores problemas do turismo de lazer na Europa é a sua concentração em 
períodos específicos e restritos ao longo do ano, ocasionando condições de trabalho e de 
emprego insatisfatórias e efeitos negativos na qualificação, na qualidade dos serviços e 
na competitividade das empresas, bem como uma saturação das infra-estruturas de 
comunicação e de acolhimento. ©2DXPHQWRSUHYLVWRQDSRSXODomRFRPLGDGHVXSHULRUD
DQRVGHYHUiFRQWULEXLUSDUDUHGX]LUDFRQFHQWUDomRGDDFWLYLGDGHWXUtVWLFDGXUDQWHRV
SHUtRGRV GH JUDQGH DIOXrQFLD QRPHDGDPHQWH GXUDQWH DV IpULDV HVFRODUHV H SDUD
PHOKRUDURHVFDORQDPHQWRGDpSRFDWXUtVWLFDª (CE, 2001; WTO, 1999) 
  
Historicamente, as mudanças que ocorriam no sector do turismo estavam intimamente 
ligadas a LQRYDo}HV QR VHFWRU GRV WUDQVSRUWHV. No futuro, a influência deste sector 
será diluída pela emergência de novos motores de mudança. No entanto a influência 
deste sector não deve ser subestimada. O sector do turismo continua dependente de 
algumas inovações nos transportes, em termos de eficiência, rapidez, segurança e preço. 
 
A questão da VHJXUDQoDQDVYLDJHQV e nos destinos é muito sensível, já que, os turistas 
não têm interesse em se deslocarem para destinos onde exista agitação, guerra ou riscos 
de terrorismo. As condições de saúde (doenças e epidemias) em determinados destinos 
leva a que a sua imagem saia fragilizada, e que o destino não seja escolhido para local 
de férias. 
 
A WRPDGDGHFRQVFLrQFLDVRFLDOHDPELHQWDO tem vindo a aumentar de importância quer 
no discurso dos políticos quer mesmo no público em geral. Hoje em dia existe uma forte 
sensibilização da opinião pública em relação aos problemas sócio-culturais e do meio 
ambiente. Verifica-se também, uma importância crescente concedida pelos ‘mass-media’ 
aos grandes problemas planetários e às questões do meio ambiente. (ex: alterações 
climatéricas; diminuição dos recursos de água; poluição). 
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O Turismo é um sector em franco crescimento e desenvolvimento. Apesar, de alguns 
períodos menos positivos, afectado por conjunturas externas ao próprio sector, este 
evidencia uma grande dinâmica de crescimento e desenvolvimento ao nível de vários 
indicadores, o que permite concluir que o sector do turismo irá continuar, e até mesmo a 
aumentar, a sua importância a nível mundial, e ao nível das economias dos vários países 
desenvolvidos e/ou em vias de desenvolvimento. 
 
De facto, o sector do turismo apresenta-se já como o maior sector a nível mundial em 
termos do volume de negócios, sendo um sector fundamental na dinamização e 
consolidação da economia dos países, na criação de emprego directo, indirecto e 
induzido e nos efeitos multiplicadores que consegue gerar. 
 
A importância do sector do turismo em Portugal tem vindo a crescer muito rapidamente 
assumindo já uma posição de grande relevo. O número de visitantes tem vindo a 
aumentar ao longo dos anos, bem como o gasto médio diário, no entanto, o crescimento 
destes dois indicadores não é proporcional, ou seja, o gasto médio diário embora esteja a 
aumentar ao longo dos anos, não consegue acompanhar a taxa de crescimento do 
indicador chegada de visitantes. Este, é de facto, um dos problemas conjunturais de que 
o sector do turismo padece quer em termos internacionais, quer em Portugal, e do qual 
as políticas que têm sido implementadas não têm conseguido solucionar.  
 
O mercado português apresenta uma grande dinâmica de crescimento, o que augura 
boas perspectivas no futuro. A partir de 1996, a taxa de gozo de férias dos portugueses 
aumentou de uma forma extraordinária, tendo estabilizado a partir de 1998, mas nunca 
baixando dos 60%. A percentagem de gozo de férias fora da sua residência habitual tem, 
também, vindo a aumentar ao longo dos anos. Esta alteração dos hábitos dos 
portugueses, pode ser explicada, por um lado pelo crescimento económico que se 
verificou nesse período, mas também, pelo surgimento de determinados produtos 
turísticos estruturados e identificáveis (ex.: Expo’98). 
 
Este facto, coloca uma outra questão, até que ponto é que a justificação do não gozo de 
férias por motivos económicos, não terá uma outra razão subjacente, nomeadamente, a 
existência de um número reduzido de produtos turísticos facilmente identificáveis, 
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estruturados e consolidados em território nacional, o que leva a que as pessoas não se 
sintam atraídas e motivadas a gozar férias. 
 
Situação semelhante verifica-se ao nível do aproveitamento das pontes e dos fins de 
semana, onde os índices de gozo obtiveram um crescimento acentuado principalmente, a 
partir de 1998. As razões apontadas anteriormente relativamente ao índice do gozo de 
férias também podem ser aqui referidas, na medida em que, as pessoas só se sentem 
atraídas e motivadas a sair quando confrontadas com produtos turísticos estruturados e 
facilmente identificáveis. 
 
Face a esta dinâmica de crescimento e desenvolvimento, e tendo em atenção as 
dificuldades estruturais inerentes ao próprio sector do turismo, bem como as suas  
próprias especificidades, haverá alterações significativas na forma como a indústria do 
turismo irá operar, bem como na forma como os turistas encaram esta actividade e 
pretendem usufruir dos produtos, tendo em atenção as suas necessidades. 
 
De facto, o sector do turismo confronta-se hoje em dia com novas realidades que terá de 
‘enfrentar’ e encontrar soluções. A questão  da introdução de novas tecnologias, bem 
como as inovações nos transportes são uma realidade indiscutível. Para além destes 
factos, evidenciam-se outros, nomeadamente a abertura dos mercados de Leste, bem 
como a alteração da estrutura demográfica da população. De salientar ainda dois 
aspectos fundamentais nos dias de hoje, a segurança nas viagens, e a tomada de 
consciência para os problemas ambientais e sociais. 
 
Estas são algumas das novas realidades com que o sector do turismo terá de lidar, e 
para as quais se pretende encontrar soluções adequadas, que permitam um crescimento 
e desenvolvimento sustentável deste sector económico. 
 
No capítulo seguinte irá ser dada particular atenção a um aspecto fundamental, o 
relacionamento entre o sector público e privado no sector do turismo. Por um lado, devido 
à importância que o sector do turismo tem vindo a assumir na economia dos países 
desenvolvidos e/ou em vias de desenvolvimento, e, por outro lado, devido às profundas 
alterações que têm vindo a ocorrer neste sector, é extremamente importante definir quais 
as áreas de actuação do sector público e privado. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO I 
 
Evolução e Tendências do Turismo Internacional e 
Nacional 
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O sector do turismo encontra-se numa fase de grande crescimento e desenvolvimento 
conforme se demonstrou no capítulo anterior. As perspectivas futuras apresentam uma 
tendência de maior crescimento deste sector para os próximos anos. Face a este quadro 
positivo, os governos dos países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento têm vindo 
a dar, cada vez mais, uma maior importância e atenção a este sector. 
 
Sabe-se que o sector público desempenha um papel fundamental no desenvolvimento do 
turismo. No entanto, qual é, de facto, o seu papel, quais as suas áreas de intervenção, e 
em que termos se deve processar a cooperação com o sector privado, são questões, por 
vezes, difíceis de responder. O principal objectivo deste capítulo é, assim, reflectir sobre 
qual o papel e áreas de intervenção do sector público e do sector privado no turismo, e 
apontar caminhos para uma estreita cooperação entre estes dois sectores, que permita 
um crescimento e desenvolvimento sustentável do turismo. 
 
Nesse sentido, irá analisar-se quais as razões que levam à participação do sector público 
no turismo, e quais as suas principais funções. Irá também ter-se em atenção alguns 
modelos de política do turismo que nos permitem encontrar lógicas de actuação comuns, 
no que se refere a uma maior articulação entre o sector público e privado, ou até mesmo 
numa maior articulação entre os vários níveis de planeamento (nacional, regional e local), 
de forma a que no desenvolvimento do turismo, se consiga maximizar os impactes 
positivos e minimizar os impactes negativos.  
 
Pretende-se também apresentar qual o quadro actual do sector do turismo em Portugal, 
quer no que se refere às suas principais vantagens relativamente a outros países 
concorrentes, como também, apontar quais são os principais problemas centrais que este 
sector enfrenta, e que não permitem que o crescimento e desenvolvimento do turismo se 
processe da forma que poderia caso não existissem estas áreas problema. 
 
Outra área de grande importância tem a ver com a política e estratégia para o sector do 
turismo em Portugal, e de que forma, essas estratégias definidas têm vindo a solucionar 
um conjunto de problemas centrais que o sector do turismo enfrenta. Nesse sentido, irá 
ter-se em atenção as políticas e estratégias definidas para este sector nos últimos anos, 
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dando particular atenção à política definida no II QCA, e aos objectivos por esta atingidos, 
no que se refere ao conjunto de áreas-problema existentes em Portugal. 
 
A necessidade e importância da cooperação entre o sector público e privado para o 
crescimento e desenvolvimento do turismo será analisada na secção II.8. Pretende-se 
demonstrar de que forma e a que níveis se pode avançar para uma cooperação entre o 
sector público e privado, bem como, quais são as tarefas que cabem a cada sector, na 
medida em que, apesar de o sector público desempenhar um papel fundamental no 
desenvolvimento do turismo, o sector privado não desempenha um papel menos 
importante, uma vez que, é o principal responsável pela criação de rendimento e de 
emprego na economia. 
 
 
,,5D]}HVSDUDRHQYROYLPHQWRGRVHFWRUS~EOLFRQRWXULVPR
 
Como se verificou no capítulo anterior, a importância económica e social do sector do 
turismo para a economia dos países desenvolvidos e/ou em vias de desenvolvimento, é 
inegável. Nesse sentido, é fundamental que o sector público seja um elemento activo na 
definição de uma política de turismo forte, estruturada, e polarizada entre os vários 
agentes do sector, de forma a que o crescimento e desenvolvimento do turismo se 
processe de uma forma sustentável. 
 
O envolvimento do sector público no turismo pode se processar de várias formas. De 
acordo com +ROORZD\ , ©R HQYROYLPHQWR GR VHFWRU S~EOLFR GR WXULVPR YDULD GH
DFRUGR FRP GRLV JUXSRV GH IDFWRUHV D ILORVRILD SROtWLFD GR SDtV H D GHSHQGrQFLD
HFRQyPLFDGRSDtVGDLQG~VWULDGRWXULVPRª. (Bramwell and Lane, 2000; Hall, 2000; Hall and 
Jenkins, 1995; Hall, 1994; Costa, 1991; Burkart and Medlik, 1981) 
 
Ou seja, existem dois aspectos fundamentais no envolvimento do sector público no 
turismo. A filosofia política existente no país e o facto de se estar perante uma economia 
fechada ou então uma economia de mercado apresenta-se como um desses aspectos, 
bem como, o grau de dependência da economia do país em relação ao sector do turismo. 
Esta questão é extremamente importante, já que, uma economia fortemente dependente 
do turismo está muito mais fragilizada por qualquer alteração que possa ocorrer neste 
sector quer em termos internacionais como nacionais. 
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Como foi referido anteriormente, uma das razões para o envolvimento do sector público 
no turismo é de RUGHPµSROtWLFD¶, e, entenda-se política no sentido da definição de políticas 
e estratégias para o sector, nomeadamente, no que se refere, na melhoria da imagem de 
um país ou até mesmo das próprias relações entre países. E, sendo o ambiente a base 
da indústria turística, na medida em que a paisagem, a história e o património 
arquitectónico e cultural contribuem para o desenvolvimento do turismo, torna-se evidente 
a necessidade de envolvimento do sector público na protecção e regulamentação do 
turismo de forma a permitir salvaguardar o ambiente e a cultura local. 
 
Uma outra razão é de RUGHP HFRQyPLFD. O desenvolvimento do turismo é avançado 
como uma política alternativa, em países em vias de desenvolvimento, de forma a 
permitir o seu crescimento económico. ©2WXULVPRJHUDUHQGLPHQWRFULDHPSUHJRVDMXGD
QD GLYHUVLILFDomR HFRQyPLFD FRPSOHPHQWD FHUWDV LQG~VWULDV ORFDLV p XPD LQG~VWULD
H[SRUWDGRUDHSURSRUFLRQDUHQGLPHQWRVYLQGRVGRH[WHULRUª. (Leiper, 2004; Gunn and Var, 
2002; Thomas and Long, 2001; OECD, 2000; Huan and O’Leary, 1999; Bosselman et al, 1999; 
Cooper et al, 1998; Mill & Morrison, 1992; Burkart and Medlik, 1981) 
 
O tipo de envolvimento do sector público no turismo varia de país para país. Quanto mais 
importância o sector público atribuir ao turismo, maior será o seu envolvimento. De facto, 
nos países em que o turismo tem uma participação significativa na economia, o 
envolvimento do sector público no turismo é elevado. Por outro lado, as economias 
centralizadas têm um maior controlo e participação no sector do turismo em relação às 
economias liberais, onde o sistema económico é baseado na iniciativa privada. 
 
O nível de desenvolvimento sócio-económico é um outro importante factor na 
determinação do envolvimento do sector público no turismo. Quanto maior for o 
desenvolvimento económico de um país menor será o envolvimento do sector público. A 
capacidade financeira e maturidade do sector privado são, também, importantes factores. 
Quanto maior for a capacidade financeira do sector privado, menor será o envolvimento 
do sector público. 
 
A OMT, aponta ainda um outro conjunto de razões para o envolvimento do sector público 
no turismo. Segundo a OMT, ©'RSRQWRGHYLVWDGDHFRQRPLDDLQWHUYHQomRS~EOLFDQD
HFRQRPLD MXVWLILFDVH SHOD H[LVWrQFLD GH IDOKDV GH PHUFDGR TXH H[SOLFDP
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FRQFUHWDPHQWH DOJXQV GRV SUREOHPDV PDLV LPSRUWDQWHV TXH D DFWLYLGDGH WXUtVWLFD
HQIUHQWDª (OMT, 1998) 
 
Um primeiro aspecto tem a ver com a H[LVWrQFLD GH HVWUXWXUDV GH PHUFDGR
LPSHUIHLWDPHQWH FRPSHWLWLYDV. A presença de estruturas de mercado de oligopólio ou 
monopólio implicam um quase total controlo do mercado por parte de algumas empresas 
poderosas. Esta situação pode conduzir a uma menor competitividade, bem como, ao 
estabelecimento de preços mais elevados do que os que poderiam existir em caso de 
mercados mais competitivos.  
 
Nesse sentido, uma das funções mais importantes do sector público é garantir as 
condições de competitividade do mesmo, ou seja, evitar situações do controlo de oferta 
ou de procura por parte de outras entidades, de forma a aumentar a transparência e a 
flexibilidade do mercado. 
 
A H[LVWrQFLDGHEHQVS~EOLFRV, caracterizam-se, principalmente, pela falta de rivalidade no 
seu consumo. A actividade turística está estritamente relacionada com a existência de 
bens públicos, as infra-estruturas necessárias para alcançar os destinos turísticos. Uma 
das funções da administração pública é precisamente o fornecimento correcto deste tipo 
de bens, de forma a que contribua para a melhoria dos espaços físicos, acessibilidade e 
segurança. Embora, hoje em dia se comece já a equacionar a questão do utilizador-
pagador, ainda não existe um consenso generalizado sobre esta matéria. 
 
Outro aspecto tem a ver com a existência de H[WHUQDOLGDGHV. Muitas actividades causam 
benefícios ou custos a outros indivíduos e a outras actividades económicas distintas, e 
portanto, produzem efeitos externos que podem ser positivos ou negativos. Daí que a 
intervenção do sector público seja importante, de forma a ‘compensar’ aqueles que 
possam sair prejudicados. 
 
Na secção II.3., e no seguimento das principais razões apontadas para o envolvimento do 
sector público no turismo, pretende-se apresentar quais as principais funções que o 
sector público pode desempenhar no crescimento e desenvolvimento do sector do 
turismo. 
 
   
	   
 fffiffifl 
 !"#$	 %fi&'()* ffi!+ ,.-
/	 fl 
!0 , fl 12
 
 37
,,)XQo}HVGR6HFWRU3~EOLFRQR7XULVPR
 
O sector público desempenha um importante papel no desenvolvimento do turismo. De 
acordo com 0LOO	0RUULVRQ , ©2VHFWRUS~EOLFR WHPD IXQomRGHFRRUGHQDomRª 
(Leiper, 2004; Jeffries, 2001; WTO, 1997) A coordenação do sector do turismo implica a 
preparação e implementação de uma política conjuntamente com outras organizações 
públicas e privadas. De forma a não haver duplicação de esforços entre o sector público 
e privado é importante que haja uma coordenação entre os objectivos e estratégias.  
 
A coordenação entre os vários níveis de planeamento (nacional, regional, local), torna-se 
também vital de forma que as estratégias definidas ao nível nacional tenham implicações 
nas estratégias definidas ao nível regional e local. Ou seja, é fundamental que haja uma 
integração das políticas e estratégias que são definidas a nível nacional nos níveis 
inferiores, e que essa integração tenha implicações ao nível da implementação de 
medidas e acções adequadas. 
 
Uma outra função do sector público é a de OHJLVODomR H UHJXODPHQWDomR. É 
extremamente importante o papel de controlo e supervisão desempenhado pelo sector 
público, por exemplo, na definição de regras claras para a preservação do ambiente e do 
património arquitectónico, ou até mesmo na própria regulamentação da actividade 
empresarial do turismo. 
 
Outra importante função do sector público é a sua IXQomR GH ILQDQFLDPHQWR. O 
desenvolvimento do turismo é caracterizado por grandes investimentos, nomeadamente, 
na construção de infra-estruturas necessárias ao desenvolvimento do turismo (estradas, 
aeroportos, electricidade, água, etc.). De facto, cabe ao sector público a criação de 
condições, quer ao nível das infra-estruturas e equipamentos, quer ao nível do 
saneamento básico e recolha de lixos, quer mesmo a outros níveis, para que o 
desenvolvimento do turismo possa ocorrer. A iniciativa privada não está interessada em 
investir neste tipo de acções, no entanto, estas são extremamente importantes para o 
desenvolvimento do turismo. 
 
O sector público, através do uso de incentivos financeiros, pode controlar e estimular o 
desenvolvimento do turismo, nomeadamente em termos de competitividade, qualidade e 
tipo de desenvolvimento pretendido. Este estímulo pode ser efectuado de três formas:    
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(i) através de LQFHQWLYRVILQDQFHLURVHILVFDLV, o que irá permitir um maior investimento por 
parte do sector privado; (ii) LQFHQWLYR j LQYHVWLJDomR, de forma a aprofundar o 
conhecimento sobre o sector; (iii) e através do LQYHVWLPHQWR QD SURPRomR HP QRYRV
PHUFDGRV ou até mesmo em PHUFDGRVMi H[LVWHQWHV. 
 
O desenvolvimento do turismo gera importantes impactes positivos a vários níveis, sendo 
considerado um sector vital para o desenvolvimento de determinadas regiões. No 
entanto, deve-se, também, ter em consideração os impactes negativos ao nível 
económico, social e ambiental que o desenvolvimento do turismo também pode gerar. 
 
Daí a necessidade de um planeamento adequado do desenvolvimento do turismo, de 
forma a maximizar os seus impactes positivos e minimizar os seus impactes negativos. O 
sector público tem uma importante IXQomR GH SODQHDPHQWR de forma a controlar e 
estimular o desenvolvimento harmonioso do sector do turismo. 
 
Sendo o turismo um sector de mão de obra intensiva, e tendo como objectivo prestar um 
serviço de qualidade a quem nos visita, necessita de ter pessoal qualificado. O sector 
público desempenha também, uma importante função na HGXFDomR H IRUPDomR GH 
SHVVRDOTXDOLILFDGR. Daí a necessidade de o sector público desenvolver programas de 
formação e ‘reciclagem’ para o desenvolvimento de capacidades e competências na 
prestação de determinados serviços. 
 
 
,,'LIHUHQWHVQtYHLVGHLQWHUYHQomRS~EOLFD
 
Em termos gerais, quanto maior é a importância do sector do turismo para uma 
economia, maior é a necessidade de intervenção pública e mais numerosas são as 
administrações públicas. ©$DFWXDomRGRVHFWRUS~EOLFRpOHYDGDDFDERQDPDLRUSDUWH
GRV SDtVHV DWUDYpV GH XPD HVWUXWXUD YHUWLFDO FRP  QtYHLV EiVLFRV GH RUJDQL]DomR
QDFLRQDOUHJLRQDOORFDOª (WTO, 2001) 
 
A nível nacional é formulada a política nacional do Turismo, especificando qual a 
importância que é dada ao sector na economia nacional, quais são os objectivos 
fundamentais e quais são os meios para atingir esses objectivos. É também a nível 
nacional que se têm em atenção questões como o ensino e a formação dos profissionais 
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desta área, o financiamento das empresas deste sector, bem como, o enquadramento 
legislativo e a própria coordenação geral do sector do turismo. 
 
A importância do sector público a nível regional é cada vez maior, uma vez que a região 
em si é muitas vezes considerada um destino turístico. A intervenção das autoridades 
regionais no sector do turismo têm-se centrado tradicionalmente na promoção e no 
desenvolvimento físico da actividade, no fornecimento de infra-estruturas básicas, e na 
manutenção dos elementos culturais locais e na promoção. As entidades do sector 
público a nível regional têm uma outra função de grande importância que é o da 
articulação do turismo com outras áreas do governo, nomeadamente o nível nacional e o 
nível local. 
 
No entanto, e no que diz respeito a Portugal essa função de articulação tem sido deixada 
um pouco ao acaso, quer, pela inoperância das entidades regionais do turismo que não 
dispõem de competência nem de recursos humanos qualificados para esta função, quer 
devido aos próprios organismos centrais que, apesar de definirem políticas e estratégias 
de actuação não as conseguem operacionalizar no terreno. 
 
©eDRQtYHO ORFDOTXHVHVHQWHPRVLPSDFWHVRULJLQDGRVSHORWXULVPRª (Costa, 2004; Hall 
and Page, 2002; Sharpley and Telfer, 2002) Embora, a movimentação de pessoas se 
verifique entre países, é ao nível local que os impactes gerados por esta actividade se 
fazem sentir, pois, é a este nível que se criam os empregos, que se dinamizam as 
actividades locais, que o efeito multiplicador desta actividade se faz sentir em primeiro 
lugar. Para além disso, é ao nível local que são equacionados determinadas acções que 
têm implicações directas na vida das populações e dos turistas, nomeadamente, o 
abastecimento de água, o saneamento e a recolha de lixos.  
 
Nesse sentido, considera-se muito importante o papel desempenhado pelas entidades 
locais do turismo, uma vez que são estas as entidades que, de facto, operacionalizam e 
implementam no terreno as políticas e estratégias definidas ao nível nacional. Em 
Portugal este papel cabe, principalmente às câmaras municipais, embora existam 
também as juntas de turismo e as comissões municipais de turismo, no entanto, denota-
se também a este nível alguma falta de recursos financeiros e humanos qualificados.  
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Contudo, nos últimos anos, têm-se vindo a verificar uma ligeira alteração principalmente 
ao nível dos recursos financeiros, uma vez que são as próprias câmaras municipais que 
dinamizam e incentivam o desenvolvimento do turismo ao nível local, quer através das 
acções de promoção a nível regional, nacional e até internacional, quer mesmo através 
do desenvolvimento de iniciativas na área do lazer e recreio direccionado, principalmente, 
para a comunidade local. 
 
Na secção seguinte irá apresentar-se alguns modelos de política do turismo que têm em 
atenção os três níveis básicos de intervenção do sector público. O nível nacional no que 
se refere à definição da política e estratégia para o sector, o nível regional na 
identificação de clusters de produtos e na função de articulação entre os níveis nacional e 
local, e o nível local nas questões que se prendem com a inventariação e classificação de 
recursos e na identificação de ‘massas criticas’ que permitam o desenvolvimento de 
produtos turísticos. 
 
 
,,0RGHORVGH3ROtWLFDGR7XULVPR
 
Dado o carácter multidisciplinar e a própria horizontalidade do sector do turismo é 
fundamental a participação do sector público na implementação de uma política do 
turismo, que defina linhas de orientação claras a todos os agentes envolvidos directa e 
indirectamente no sector. Os objectivos definidos devem reflectir as ‘necessidades’ do 
sector, e devem estar de acordo com os próprios objectivos económicos, sociais e 
ambientais do destino turístico, ou seja, devem ‘suportar’ os interesses  nacionais e 
regionais do país. 
 
%DXG%RY\, através do Modelo Product’s Analysis Sequence for Outdoor Planning 
(PASOLP), (Figura II.5.1.) propõe um planeamento integrado do turismo. Integrado ao nível 
das políticas nacionais, do ambiente e dos valores socioculturais. Integrado com os 
outros sectores da economia, com o mercado do turismo internacional e com a própria 
estrutura da indústria do turismo. 
 
No modelo, %DXG%RY\ define três eixos principais que se deve ter em consideração. O 
1º eixo diz respeito aos recursos existentes no local, nomeadamente as áreas 
geográficas onde abundam os recursos, procurando identificar ‘clusters’ de produtos. O 
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2.º eixo pretende identificar o perfil dos turistas para os ‘clusters’ de produtos existentes, 
e por outro lado, identificar os segmentos de mercado que procuram esses mesmos 
‘clusters’ de produtos. O 3.º eixo define as estruturas existentes na região, que podem ou 
não vir a permitir o desenvolvimento do turismo nesse local. 
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Para ,QVNHHS, uma forma de se entender o planeamento em turismo é conhecendo as 
componentes do desenvolvimento do próprio turismo e das suas inter-relações. Como se 
pode verificar pela Figura II.5.2., as componentes de um plano do turismo são: (1) 
atracções turísticas; (2) alojamento; (3) outras ‘facilities’ e serviços turísticos; (4) 
transportes; (5) outras infra-estruturas; (6) elementos institucionais. 
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Ä*ÅÆÇffiÈÉ
Inskeep, 1991 
 
Estas componentes do plano do turismo têm interligações com a estrutura do ambiente 
natural e sócio-económico, que é a base da indústria turística, de onde derivam os 
mercados turísticos internacional e nacional que servem a área. 
 
0LOO	0RUULVRQ, apresentam um modelo de política do turismo (Figura II.5.3) que parte da 
identificação clara e objectiva das necessidades de um destino. Os objectivos para o 
desenvolvimento do turismo devem reflectir essas mesmas necessidades. No entanto, 
estes objectivos sofrem constrangimentos externos (clima, energia, economia, mercado) que 
estão fora do controlo directo do destino, e, sofrem também, constrangimentos internos 
(qualidade das atracções, capacidade de investimento, mão de obra) que, por um lado 
influenciam a política do turismo, e, por outro lado, podem ser modificados pela política 
do turismo definida. Uma série de estratégias e programas devem fluir da política do 
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turismo que é definida de forma a atingir os objectivos e a satisfazer as necessidades 
verificadas. 
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Ä*ÅÆÇffiÈÉ
Mill &Morrison, 1992 
 
De acordo com (GJHOO, (Figura II.5.4) no modelo de política do turismo deve-se, por um 
lado, ter em conta as características económicas, sócio-culturais e ambientais da área de 
destino. Por outro lado, deve-se ter em consideração os recursos disponíveis em termos 
de recursos humanos, financeiros, físicos e materiais, nomeadamente, a existência ou 
não de infra-estruturas e equipamentos e a própria beleza do local em termos 
paisagísticos. (GJHOO, enfatiza também, ©DQHFHVVLGDGHGHXPDSROtWLFDGRWXULVPR
GH IRUPD D TXH QR IXWXUR R SODQHDPHQWR GR WXULVPR HVWHMD RULHQWDGR SDUD DFo}HV
HVWUDWpJLFDVª (Jeffries, 2001; Hall and Brown, 2000; Hall and Jenkins, 1995; Hall, 1994) 
 
&RVWD, considera que ©XPD QRYD SROtWLFD SDUD R WXULVPR WHP GH SDVVDU SHOD VXD
YLDELOLGDGH FRPR IRUoD HPSUHVDULDO FRPR IRUoD LQWHUSUHWDWLYD H DJOXWLQDGRUD GRV
VLVWHPDVHFRPRIRUoDLGHQWLILFDGRUDHDVVRFLDGRUDGHSURGXWRVDRVVHXVORFDLV2IXWXUR
GRWXULVPRSDVVD LQH[RUDYHOPHQWHSHODWHUULWRULDOL]DomRGRVVHXVSURGXWRVHDJHQWHVª 
(Costa, 2001) 
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Ä7æ çè7éffiê0ë ë ì í;ì û;ìï!Å7ð;È;ñ Å]ð;È0òÅñ ó ÇQæ ôê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Ä*ÅÆÇffiÈÉ
Edgell, 1999 
 
A Figura II.5.5 procura traduzir a filosofia desta estratégia. ©$RGHSHQGHUGHSURGXWRVR
VLVWHPD WXULVPR WHP GH GHSHQGHU ORJR j SDUWLGD GH XP FRQKHFLPHQWR REMHFWLYR H
ULJRURVRGRV UHFXUVRVH[LVWHQWHV 2FRQKHFLPHQWR ULJRURVRGRVUHFXUVRVH[LVWHQWHV
SHUPLWH jSRVWHULRUL SURFHGHUVHj LGHQWLILFDomRGH µFOXVWHUVGHRIHUWD¶ TXHSHUPLWLUmR
HQWmR FRORFDU QRPHUFDGR SURGXWRV GHYLGDPHQWH HVWUXWXUDGRV H FRP YDORU FRPHUFLDO
3DUD DOpP GLVVR p IXQGDPHQWDO TXH R µHVSDoR GH RIHUWD¶ YHQKD LJXDOPHQWH D VHU
KLHUDUTXL]DGRSULRUL]DGRHHVWUXWXUDGRGHIRUPDDTXHVHGHILQDPTXDLVRVµKRQH\SRWV¶
H[LVWHQWHHPFDGDXPDGDVUHJL}HV(VWHVYLUmRDFRQVWLWXtUHPVHFRPRRV µPRWRUHVGH
DWUDFomR¶GHYLVLWDQWHVHSHUPLWLUmRGHILQLUH[SOLFLWDPHQWHDVµPDUFDV¶HµVXEPDUFDV¶GH
FDGDXPDGDVUHJL}HVª(Costa, 2001)
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,,(QTXDGUDPHQWR$FWXDOH3UREOHPDVFHQWUDLVGRVHFWRUGR7XULVPRHP3RUWXJDO
 
Tal como foi referido no capítulo anterior, o sector do turismo encontra-se numa fase de 
crescimento em termos mundiais, prevendo-se ainda taxas de crescimento mais elevadas 
para o futuro. As perspectivas macro-económicas, depois de um período de recessão 
económica, revelam-se favoráveis – inflação e taxas de juro baixas, défices do sector 
público reduzidos, consolidação do mercado interno, retoma do crescimento económico e 
da criação do emprego. 
 
A melhoria das condições de vida das populações, nomeadamente, o aumento do 
rendimento disponível das famílias; transportes mais rápidos e mais baratos; rápida 
expansão das novas tecnologias e dos instrumentos decorrentes da sociedade de 
informação – que irão provocar um aumento da procura de novas actividades e serviços 
relacionados com o turismo – facilitarão a mobilidade dos cidadãos e contribuirão para 
uma maior internacionalização dos fluxos turísticos. 
 
Paralelamente, as tendências do turismo mundial, (i) evolução demográfica favorável à 
criação de oportunidades para o turismo sénior; (ii) redução do tempo de trabalho e 
antecipação da idade de reforma; (iii) necessidade de férias activas; (iv) maior repartição 
dos períodos de férias; (v) diferentes motivações e procura de novos produtos turísticos; 
completam o quadro favorável para uma rápida expansão mundial do sector do turismo. 
 
O sector do turismo em Portugal tem beneficiado destas tendências a nível mundial, 
nomeadamente, da evolução deste quadro macro-económico positivo, e das próprias 
tendências de evolução da sociedade. A importância do turismo na economia tem vindo a 
crescer muito rapidamente, assumindo já uma posição de grande relevo. O Turismo 
contribui com cerca de 8% para o PIB nacional, o que é um peso superior ao de outros 
sectores significativos na estrutura de especialização da economia portuguesa, como os 
têxteis e a construção. Gera também importantes efeitos multiplicadores na actividade 
económica, com a capacidade de motivar por arrastamento outros sectores, sendo um 
forte dinamizador das actividades económicas locais. 
 
©3RUWXJDOSRVVXLGHWHUPLQDGDVFDUDFWHUtVWLFDVTXHOKHFRQIHUHPYDQWDJHQVFRPSDUDWLYDV
HP UHODomR D RXWURV GHVWLQRVª (MEPAT, 1999), nomeadamente ao nível das FRQGLo}HV
QDWXUDLVHKXPDQDV, (i) clima favorável; (ii) localização geográfica vantajosa; (iii) extensão 
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e diversidade da faixa costeira; (iv) população acolhedora e de fácil relacionamento. As 
FRQGLo}HV SROtWLFDV H KXPDQDV são também uma vantagem devido à (i) estabilidade 
política e de ser um país integrado na União Europeia; bem como, a (ii) imagem de um 
destino seguro.  
 
A própria RIHUWDWXUtVWLFD é um outro factor fundamental, devido (i) à diversidade da oferta 
turística, com elementos de diferenciação ao nível do património natural e histórico-
monumental, do artesanato e da gastronomia; (ii) a capacidade hoteleira instalada, com 
condições para a realização de congressos e eventos internacionais, bem como à 
existência de infra-estruturas de animação. 
 
No entanto, ao longo dos últimos anos, o desenvolvimento do turismo tem-se processado 
sobretudo na base de um crescimento quantitativo e não qualitativo (a excepção residiu nos 
anos de 97 e 98), o que conduziu à existência de desequilíbrios endógenos e exógenos no 
próprio sector. E, de facto, o turismo nacional, enfrenta um conjunto de problemas 
centrais, que urge solucionar, ao nível de determinadas áreas. 
 
No que se refere à RIHUWDWXUtVWLFD, existe uma deficiente estruturação da oferta e da sua 
requalificação, com carências em equipamentos e actividades de animação. No principal 
produto – sol e mar – a oferta é orientada sobretudo pelo preço. Note-se que a 
massificação é uma realidade que é preciso organizar, sendo determinante o 
investimento público neste domínio. Existe também uma concentração progressivamente 
acentuada da oferta de alojamento em 3 zonas: Algarve, Lisboa e Região Autónoma da 
Madeira, o que leva à existência de grandes desequilíbrios com outras áreas de elevado 
potencial, que podem vir a funcionar como ofertas alternativas desde que disponham de 
instrumentos e estratégias que lhes permitam desenvolver e potenciar os seus recursos. 
 
Ao nível da IRUPDomR SURILVVLRQDO, existe um grande desequilíbrio entre a procura e a 
oferta de mão-de-obra qualificada, sobretudo em áreas como a hotelaria e a restauração. 
Por outro lado, denota-se uma insuficiente preparação de alguns quadros técnicos, o que 
leva a que, por vezes, não se tomem as opções adequadas ao nível da gestão e 
planeamento do sector do turismo. 
 
Um outro problema central do sector do turismo verifica-se ao nível dos PHUFDGRV
H[WHUQRV. O Turismo nacional sofre de uma excessiva dependência de um número 
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reduzido de mercados, ou seja, verifica-se uma forte concentração de visitantes num 
número reduzido de mercados – Espanha, Reino Unido e Alemanha – com os 
consequentes riscos de sensibilidade a eventuais situações críticas, na medida em que, 
sempre que se denote uma quebra em algum destes mercados, o turismo nacional 
ressente-se imediatamente. 
 
Em relação ao PHUFDGR LQWHUQR, deve-se salientar a reduzida dimensão do mercado, 
embora tenha uma grande  importância. No entanto, a procura de férias é fortemente 
sazonal, dominada principalmente pelo sol e praia, e concentrada nas zonas do litoral. 
Apesar disso, têm-se vindo a verificar uma ligeira mudança de hábitos dos portugueses, 
quer no diz respeito aos períodos de férias, bem como aos destinos escolhidos para 
férias (Cap. I, secções I.4.1. e I.4.2.). 
 
Para além disso, demonstra-se que a HVWUXWXUD HPSUHVDULDO GR VHFWRU GR WXULVPR 
caracteriza-se por ser uma estrutura fragmentada, constituída predominantemente por 
pequenas e micro-empresas, que na maior parte dos casos apresentam debilidades de 
gestão, que induzem alguns efeitos directamente negativos sobre a qualidade da oferta e 
da procura. 
 
O conjunto de problemas centrais do sector do turismo apresentados têm grandes 
implicações ao nível de determinados indicadores. O WHPSRPpGLRGHSHUPDQrQFLD dos 
turistas em Portugal, tem vindo a decrescer ao longo dos últimos anos. Esta diminuição 
do tempo médio de permanência têm implicações directas ao nível de outro indicador, a 
GLPLQXLomR GDV UHFHLWDV SRU GRUPLGD, que por sua vez, apresenta-se como uma das 
principais razões para a consequente diminuição das UHFHLWDVUHDLV. 
 
 
,,3ROtWLFDH(VWUDWpJLDGRVHFWRUGR7XULVPRHP3RUWXJDO

Neste ponto, e após as considerações quer sobre o turismo nacional e as potencialidades 
e áreas-problema que este encerra, quer sobre qual o papel, funções e modelos teóricos 
sobre a intervenção do sector público na área do turismo, pretende-se fazer uma análise 
crítica à política e estratégia do sector do turismo em Portugal, tendo particular atenção à 
política definida durante o período de abrangência do II Quadro Comunitário de Apoio, e, 
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aos resultados obtidos na resolução dos problemas centrais do sector do turismo 
identificados. 
 
Pretende-se fazer algumas reflexões sobre a política definida para esse período e os 
instrumentos financeiros criados para operacionalizar essas mesmas políticas, tendo 
como suporte teórico, como já foi referido anteriormente, o estudo realizado pela equipe 
técnica da Universidade de Aveiro sobre a “$YDOLDomRGR,,4XDGUR&RPXQLWiULRGH$SRLR
± &RPSRQHQWH7XULVPR”. 
 
Na análise da política do turismo para o período 94-99 verifica-se que entre 94–95 as 
linhas de acção do Sub-programa têm correspondência nas linhas de acção definidas nas 
Grandes Opções do Plano (GOP’s) para o mesmo período. Entre 96–99, também se 
verifica essa correspondência, principalmente ao nível da Medida 1, embora aqui se 
verifique já, algumas preocupações com a própria estrutura organizacional e a 
qualificação da oferta turística. 
 
Como refere &RVWD, ©$DQiOLVHUHDOL]DGDSHUPLWHFRQFOXLUTXHRVGRFXPHQWRVSURGX]LGRV
HP3RUWXJDOQDiUHDGR WXULVPRHHP UHODomRDRSHUtRGRHPDQiOLVH FRQWrPDTXHOHV
TXHVmRRVSULQFLSDLVGRPtQLRVGHLQWHUYHQomRGHXPDSROtWLFDTXHVHSUHWHQGHPRGHUQD
HRSHUDWLYDSDUDRVHFWRUGRWXULVPRª (Costa, 2001) 
 
Uma análise comparativa com literatura publicada nesta área, ©SHUPLWHYHULILFDUTXHHP
3RUWXJDO VH WHP YLQGR D LQWURGX]LU QD WHRULD H QD SUiWLFD GD SROtWLFD GR WXULVPR XP
FRQMXQWR GH LQJUHGLHQWHV TXH GRPLQDP LJXDOPHQWHR YRFDEXOiULR GDVSUHRFXSDo}HVGH
RXWURVSDtVHVFRPJUDQGHH[SHULrQFLDYDORUHLQYHVWLJDomRQDiUHDGRWXULVPRª (Costa, 
2001) 
 
Daqui se conclui que não é devido à política e estratégia definida para o sector do turismo 
que se podem encontrar justificações para a não resolução dos problemas centrais 
identificados para este sector, na medida em que, as estratégias definidas têm em 
atenção aquilo que são as principais linhas de acção que permitem uma política moderna 
e operativa para este sector. 
 
No entanto, devem-se salientar alguns aspectos que deveriam merecer alguma atenção 
no futuro. A informação existente não está devidamente organizada, tornando-a de difícil 
ÊËÌÍ Î Ï
Ð ÑÒ Ò ÓÔÕÖ
Î Ñ×ØÑffÙÏfi×ffiÚ Û
Ü!ÑÝÞ$ÕÐ Ëßfià'ÕÛ(Õá*Î ×ffiÕ!Ñ+ÔÕÖÎ Ñ×â.ã
äÐ Ú Ö
Ñ!ÕÑ0ÔÕÖÎ Ñ×â× Ú å2ËØÑ
 
 49
consulta. São vários os documentos que se referem às orientações estratégicas para o 
sector do turismo, o que por vezes dificulta a análise e a clareza das opções a tomar. 
Considera-se que as Grandes Opções do Plano, principal documento de orientação 
estratégica do País, devia ser um documento mais abrangente que o próprio Sub-
programa, o que, para o período em análise, nem sempre se verificou. 
 
É importante ‘territorializar’ as linhas de acção definidas na política nacional do turismo. 
Como refere &RVWD ©$ (VWUDWpJLD GH LPSOHPHQWDomR GD SROtWLFD QmR VH SRGH TXHGDU
DSHQDV SHOD FULDomR GH LQVWUXPHQWRV ILQDQFHLURV PDV QHFHVVLWD LJXDOPHQWH GH VHU
FRQFUHWL]DGDDWUDYpV GH XPD SROtWLFD GHDFomRDR QtYHO GDV YiULDV UHJL}HVH ORFDLV GR
SDtVª (Costa 2001) 
 
A concentração geográfica/diminuição das assimetrias regionais são identificadas como 
problemas estruturais do sector, no entanto, não se descortinam mecanismos de acção, 
claros e efectivos, que permitam combater esses problemas. Era importante criar 
incentivos (ex: taxas bonificadas) para que surgissem determinados projectos em regiões 
do interior (projectos inovadores), onde, na maior parte dos casos, não existe iniciativa 
privada. 
 
Analisando as Medidas do Sub-programa Turismo e Património Cultural verifica-se que a 
única onde ‘entra’ o sector privado é na Medida 1 – Modernização e Diversificação da 
Oferta Turística de Alojamento e Animação, já que as restantes medidas da componente 
FEDER, são medidas fechadas onde apenas entram projectos públicos. 
 
Em termos legislativos é de salientar as reestruturações de diversas organizações 
nacionais do sector que, como refere &RVWD ©WrP SRU REMHFWLYR WHQWDU UHHTXDFLRQDU H
UHODQoDU XP FRQMXQWR GH iUHDV SUREOHPD FRP TXH R VHFWRU VH WHP YLQGR D GHIURQWDU
QRPHDGDPHQWH DR QtYHO GD OHJLVODomR GLVSHUVD TXH H[LVWH QHVWD iUHD D VXD IUiJLO
UHSUHVHQWDomR HP WHUPRV PLQLVWHULDLV EHP FRPR D IUDFD VXVWHQWDELOLGDGH WpFQLFR
FLHQWtILFDHPTXHPXLWDVGDVPHGLGDVHHVWUDWpJLDVGR WXULVPRVmRSRVWDVHPSUiWLFDª
(Costa, 2001) 
 
Contudo, demonstra-se que continua a faltar criar um quadro organizacional, em termos 
regionais e locais, que permita a criação e implementação de uma política integrada a 
nível nacional, regional e local para o sector do turismo. 
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Foram criados alguns instrumentos financeiros de apoio às pequenas e micro empresas, 
no entanto, as contrapartidas exigidas a essas empresas são desincentivadoras para a 
sua candidatura a esses apoios. Os instrumentos financeiros criados por vezes não têm 
em conta a realidade do sector, onde predominam as pequenas e micro-empresas, que 
têm necessidade de investimento em áreas específicas, nomeadamente , aquisição de 
equipamentos, formação, que não são fáceis de se concretizarem nos instrumentos 
financeiros existentes. 
 
Sugere-se a criação de instrumentos financeiros direccionados para as suas 
especificidades, dado o papel e a importância destas pequenas e micro empresas no 
fortalecimento da base económica regional, na diversificação de produtos, na criação de 
emprego e nos efeitos multiplicadores que geram. 
 
 
,,2VHFWRUS~EOLFRHRVHFWRUSULYDGRFRPRSDUFHLURVGHGHVHQYROYLPHQWR
 
O sector público, tradicionalmente, desempenha um papel chave no desenvolvimento do 
turismo e na promoção dos seus países como destinos turísticos (secção II.3.). Este seu 
papel é ainda mais importante em países em vias de desenvolvimento ou em países que 
o sector do turismo está num ponto de transição.  
 
Em países com elevados níveis de desenvolvimento económico, a importância da 
participação do sector público no apoio à indústria do turismo é menor. No entanto, 
reconhece-se que de forma a que o turismo se desenvolva de uma maneira sustentável, 
é necessário um enquadramento físico, regulador, fiscal e social apropriado (secção II.3.).  
 
De facto, o sector público desempenha uma importante função no fornecimento de infra-
estruturas básicas necessárias para o desenvolvimento do turismo, nomeadamente, 
estradas, aeroportos e comunicações, bem como na criação do enquadramento 
legislativo em que a indústria do turismo opera, conforme se demonstrou em secções 
anteriores. 
 
No entanto, o papel a desempenhar pelo sector público, bem como pelo sector 
empresarial e pela própria sociedade, tem vindo a alterar-se de uma forma decisiva ao 
longo dos últimos anos. Segundo o %DQFR0XQGLDO ©FRPDJOREDOL]DomRD UHGXomRGR
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FXVWR GDV WHOHFRPXQLFDo}HV D H[SDQVmR GDV HFRQRPLDV GH PHUFDGR SHOR PXQGR R
HQGXUHFLPHQWRGDGHPRFUDFLDRSDSHOGRVWUrVVHFWRUHVWrPVHYLQGRDDXPHQWDUDVXD
LQWHUGHSHQGrQFLDª (in OMT, 2000) 
 
Demonstra-se que, face às alterações ocorridas ao nível da sociedade em termos 
económicos, sociais, ambientais e políticos (Cap. I, secção I.6), a própria sociedade, o 
sector público e o sector privado tiveram necessidade de se adaptar, e até mesmo re-
orientar no papel e funções que desempenhavam na actividade económica, e no que se 
refere ao sector do turismo em particular. 
 
Estas mudanças que se têm vindo a verificar, podem demonstrar-se em determinados 
aspectos, nomeadamente uma PDLRUVLQHUJLDGHLQWHUHVVHV. Ou seja, em determinada 
altura o Estado detinha de uma forma isolada a responsabilidade sobre os bens públicos, 
e o sector privado apenas pretendia maximizar o seu lucro independentemente dos 
interesses da própria sociedade. ©+RMHHPGLDRVXFHVVRGDVSROtWLFDVHGDVHVWUDWpJLDV
GHSHQGHHPJUDQGHSDUWHGDVLQHUJLDGHLQWHUHVVHVHQWUHRVHFWRUSULYDGRDVRFLHGDGH
H R VHFWRU S~EOLFRª (Murphy and Murphy, 2004; Manseau and Seaden, 2001; WTO, 2000; 
Popovich, 1998; WTO, 1997; Linden, 1994) 
 
Outro aspecto que merece particular atenção tem a ver com o conceito de 
UHVSRQVDELOLGDGH. Hoje em dia a maior parte das empresas aceitam o facto de os seus 
objectivos de investimento a longo prazo só poderem ser atingidos num ambiente social e 
financeiro estável. Ou seja, o sector privado tem vindo a suportar um conjunto de 
actividades, na área do desenvolvimento local, da protecção ambiental, e na preservação 
do património e da cultura, áreas que consideravam ser apenas da responsabilidade do 
sector público. 
 
O próprio SDSHOH LQIOXrQFLDGDVRFLHGDGH tem vindo a se expandir. As comunidades 
locais têm obtido um crescimento da sua influência no comportamento do governo, das 
empresas e dos indivíduos. As pessoas estão, cada vez mais interessadas no 
desenvolvimento e progresso do país, dando particular atenção a áreas como a saúde, a 
segurança, e a educação. 
 
O próprio VHFWRU S~EOLFR tem vindo a sofrer SURIXQGDV DOWHUDo}HV. As suas 
competências, hoje em dia, ultrapassam já a simples produção de bens e o fornecimento 
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de serviços. De facto, este sector tem vindo a ter uma abordagem estratégica no seu 
papel na sociedade, de forma a aumentar a confiança de todos os intervenientes, que por 
sua vez irá permitir o desenvolvimento do capital social e mobilizar as forças sociais e 
energia por parte de todos os participantes. 
 
Apesar de existir uma grande concordância na filosofia que existe por trás das parcerias 
e cooperação sector público – privado, ao nível da bibliografia existente sobre esta 
matéria, existem, no entanto, diferentes formas de desenvolver o conceito e colocá-lo em 
prática. 
 
A estrutura e o propósito da cooperação público-privada dependem das circunstâncias 
locais, tais como, o estado do desenvolvimento do turismo no destino, e, até mesmo, em 
que extensão o sector privado é economicamente capaz e, principalmente, tem vontade 
de assumir parte da responsabilidade no que se refere ao desenvolvimento e crescimento 
do turismo. 
 
Por outro lado, existem áreas de interesse comum, ou seja áreas em que a cooperação 
público-privada, dada as sinergias e interesses existentes entre ambas as partes, se 
processa de uma forma mais eficiente e adequada. Segundo a OMT, ©D FRRSHUDomR
HQWUH R VHFWRU S~EOLFR H SULYDGR WHQGH D VHU IRFDGD HP TXDWUR iUHDV SULQFLSDLV
QRPHDGDPHQWH L PHOKRULD GD DWUDFWLYLGDGH GR GHVWLQR LL QD HILFLrQFLD H HILFiFLD GD
SURPRomR H GR PDUNHWLQJ LLL QDV TXHVW}HV GD SURGXWLYLGDGH H WDPEpP DR QtYHO GD
SUySULDLYJHVWmRGRVLVWHPDWXULVPRª (OMT, 2000; Bramwell and Lane, 2000) 
 
Outro aspecto particularmente importante tem a ver com as responsabilidades e tarefas 
que devem caber a cada sector no desenvolvimento dos acordos de cooperação. 
Algumas das responsabilidades apontadas, eram já consideradas anteriormente, como 
fazendo parte do papel a desempenhar por cada sector. No entanto, verifica-se também, 
que existem um conjunto de responsabilidades que cabem agora a cada um, e que se 
prendem com a evolução do papel a desempenhar por cada sector, na criação de um 
ambiente propicio para a cooperação público-privada. 
 
Nesse sentido, a OMT aponta um conjunto de tarefas da responsabilidade de cada 
sector, de forma a permitir o estabelecimento de parcerias e acordos de actuação entre o 
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sector público e o sector privado. Portanto, o sector público necessita, nomeadamente 
de: 
 
L WHUXPDYLVmRSDUDRWXULVPR
LL SURSRUFLRQDUXPDPELHQWHIDYRUiYHOSDUDRGHVHQYROYLPHQWRGRWXULVPR
LLL DVVHJXUDURGHVHQYROYLPHQWRHPDQXWHQomRGHLQIUDHVWUXWXUDVDGHTXDGDV
LY FULDU FRQGLo}HV VXILFLHQWHV SDUD XPPHUFDGR DEHUWR GH IRUPD D HVWLPXODU R
GHVHQYROYLPHQWRVXVWHQWiYHOGRWXULVPR
Y IRUQHFHUIDFLOLGDGHVGHVXSRUWHHVHUYLoRVSDUDHPSUHVDVSULYDGDVHWDPEpP
LQFHQWLYRVDSURSULDGRVHXPDSROtWLFDGH]RQDPHQWR
YL DVVHJXUDUDH[LVWrQFLDGHXPDOHJLVODomRWUDEDOKRIOH[tYHO
YLL JDUDQWLUUHJXODPHQWRVHVWiYHLVHWD[DVMXVWDV
YLLL IRUQHFHUXPDHVWUXWXUDUHJXODGRUDHPFRQVXOWRULDFRPWRGRVRVLQWHUYHQLHQWHV
LQWHUHVVDGRV SDUD SURWHJHU H YDORUL]DU RV DPELHQWHV QDWXUDLV VRFLDLV H
FXOWXUDLV
(ix) DVVHJXUDU R EHPHVWDU GDV FRPXQLGDGHV ORFDLV H GRV YLVLWDQWHV QDFLRQDLV H
LQWHUQDFLRQDLV 
[ DYDQoDU FRP D LQYHVWLJDomR HP FRODERUDomR FRP R VHFWRU SULYDGR SDUD
IRUQHFHULQIRUPDomRGHPHUFDGRSDUDDLQG~VWULDHSRVVLEOLWDURLQYHVWLPHQWR
QDFRPXQLGDGHHPHOKRUDURHQWHQGLPHQWRJHUDOGDVPXGDQoDVQRPHUFDGR
SURFXUD
(OMT, 2000) 
 
No que se refere ao sector privado, este necessita de: 
 
L HQWHQGHU DV SUHRFXSDo}HV VRFLDLV H DPELHQWDLV GR JRYHUQR H GDV
FRPXQLGDGHVORFDLV
LL WHUFDSDFLGDGHHFRPSHWrQFLDSDUDDFHGHUDRILQDQFLDPHQWRSDUDGHVHQYROYHU
HRSHUDFLRQDOL]DURVVHUYLoRVHIDFLOLGDGHVWXUtVWLFDV
LLL DVVXPLUXPDUHVSRQVDELOLGDGHFROHFWLYDGHpWLFDHSUiWLFDVVpULDV
LY FRQWULEXLUSDUDDSUHVHUYDomRGDFXOWXUDHGRSDWULPyQLRSURWHJHURDPELHQWH
H HGXFDU RV YLVLWDQWHV SDUD D QHFHVVLGDGH GH XP GHVHQYROYLPHQWR
VXVWHQWiYHO
Y HQYROYHUDFRPXQLGDGHORFDOQRGHVHQYROYLPHQWRGRWXULVPRHDVVHJXUDUXPD
SDUWLOKDGRVEHQHItFLRV
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YL HPSUHHQGHUDFo}HVGHIRUPDomRHGHVHQYROYLPHQWRGDIRUoDGHWUDEDOKRGH
IRUPDDDWLQJLUDTXDOLGDGHQRVVHUYLoRV
YLL WUDEDOKDUHPSDUFHULDFRPRJRYHUQRSDUDDVVHJXUDUDVHJXUDQoDGRVWXULVWDV
YLLL FRQWULEXLU SDUD D PHOKRULD GD LQYHVWLJDomR H SDUD R GHVHQYROYLPHQWR GDV
EDVHVHVWDWtVWLFDV
L[ DSURYHLWDUDVQRYDVWHFQRORJLDVSDUDPHOKRUDUDHILFLrQFLDGDVRSHUDo}HVGR
WXULVPRSDUDRPDUNHWLQJHSDUDDPHOKRULDGDTXDOLGDGHGRVVHUYLoRV
(OMT, 2000) 
 
Daqui se conclui que o sector público deve proporcionar, em primeiro lugar, um ambiente 
favorável para o desenvolvimento do turismo, no que concerne às suas funções de 
coordenação, planeamento e legislação. Deve também funcionar como o dinamizador do 
sector do turismo, no que diz respeito ao apoio e à criação de condições e de infra-
estruturas básicas para o desenvolvimento da actividade. 
 
Outro aspecto importante tem a ver com a necessidade de assegurar, por um lado, a 
segurança da comunidade local e dos visitantes em particular, e por outro lado, promover  
a melhoria da qualidade de vida da população local, o que também se irá reflectir ao nível 
da melhoria das condições de estada dos próprios visitantes. 
 
Promover a realização de estudos em parceria com centros de investigação e o sector 
privado é outra responsabilidade de grande importância do sector público, na medida em 
que, a obtenção de informação actualizada sobre o sector, bem como, de estudos 
específicos em determinadas áreas é fundamental para maximizar as vantagens 
inerentes ao desenvolvimento do sector do turismo. 
 
No que se refere ao sector privado, as suas principais tarefas têm a ver, principalmente, 
com a necessidade de entender as preocupações sociais, económicas e ambientais do 
governo e das próprias comunidades locais. É fundamental estar preparado para 
trabalhar em parceria com o sector público em questões como a segurança e a 
investigação. É também importante envolver a comunidade e a população local no 
desenvolvimento do turismo, na importância deste sector para a actividade económica e 
nas vantagens que este encerra, quer no fortalecimento da base económica local, na 
dinamização de outros sectores de actividade, na criação de emprego, mas também na 
melhoria da qualidade de vida da população em geral. 
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É fundamental que o sector privado, principal ‘utilizador’ do património e da cultura local, 
contribua para a sua preservação em parceria com o sector público, e que tenha uma 
perspectiva educativa e de preservação para com os visitantes a esses locais, 
sensibilizando-os para a importância da preservação do património e das culturas locais, 
demonstrando-lhes que só assim será possível um crescimento e desenvolvimento 
sustentável do turismo. 
 
A introdução e aproveitamento das novas tecnologias nos vários processos de negócio, e 
nas áreas em que seja possível em parceria com o sector público, irá permitir uma 
melhoria, através de um aumento da eficácia e da eficiência do processo, na qualidade 
do serviço prestado aos visitantes, bem como, numa maior racionalização e ganhos de 
economias de escala, o que permitirá ao destino ser mais competitivo. 
 
 
,,&RQFOXVmR
 
São várias as razões que levam ao envolvimento do sector público no turismo, no 
entanto, pela sua importância devem-se salientar duas principais razões. Um principal 
razão é de ordem política, na medida em que, é fundamental haver uma definição das 
políticas e estratégias para o sector. Outra principal razão é de ordem económica, uma 
vez que, a importância do sector do turismo para a economia dos países, e devido aos 
impactes positivos que gera, é enorme. 
 
O envolvimento do sector público processa-se no entanto, num determinado conjunto de 
funções. A função de coordenação geral do sector, quer na preparação das políticas e 
estratégias a implementar, quer ao nível da coordenação entre os vários níveis de 
planeamento. A sua função de legislação e regulamentação que advém da anterior, face 
à necessidade de definir regras chave, por exemplo, ao nível da própria regulamentação 
da actividade. 
 
Existem também outras funções fundamentais, nomeadamente a sua função de 
financiamento, no que se refere, por um lado, à criação de condições ao investimento em 
infra-estruturas de apoio e de suporte (recolha de lixo, saneamento), e por outro lado, no 
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estimulo do desenvolvimento do sector do turismo através da disponibilização de 
incentivos financeiros. 
 
Nesse sentido é de grande importância a sua função de planeamento, de forma a gerir 
criteriosamente os recursos e planear de uma forma adequada o crescimento e 
desenvolvimento do sector do turismo. A sua função de educação e formação de pessoal 
qualificado deve também ser tida em atenção, na medida em que, cabe ao sector público 
desenvolver programas de formação em estreita cooperação com o sector privado.  
 
A intervenção do sector público no turismo pode ocorrer a três níveis, nacional, regional e 
local. A nível nacional é formulada a política nacional do turismo. No entanto, é ao nível 
local que os impactes gerados pelo turismo mais se fazem sentir, na medida em que, é a 
este nível que se criam empregos, que se dinamizam as actividades económicas locais o 
que permite o fortalecimento da base económica local. 
 
Os modelos de política do turismo apresentados sugerem um modelo de 
desenvolvimento alicerçado em três vectores principais, embora cada modelo de política 
do turismo dê um maior ênfase a um determinado vector. O destino e os recursos 
existentes, os visitantes, e o sector público e privado. Nesse sentido considera-se 
fundamental na definição da política e estratégia do turismo para um destino ter em 
atenção cada um desses vértices, na medida em que só assim será possível implementar 
uma política do turismo que permita um crescimento e desenvolvimento sustentável desta 
actividade. 
 
Portugal apresenta um conjunto de potencialidades face a outros destinos turísticos 
concorrentes, nomeadamente, o clima, a localização geográfica, o acolhimento da 
população, a estabilidade política e o facto de ser um destino seguro. No entanto, padece 
de um conjunto de problemas que urge resolver, quer ao nível da oferta turística, ao facto 
de estar muito dependente face a alguns mercados externos, e também devido à sua 
estrutura empresarial de dimensão reduzida. 
 
A política e estratégia definida para o sector do turismo em Portugal, apesar de referir os 
principais domínios de intervenção do que se pretende que seja uma política moderna e 
operativa para o sector, demonstra uma grande dificuldade de implementação, uma vez 
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que torna-se difícil, face às áreas-problema identificadas, operacionalizar e territorializar 
os programas de acção definidos ao nível da política do turismo. 
 
O sector público e privado devem de facto contribuir em conjunto para o crescimento e 
desenvolvimento do sector do turismo, na medida em que ambos têm grandes 
responsabilidades e desempenham um papel de grande importância ao nível deste 
sector. 
 
Denota-se uma maior sinergia de interesses entre os dois sectores, publico e privado, 
nomeadamente ao nível de quatro áreas chave, (i) melhoria da atractividade do destino; 
(ii) na eficiência e eficácia da promoção e do marketing; (iii) nas questões de 
produtividade; e (iv) ao nível da gestão do sistema turismo. 
 
No capítulo seguinte pretende-se analisar de uma forma pormenorizada o papel do sector 
privado na economia. Nesse sentido irá ter-se em atenção a política empresarial definida 
para este sector, para além disso, serão identificados os seus principais 
constrangimentos, bem como, que tipo de estratégias podem desenvolver para o 
crescimento da sua actividade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO III 
 
O papel das Pequenas e Micro Empresas no 
fortalecimento da base económica local 
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O sector público e o sector privado desempenham um papel fundamental e ao mesmo 
tempo complementar, no crescimento e desenvolvimento do sector do turismo. As 
funções e responsabilidades do sector público foram já amplamente analisados no 
capítulo anterior. Nesse sentido pretende-se agora analisar o sector privado de uma 
forma pormenorizada dando particular atenção no sector do turismo. 
 
As pequenas e micro empresas desempenham um papel fundamental no fortalecimento 
da performance económica dos países, nomeadamente numa altura de desaceleração do 
crescimento económico. A capacidade de recuperação da economia dos países 
dependerá, em grande parte, do dinamismo e da rapidez destas empresas em 
responderem às oportunidades que surgem e na sua capacidade de adaptação e 
reestruturação às condicionantes do mercado. 
 
No entanto, e apesar de terem um papel de grande importância na economia, e no 
fortalecimento da base económica local, existem um conjunto de constrangimentos 
associados a estas pequenas e micro empresas. «(PERUD R VHFWRU GDV 3HTXHQDV H
0pGLDV (PSUHVDV VHMD FDUDFWHUL]DGR SRU XP FRQVLGHUiYHO GLQDPLVPR H DFWLYLGDGH
HPSUHHQGHGRUD GHYH WHUVH HP DWHQomR TXH D PDLRU SDUWH GDV 3HTXHQDV H 0pGLDV
(PSUHVDVWrPSRXFDPDWXULGDGHHPSUHVDULDOVHUYHPDSHQDVPHUFDGRVORFDLVHDPDLRU
SDUWHGDVYH]HV µOXWDP¶SDUDVHUHPFRPSHWLWLYDVª (OECD, 2002; Audretsch, 1999; Danson, 
1996; Storey, 1990) 
 
Em primeiro lugar, será dada particular atenção à definição de micro, pequenas e médias 
empresas uma vez que existem diferentes abordagens para a sua definição. Outro 
aspecto particularmente importante diz respeito à caracterização da estrutura empresarial 
ao nível dos países da União Europeia. Pretende-se demonstrar que a realidade 
empresarial existente em Portugal não é única, nem representa apenas o sector do 
turismo. 
 
Dado que se está perante uma estrutura empresarial constituída maioritariamente por 
pequenas e micro empresas será dada atenção à política empresarial que é definida ao 
nível dos países para este conjunto de empresas. Outra área de grande importância, diz 
respeito à entrada e saída de novas empresas no mercado, na medida em que se está 
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perante uma situação incontornável, mas que de facto pode significar um dinamismo 
empresarial e que deve ser dada a devida atenção na definição de políticas para estas 
empresas. 
 
Tendo sido analisada a política empresarial que é definida para estas empresas, 
interessa também analisar quais as opções estratégicas que estas empresas podem 
adoptar no seu processo de crescimento e desenvolvimento empresarial. Nesse sentido 
irá ter-se em atenção o tipo de estratégias que as empresas podem adoptar, e que 
consequências e/ou aprendizagem daí se podem retirar. Serão analisadas diferentes 
tipos de estratégias, nomeadamente (i) estratégias de nível empresarial; (ii) estratégias de 
nível comercial; e (iii) estratégias funcionais. 
 
De acordo com a OCDE as micro, pequenas e médias empresas são uma importante 
fonte de inovação. No entanto, e face à sua estrutura empresarial reduzida e de âmbito 
familiar, estas empresas enfrentam sérias dificuldades para inovarem e se adaptarem a 
novas tecnologias. 
 
A análise da estrutura empresarial em Portugal irá demonstrar que a realidade 
empresarial dos países da União Europeia também existe em Portugal. Será dada 
particular atenção à realidade empresarial do sector do turismo, tendo em conta os dados 
existentes ao nível de dois subsectores, a restauração e o alojamento. 
 
Sendo considerado como um dos principais se não mesmo o maior constrangimento, que 
afecta as pequenas e micro empresas, será analisado neste capítulo a situação actual 
relativamente a esta questão, tendo por base um estudo realizado pela Universidade de 
Aveiro sobre a avaliação do investimento no sector do turismo durante o período do         
II Quadro Comunitário de Apoio (QCA). Serão ainda apresentados um conjunto de 
incentivos financeiros a que as empresas do sector do turismo, em particular as 
pequenas e micro empresas, podem concorrer no III QCA já em vigor. 
 
 
,,,'HILQLomRGH0LFUR3HTXHQDVH0pGLDV(PSUHVDV
 
De acordo com &XUUDQDQG%ODFNEXUQ, ©1mRH[LVWH XPDGHILQLomR~QLFDGHSHTXHQDH
PpGLD HPSUHVD 2V JRYHUQRV GRV SDtVHV H D SUySULD OHJLVODomR H[LVWHQWH XVDP XPD
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JUDQGH YDULHGDGH GH GHILQLo}HV GH DFRUGR FRP D VLWXDomR TXH OKHV p DSUHVHQWDGD
,QYHVWLJDGRUHV GD iUHD GHVHQYROYHUDP GD PHVPD IRUPD XPD JUDQGH YDULHGDGH GH
GHILQLo}HVGHDFRUGRFRPDDFWLYLGDGHHFRQyPLFDHFRPRVDVSHFWRVHPHVWXGRª (Curran 
and Blackburn, 1994)  
 
Tendo presente este aspecto, e entendendo que a justificação dada é pertinente, pode-
se, no entanto, considerar que existem duas abordagens básicas, normalmente 
utilizadas, para definir de uma forma adequada pequenas e médias empresas. Uma 
primeira abordagem poderá considerar determinados aspectos qualitativos. ©(VWHWLSRGH
DERUGDJHP SURFXUD HQFRQWUDU VLJQLILFDGRV RSLQL}HV H FRPSRUWDPHQWRV TXH GLVWLQJXHP
XPDPLFURSHTXHQDHPpGLDHPSUHVDGHXPDJUDQGHHPSUHVDª (Curran and Blackburn, 
1994) 
 
Uma outra abordagem poderá ter em consideração aspectos quantitativos. ©(VWHWLSRGH
GHILQLomR SURFXUD SRVLFLRQDU DV PLFUR SHTXHQDV H PpGLDV HPSUHVDV GHQWUR GH
GHWHUPLQDGRV OLPLWHV DVVLQDODGRV HP WHUPRV GR Q~PHUR GH HPSUHJDGRV YROXPH GH
QHJyFLRV RX RXWUDV PHGLGDV TXDQWLWDWLYDV TXH SDUHoDP DGHTXDGDVª (Curran and 
Blackburn, 1994) 
 
Por vezes, em determinadas situações, as duas abordagens referidas anteriormente, são 
utilizadas numa definição única. Veja-se, por exemplo, a definição utilizada no %ROWRQ
5HSRUW (1971)1 in Curran and Blackburn (1994). ©(P SULPHLUR OXJDU H HP WHUPRV
HFRQyPLFRV XPD SHTXHQD HPSUHVD WHP HP WHUPRV UHODWLYRV XPD SHTXHQD TXRWD GH
PHUFDGR(PVHJXQGR OXJDUXPDFDUDFWHUtVWLFDHVVHQFLDOGHXPDSHTXHQDHPSUHVDp
TXH p JHULGD SHORV VHXV GRQRV GH XPD IRUPD SHUVRQDOL]DGD H QmR DWUDYpV GH XPD
HVWUXWXUDIRUPDOGHJHVWmRPpGLD(PWHUFHLUROXJDUWDPEpPpLQGHSHQGHQWHQRVHQWLGR
GHTXHQmR ID]SDUWHGHXPDJUDQGHHPSUHVDHRVVHXVGRQRVJHVWRUHVVmR OLYUHVGR
FRQWURORH[WHULRUDRWRPDUDVJUDQGHVGHFLV}HVª (Schumacher, 1973) 
 
Tendo em atenção, as possíveis abordagens utilizadas para a definição de micro, 
pequenas e médias empresas, considera-se que a abordagem mais completa e correcta, 
é aquela que consegue agregar na definição de micro, pequena e média empresa, os 
aspectos qualitativos que caracterizam estas empresas, bem como os aspectos 
quantitativos. 
                                                
1
 Bolton Report: Último Inquérito governamental a larga escala às pequenas empresas e ao seu papel na economia do 
Reino Unido. 
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No entanto, 7LOOH\, por exemplo, refere que, ©HPERUD R XVR GR LQGLFDGRU Q~PHUR GH
HPSUHJDGRV FRPR IRUPD GH PHGLU R WDPDQKR GH XPD HPSUHVD SRGH FULDU DOJXPDV
DQRPDOLDVHVWHLQGLFDGRUpRPDLVFRQYHQLHQWHHPDLVIDFLOPHQWHHQWHQGLGRª (Jones and 
Tilley, 2003) 
 
De facto, a maior parte das vezes, o número de empregados é utilizado como único 
critério, no entanto, considera-se que este critério não deve ser utilizado isoladamente, já 
que, por exemplo, este número limite varia entre os diversos países. O número limite de 
empregados utilizado mais frequentemente, na União Europeia, para designar pequena e 
média empresa é 250 empregados. No entanto, alguns países utilizam como limite 200 
empregados. Nos Estados Unidos, considera-se pequena e média empresa até 500 
empregados. 
 
Especificando um pouco mais, são consideradas pequenas empresas, aquelas que 
possuem até 50 empregados, enquanto que micro empresas possuem cerca de 10 
empregados, e por vezes o limite chega até aos 5 empregados. Em termos gerais, e 
tendo apenas em atenção, alguns aspectos referidos anteriormente, as pequenas e 
médias empresas são consideradas não subsidiárias, independentes que empregam 
menos que um dado número de empregados. 
 
Em alguns casos, os aspectos financeiros são também considerados na definição de 
pequenas e médias Empresas. Na União Europeia, as Pequenas e Médias Empresas 
devem ter volume de negócios total que não ultrapasse os 40 milhões de Euros, ou uma 
avaliação do balanço que não ultrapasse os 27 milhões de Euros. 
 
Segundo o Projecto de Recomendação da Comissão que altera a Recomendação 
96/280/CE relativa à definição de pequenas e médias empresas©FRQVLGHUDVHHPSUHVD
TXDOTXHUHQWLGDGHTXHLQGHSHQGHQWHPHQWHGDVXDIRUPDMXUtGLFDH[HUoDXPDDFWLYLGDGH
HFRQyPLFD6mRQRPHDGDPHQWHFRQVLGHUDGDVFRPRWDODVHQWLGDGHVTXHH[HUoDPXPD
DFWLYLGDGHDUWHVDQDORXRXWUDVDFWLYLGDGHVDWtWXORLQGLYLGXDORXIDPLOLDUDVVRFLHGDGHVGH
SHVVRDV RX DV DVVRFLDo}HV TXH H[HUoDP XPD DFWLYLGDGH HFRQyPLFDª. (EC, 2003; CE, 
2001) 
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Considera-se uma HPSUHVDGHPpGLDGLPHQVmR uma empresa que: 
 
(i) emprega menos de 250 trabalhadores; 
(ii) cujo volume de negócios anual não excede 50 milhões de Euros ou cujo 
balanço total anual não excede 43 milhões de Euros; 
(iii) e que não faz parte de um grupo de empresas associadas nem faz parte de 
um grupo de empresas associadas que preencha as condições previstas nas 
alíneas (i) e (ii). 
 
Uma SHTXHQDHPSUHVD: 
 
(i) emprega menos de 50 trabalhadores; 
(ii) e cujo volume de negócios anual não excede 9 milhões de Euros ou cujo 
balanço total anual não excede 10 milhões de Euros; 
(iii) e que não faz parte de um grupo de empresas associadas nem faz parte de 
um grupo de empresas associadas que preencha as condições previstas nas 
alíneas (i) e (ii). 
 
Define-se como PLFURHPSUHVD a empresa que: 
 
(i) emprega menos de 10 trabalhadores; 
(ii) e cujo volume de negócios anual não excede 1 milhão de Euros ou cujo 
balanço total anual não excede 1,4 milhões de Euros; 
(iii) e que não faz parte de um grupo de empresas associadas, nem faz parte de 
um grupo de empresas associadas que preencha as condições previstas nas 
alíneas (i) e (ii). 
 
 
,,,(VWUXWXUD(PSUHVDULDOGRV3DtVHVGD8QLmR(XURSHLD
 
Neste ponto, pretende-se analisar a estrutura empresarial dos países da União Europeia. 
A análise irá centrar-se na importância das micro, pequenas e médias empresas na 
dinamização da economia, na criação de emprego, e no fortalecimento da base 
económica dos países. 
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©1D2&'(DV3HTXHQDVH0pGLDV(PSUHVDVUHSUHVHQWDPHQWUHDGRQ~PHUR
WRWDO GH HPSUHVDV 7HQGR HP DWHQomR DSHQDV DV PLFUR HPSUHVDV  HPSUHJDGRV
YHULILFDVHTXHHVWDVUHSUHVHQWDPHQWUHDGRWRWDOGHHPSUHVDVHQTXDQWRTXH
DV SHTXHQDV HPSUHVDV  D  HPSUHJDGRV UHSUHVHQWDP QR PtQLPR  GR WRWDO GH
HPSUHVDV$SHQDVGDVHPSUHVDVHPPpGLDHPSUHJDPPDLVGHSHVVRDVQRV
SDtVHVGD2&'(ª (OECD, 2002)  
 
Em termos de Emprego, as Pequenas e Médias Empresas também são de uma 
importância fundamental, representando entre 60-70% do total de emprego, sendo, 
também uma importante fonte de criação de novo emprego. «$V WD[DV GH FULDomR GH
HPSUHJR EHP FRPR DV WD[DV GH SHUGD GH HPSUHJR VmR VLJQLILFDWLYDPHQWH HOHYDGDV
HQWUH DV SHTXHQDV HPSUHVDV FRPSDUDWLYDPHQWH jV WD[DV YHULILFDGDV HQWUH DV JUDQGHV
HPSUHVDV([LVWHXPDUHODomRQHJDWLYDHQWUHDWD[DGHFULDomRGHHPSUHJRHRWDPDQKR
GDVHPSUHVDVª (Schreyer, 1996; Steinhoff and Burgess, 1993; Storey, 1990) 
 
Ou seja, quanto menor for a empresa maiores serão as taxas de criação de emprego, 
inversamente, quanto maior for a empresa, menor será a taxa de criação de emprego. O 
estudo da OCDE vem confirmar o que é referido por Schreyer. Nos países da União 
Europeia, durante os anos 90, embora o número total de empregos criados no sector 
privado tenha diminuído, ©R FUHVFLPHQWR GR HPSUHJR IRL PDLV IRUWH QDV SHTXHQDV
HVSHFLDOPHQWH QDV PLFUR HPSUHVDV 3RGH GL]HUVH DLQGD TXH R HPSUHJR FRPHoRX D
UHFXSHUDU QDV FODVVHV PDLV EDL[DV PXLWR DQWHV GDV RXWUDV FODVVHV GH HPSUHVDVª 
(OECD, 2002; Ianniello, 1999) 
 
Segundo o Relatório do Observatório das Pequenas e Médias Empresas (PME) Europeias 
de 2002, ©QR(VSDoR(FRQyPLFR(XURSHX(((HQD6XtoDPLOK}HVGHHPSUHVDV
HPSUHJDP  PLOK}HV GH LQGLYtGXRV &HUFD GH  GHVWDV HPSUHVDV VmR PLFUR
HPSUHVDVWUDEDOKDGRUHVVmRSHTXHQDVHPSUHVDVWUDEDOKDGRUHVPHQRVGH
VmRHPSUHVDVGHPpGLDGLPHQVmRWUDEDOKDGRUHVHDSHQDVVmRJUDQGHV
HPSUHVDV PDLVGH WUDEDOKDGRUHV'D WRWDOLGDGHGHVWDVHPSUHVDVDSUR[LPDGDPHQWH
PLOK}HVHQFRQWUDPVHQRHVSDoRGD8QLmR(XURSHLDª (CE, 2002) 
 
O peso das Pequenas e Médias Empresas na estrutura empresarial da União Europeia é 
de facto muito elevado. Como se pode verificar pela análise da tabela, num total de 
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20.455 empresas, 20.415 são pequenas e médias empresas, o que representa 99,8% do 
total de empresas. 
 
102'34ff5 276 6 6 8 9ff8 :8;<>= ?ff@= A2'= BC6 ?ffDE= @2-DF<#4B+BffFE30<#4+2BG;HJIK42flBCLE<#2'?ffD'4B4ffMGA0<#4flBff2BG?27IN<,FEA2ffO#:flP-QRSS-S
 TffUWV XZY [\
]
^_ffiVff`+a
Y ^b_
[_ c-d
e [f
Número de Empresas                              (1000) 20 415 40 20 455 
Emprego                                                  (1000) 80 790 40 960 121 750 
Trabalhadores por Empresa 4 1 020 6 
Volume Negócios por Empresa (milhões de g
h  0,6 255,0 1,1 
Peso das exportações Vol. Negócios         (%) 13 21 17 
Valor acrescentado por trabalhador     (1000 gflh  65 115 80 
Peso dos custos com o pessoal no valor 
acrescentado                                                (%) 63 49 56 
iffFE?-j#40k
Valores estimados pela EIM Business & Policy Research com base na Eurostat’s SME Database, na European 
Economy, Supplement A, Junho de 2001 e no OECD Economic Outlook, n.º 69, Junho de 2001. 
 
Em termos de emprego, o peso das PME também é elevado, no entanto não é tão 
acentuado como no indicador anterior. Dois terços do emprego total encontra-se 
concentrado nas PME, sendo que um terço é assegurado por empresas de grande 
dimensão. 
 
Ainda segundo o Relatório do Observatório das PME Europeias, ©1RVHLRGDV30(R
HPSUHJR WRWDO HQFRQWUDVH UHSDUWLGR GH IRUPD DSUR[LPDGDPHQWH LJXDO HQWUH PLFUR
HPSUHVDVFRPPHQRVGHWUDEDOKDGRUHVHSHTXHQDVHPpGLDVHPSUHVDVª (CE, 2002) 
 
Em média, uma empresa na Europa emprega 6 trabalhadores, enquanto que a média nas 
PME é de 4 trabalhadores. No entanto, deve-se referir que este indicador apresenta uma 
variação compreendida entre os 2 trabalhadores nas micro empresas e mais de 1.000 
nas grandes empresas. 
 
O mesmo relatório refere ainda que a maioria dos postos de trabalho na Europa é criada 
por micro empresas. ©(PWHUPRVJHUDLVQRSHUtRGRHQWUHHUHJLVWRXVHXPD
GLPLQXLomR GR YROXPH GH HPSUHJR QDV JUDQGHV HPSUHVDV FRQWUDEDODQoDGD SRU XP
DXPHQWRGRHPSUHJRQDV30(1RVSULPHLURVDQRVHVWHFUHVFLPHQWRFRQFHQWURXVHQDV
PLFUR H SHTXHQDV HPSUHVDV HQTXDQWR TXH DV HPSUHVDV GH PpGLD GLPHQVmR H DV
JUDQGHV HPSUHVDV DSHQDV UHJLVWDUDP XP FUHVFLPHQWR QR HPSUHJR D SDUWLU GH ª
(CE, 2002) 
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Em 2001 verificou-se um abrandamento no crescimento do emprego. Os dados apontam 
para que tal abrandamento se tenha registado quer nas PME quer nas grandes 
empresas, embora este abrandamento tenha sido mais pronunciado nas empresas de 
grande dimensão. Existem algumas diferenças entre países no seio da Europa, no que se 
refere à dimensão de empresas. Estas diferenças encontram-se relacionadas, 
principalmente, com questões estruturais, institucionais e históricas. 
 
Veja-se, por exemplo, que ©(P SDtVHV FRP XP HOHYDGR 3,% SHU FDSLWD FRPR D
$OHPDQKD/X[HPEXUJRH+RODQGDDGLPHQVmRPpGLDGDVHPSUHVDV WHQGHDVHUPDLV
HOHYDGDHQTXDQWRTXHHPSDtVHVFRPXP3,%SHUFDSLWDUHODWLYDPHQWHEDL[RH[*UpFLD
3RUWXJDO(VSDQKDHVVDGLPHQVmRWHQGHDVHUPHQRUª (CE, 2002) 
 
©(P WHUPRV PXQGLDLV YHULILFDVH TXH DV HPSUHVDV HXURSHLDV VmR UHODWLYDPHQWH
SHTXHQDVFRPSDUDWLYDPHQWHjVHPSUHVDV MDSRQHVDVHDPHULFDQDV(QTXDQWRTXHXPD
HPSUHVDHXURSHLD HPSUHJDHPPpGLD SHVVRDV XPDHPSUHVD MDSRQHVDHPSUHJD
SHVVRDVHXPDHPSUHVDDPHULFDQD'DtTXHQRTXHVHUHIHUHDRSHVRGHVWDV30(
HP WHUPRV GHHPSUHJR WRWDO KDMD DOJXPDV RVFLODo}HV1R -DSmR DV30( UHSUHVHQWDP
QRV(8$UHSUHVHQWDPHQD(XURSDUHSUHVHQWDPGRHPSUHJRWRWDOª 
(CE, 2002) 
 
No entanto, as diferenças registadas entre a Europa-19, o Japão e os EUA, não são 
apenas explicadas pelo PIB per capita como acontece na União Europeia. A existência  
de um vasto mercado interno nestes países, onde a diversidade social e cultural não é 
tão acentuada como na Europa, bem como, o facto de os mercados europeus estarem 
mais fragmentados do que o japonês e o norte-americano explicam melhor estas 
diferenças em termos de dimensão de empresas. 
 
Segundo o ENSR Survey2 ©8P WHUoR GDV 30( SURFXUD FUHVFHUª. (CE, 2002) Cerca de 
29% das PME ambicionam crescer, 9% pretendem aumentar os seus lucros, 7% 
pretendem inovar e outros 7% pretendem aumentar a qualidade. As restantes empresas 
preocupam-se em lutar pela sua sobrevivência (20%) ou esperam consolidar o seu 
negócio (21%).  
 
                                                
2
 No projecto do Observatório foram realizados dois inquéritos telefónicos junto de aproximadamente 8 000 PME, nos 19 
países e em todos os sectores de actividade: o denominado ENSR Survey. 
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Tendo em atenção a sua dimensão, constata-se que a maior parte das micro empresas 
estão preocupadas com a sua sobrevivência e que as empresas de grande dimensão 
estão mais preocupadas com estratégias de crescimento. 
 
O peso das pequenas e micro empresas tende a aumentar com o alargamento que 
ocorrerá nos próximos anos. No âmbito do Observatório das PME Europeias foram 
realizadas estimativas, nomeadamente em termos do número de empresas e do 
emprego, por sector e por classe dimensional para os 13 países candidatos3. Estima-se 
que nestes 13 países se encontram em actividade cerca de 6 milhões de empresas, 
fornecendo emprego a cerca de 30 milhões de indivíduos, sendo que a maioria destas 
empresas são micro empresas.  
 
Segundo o Observatório das PME Europeias, ©YHULILFDVH TXH R HPSUHJR WHQGH D
FRQFHQWUDUVHQDVHPSUHVDVGHPHQRUGLPHQVmRDV30(UHSUHVHQWDPGRHPSUHJR
WRWDOQRVSDtVHVFDQGLGDWRV VHQGRTXHHVVHYDORUpGHQD(XURSD$SULQFLSDO
GLIHUHQoDQHVWHGRPtQLRSUHQGHVHFRPDVPLFURHPSUHVDVDVTXDLVVmR UHVSRQViYHLV
SRUGRHPSUHJRQRVSDtVHVFDQGLGDWRVHSRUDSHQDVGRHPSUHJRQD(XURSD
ª (CE, 2002) 
 
 
,,,3ROtWLFD(PSUHVDULDOSDUDDV0LFUR3HTXHQDVH0pGLDV(PSUHVDV

Os governos da OCDE necessitam de proporcionar um ambiente favorável para as suas 
comunidades empresariais, reconhecendo que o papel que as PME’s e o 
empreendedorismo desempenham de forma a atingir os objectivos sociais e económicos 
devem estar reflectidos nas políticas dos governos. 
 
Políticas de competição adequadas, mercados de capitais abertos, mercados de trabalho 
flexíveis, regimes de taxas competitivas, sistema de educação que promova o 
empreendedorismo, e uma cultura de comportamento empreendedor, compreendem a 
estrutura principal, condições que sustentam um sector de PME’s dinâmico.  
 
                                                
3
 
Os 13 países candidatos são: Bulgária, Chipre, República Checa, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia, 
Roménia, Eslováquia, Eslovénia e Turquia. 
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Por exemplo, a política de competição pode desempenhar um importante papel em 
termos de inovação e empreendedorismo, já que, os mercados competitivos permitem a 
entrada de novas empresas para competirem com as empresas lideres de mercado, e 
assegurar que as empresas de grande dimensão não usem incorrectamente o seu poder 
de mercado. 
 
Promover um ambiente regulador que conduza à criação e desenvolvimento de empresas 
de pequena dimensão, é a principal prioridade política para os governos da OCDE, no 
entanto muito fica por fazer no que se refere ao reduzir o peso regulador das pequenas 
empresas, em particular na melhoria da qualidade, transparência e cumprimento dos 
regulamentos. 
 
Na 1ª Conferência Internacional sobre as PME’s, organizado pela OCDE sugere-se a 
disponibilidade da parte dos governos no redesenho da política de e para as PME’s, num 
contexto de uma coerente e integrada abordagem ao crescimento económico e 
desenvolvimento social quer nos países da OCDE quer ao nível de todos os países do 
resto do mundo. 
 
Para além disso, proporciona também um quadro de referência para os países 
preocupados em fazer mais para a melhoria da eficiência das políticas e programas 
direccionados para incremento do empreendedorismo e apoio ao desenvolvimento e a 
competitividade de empresas de pequena dimensão a nível local, nacional e 
internacional. 
 
Grande parte dos governos da OCDE adoptaram e desenvolveram políticas e programas 
para as PME’s que lhes permita apoiar os start-ups, crescimento e prosperidade. Estes 
programas direccionados para as PME’s apontam necessidades especificas das 
empresas num conjunto importante de áreas para a competitividade e crescimento das 
empresas, incluindo o financiamento inovação e tecnologia, gestão e internacionalização. 
 
Em vista da crescente evidência dos seus efeitos positivos, abordagens de colaboração e 
partenariados, redes e clusters são promovidos activamente pelos governos da OCDE 
para ajudarem a suavizar as desvantagens das empresas de pequena dimensão no que 
diz respeito aos recursos e localização. 
 
   
	    	ffflfiffflffiffi !"#$%&'"(flfl)fi+* fl", 	 ! %-fi ffi.ffflfl+-!
fi/-%ffi !
ffi	 -!	
 
 71
,,,(QWUDGDH6DtGDGH1RYDV(PSUHVDV±$&KDYHGR'LQDPLVPR(PSUHVDULDO
 
Segundo a Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD), ©$FULDomR
GHQRYDVHPSUHVDVHRGHFOtQLRGHHPSUHVDVQmRSURGXWLYDVpYLVWRFRPRDFKDYHGR
GLQDPLVPRHPSUHVDULDOQDHFRQRPLDGRVSDtVHVª (OECD, 2002; CE, 2002) 
 
De acordo com o mesmo documento, ©$HQWUDGDHVDtGDGHHPSUHVDVpXPDPHGLGDGH
FDSDFLGDGHGDVHFRQRPLDVHPVHH[SDQGLUHPDWpDROLPLWHGDDFWLYLGDGHHFRQyPLFDHP
PXGDUUHFXUVRVHPGLUHFomRDiUHDVGHFUHVFLPHQWRHORQJHGDViUHDVHPGHFOtQLRHHP
DMXVWDU D HVWUXWXUD GH SURGXomR GH IRUPD D VDWLVID]HU DV QHFHVVLGDGHV GRV FOLHQWHVª 
(OECD, 2002; Baldwin and Johnson, 1999) 
 
Este processo de entrada e saída de empresas é particularmente importante para a 
definição de uma política empresarial (ver ponto III.4.). Os agentes envolvidos na definição 
de estratégias para as Pequenas e Médias Empresas, têm particular interesse nesta 
situação, já que as pequenas empresas desempenham um importante papel na entrada e 
saída de empresas. 
 
Torna-se de facto importante, perceber e identificar quais os indicadores que permitem, 
ou não, um aumento ou declínio da taxa de sobrevivência das empresas. Para +DOO
, ©1mR Ki G~YLGD TXH D SUREDELOLGDGH GH XPD HPSUHVD VREUHYLYHU DXPHQWD
SRVLWLYDPHQWHFRPRVHXWDPDQKRHDVXDLGDGHª (Audretsch, 1999; Barkham et al, 1996) 
 
Em França, os dados estatísticos existentes no Système d’Information sur les Nouvelles 
Enterprises (SINE)4 demonstram claramente que ©R FDSLWDO LQLFLDOPHQWH LQYHVWLGR QXPD
QRYDHPSUHVDEHPFRPRRVHXWDPDQKRQRLQtFLRGHDFWLYLGDGHVmRGRLVIDFWRUHVFKDYH
TXHLQIOXHQFLDPRVHXVXFHVVRª (OECD, 2002; Barkham et al, 1996) 
 
De acordo com $KQ , ©$ $QiOLVH GD WD[D GH VREUHYLYrQFLD GH HPSUHVDV HP
GLIHUHQWHV SDtVHV WHP HP FRQVLGHUDomR GLYHUVRV IDFWRUHV WDLV FRPR WDPDQKR GD
HPSUHVD LGDGH GD HPSUHVD LQWHQVLGDGH GH FDSLWDO LQRYDomR SURGXWLYLGDGH HVWUXWXUD
DGPLQLVWUDWLYDGDHPSUHVDª (Ahn, 2001; EC, 2000) 
 
                                                
4
 O SINE é uma base de dados de novas empresas, que fornece informação de empresas logo após iniciarem a sua 
actividade, e passados três a cinco anos. De referir ainda que, esta base de dados fornece vários detalhes interessantes 
nos quais se incluem factores que influenciam a sobrevivência de empresas. 
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De facto, de acordo com o mesmo autor, ©DV SHTXHQDV HPSUHVDV WHQGHP D WHU XPD
EDL[D SUREDELOLGDGH GH VREUHYLYrQFLD PDV HOHYDGDV WD[DV GH FUHVFLPHQWR DSyV D
HQWUDGDHQTXDQWRTXHDVHPSUHVDVµPDLVYHOKDV¶DSUHVHQWDPWD[DVGHLQVXFHVVRHWD[DV
GHFUHVFLPHQWRLQIHULRUHVQDPDLRUSDUWHGDVDQiOLVHVUHDOL]DGDV3RULVVRDVQRYDVPLFUR
HPSUHVDV WrP XPD EDL[D WD[D GH VREUHYLYrQFLD QRV SULPHLURV DQRV H XPD JUDQGH
SUREDELOLGDGHGHFUHVFLPHQWRUiSLGRVHVREUHYLYHUHPª (Ahn, 2001; EC, 2000; Barkham et 
al, 1996) 
 
De referir ainda que, da investigação realizada, verifica-se que, ©RVSDtVHVFRQVLGHUDGRV
PDLV GLQkPLFRV PHOKRUHV SHUIRUPDQFHV HPSUHVDULDLV WrP WD[DV GH HQWUDGD H VDtGD GH
HPSUHVDVHOHYDGDVª (OECD, 2002) 
 
O crescente interesse, quer de investigadores, quer de decisores políticos nesta 
problemática, influenciou o desenvolvimento de indicadores estatísticos, nomeadamente 
ao nível das taxas de entrada e saída de empresas. No entanto, análises comparativas 
das taxas de entrada e saída de empresas entre países são pouco frequentes, devido, 
em parte, a problemas de medição difíceis de resolver . 
 
Quer ao nível do EUROSTAT, quer ao nível da OCDE têm sido desenvolvidos estudos 
que permitam a comparação das taxas de entrada e saída de empresas entre os vários 
países. O EUROSTAT tem vindo a trabalhar numa definição comum para o processo de 
entrada e saída de empresas que levará a uma primeira publicação oficial da taxa de 
entrada e saída de empresas (taxa de turn-over de empresas) para os países da União 
Europeia. No entanto, para o cálculo do indicador de turn-over de empresas há 
necessidade de encontrar soluções para quatro problemas chave em termos estatísticos. 
 
O primeiro problema prende-se com a FREHUWXUD GRV UHJLVWRV HPSUHVDULDLV. 
Indicadores precisos de demografia empresarial requerem que os registos cubram todas 
as actividades económicas. Os registos empresariais gravam informações  sobre as 
empresas na base de certos critérios. Estes vários critérios não cobrem exactamente o 
mesmo tipo de empresas. Veja-se, por exemplo, o caso das pequenas e novas empresas 
criadas, em particular, podem divergir, logo no início, para os vários registos não são os 
mesmos em todos os países. 
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Um segundo problema é FRQFHSWXDO. O que constitui exactamente a criação de uma 
nova empresa? Nem todas as empresas que são registadas pela primeira vez são novas 
empresas. As empresas podem também ser criadas através de aquisições, 
reestruturações, etc., de empresas já existentes. 
 
Um terceiro problema tem a ver com DµPRUWH¶GDVHPSUHVDV. A ‘morte’ das empresas, é 
tipicamente, mais difícil de medir que o seu ‘nascimento’. Paralelamente à definição de 
criação de empresas, a morte/saída de empresas pode ser vista como a dissolução de 
combinação de factores de produção, contanto que mais nenhuma empresa esteja 
envolvida no processo. As aquisições, as reestruturações, etc., devem ser consideradas 
como ocorrências demográficas separadas. Um outro aspecto prende-se com o facto de 
na maior parte dos países não ser obrigatório a retirada do registo. 
 
Um quarto problema prende-se com a XQLGDGH HVWDWtVWLFD SDUD PHGLU D HQWUDGD H
VDtGDGHHPSUHVDV. As diferentes formas de registo nos países da OCDE cobrem uma 
variedade de unidades estatísticas, tais como unidades legais, unidades de empresas, 
unidades locais. As taxas de entrada e saída podem, em principio ser calculadas para 
estas diferentes unidades. As dificuldades encontradas na medição da taxa de entrada e 
saída de empresas não permite uma comparação de resultados entre os vários países da 
OCDE. Alguns estudos recentes, permitem, no entanto, fazer algumas considerações 
sobre a taxa de turn-over. Por exemplo, *HURVNL (1995) refere que: 
 
 $ HQWUDGD GH HPSUHVDV p FRPXP Um grande número de empresas entram em 
vários mercados todos os anos, no entanto, as taxas de entrada são de longe mais altas 
que a taxa de penetração nos mercados. 
 
2. ([LVWHXPDJUDQGHYDULDomRQDHQWUDGDGHHPSUHVDVWHQGRHPDWHQomRDVYiULDV
LQG~VWULDV, mas este facto não persiste ao longo do tempo. 
 
3. $VWD[DVGHHQWUDGDHVDtGDVmRSRVLWLYDPHQWHFRUUHODFLRQDGDV, ou seja, a taxa de 
entrada e as taxas de penetração são apenas uma pequena parte taxa bruta. 
 
No entanto, demonstra-se que o próprio trabalho e estudos desenvolvidos pela OCDE 
confirmam estas considerações, na medida em que, referem: 
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L *UDQGH Q~PHUR GH HPSUHVDV HQWUDP H VDHP GRV PHUFDGRV WRGRV RV
DQRV
 
Estudos recentes sobre a situação ao longo dos anos 90 demonstram que a taxa de turn-
over de empresas atinge cerca de 20% do sector comercial da maior parte dos países. 
Ou seja, demonstra que 1/5 das empresas ou são novas entradas, ou então são 
empresas em declínio ao longo do ano. 
 
LL $ PDLRU SDUWH GDV QRYDV HQWUDGDV VmR GH HPSUHVDV GH SHTXHQD
GLPHQVmR
 
O processo de entrada e saída de empresas envolve um reduzido número de 
trabalhadores. A diferença entre a taxa de turn-over de trabalhadores demonstra que a 
entrada de novas empresas, e tendo como referência as empresas já existentes, verifica-
se que são geralmente mais pequenas, ou de dimensão mais reduzida que as existentes. 
 
(iii) $HQWUDGDHVDtGDGHHPSUHVDVHVWmRLQWLPDPHQWHUHODFLRQDGDV 
 
As taxas de entrada e saída de empresas estão geralmente muito correlacionadas. Se a 
entrada de novas empresas se ‘deve’, em parte, aos elevados lucros de uma 
determinada indústria, e se a saída ocorre, principalmente, em sectores com baixos 
lucros, pode dizer-se que existe uma correlação negativa entre as taxas de entrada e 
saída de empresas. 
 
LY $VWD[DVGHWXUQRYHUGLIHUHPHQWUHSDtVHVHHQWUHLQG~VWULDV
 
Pela análise dos estudos existentes verifica-se que existem, de facto, diferenças na taxa 
de turn-over de empresas ao nível dos países da OCDE, embora que os países que 
possuem melhores performances nem sempre têm as taxas de turn-over de empresas 
mais elevadas. As diferenças na taxa de turn-over de empresas ao nível das indústrias 
aparecem interligadas ao ciclo de produtos. As indústrias maduras tendem a ter taxas de 
turn-over de empresas baixas, e as indústrias emergentes tendem a ter taxas de turn-
over de empresas mais elevadas. 
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Y *UDQGHSDUWHGDVQRYDVHQWUDGDVGHHPSUHVDVQmRµVREUHYLYH¶
 
A alta correlação entre a entrada e saída de empresas em alguns sectores podem ser o 
resultado de estas novas empresas irem ocupar unidades antigas e obsoletas. De referir 
que, empresas que permanecem activas após 2 anos de existência, têm cerca de 60%-
70% de hipótese de sobreviverem por mais 5 anos. No entanto, uma baixa taxa de 
sobrevivência não é motivo para grandes preocupações. A entrada de novas empresas 
constitui um processo de experimentação, e está na natureza deste processo que a taxa 
de declínio seja alta. 
 
 
,,,2So}HV(VWUDWpJLFDVGDV0LFUR3HTXHQDVH0pGLDV(PSUHVDV
 
Neste ponto pretende-se analisar que tipo de estratégias podem ser seguidas pelas 
Micro, Pequenas e  Médias Empresas, de que forma as variáveis estratégicas podem ser 
medidas e como podem ser operacionalizadas. 
 
Pode considerar-se um pouco surpreendente falar de comportamento estratégico em 
micro, pequenas e médias empresas, já que, de uma forma geral as pequenas e micro 
empresas não desenvolvem processos de planeamento estratégico, raramente possuem 
planos estratégicos, já que, como foi referido anteriormente, são, normalmente empresas 
familiares, com um reduzido número de empregados. 
 
No entanto, de acordo com %DPEHUJHU, ©DDQiOLVHGRFRPSRUWDPHQWRHVWUDWpJLFR
GDVPLFURSHTXHQDVHPpGLDVHPSUHVDVQmRVLJQLILFDQHFHVVDULDPHQWHDHODERUDomRGH
XP SODQR HP WHUPRV IRUPDLV 5HFHQWHV GHVHQYROYLPHQWRV QD WHRULD HVWUDWpJLFD
HVSHFLDOPHQWH D XP QtYHO FRQFHSWXDO SHUPLWH XPD SHUVSHFWLYD GLIHUHQFLDGDª 
(Cobbenhagen, 2000; Bamberger, 1994; Steinhoff and Burgess, 1993) 
 
Ou seja, é evidente que qualquer empresa, mesmo as micro e pequenas empresas, 
possuem estratégias como estruturas de comportamento reais, mas nem todas essas 
empresas possuem estratégias planeadas, nomeadamente planos estratégicos. 

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,,,'HILQLomRH1tYHLVGH(VWUDWpJLD
 
Em primeiro lugar, considera-se importante definir o conceito de estratégia. Em termos 
gerais, pode-se definir estratégia como um conjunto de objectivos, e estratégias (em 
termos específicos) ou planos de acção da empresa. Em termos específicos, estratégias 
podem ser definidas  como os padrões de comportamento globais de uma empresa para 
atingir os seus objectivos. 
 
%DPEHUJHU, considera que, no estudo das estratégias das micro e pequenas empresas, é 
importante, distinguir, em primeiro lugar, entre estratégias planeadas e estratégias 
realizadas. A primeira perspectiva, define estratégia como ©SODQRV TXH GHVFUHYHP
H[SOLFLWDPHQWH H H[DQWH DV DFWLYLGDGHV JOREDLV H RULHQWDP DV GHFLV}HV H DFo}HV GD
HPSUHVDQRIXWXURª (Bamberger, 1994) 
 
Numa segunda perspectiva estratégias são definidas como ©SDGU}HVGHFRPSRUWDPHQWR
UHDLV(VWHVSDGU}HVGHFRPSRUWDPHQWRVmRDSHQDVYLVtYHLVH[SRVWFRPRXPDHVWUXWXUD
QXPIOX[RGHGHFLV}HVª (Bamberger, 1994) 
 
De uma forma geral, pode-se considerar estratégias como o resultado de uma série de 
decisões, ou seja, o resultado de um comportamento planeado. Mas, podem também ser 
o resultado de uma sequência de decisões não coordenadas e de eventos externos, ou 
seja, comportamento não planeado. 
 
Da mesma forma que as empresas têm hierarquias de objectivos e políticas de 
desenvolvimento, têm, também hierarquias de estratégias. Bamberger, considera, no seu 
projecto STRATOS5 (Strategic Orientations of Small and Medium Sized Enterprises), três níveis 
de estratégias. 
 
(1) Estratégias Empresariais 
(2) Estratégias Comerciais 
(3) Estratégias Funcionais  
 
                                                
5
 O Projecto STRATOS (Strategic Orientations of Small and Medium-sized Enterprises) é um projecto de investigação 
conjunto de equipas de oito países europeus. Foi criado em 1979, sob a coordenação de Ingolf Bamberger para estudar o 
comportamento estratégico das pequenas e médias empresas do sector industrial, as causas determinantes do seu 
comportamento, e o seu impacto na performance. 
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A (VWUDWpJLD(PSUHVDULDO de uma empresa determina as suas diferentes combinações 
produto/mercado. Através da escolha dos seus produtos e dos seus mercados, a 
empresa decide os seus domínios estratégicos e o seu problema fundamental ‘(PTXH
FRQMXQWRGHQHJyFLRVSUHWHQGHHQWUDU‘.  
 
Nesse sentido, a estratégia empresarial preocupa-se com a composição do portfólio 
estratégico da empresa, ou seja, com o conjunto das diferentes combinações 
produto/mercado, ou domínios estratégicos e suas inter-relações. Através da sua 
estratégia empresarial a empresa define o âmbito das suas actividades. 
 
As Estratégias Comerciais de uma empresa, são geralmente, padrões de comportamento 
globais que dizem respeito a uma combinação particular produto/mercado. Portanto, 
pretende-se atingir o êxito com uma determinada combinação produto/Mercado. 
 
De referir ainda que, as estratégias comerciais podem ser classificadas de acordo com o 
tipo de estratégia competitiva escolhido, e também de acordo com os objectivos de 
investimento e desenvolvimento perseguidos. Neste contexto está-se a falar de 
estratégias de desenvolvimento comerciais. 
 
As estratégias funcionais centram-se nos padrões de comportamento globais, tendo em 
atenção as diferentes áreas funcionais da empresa, nomeadamente, a produção, o 
marketing, as finanças, I & D, e recursos humanos. A sua função é de utilização dos 
recursos existentes. Podem ser definidas tendo em atenção um, ou vários, ou todas as 
estratégias comerciais da empresa. 
 
 
,,,&ODVVLILFDomR+LHUiUTXLFDGH(VWUDWpJLDV
 
,,,1tYHO(PSUHVDULDO±DFWLYLGDGHVSURGXWRPHUFDGR

Como já foi referido anteriormente, as HVWUDWpJLDVHPSUHVDULDLV são determinadas pelas 
diferentes combinações produto/mercado de uma empresa e das suas inter-relações. 
Tendo em atenção esta definição, quase que se poderia chegar a um número ilimitado de 
combinações produto/mercado. No entanto, é possível distinguir, tipos básicos de 
estratégias empresariais, nomeadamente: (i) a especialização e diversificação, (ii) a 
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internacionalização e a (iii) integração vertical/sub-contratação. De referir ainda que, por 
vezes, estes três tipos de estratégias empresariais podem surgir combinadas 
 
 
,,,(VSHFLDOL]DomRH'LYHUVLILFDomR
 
A especialização e a diversificação são duas estratégias fundamentais ao nível da 
estratégia corporativa. Como o próprio nome indica, descrevem a grau de especialização 
e a diversificação das actividades da empresa. Segundo %DPEHUJHU, ©R FULWpULR PDLV
LPSRUWDQWH SDUD D GHILQLomR GH HVSHFLDOL]DomR H GLYHUVLILFDomR VmR R Q~PHUR H D
GLYHUVLGDGHGHSURGXWRVRXVHUYLoRVGDHPSUHVDHRQ~PHURHDGHILQLomRGHPHUFDGRVª 
(Bamberger, 1994)  
 
Face ao referido anteriormente, verifica-se que, e tendo em atenção o critério número de 
produtos, uma empresa com um maior número de produtos tem um maior grau de 
diversificação, do que uma empresa com menor número de produtos. Enquanto que, no 
que se refere ao nível de especialização e diversificação de uma empresa, não está só 
dependente do número de produtos, mas também da sua diversidade. De referir que, a 
diversidade do produto é definida pela relações existentes entre diferentes produtos. Daí 
que, quanto mais os produtos estiverem relacionados, mais baixo é o nível de 
diversidade. 
 
De acordo com %DPEHUJHU, tendo em atenção as relações entre produtos, podem-se 
fazer duas considerações sobre o nível e a base de especialização: 4XDQWRPDLVRV
SURGXWRVGHXPDHPSUHVDHVWLYHUHPUHODFLRQDGRVPDLVHVSHFLDOL]DGDpDHPSUHVDIDFH
DRV VHXV SURGXWRV2 QtYHO GH GLYHUVLILFDomR GHXPDHPSUHVD IDFH DRV VHXV SURGXWRV
DXPHQWDFRPRQ~PHURGHSURGXWRVHGLPLQXLFRPDVUHODo}HVHQWUHHOHV2([WUHPRp
XP YDVWR Q~PHUR GH QHJyFLRV LQGHSHQGHQWHV  5HFXUVRV IRUPDGRV SRU GLIHUHQWHV
SURGXWRVSRGHVHUXPDEDVHGHHVSHFLDOL]DomR(PSUHVDVTXHRIHUHFHPYiULRVSURGXWRV
PDVTXHXVDPRVPHVPRV LQSXWVRXDPHVPD WHFQRORJLDRXDPHVPDSURGXomRRX
VLVWHPD GH GLVWULEXLomR SRGHP VHU FRQVLGHUDGDV HVSHFLDOL]DGDV IDFH DR XVR GRV
UHVSHFWLYRV UHFXUVRV 'Dt TXH VH SRVVD UHIHULU TXH XPD GDGD HPSUHVD p GLYHUVLILFDGD
IDFH DR Q~PHUR GRV VHXV SURGXWRV PDV HVSHFLDOL]DGD WHQGR HP DWHQomR R
SURFHVVDPHQWRGHXPDGHWHUPLQDGDPDWpULDSULPDRXDDSOLFDomRGHXPDGHWHUPLQDGD
WHFQRORJLD (Bamberger, 1994) 
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Um segundo critério é a forma como as empresas definem os seus mercados. De acordo 
com este critério é possível definir especialização e diversificação tendo em atenção a 
forma e âmbito de mercado. Os mercados podem ser definidos, de uma forma global, por 
três critérios: região; grupos de clientes e necessidades de clientes. Na base destes três 
critérios um mercado pode ser definido de uma forma alargada ou restrita. 
 
Por exemplo, seguindo o critério UHJLmR, os mercados podem ser classificados como 
locais, regionais, nacionais ou internacionais. Segundo %DPEHUJHU, ©XPDHPSUHVDSRGH
FRQFHQWUDUDVVXDVDFWLYLGDGHVSDUDDVDWLVIDomRGHXPDQHFHVVLGDGHHVSHFtILFDGHXP
FOLHQWH H VHUYLU SRU H[HPSOR GLIHUHQWHV JUXSRV GH FOLHQWHV RXPHUFDGRV LQWHUQDFLRQDLV8PD
RXWUD HPSUHVD SRGH VHUYLU XP JUXSR GH FOLHQWHV HVSHFtILFR H VDWLVID]HU GLIHUHQWHV
QHFHVVLGDGHVª (Bamberger, 1994) 
 
Veja-se que, é possível uma empresa especializar-se ou diversificar-se tendo em atenção 
uma determinada região, determinadas necessidades de um cliente ou grupos de 
clientes, combinando estes três critérios. 
 
 
,,,,QWHUQDFLRQDOL]DomR

Num mercado global, a internacionalização é vital para as PME’s. Embora a maior parte 
das PME’s continuem a centrar a sua área de intervenção nos mercados locais, uma 
parte significativa tem vindo a procurar novos mercados no exterior de forma a introduzir 
os seus produtos e serviços nesses mercados. 
 
De uma maneira geral, pode então referir-se que, a internacionalização significa que uma 
empresa está a actuar em um ou vários mercados externos, ou seja, está a desenvolver 
a sua actividade num contexto internacional. Estratégias de entrada em mercados 
internacionais, podem considerar-se, nomeadamente, a exportação, concessões de 
licença, contratos de gestão bem como a implementação de filiais comerciais ou de 
produção. 
 
Apesar da sua importância, a exportação é apenas um elemento, e por vezes o primeiro 
passo para um processo de internacionalização mais alargado. A maior parte das vezes 
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estes processos de internacionalização passam por sucessivas fases. Iniciam-se na 
exportação propriamente dita, depois na criação de agências de distribuição nos países 
estrangeiros, na criação de instalações para produção no exterior, e na 
internacionalização de capital e gestão. 
 
No entanto, a maior parte das  PME’s não estão preparadas para participarem nestas 
ligações comerciais, já que, na maior parte senão mesmo na totalidade destas empresas 
é evidente a falta de capacidade de gestão, a escassez de trabalhadores altamente 
qualificados de forma a atingir os objectivos a que se propõem aquando do processo de 
internacionalização. 
 
A Internacionalização de empresas pode ‘dar-se’ a várias escalas, como já foi referido 
anteriormente. Por vezes, torna-se importante aferir qual o grau de internacionalização de 
uma empresa. De acordo com %DPEHUJHU, ©R JUDX GH LQWHUQDFLRQDOL]DomR GH XPD
HPSUHVD SRGH VHU PHGLGR GH GLIHUHQWHV PDQHLUDV H FRP GLIHUHQWHV YDULiYHLV 2
,QYHVWLJDGRUSRGHXVDUFRPRFULWpULRSRUH[HPSORRQ~PHURGHHPSUHJDGRVRQ~PHUR
GHIDFLOLGDGHVRYROXPHGHYHQGDVRXWSXWGLYHUVLILFDomRLQWHUQDFLRQDO,	'HDSUySULD
SURGXomRª (Bamberger, 1994; CISEP and CEGEA, 1999) 
 
 
,,,,QWHJUDomR9HUWLFDO
 
Tradicionalmente, a Integração vertical é uma estratégia utilizada principalmente pelas 
grandes empresas. No entanto, tem, também sido considerada uma estratégia 
interessante para as PME’s, na medida em que leva a uma concentração de actividades 
que permite obter vantagens competitivas, num mercado global. Segundo %DPEHUJHU, ©$
,QWHJUDomR9HUWLFDOUHIHUHVHSULQFLSDOPHQWHjIDVHGDFDGHLDGHYDORUHPTXHDHPSUHVD
VHHQFRQWUDª (Bamberger, 1994) 
 
Para %DPEHUJHU ©$,QWHJUDomRYHUWLFDOSRGHVHUDQDOLVDGDGHYiULDVIRUPDV(PWHUPRV
JHUDLV SRGH UHIHULUVH jV XQLGDGHV GH HVWUDWpJLD FRPHUFLDO LQWHUOLJDGDV SRU UHODo}HVGH
LQSXWRXWSXW $ XP QtYHO PDLV GHWDOKDGR SRGH VHU DQDOLVDGD WHQGR HP DWHQomR DV
GLIHUHQWHVDFWLYLGDGHVGHXPDHPSUHVDQDFDGHLDGHYDORUª (Bamberger, 1994) 
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De uma forma diferenciada +DUULJDQ, define Integração Vertical, para além do número de 
fases, pela sua amplitude, pelo grau e forma de integração. ©$DPSOLWXGHGHLQWHJUDomR
UHIHUHVH j JDPD GH DFWLYLGDGHV GD FDGHLD GH YDORU2 JUDXGH LQWHJUDomR UHIHUHVHj
WURFD GH UHODo}HV HQWUH DV DFWLYLGDGHV GH YDORU $ IRUPD GH LQWHJUDomR UHIHUHVH j
SURSULHGDGHGHDFRUGRFRPDVGLIHUHQWHVIDVHVGDVDFWLYLGDGHVGHYDORUª (Harrigan, 1985) 
 
Deve-se ter em atenção que, por vezes, as estratégias de integração verticais mudam ao 
longo do tempo, dependendo das condições competitivas, e dos próprios objectivos das 
estratégias empresariais. Estes aspectos devem estar sempre presentes de forma a 
avaliar qual o tipo de estratégia de integração vertical será o mais apropriado num 
determinado momento. 
 
 
,,,6XEFRQWUDWDomR

A Sub-contratação é uma das mais importantes estratégias das PME’s. Em termos gerais 
significa que uma empresa produz bens e serviços de acordo com as especificidades de 
um determinado cliente que depois toma a responsabilidade de vender esses mesmos 
bens e serviços. 
 
De acordo com %DPEHUJHU, podem-se distinguir diferentes formas de sub-contratação de 
acordo com determinados critérios, nomeadamente: 
 
ªSULQFLSDLVPRWLYDo}HVSDUDDVXEFRQWUDWDomR
ªRGHVWLQRILQDOGRVSURGXWRV
ªDTXDQWLGDGHGHSURGXWRVRXVHUYLoRVFRQFOXtGRVSHORVXEFRQWUDWDQWH
ªRQtYHOGHWHFQRORJLD
ªDFRPSOH[LGDGHGDVRSHUDo}HV
ªIRUQHFLPHQWRGDPDWpULDSULPDSHORFRQWUDWDQWH 
 
A sub-contratação pode ser medida segundo diferentes variáveis, tais como, (i) a forma 
da sub-contratação; (ii) a importância relativa das actividades de sub-contratação para a 
empresa; (iii) a estrutura do cliente; (iv) dinâmicas do sub-contratante. 
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,,,(VWUDWpJLDVGH1tYHO&RPHUFLDO
 
©8PD HPSUHVD DR GHILQLU DV VXDV DFWLYLGDGHV D XP QtYHO HPSUHVDULDO RQGH SUHWHQGH
FRPSHWLU GHFLGH D VXD HVWUDWpJLD FRPHUFLDO RX VHMD GH TXH IRUPD SUHWHQGH FRPSHWLU
VHJXQGR XPD FRPELQDomR SURGXWRPHUFDGR GH IRUPD D VHU EHP VXFHGLGR QXP
GHWHUPLQDGRPHUFDGRª (Bamberger, 1994) 
 
 
,,,(VWUDWpJLDV&RPSHWLWLYDV
 
©$V HVWUDWpJLDV FRPSHWLWLYDV UHIHUHPVH j IRUPD FRPR DV HPSUHVDV WHQWDP FRQVHJXLU
YDQWDJHQV FRPSHWLWLYDV QR VHX PHUFDGR GH DFWXDomR 3RGHP VHU GHILQLGDV WHQGR HP
DWHQomRXPDFRPELQDomRHVSHFtILFDSURGXWRPHUFDGRRXDWpPHVPRWHQGRHPDWHQomR
WRGDVDVHVWUDWpJLDVGDHPSUHVDª (Bamberger, 1994) 
 
As vantagens competitivas das empresas podem ser baseadas, por exemplo, em 
produtos ou serviços de grande qualidade, boa reputação e imagem do bem ou serviço, 
ou até mesmo, através do preço, apresentando um baixo preço de mercado. Ou seja, são 
características de um bem ou serviço que os diferencia dos restantes, obtendo a partir 
daí uma vantagem competitiva. 
 
3RUWHU, distingue dois tipos de estratégias competitivas, nomeadamente: 
 
¾ (VWUDWpJLD GH /LGHUDQoDDWUDYpV GR FXVWR: a empresa corta nos custos dos bens ou 
serviços de forma a tornar-se no líder em termos de custo no mercado; 
 
¾ 'LIHUHQFLDomR: uma empresa tenta diferenciar os seus bens ou serviços dos bens ou 
serviços dos concorrentes através, nomeadamente, das características do produto, 
qualidade, assistência técnica, imagem, etc. . 
(Porter, 2000) 
 
Como refere %DPEHUJHU, ©DV YDQWDJHQV FRPSHWLWLYDV VmR EDVHDGDV HP FRPSHWrQFLDV
GLVWLQWLYDV RX VHMD UHFXUVRV HVSHFtILFRV WDLV FRPR HTXLSDPHQWR PRGHUQR DOWD
WHFQRORJLD WUDEDOKDGRUHV DOWDPHQWH TXDOLILFDGRV VLVWHPD GH LQIRUPDomR HILFLHQWHª 
(Bamberger, 1994) 
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,,,(VWUDWpJLDVGH'HVHQYROYLPHQWR&RPHUFLDO
 
Ao desenvolver estratégias competitivas uma empresa decide como pretende atingir 
vantagens competitivas tendo em atenção as suas diferentes combinações 
produto/mercado. ©$VHVWUDWpJLDVGHGHVHQYROYLPHQWRFRPHUFLDOGHXPDHPSUHVDGL]HP
UHVSHLWR jV VXDV DFWLYLGDGHV ID]HQGR UHIHUrQFLD D SRVLomR FRPSHWLWLYD TXH TXHU
GHVHQYROYHU WHQGR HP DWHQomR XPD GHWHUPLQDGD FRPELQDomR SURGXWRPHUFDGRª 
(Bamberger, 1994) 
 
A medição das estratégias de desenvolvimento podem centrar-se nos seguintes 
aspectos, (i) número de aquisições; (ii) quota de mercado; (iii) qualidade do produto; (iv) 
preço; só para referir as mais importantes. 
 
 
,,,(VWUDWpJLDV)XQFLRQDLV
 
©$V HVWUDWpJLDV IXQFLRQDLV VmR HVFROKLGDV GH DFRUGR FRP D HVWUDWpJLD GH
SURGXWRPHUFDGR GHILQLGD 3RU H[HPSOR XPD HVWUDWpJLD GH GLYHUVLILFDomR GH SURGXWR
SRGHUHTXHUXPDGHWHUPLQDGDHVWUDWpJLDGH,	'ª (Bamberger, 1994) 
 
Ou seja, dito de uma outra forma, as estratégias funcionais especificam as estratégias 
empresariais e as estratégias comerciais. Melhor ainda, as estratégias funcionais dão 
corpo ao que se pretende em termos das estratégias empresariais e comerciais. 
 
 
,,,$V0LFUR3HTXHQDVH0pGLDV(PSUHVDVFRPRIRQWHGH,QRYDomR
 
As Pequenas e Médias Empresas (PMEs) são uma importante fonte de inovação. De 
acordo com os dados do EUROSTAT e da OCDE (2001), entre 30% - 60% das Pequenas 
e Médias Empresas do sector industrial, nos países da OCDE, podem ser caracterizadas 
como inovadoras. (OECD, 2002) 
 
Em termos gerais, e ainda de acordo com a investigação realizada, no sector industrial, 
existem mais empresas inovadoras, na classe das empresas de grande dimensão do que 
nas classes das pequenas e médias empresas. No entanto, em países como Itália, 
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Portugal e Bélgica, as empresas de pequena dimensão do sector industrial são quase tão 
inovadoras quanto as empresas de grande dimensão. 
 
No sector dos serviços a realidade é ligeiramente diferente. As pequenas empresas 
demonstram ser tão inovadoras quanto as empresas de grande dimensão, em países 
como o Reino Unido, a Suíça e Portugal. ©$VHPSUHVDVGHSHTXHQDGLPHQVmRWHQGHPD
VHULQRYDGRUHVLQFUHPHQWDLVHPHVIRUoRVGH,	'HLQRYDUHPiUHDVUHODFLRQDGDVFRPD
FRPHUFLDOL]DomR GH WHFQRORJLDV H[LVWHQWHV D FULDomR H D UHHQJHQKDULD GH SURGXWRV H
VHUYLoRVHD LQWURGXomRGHPpWRGRVGHWUDEDOKRHILFLHQWHVª (OECD, 2002; Armstrong and 
Taylor, 2000) 
 
No entanto, estas empresas inovadoras de pequena dimensão, podem ter alguma 
dificuldade em obter os recursos necessários para responderem a estas rápidas 
mudanças. Algumas destas empresas tentam solucionar este problema apoiando-se em 
redes cooperativas de forma a melhorar a sua capacidade de inovação. ©2V DYDQoRV
WHFQROyJLFRVUHDOL]DGRVSHODVHPSUHVDVGHSHTXHQDGLPHQVmRVHUYHPFRPRLQFHQWLYRD
HPSUHVDV GH JUDQGH GLPHQVmR GH IRUPD D PDQWHUHP D VXD SODWDIRUPD WHFQROyJLFDª
(OECD, 2002) 
 
De referir ainda que, a maior parte das pequenas e médias empresas enfrentam grandes 
dificuldades para inovarem e para se adaptarem às novas tecnologias. Estes problemas, 
advêm, principalmente, de dois aspectos. Por um lado, estas empresas sentem grandes 
dificuldades em acederem a financiamentos, e por outro lado, a mão de obra qualificada 
é insuficiente. 
 
Embora as empresas de pequena dimensão desempenhem um papel fundamental na 
performance inovadora dos países gastam menos em I & D do que as empresas de 
grande dimensão. Nos países da OCDE, os gastos em I & D variam segundo dois 
aspectos fundamentais, (i) o país a que se está a referir; e (ii) o tamanho da Empresa. 
 
Enquanto que as empresas com menos de 500 trabalhadores, representam mais de 50% 
dos gastos em I & D em países como a Noruega, a Polónia e Portugal, a quota 
correspondente para os Estados Unidos da América (EUA) e a União Europeia (UE) é de 
20%. No Japão a quota correspondente atinge cerca de 7% de I & D. 
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,,,(VWUXWXUD(PSUHVDULDOHP3RUWXJDO

,,,&DUDFWHUL]DomR*HUDO

De acordo com dados do Ficheiro Geral das Unidades Estatísticas (FGUE) do Instituto 
Nacional de Estatística (INE), relativos ao ano de 1999, ©H[LVWHPHP3RUWXJDO
HPSUHVDV 0DLVGHPHWDGH H[HUFHDVXDDFWLYLGDGHQRVVHFWRUHVGRFRPpUFLR
 H VHUYLoRV  HQTXDQWR TXH   DFWXDP QR VHFWRU GD
FRQVWUXomR H   QD LQG~VWULD WUDQVIRUPDGRUD 7XULVPR H $JULFXOWXUD
VLOYLFXOWXUDHSHVFDVFRPHHPSUHVDVUHVSHFWLYDPHQWHUHSUHVHQWDPSRU
VHXWXUQRFHUFDGHGDVHPSUHVDVQDFLRQDLVª(IAPMEI, 2002) 
 
Lisboa e Vale do Tejo (430.886) e a região Norte (351.876) abarcam perto de 70% das 
empresas nacionais, sendo seguidas pela Região Centro, onde estão implantadas 17,4% 
(199.048). Alentejo (5,4%) e Algarve (5,1%) são as regiões do Continente com menor 
densidade empresarial (61.775 e 58.458 empresas, respectivamente). Nas regiões 
autónomas, por seu turno, estão localizadas apenas pouco mais de 38 mil empresas 
(3,4% do total). 
 
102'34ff5 276 6 6 8 ff8 :8 :8I''FE5 N'FGD'24Bj<>NjN'<#2+4ffMKA<#4B2'<>= 2ff5fl4MŁ;EFE<j>NffL2ff5 Qfl4'?-j><#47:flPP+47:P-P-P
Vff`ffiaflY ^_
[_ Vff`ffiaflY ^d Ed-f fl`&^&]
^'^
flfl d_) Y ^[f   
           
UW 
Yd 175.622 172.835 -1,6% 560.507 550.283 -1,8% 36.662 35.971 -1,9% 
T-^
^-\[_ 32.271 32.070 -0,6% 620.657 613.499 -1,2% 35.401 35.001 -1,1% 
U
] [_ 6.634 6.638 +0,1% 531.428 530.364 -0,2% 48.721 48.448 -0,6% 
TffUWV 
 ¡ ¢
£ 
b¡ ¢b 
¤ ¥ b¦  
§ ¡
£


¡ ¢

¡ ¨b ¡  
¨ ¥ b¦ § 
©
¡
£
  fl¡  
©
¥ b¦ §
XZY [\]fl^_ 1.007 1.037 +3,0% 578.717 590.948 +2,1% 81.238 85.153 +4,8% 
cªcfl«¬ 
b¢
¡ ¢¤b 



¡ ¢
©
¥ b¦  
§

¡

fl¡ ¤
©


¡

¢
¡
©
  ¥
©
¦ ¤§
©
¡
© ©
 ¡ ¢
£
¤ ­¦ ¤§
iffFE?-j#40k
 INE, 1999 
* Unidades: Milhões de Euros 
 
Por forma a conhecer o comportamento das pequenas e médias empresas (PME) em 
Portugal, houve a necessidade de limitar a análise ao grupo das sociedades, já que 
apenas empresas com esta forma jurídica podem ser como tal classificadas. Assim, os 
dados que de seguida se apresentam têm como base o FGUE do INE, sendo tomado 
como universo as empresas constituídas sob a forma de sociedade, com uma ou mais 
pessoas ao serviço, classificadas nas secções C, D, E, F, G, H, I, K, L, M, N e O da CAE 
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Rev. 2. Para o ano de 1999, considera-se 212.580 empresas, aproximadamente 80% das 
sociedades a exercer actividade em Portugal. 
 
O tecido empresarial em Portugal é maioritariamente constituído por PME, as quais 
representam 99,5% das empresas nacionais. De salientar que as PME desempenham 
um papel fundamental na nossa economia, sendo responsáveis por mais de 74% do 
emprego e por mais de 58% do volume de negócios realizado. 
 
Entre 1998 e 1999, as grandes empresas demonstraram maior dinamismo aumentando o 
seu número em 3%, o que levou a um crescimento do emprego por si gerado na ordem 
dos 2,1% e a um aumento do volume de negócios de cerca de 4,8%. Nesse mesmo 
período, o número de PME reduziu ligeiramente (-1,4%), com maior incidência ao nível 
das micro empresas (-1,6%), levando a uma redução do emprego gerado por estas 
empresas na ordem dos –1,1%. Relativamente ao volume de negócios, verificou-se uma 
diminuição de –1,1% deste indicador. 
 
No entanto, as pequenas variações que se registaram entre 1998 e 1999, não levaram a 
alterações significativas do panorama empresarial em Portugal. De facto, o tecido 
empresarial é composto maioritariamente por micro e pequenas empresas (96,4%), as 
quais geram mais de metade dos postos de trabalho (50,9%) e realizam mais de 1/3 do 
volume de negócios. 
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Pela análise da tabela anterior verifica-se que, de facto, as micro empresas predominam 
no tecido empresarial português, representando 81,3% do total de empresas. No entanto, 
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dada a sua reduzida dimensão, criam aproximadamente o mesmo número de postos de 
trabalho que as restantes classes. 
 
Só ao nível do volume de negócios é que a diferença entre as classes é mais acentuada, 
verificando-se aí um claro ascendente por parte das grandes empresas. Embora 
representem apenas 0,5% do total de empresas, só por si geram 41,6% do volume de 
negócios. No entanto, considerando as PME no seu conjunto, verifica-se que mais de 
metade do volume de negócios é gerado por estas empresas (58,4%). 
 
A concentração regional continua a ser uma das características da distribuição geográfica 
do sector empresarial em Portugal. Efectivamente, mais de metade das empresas 
nacionais (51%) encontram-se implantadas nos distritos de Lisboa e Porto, sendo que em 
apenas cinco distritos, nomeadamente, Lisboa, Porto, Aveiro, Setúbal e Braga estão 
localizadas cerca de 70% das empresas. 
 
E a importância destes distritos revela-se de forma ainda mais nítida em matéria de 
emprego e de volume de negócios, uma vez que as empresas que neles operam são 
responsáveis por 76,1% do emprego e por 80,4% do volume de negócios realizado no 
país (Lisboa e Porto destacam-se ao gerar 54,5% dos postos de trabalho e ao realizar 63,2% do 
volume de negócios em Portugal). 
 
 
,,,(VWUXWXUD(PSUHVDULDOGR6HFWRUGR7XULVPRHP3RUWXJDO
 
No sector do turismo em Portugal a situação não é muito diferente dos restantes países 
da Europa. De acordo com Costa (2001), ©DHVPDJDGRUDPDLRULDGDVHPSUHVDVQDFLRQDLV
GDiUHDGR WXULVPRVmRGHGLPHQVmRPXLWR UHGX]LGDHQDVXDPDLRUSDUWHGHHVWUXWXUD
IDPLOLDUª (Morrison and Thomas, 2004; Getz et al, 2004; Swarbrooke et al, 2003; EC, 2003; 
Masschelein and Buyten, 2002; Graetz and Becton, 2001; Wanhill, 2000; Thomas, 2000; Dahles 
and Bras, 1999) 

©'H DFRUGR FRP GDGRV GD '*7 H ,1( YHU WDEHOD ,,, HP 3RUWXJDO  GRV
UHVWDXUDQWHVHVLPLODUHVGRVHVWDEHOHFLPHQWRVKRWHOHLURVHGDVDJrQFLDV
GH YLDJHQV HPSUHJDP PHQRV  SHVVRDV (VWD VLWXDomR p DLQGD PDLV HVFODUHFHGRUD
TXDQGRYHULILFDPRVTXHGRVUHVWDXUDQWHVHVLPLODUHVGRVHVWDEHOHFLPHQWRV
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KRWHOHLURVHGDVDJrQFLDVGHYLDJHQVHPSUHJDPPHQRVGHSHVVRDVª(Costa, 
2001) 
 
Dados mais recentes, adquiridos junto do Departamento de Estudos, Estatística e 
Planeamento (DEEP) do Ministério da Segurança Social e do Trabalho, para um estudo a 
decorrer na Universidade de Aveiro sobre Turismo e Emprego, vêm, apenas confirmar o 
que foi referido anteriormente. A análise irá centrar-se apenas no subsector do 
Alojamento e no subsector da Restauração, devido, por um lado, aos objectivos do 
referido estudo, e por outro, à própria disponibilidade de dados. 
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De facto, e tendo presente os últimos anos em análise, 1998, 1999 e 2000, anos com 
informação já disponível, o número de empresas com PHQRVGHSHVVRDVHPSUHJDGDV 
tem vindo a aumentar, acompanhando em certa medida a tendência em termos globais. 
Analisando a tabela III.8.2.2., e considerando o escalão PHQRV GH  SHVVRDV
HPSUHJDGDV, verifica-se que o número de empresas com PHQRV GH  SHVVRDV
HPSUHJDGDV tem vindo a aumentar, embora ligeiramente, ao longo dos últimos anos. Em 
1998, existiam 24 434 empresas com menos de 9 pessoas empregadas, e em 2000 este 
número ascendia já a 27 864 empresas.  
 
Pela análise da Figura III.8.2.1. verifica-se que, de facto, no escalão 1 a 4 pessoas 
empregadas, estão inseridas cerca de 70% do total de empresas, nos subsectores da 
restauração e do alojamento, para os anos em análise. 
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O escalão 5 a 9 pessoas empregadas representa, em média, para os anos em análise, 
20% do total de empresas. Considerando, o total de empresas inseridas nos dois 
escalões referidos verifica-se que estes representam 90,2% do total de empresas no ano 
2000, representando nos anos de 1998 e 1999, 89,9% e 89,8% respectivamente. 
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De referir que, fazendo uma análise mais pormenorizada, verifica-se que esta situação se 
deve, principalmente, ao aumento do número de empresas no escalão  D  SHVVRDV
HPSUHJDGDV, pois, para os anos em análise, verificou-se uma diminuição em termos 
percentuais no escalão DSHVVRDVHPSUHJDGDV, em cerca de 1% entre o ano de 1998 
e 2000. 
 
No escalão DSHVVRDVHPSUHJDGDV, embora o número de empresas tenha vindo a 
aumentar ao longo dos anos em análise, em termos percentuais não ultrapassa os 2,4% 
representando em 2000, 2,3% do total de empresas. Os restantes escalões, com PDLVGH
 SHVVRDV HPSUHJDGDV não ultrapassam, em termos percentuais, e para os anos em 
análise, os 1%. 
 
Tendo presente os conceitos de micro, pequena e média empresa, definidos 
anteriormente, e a análise de dados agora realizada, poder referir-se que a estrutura 
empresarial do sector do turismo em Portugal, e considerando os sub-sectores da 
restauração e do alojamento, é maioritariamente constituída por micro e  pequenas 
empresas, representando, nos anos em análise 99% do total de empresas deste sector. 
 
 
,,,)LQDQFLDPHQWRGDV0LFUR3HTXHQDVH0pGLDV(PSUHVDV

O apoio e a criação de instrumentos financeiros adequados de acesso ao financiamento, 
por parte das pequenas e micro empresas, continua ser uma prioridade para os governos 
dos países. Basta analisar documentos relativos a orientações estratégicas ou medidas 
de acção dos governos ao longo dos últimos anos, para se verificar que o acesso ao 
financiamento por parte destas empresas continua por resolver. 
 
Apesar dos esforços das Instituições financeiras, nomeadamente, bancos e entidades de 
crédito, e do sector público, em particular, em solucionar este problema, as pequenas e 
micro empresas continuam a ter uma grande dificuldade em aceder a instrumentos 
financeiros adequados aos objectivos que pretendem atingir. 

Veja-se que, ©,QYHVWLJDomRQHVWDiUHDGHPRQVWUDTXHRVGLIHUHQFLDLVGHPHUFDGRTXHRV
SURJUDPDV ILQDQFHLURV GRV JRYHUQRV WHQWDP SUHHQFKHU VmR WmR UHOHYDQWHV QHVWH
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PRPHQWR FRPR HUDP QD DOWXUD HP TXH RV SULPHLURV SURJUDPDV IRUDP LQWURGX]LGRVª 
(OECD, 2002) 
 
Ou seja, apesar dos contínuos esforços das instituições anteriormente referidas, as 
pequenas e micro empresas continuam a ter grandes dificuldades em aceder aos 
incentivos financeiros existentes e em obter financiamentos de capital de risco por parte 
das instituições financeiras. Existem, no entanto, princípios básicos para a continuação 
dos programas de financiamento dos governos, a saber: 
 
¾2V HPSUpVWLPRV QHFHVViULRV SHODV SHTXHQDV H PLFUR HPSUHVDV VmR
QRUPDOPHQWH GH YDORU UHGX]LGR QmR VHQGR SRU LVVR DWUDFWLYRV SDUD DV
LQVWLWXLo}HVILQDQFHLUDV
¾3RGHP VHU QHFHVViULDV PDLV JDUDQWLDV GR TXH DTXHODV TXH DV 30(¶V
SRGHPDVVHJXUDU
¾$V LQVWLWXLo}HV ILQDQFHLUDV WrP SRU YH]HV IDOWD GH FRPSHWrQFLDV QHVWD
iUHD
¾$IOH[LELOLGDGHQRVWHUPRVHFRQGLo}HVTXHDPDLRUSDUWHGDVSHTXHQDVH
PLFURHPSUHVDVQHFHVVLWDPSRGHPQmRHVWDUGLVSRQtYHLV
(OECD, 2002) 
 
De referir que, o estudo “Avaliação do II Quadro Comunitário de Apoio – Componente do 
Turismo” realizado pela Universidade de Aveiro para a Secretaria de Estado do Turismo, 
documenta que em Portugal, durante a vigência do II QCA, ©IRUDPFULDGRVVLVWHPDVGH
LQFHQWLYRVILQDQFHLURVSDUDDVSHTXHQDVHPLFURHPSUHVDVTXHGHDFRUGRFRPRVGDGRV
UHFROKLGRVQmRSDUHFHPWHUWLGRJUDQGHVXFHVVRGHYLGRDQmRWHUHPLGRGHHQFRQWURjV
UHDLVQHFHVVLGDGHVGHVWDVHPSUHVDVª (Costa, 2001) 
 
No mesmo estudo refere-se ainda que ©QDPDLRU SDUWH GDV VLWXDo}HV HVWDV HPSUHVDV
QHFHVVLWDP GH LQFHQWLYRV HP WHUPRV  GH DTXLVLomR GH HTXLSDPHQWRV IRUPDomR
WUDQVSRUWHVHWFTXHQmRVmRIiFHLVGHVHFRQFUHWL]DUHPHPVLVWHPDVGHILQDQFLDPHQWR
YROWDGRVSDUDRµWXULVPRFOiVVLFR¶FHQWUDGRQDKRWHODULDª (Costa, 2001) 
 
Considera-se importante definir e criar sistemas de incentivos financeiros direccionados 
para estas pequenas e micro empresas, tendo em consideração, por um lado, o peso 
destas empresas nas estruturas empresariais dos países e em Portugal, em particular, na 
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área do turismo, e, por outro lado, a importância destas empresas no fortalecimento da 
base económica regional e local, diversificação de produtos, multiplicador económico, 
criação de emprego, inovação e desenvolvimento. 
 
Veja-se então quais os instrumentos financeiros disponíveis para as empresas na área do 
turismo, em Portugal. De referir que, para efeitos de análise, irá ter-se em atenção 
apenas o programa sectorial onde se enquadra a área do turismo, o Programa de 
Incentivos à Modernização da Economia (PRIME). 
 
No entanto, tendo em atenção o III Quadro Comunitário de Apoio em toda a sua 
extensão, verifica-se que entidades ligadas à área do turismo podem obter financiamento 
ao nível de outros programas e iniciativas comunitárias, nomeadamente, os Programas 
Operacionais Regionais, o LEADER MAIS. De referir ainda que, existem instrumentos 
financeiros orientados para a área do turismo no instituto de Financiamento e Apoio ao 
Turismo, destinados a empresas nesta área, tais como o PROREST III e Apoios 
Sinalização Turística. 
 
No decorrer do ano de 2002, verificou-se uma transição do financiamento existente para 
a área da economia, o Programa Operacional da Economia (POE), para o Programa de 
Incentivos à Modernização da Economia (PRIME). Segundo o governo português, esta 
transição é uma alteração de fundo na estrutura do Programa, nomeadamente ao nível 
do conceito, dos objectivos e da filosofia.  
 
©$ JUDQGH QRYLGDGH LQWURGX]LGD SHOR 35,0( p D JDUDQWLD DRV HPSUHViULRV GH TXH RV
SURMHFWRVFRPPDLVYDORUFRPPDLVUHVXOWDGRVHIHFWLYRVHFRPPDLRUVXFHVVRVHUmRRV
PDLVDSRLDGRV$DOWHUDomRJOREDOYHPLQWURGX]LUPDLRUVLPSOLFLGDGHQDVPHGLGDVPDLV
UDSLGH]QDGHFLVmRHPDLRUWUDQVSDUrQFLDQRVFULWpULRVGHDYDOLDomRª (ME, 2003) 
 
Neste sentido, o 35,0( ± 3URJUDPD GH ,QFHQWLYRV j 0RGHUQL]DomR GD (FRQRPLD, 
aprovado pela Comissão Europeia a 14 de Maio de 2003 para vigorar até ao final de 
2006, tem como principais objectivos estratégicos: 
 
2 5HIRUoDU D SURGXWLYLGDGH H FRPSHWLWLYLGDGH GDV HPSUHVDV GRV VHFWRUHV GD
,QG~VWULD (QHUJLD &RQVWUXomR 7UDQVSRUWHV 7XULVPR &RPpUFLR H 6HUYLoRV
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GLUHFWDPHQWHRXDWUDYpVGHHQWLGDGHVGDVXDHQYROYHQWHGHQDWXUH]DILQDQFHLUD
DVVRFLDWLYDIRUPDWLYDRXWHFQROyJLFDHDXWiUTXLFDHQWUHRXWUDV
2 ,QFUHPHQWDU D VXD SDUWLFLSDomR QR PHUFDGR JOREDO DWUDYpV GD PHOKRULD GD
FDSDFLGDGHSDUDGHIURQWDU XPD FRQFRUUrQFLD H[WHUQDDFUHVFLGD TXHU DQtYHO GH
XPD8QLmR(XURSHLDYROWDGDSDUDXPDODUJDPHQWRDRV3DtVHVGD(XURSD&HQWUDO
HGH/HVWHTXHUDQtYHOPXQGLDO
2 3URPRYHURLQYHVWLPHQWRHPiUHDVSRWHQFLDLVGHGHVHQYROYLPHQWRHVSHFLDOPHQWH
QDTXHODVHPTXHVmRGHFLVLYRVRVIDFWRUHVGLQkPLFRVGHFRPSHWLWLYLGDGH
2 ,QFRUSRUDU QDV HPSUHVDV XPD FXOWXUD GH LQYHVWLJDomR H GHVHQYROYLPHQWR GH
QRYRVSURGXWRVHPpWRGRVSURGXWLYRV
2 2ULHQWDU RV UHFXUVRVKXPDQRVSDUD D SURGXWLYLGDGHDWUDYpV GD VXDTXDOLILFDomR
WpFQLFRFLHQWLILFDH WDPEpPGRGHVHQYROYLPHQWRGH WDUHIDVPDLVPRWLYDGRUDVH
JHUDGRUDVGHPDLVYDORU 
(ME, 2003) 

Pela análise da figura que se segue, verifica-se que o PRIME estrutura-se em três Eixos 
prioritários de actuação, a saber: 
 
õÇ ÊEÆ'½(±7µ µ µ ¶ 3¶ ¹-¶-ÀÂ-Å>½>Æ-Å>Æ'½(±¿¾÷È4Zµ 5JÀ
 










õff¾EÃ-Å#³0ö (adaptado ME, 2003) 
 
Por sua vez, os três Eixos do PRIME dividem-se em 8 medidas (menos 4 medidas que no 
anterior programa). A figura que se segue define, de uma forma clara, as 8 medidas 
consideradas neste Programa, bem como os Sistemas de Incentivos afectos a cada 
medida. Na Tabela que se segue, pretende-se demonstrar quais os Sistemas de 
ÀÇ 6'¾÷¹
Dinamização das Empresas 
Incentivos ao investimento de modernização, inovação e à estratégia competitivas das empresas; 
ÀÇ 6'¾G¸ Qualificação dos Recursos Humanos 
Apoios à qualificação dos recursos humanos, significando o reforço da aposta nesta área; 
ÀÇ 6'¾87
Dinamização da Envolvente Empresarial 
Incentivos à melhoria das infra-estruturas, às parcerias empresariais, de internacionalização, e 
instrumentos de modernização financeira; 
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Incentivos Financeiros direccionados para as Pequenas e Micro Empresas tendo 
particular atenção ao sector do turismo. 
 
°0±'²³'´ ±Cµ µ µ ¶ 3¶ ¹¶&9Ç ÂÅ(³¼7±-ÂJ¿³7µ ÃffÄ³ffÃÅ>Ç :ff¾'ÂCõÇ Ã±'Ã'Ä³'Ç ½(¾ffÂCÁ±'½#±+±-ÂCÈ0³<;EÆff³'Ã±ÂJ³=5JÇ Äff½(¾÷À¼KÁ½#³Â-±Â
><? @&A,B? CA0DFE GH>&AFIJ&BK&L<JIA<I
JMON P QSRT UVUWBYXZ[V \P ]U_^O`_XaJQSbV [OM_UV P UT
BY[_ZP ZUdc
SIME Sistema de Incentivos à Modernização Empresarial 
A bXP UVXa? \_e_[OMON P QW[\ON XaJQSbV [OMUV P UT
SIPIE Sistema de Incentivos a Pequenas Iniciativas Empresariais 
URBCOM Sistema de Incentivos a Projectos de Urbanismo Comercial 
SIVETUR Sistema de Incentivos a Produtos Turísticos de Vocação Estratégica 
BY[_ZP ZUf
NEST Novas Empresas de Suporte Tecnológico 
Bg[T hXV UVU_MSJMON V UN i_jP UMSJQSbV [OMUV P UP M
IDEIA Apoio à Investigação e Desenvolvimento Empresarial Aplicado 
SIME INOVAÇÃO Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológicos 
DEMTEC Pr. Piloto – Produtos, Processos e Sistemas Tecnologicamente Inovadores 
NITEC Núcleos de I & DT do Sector Empresarial 
SIUPI Sistema de Incentivos à Utilização da Propriedade Industrial 
QUADROS Incentivo à Contratação de Técnicos Qualificados 
SICE Sistema de Incentivos à Cooperação Empresarial 
J? kFG=c
BY[_ZP ZUl
MAPE Apoio ao Aprov. do Potencial Energético e à Racionalização de Consumos 
mn
A,o? p? q,A0DFE GH>&GrIL<Jq
n
LFIGrIs
n
BrA,@0GgI
J? kFGtf
BY[_ZP ZUYu ? \v_[\ON P e_UVXMd? \_e_[OMON P Q[\N XMW[QwLF[OvRV MXMds,RQWU\_XM
><? @&A,B? CA0DFE GH>&AxJ@&y0Goy,J@&z&JJBWKL,JIA,L<? A o
? \v_[\ON P e_UVUq<X\OMXT P ZU_^O`_XSZ[W? \_{ V U| [_MON V RON RV UOM
Apoio às Actuais Infra-estruturas Tecnológicas, da Formação e da Qualidade 
Apoio às Actuais Infra-estruturas Associativas 
Apoio às Actuais Infra-estruturas Energéticas 
Apoio às Actuais Infra-estruturas Turísticas 
ALE Medidas de Apoio às Áreas de Localização Empresarial 
PITER Programas Integrados Turísticos de Base Regional 
BY[_ZP ZU}
Requalificação de Áreas de Produção Mineral 
BY[_ZP ZU~ A bXP UVUOMSKUV v_[V P UOMSJQSbV [OM_UV P UP M
>,P \_UQSP ]UVBg[_v_U\P MQWXMWZ[W? \_Xe_U_^_`_XpP \U\_vO[P V UdJQSbV [OMUV P UT
Criação e Reforço de um Fundo de Sindicação de Capital de Risco 
BY[_ZP ZU
Constituição e Reforço dos Mecanismos de Garantia 
? \ON [V \U_vP X\UT P ]OUVUdJvOX\XQSP U
Promoção de Portugal e das Marcas Portuguesas 
J? kFGtl
BY[_ZP ZU
Promoção de Acesso a Mercados 

×ÖÒ Ñ< (ME, 2003)
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A cor verde, encontram-se os Instrumentos Financeiros a que as micro, pequenas e 
médias empresas do sector do turismo se podem candidatar de forma a obterem 
financiamento. 
 
 
,,,&RQFOXVmR
 
Existem duas abordagens básicas que permitem caracterizar as empresas. Uma, de um 
ponto de vista qualitativo pretende identificar opiniões e comportamentos que possam 
distinguir uma micro, pequena ou média empresa de uma grande empresa. Outra 
abordagem tem em consideração alguns aspectos qualitativos, nomeadamente o número 
de pessoas empregadas ou então o volume de negócios. No entanto, considera-se que a 
abordagem mais correcta é aquela que consegue agregar na definição de micro, 
pequena, média ou grande empresa os aspectos quantitativos e qualitativos referidos. 
 
Conforme se demonstrou o sector empresarial existente nos países da União Europeia é 
constituído maioritariamente por pequenas e micro empresas. No entanto, o papel 
desempenhado por estas empresas ao nível da economia dos países é de grande 
importância em vários aspectos, por exemplo, ao nível do fortalecimento da base 
económica local, na criação de riqueza e na criação de emprego. 
 
A mesma situação verifica-se em Portugal, e no que se refere propriamente ao sector do 
turismo. A análise efectuada a dois subsectores do turismo, a restauração e o 
alojamento, permite concluir que mais de 90% das empresas do sector são micro 
empresas. No entanto, são estas empresas uma das grandes responsáveis pela taxa de 
emprego criado e pelo volume de negócios que é gerado no sector turismo. 
 
Considera-se fundamental que os governos dos países proporcionem um ambiente 
favorável para o crescimento e desenvolvimento destas empresas, ou seja, é importante 
que haja uma adequada definição de políticas que permitam a criação e o 
desenvolvimento destas empresas de pequena dimensão, dada a sua importância na 
dinamização da economia. 
 
A entrada e saída de novas empresas no mercado é considerado como um sinal de 
vitalidade da economia, e ‘funciona’ como um processo natural de selecção, o qual não 
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deve ser encarado de uma forma negativa. A própria OCDE considera que esta entrada e 
saída de novas empresas funciona como a chave do dinamismo empresarial na 
economia dos países. 
 
O acesso ao financiamento apresenta-se como um dos maiores constrangimentos destas 
pequenas e micro empresas, sendo dada particular atenção a esta matéria nos capítulos 
seguintes. Os sistemas de incentivos criados especificamente para estas empresas não 
vão de encontro às suas reais necessidades. Nesse sentido, é fundamental conhecer 
estas pequenas e micro empresas, perceber quais são as suas necessidades e criar 
incentivos adequados. 
 
Existem três níveis de estratégia que podem ser utilizados pelas pequenas e micro 
empresas que por sua vez se dividem noutras opções estratégicas, a saber, (i) as 
estratégias empresarias; (ii) as estratégias comerciais e (iii) as estratégias funcionais. No 
entanto, dada a sua dimensão, as opções estratégicas a tomar devem ter em conta sua 
própria realidade individual, bem como a realidade em que estas empresas actuam, ou 
seja, o mercado e os concorrentes. 
 
As opções estratégicas analisadas podem mesmo funcionar como um primeiro passo 
para uma ‘associação’ de empresas mais efectiva em torno, por exemplo, de um cluster 
local ou regional de um produto identificado, ou até mesmo da criação de uma rede de 
organizações numa determinada área de negócio. Este tema será, agora, alvo de análise 
no capítulo seguinte, ‘&OXVWHUV H 5HGHV (VWUDWpJLD GH ,QRYDomR H &RPSHWLWLYLGDGH
7HUULWRULDO¶
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO IV 
 
Clusters e Redes - Estratégia de Inovação e 
Competitividade Territorial 
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,9,QWURGXomR
 
O sector do turismo é constituído maioritariamente por pequenas e micro empresas de 
dimensão familiar. Dada a sua estrutura, estas pequenas e micro empresas enfrentam 
um conjunto de constrangimentos que condicionam o seu crescimento e 
desenvolvimento. 
 
Face à globalização e ao crescente aumento de competitividade dos mercados, é 
fundamental encontrar alternativas aos modelos de crescimento económicos tradicionais 
que permitam que estas empresas contribuam positivamente para o fortalecimento da 
base económica local, para a criação de emprego e para a geração de rendimento. 
 
Nesse sentido, pretende-se neste capítulo apresentar novos modelos de 
desenvolvimento económico bem como novas estruturas organizacionais, como o 
desenvolvimento de clusters e a criação de redes de organizações, que potenciem as 
vantagens inerentes a estas pequenas e micro empresas. 
 
Em primeiro lugar, irá demonstrar-se a importância e a forma como se relacionam estas 
áreas de desenvolvimento económico, os clusters e as redes de organizações, com as 
políticas de inovação e competitividade, numa altura em que ambas são consideradas 
como factores importantes na economia dos países. 
 
O interesse nesta temática do desenvolvimento de clusters e da criação de redes de 
organizações é ainda recente, daí que seja importante definir concretamente os conceitos 
de clusters e de redes de organizações. 
 
Outra área de análise importante diz respeito às principais vantagens do desenvolvimento 
de clusters ou de redes de organizações que permitam a criação de condições favoráveis 
para um crescimento económico sustentado, e um fortalecimento da competitividade do 
sector empresarial. 
 
Neste capítulo pretende-se também apresentar uma nova estrutura organizacional para o 
sector do turismo que permita um crescimento e desenvolvimento adequado deste sector. 
Nesse sentido, é fundamental demonstrar qual a importância do desenvolvimento de 
clusters ou da criação de uma rede de organizações para o sector do turismo. 
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Um cluster e uma rede de organizações são constituídos por um conjunto de entidades 
e/ou organizações, quer do sector público quer do sector privado. As entidades que 
constituem os clusters ou as redes de organizações são consideradas como os actores 
chave da rede. Neste capítulo irá também apresentar-se qual o conjunto de entidades, 
públicas e privadas, que devem fazer parte de um cluster ou de uma rede de 
organizações na área do turismo. 
 
 
,9&UHVFLPHQWR&RPSHWLWLYLGDGHH,QRYDomR
 
Nos últimos anos, os discursos dos políticos, dos gestores, dos economistas, dos 
académicos e investigadores têm vindo a fazer referência a determinados conceitos 
como o crescimento, a competitividade e a inovação. A necessidade de tornar mais 
competitiva a economia portuguesa, e em particular o sector privado, bem como a 
importância de uma aposta clara na inovação por parte dos sectores público e privado, 
são apontados diversas vezes como questões centrais que se devem ter em atenção no 
crescimento e desenvolvimento da economia. 
 
No entanto, estas questões não são exclusivas de Portugal, uma vez que são apontadas 
como questões centrais em vários países da Europa e do Mundo. Face à importância 
destas questões, o Conselho Europeu de Lisboa, realizado em Março de 2000, 
estabeleceu para a União Europeia, na próxima década, o objectivo estratégico de ©VH
WRUQDU QR HVSDoR HFRQyPLFR PDLV GLQkPLFR H FRPSHWLWLYR GR PXQGR EDVHDGR QR
FRQKHFLPHQWRHFDSD]GHJDUDQWLUXPFUHVFLPHQWRHFRQyPLFRVXVWHQWiYHO FRPPDLVH
PHOKRUHVHPSUHJRVHFRPPDLRUFRHVmRVRFLDOª (Rodrigues et al, 2003; EC, 2002) 
 
A consecução deste objectivo pretendia servir de base para uma estratégia global que 
visava principalmente, e de acordo com o referido no Programa de Inovação, o seguinte 
conjunto de objectivos estratégicos: 
 
L 3UHSDUDU D WUDQVLomR SDUD XPD HFRQRPLD H XPD VRFLHGDGH EDVHDGDV QR
FRQKHFLPHQWR DWUDYpV GD DSOLFDomR GH PHOKRUHV SROtWLFDV QR GRPtQLR GD
VRFLHGDGHGD LQIRUPDomRHGD ,	'EHPFRPRGDDFHOHUDomRGRSURFHVVR
GH UHIRUPD HVWUXWXUDO SDUD IRPHQWDU D FRPSHWLWLYLGDGH H D LQRYDomR H GD
FRQFOXVmRGRPHUFDGRLQWHUQR
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
LL 0RGHUQL]DURPRGHORVRFLDOHXURSHXLQYHVWLQGRQDVSHVVRDVHFRPEDWHQGRD
H[FOXVmRVRFLDO

LLL 6XVWHQWDU DV VmV SHUVSHFWLYDV HFRQyPLFDV H DV IDYRUiYHLV SUHYLV}HV GH
FUHVFLPHQWR DSOLFDQGR XPD DGHTXDGD FRPELQDomR GH SROtWLFDV PDFUR
HFRQyPLFDV
(Rodrigues et al, 2003) 
 
Daqui se pode concluir que a (VWUDWpJLD GH /LVERD definida vem alterar o modelo de 
crescimento económico vigente até à altura em vários países da Europa, e para Portugal 
em particular. De acordo com 5LEHLUR, «2 0RGHOR GH FUHVFLPHQWR HFRQyPLFR TXH
FDUDFWHUL]RXDHFRQRPLDQRV~OWLPRVTXLQ]HDQRVIRLHVVHQFLDOPHQWHH[WHQVLYRHGXDOª(in 
Rodrigues et al, 2003).  
 
Ou seja, segundo o autor, o modelo de crescimento económico foi extensivo, na medida 
em que desenvolveram-se sectores geradores de emprego, mas que eram pouco 
exigentes em qualificações dos seus profissionais, e associado a esse facto,   
mantiveram-se os baixos níveis de produtividade. Contudo, o modelo de crescimento 
económico também foi dual, uma vez que se consolidaram um núcleo restrito de 
empresas da área da indústria, dos serviços e do conhecimento onde se verificavam altos 
níveis de produtividade, e eram criados postos de trabalho para profissionais altamente 
qualificados.

O Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (PNDES), relatório que 
pretende abordar as principais forças e fraquezas do modelo de crescimento e 
desenvolvimento económico do país, refere que o novo modelo de crescimento 
económico para a economia portuguesa pode integrar como uma das vertentes básicas o 
reforço da ©µFOXVWHUL]DomR¶ GD HFRQRPLD HP WRUQR GH XP FRQMXQWR GH SyORV IRUWHPHQWH
FRPSHWLWLYRV DVVHJXUDQGR XPD FRPELQDomR GH LQG~VWULDV H VHUYLoRV DILQV GH
FRQKHFLPHQWRV H GH FRPSHWrQFLDV GH SURMHFomR LQWHUQDFLRQDO H GH LQRYDomR
DXPHQWDQGRRFRQWH~GRHP,	'GDVDFWLYLGDGHVª(MEPAT, 2000; Caniëls, 2000; CE, 2000) 
 
Daqui se conclui que é fundamental apostar num determinado conjunto de áreas 
fortemente competitivas, onde se evidencie uma grande aposta no conhecimento, na 
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internacionalização e na dinamização da inovação, o que irá permitir uma maior aposta 
em termos de investigação e desenvolvimento (I & D). 
 
Para 5LEHLUR, a aposta num reforço da “clusterização” e de criação de redes de 
organizações justificam-se por três razões principais: 
 
L DDERUGDJHPSRUFOXVWHUVHGHUHGHVGHRUJDQL]Do}HVFRQVWLWXLXPPRGRGH
IDFLOLWDUDHYROXomRIDYRUiYHOGHDFWLYLGDGHVWUDGLFLRQDLVQR3DtVQRVHQWLGRGH
VHDGDSWDUHPDXPDPDLVLQWHQVDFRPSHWLomRLQWHUQDFLRQDO

LL DDERUGDJHPSRUµFOXVWHUV¶HGHUHGHVGHRUJDQL]Do}HVFRQVWLWXLXPPRGRGH
µDQFRUDU¶ PDLV VROLGDPHQWH HP 3RUWXJDO DFWLYLGDGHV TXH IRUDP REMHFWR GH
µWUDQVSODQWHV¶ GH JUDQGH GLPHQVmR QDV GpFDGDV GH  H  SRU YLD GR
LQYHVWLPHQWRGLUHFWRLQWHUQDFLRQDO

LLL DDERUGDJHPSRU µFOXVWHUV¶HGHUHGHVGHRUJDQL]Do}HVFRQVWLWXLVHDSOLFDGD
GHVGHRLQtFLRGRVHXGHVHQYROYLPHQWRXPPRGRGHDFHOHUDURFUHVFLPHQWRD
FRPSHWLWLYLGDGH H D FDSDFLGDGH GH LQRYDomR GH DFWLYLGDGHV HPHUJHQWHV QD
HFRQRPLDSRUWXJXHVD
(in Rodrigues et al, 2003) 
 
Daqui se infere que a dinamização de clusters e de criação de redes de organizações 
deve ser considerada como prioritária, na medida em que irá permitir uma evolução 
favorável das actividades consideradas tradicionais. Por outro lado, permite ‘ancorar’ de 
uma forma determinada investimentos internacionais em áreas chave da economia, e 
também, sendo este o aspecto mais importante, acelerar o crescimento, a 
competitividade e a capacidade de inovação de actividades em fase de crescimento e 
desenvolvimento na economia portuguesa. 
 
Demonstra-se então que o principal objectivo da estratégia de Lisboa pode ser atingido 
desde que a economia dos países, e em particular a economia portuguesa, avance para 
a dinamização de clusters e para a criação de redes de organizações em áreas chave da 
economia. 
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,9 2V &OXVWHUV H 5HGHV GH 2UJDQL]Do}HV H DV 3ROtWLFDV GH ,QRYDomR H
&RPSHWLWLYLGDGH
 
©2 LQWHUHVVH QD WHPiWLFD GRV FOXVWHUV H GDV UHGHV GH RUJDQL]Do}HV DGYpP
SULQFLSDOPHQWHGRSDSHOGHJUDQGH LPSRUWkQFLDTXHGHVHPSHQKDPQRGHVHQYROYLPHQWR
HFRQyPLFRª (Cooke, 2002; Laredo and Mustar, 2001; Caniëls, 2000; Porter, 2000; Kim, 1999) 
Esta área de análise têm-se vindo a desenvolver substancialmente nos últimos anos, 
quer entre académicos e investigadores, quer mesmo entre os profissionais da área do 
desenvolvimento económico, dos políticos e dos gestores de empresas. 
 
O aumento do interesse neste tema, verifica-se, por um lado, na proliferação de clusters 
e redes de organizações bem sucedidos em vários países, e por outro lado, o surgimento 
de variadíssima literatura, case studies e best-practices nesta área. 
 
No entanto, existem um conjunto de razões que levaram ao aumento do interesse nesta 
temática dos clusters e das redes de organizações. Uma primeira razão diz respeito ao 
acentuado aumento da competição internacional e inter-regional da economia mundial, 
que levou a que as entidades e/ou organizações do sector público procurassem formas 
de se associarem em torno de um objectivo comum. 
 
A aparente existência de lacunas nos modelos tradicionais de desenvolvimento 
económico, aspecto já referido na secção anterior, é apontada como outra razão. Este 
facto levou, também, a que as entidades e/ou organizações definissem novas formas e 
modelos de crescimento e desenvolvimento económico. 
 
O aparecimento de vários exemplos de clusters e redes de organizações bem sucedidos, 
em vários países do mundo, veio também demonstrar que o desenvolvimento de clusters 
e a criação de redes de organizações podiam ser o novo caminho a trilhar pelas 
entidades e organizações de vários sectores económicos e em particular do sector do 
turismo. 
 
Contudo, existem outro conjunto de razões que levaram a um aumento do interesse 
nesta área de investigação. Um estudo realizado para a OCDE sobre parcerias locais, 
redes de organizações, clusters e internacionalização das PME, eram apontados os 
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seguintes razões para a crescente importância que é dada a esta área de investigação, 
por parte de vários agentes, entidades e organizações. 
 
A JOREDOL]DomR GD DFWLYLGDGH HFRQyPLFD e a tendência das empresas operando em 
áreas de negócio afins se localizarem e actuarem em proximidade tornaram-se forças 
motrizes do desenvolvimento económico, sendo que a globalização se tem revelado 
compatível com a ‘localização’ de vantagens competitivas, em numerosas actividades 
industriais e de serviços. 
 
Por outro lado, a necessidade de DMXVWDPHQWRjFRPSHWLomRJOREDO e os exemplos de 
UHJL}HVSUyVSHUDVFXMDVHFRQRPLDVVHHVWUXWXUDPHPWRUQRGHFOXVWHUVHUHGHVGH
RUJDQL]Do}HV, entendidos na sua forma mais simples como aglomerações de empresas 
operando em áreas afins de negócio (podendo envolver muitas ou poucas empresas, grandes 
empresas e PME ou predominantemente PME), tem levado as autoridades nacionais e 
regionais de numerosos países a reorientar as políticas públicas no sentido de limitar os 
obstáculos e de favorecer processos de clusterização e de criação de redes de 
organizações; 
 
De salientar ainda o facto de as políticas públicas relativas a clusters e a redes de 
organizações no essencial fornecem XP HQTXDGUDPHQWR IDYRUiYHO DR GLiORJR H j
FRRSHUDomR HQWUH HPSUHVDV, entre estas e as autoridades públicas e outras 
organizações (nota: como as universidades, centros de I & D e institutos de difusão de 
tecnologias); este diálogo pode levar a colaborações mais eficazes entre empresas, tais 
como nas áreas do marketing, da criação de associações para a prestação de garantias 
de crédito mútuo, da formação profissional, da maior divisão de trabalho entre empresas, 
da endogeneização de tecnologias, etc. . 
 
 
,9'HILQLomRGH&OXVWHUVH5HGHVGH2UJDQL]Do}HV
 
Ao longo das secções anteriores têm-se vindo a analisar a problemática e importância 
dos clusters e das redes de organizações para o crescimento e desenvolvimento da 
economia dos países. No entanto, está-se perante dois conceitos que embora tenham 
determinadas valências comuns também apresentam algumas diferenças. Nesse sentido, 
irá analisar-se nesta secção o conceito de cluster e o conceito de redes de organizações 
de uma forma individualizada.  
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,9'HILQLomRGH&OXVWHUV
 
Vários documentos enfatizam a importância dos ‘clusters’ no processo de 
desenvolvimento económico. Investigação realizada nesta área, vem demonstrar que as 
economias tendem a desenvolver-se através do surgimento de clusters de base regional. 
De facto, uma empresa surge à volta de algum recurso natural, de uma necessidade de 
mercado, ou de competências existentes no local. Há medida que essa indústria se 
desenvolve surgem novas empresas, nomeadamente os fornecedores de bens e 
serviços. Ou seja, demonstra-se que novas indústrias são formadas através do 
crescimento do mercado e do aparecimento de novas necessidades. 
 
A OCDE (1999), define FOXVWHU como ©UHGHVGHHPSUHVDV IRUWHPHQWH LQWHUGHSHQGHQWHV
LQFOXLQGR IRUQHFHGRUHVHVSHFLDOL]DGRV OLJDGDVHQWUHVLQXPDFDGHLDGHSURGXomRGHYDORU
DFUHVFHQWDGR RV FOXVWHUV WDPEpP SRGHP LQWHJUDU DOLDQoDV HQWUH HPSUHVDV H
8QLYHUVLGDGHV LQVWLWXWRV GH LQYHVWLJDomR VHUYLoRV jV HPSUHVDV LQWHQVLYRV HP
FRQKHFLPHQWR DJHQWHV GH LQWHUIDFH FRPR RV EURNHUV H RV FRQVXOWRUHV H FOLHQWHVª    
(Holbrook and Wolfe, 2002; Cooke, 2002; OECD, 2001; OECD, 1999; Dewhurst, 1998) 
 
Para além disso, considera que a perspectiva de ‘cluster’ oferece um conjunto de 
vantagens em relação às abordagens tradicionais em termos sectoriais, quando o que 
está em causa é a análise da inovação e das redes de inovação. Estas vantagens não se 
limitam à análise do processo de inovação em si, mas estendem-se à definição da própria 
política de inovação, na medida em que, as políticas de inovação baseadas numa 
abordagem de ‘clusters’ têm como objectivo remover as imperfeições sistémicas 
existentes nos sistemas de inovação, facilitando assim o seu melhor funcionamento. 
 
Refere ainda que ©DV SROtWLFDV GLULJLGDV DRV µFOXVWHUV¶ LQFOXHP XP FRQMXQWR GH
LQWHUYHQo}HVGLULJLGDVjHVWLPXODomRHDSRLRjHPHUJrQFLDGHVWHWLSRGHUHGHVDRUHIRUoR
GDV OLJDo}HV HQWUH DV GLIHUHQWHV SDUWHV GHVVDV UHGHV DR DFUpVFLPR GR YDORU
DFUHVFHQWDGRGDVDFWXDo}HVGHVVDVSDUWHVª (OCDE, 1999) 
 
Daqui se infere que num cluster existe uma estreita ligação entre as várias empresas que 
constituem esse cluster, e dentro da mesma cadeia de valor. Para além disso, as 
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políticas definidas para esse cluster permitem o estimulo e o apoio das redes, bem como 
o reforço da ligação entre diferentes partes dessas redes. 
 
3RUWHU apresenta uma outra definição do conceito de cluster, que pode servir de base 
para algumas reflexões. De acordo com este autor, os clusters são ©FRQFHQWUDo}HV
JHRJUiILFDVGHHPSUHVDV LQWHUOLJDGDV IRUQHFHGRUHVHVSHFLDOL]DGRVGHEHQVH VHUYLoRV
ILUPDV HP LQG~VWULDV UHODFLRQDGDV SRU H[HPSOR XQLYHUVLGDGHV DJrQFLDV DVVRFLDo}HV
HPSUHVDULDLVHPFDPSRVSDUWLFXODUHVTXHFRPSHWHPPDV WDPEpPFRRSHUDPHQWUHVLª
(Porter, 2000; Porter, 1998) 

Clarificando ainda mais o conceito, um cluster é um grupo, geograficamente próximo, de 
empresas interligadas e instituições associadas num campo particular, ligadas por 
aspectos comuns e complementaridades.
 
Faz-se uma vez mais referência a uma estreita ligação entre empresas. No entanto esta 
definição apresenta dois aspectos que se devem salientar. O primeiro aspecto diz 
respeito à questão da concentração geográfica das empresas que permite também definir 
um cluster, e outro aspecto prende-se com o facto de as empresas cooperarem, mas 
também competirem entre si. 
 
 
,9'HILQLomRGH5HGHVGH2UJDQL]Do}HV
 
No que se refere ao conceito de redes de organizações foram também consideradas 
algumas definições de autores que fazem investigação nesta área. 7KRUHOOL, define redes 
como ©XPDHVWUXWXUDRUJDQL]DFLRQDOFXMDILORVRILDSRGHVHUFRORFDGDHQWUHRVPHUFDGRVH
DV KLHUDUTXLDVª. De acordo com Thorelli, ©R WHUPR UHGH UHIHUHVH D GXDV RX PDLV
RUJDQL]Do}HV HQYROYLGDV HP UHODo}HV GH ORQJR SUD]R.ª (Thorelli in Costa, 1996) Refere 
também que a própria economia pode ser vista como uma rede de organizações com 
uma hierarquia de subordinados,  
 
/RUHQ] vai ainda mais longe e explica o conceito de rede como ©LUHODFLRQDPHQWRVGH
PpGLR H ORQJR SUD]R LL QmR VH DGDSWDP DR LGHDO FRPSHWLWLYR GRV HFRQRPLVWDV LLL
SRGHP QmR LQFOXLU XP SODQHDPHQWR FRPSUHHQVLYR RX RXWUDV IRUPDV GH SODQHDPHQWR
   
	   	  fifffiflffi fi  !fi" #fffi$ %&(')fi*
+fi, -fi./0& "  " '1" fffiff&32"   " 	
 
 107
IRUPDO LY GHYHP LQFOXLU QHFHVVDULDPHQWH DOJXP WLSR GH FRPSRUWDPHQWR GH FRQILDQoD
HQWUHRVSDUFHLURVª (Lorenz in Costa, 1996) 
 
Para-RKQVWRQDQG/DZUHQFH (1991) uma rede pode ser definida como ©XPFRQMXQWRGH
HQWLGDGHVLQGHSHQGHQWHVTXHWUDEDOKDPLQWLPDPHQWHOLJDGDVSDUDJHULURIOX[RGHEHQVH
VHUYLoRVDR ORQJRGH WRGDDFDGHLDGHYDORUHHPTXHFDGDHQWLGDGH WHP LQWHUHVVHQR
VXFHVVRGRVRXWURVª (Johnston and Lawrence in Costa, 1996) 
 
De acordo com estes autores, numa rede as ligações devem ser realizadas não só 
verticalmente, com os fornecedores, mas também horizontalmente, com aqueles que se 
consideram concorrentes directos. 
 
Esta definição é semelhante à apresentada por %HQVRQ (1982), que considera que ©DV
UHGHVVmRXPFRPSOH[RGHRUJDQL]Do}HVOLJDGDVHQWUHVLSRUGHSHQGrQFLDVGHUHFXUVRVH
GLVWLQWDV GH RXWUDV  RUJDQL]Do}HV SRU TXHEUDV QD HVWUXWXUD GH GHSHQGrQFLD GH
UHFXUVRVª (Benson in Costa, 1996) 
 
-DULOOR (1993) define redes como ©XPFRQMXQWRGHHQWLGDGHVTXHWUDEDOKDPFRQMXQWDPHQWH
SDUDDWLQJLUHPXPGHWHUPLQDGRREMHFWLYRHPTXHDFRRUGHQDomRQmRpUHDOL]DGDDWUDYpV
GH IXV}HV RX DTXLVLo}HV PDV VLP DWUDYpV GD FULDomR GH XPD UHGH HVWUDWpJLFD GH
HQWLGDGHV TXH WUDEDOKDP FRQMXQWDPHQWH SDUD RV PHVPRV REMHFWLYRVª (Jarillo in Costa, 
1996; Keilbach, 2000; Simmie, 1997) 
 
Daqui se infere que uma rede de organizações é em primeiro lugar uma estrutura 
organizacional, onde existe um relacionamento de longo prazo entre empresas. Dado 
este relacionamento de longo prazo é fundamental que haja uma atmosfera de confiança 
entre os vários parceiros. O conjunto de entidades e/ou organizações que trabalham em 
conjunto devem perseguir determinados objectivos comuns e onde a coordenação é 
realizada através da criação de uma rede estratégica de entidades e/ou organizações. 
 
Pode-se ainda concluir que, (i) as redes de organizações permitem, para as entidades 
e/ou organizações que a constituem, uma estabilidade de longo prazo; (ii) é uma forma de 
estarem em contacto directo com os clientes e as novas tecnologias; (iii) por outro lado 
permite que as entidades e/ou organizações se afastem de estruturas burocráticas 
pesadas, (iv) e mantém presente o empreendedorismo de firmas independentes. 
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De salientar ainda a importância deste conceito de redes de organizações para o 
planeamento. De acordo com $PLQDQG$VK com a globalização já não faz muito sentido 
pensar em destinos como entidades isoladas mas sim como ©DUHQDV WHUULWRULDLV GH
LQWHUDFomR VRFLDO FRPSRVWD SRU GLIHUHQoDV H FRQIOLWRV GH OLJDo}HV UHODFLRQDGDV H QmR
UHODFLRQDGDV GH KHWHURJHQHLGDGH HFRQyPLFD H VRFLDO GH DVSLUDo}HV XQLYHUVDLV H
SDURTXLDQDVGHGHWHUPLQDQWHVJOREDLVHORFDLVª (Amin and Ash in Costa, 1996) 
 
Ou seja, estes autores sugerem que existe um novo conceito de territorialidade a surgir 
em termos mundiais, que demonstra que as organizações devem ser vistas como 
entidades ligadas entre si, em que as tarefas de coordenação e controlo se tornam fáceis 
de compreender. 
 
 
,9 3ULQFLSDLV 9DQWDJHQV GD GLQDPL]DomR GH &OXVWHUV RX GH XPD 5HGH GH
2UJDQL]Do}HVQDiUHDGR7XULVPR
 
Os clusters e as redes de organizações podem trazer melhorias significativas não só ao 
processo de planeamento mas também à estrutura administrativa em que a actividade de 
planeamento é desenvolvida. Nesse sentido, pretende-se nesta secção abordar um 
conjunto de factores que se constituem como as principais vantagens da criação de uma 
rede de organizações na área do turismo. 
 
Tendo em atenção que um cluster ou uma rede de organizações é constituída por um 
variado conjunto de entidades e/ou organizações do sector público e privado, uma das 
principais vantagens de uma rede é a possibilidade de este conjunto de organizações ter 
poder e capacidade para LQIOXHQFLDUDVSROtWLFDVGRWXULVPRDRQtYHOORFDOUHJLRQDOH
QDFLRQDO. 
 
Por outro lado, e dada a influência que este conjunto de entidades pode ter junto das 
organizações do sector público, bem como o facto de estarem inseridos na mesma rede 
lhes permitir concorrer e DFHGHU PDLV IDFLOPHQWH DRV LQFHQWLYRV ILQDQFHLURV 
disponibilizados pelo governo, deve-se também considerar esta como uma outra 
vantagem do desenvolvimento de um cluster ou da criação de uma rede de organizações. 
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Para além disso, a dinamização de um cluster ou de uma rede de organizações permite 
uma PDLRU FDSDFLGDGHGH FRPSHWLomRQRPHUFDGR GR WXULVPR. Verifica-se que um 
cluster ou uma rede de organizações possibilita o desenvolvimento de uma cooperação 
mais próxima entre todas as organizações inseridas na rede, o que permite maximizar as 
forças para competir com outras áreas destino.  
 
Daí que os clusters e as redes de organizações sejam vistos como uma estrutura 
organizacional alternativa capaz de estimular uma maior cooperação entre todos os 
participantes, permitindo uma maior coordenação de políticas e a possibilidade de as 
organizações trabalharem em torno dos mesmos objectivos de forma a tornar os destinos 
mais competitivos num mercado global e fortemente competitivo. 
 
Para além disso, os clusters e as redes de organizações permitem VXSHUDUFRPPDLRU
IDFLOLGDGHVLWXDo}HVGHUHFHVVmRHGHFULVHVGHPHUFDGRV, ou seja, os clusters e as 
redes são vistos como estruturas organizacionais que fortalecem a indústria do turismo e 
permitem enfrentar situações de instabilidade nos mercados, dando uma maior 
segurança nas acções de gestão das empresas. 
 
A definição de políticas e estratégias para o sector deve permitir a participação dos vários 
agentes que constituem um cluster ou uma rede de organizações. Daí que, uma outra 
vantagem do desenvolvimento de um cluster ou da criação de uma rede de organizações 
seja o facto de esta rede SHUPLWLU D FRQVWUXomR GH VROXo}HV PDLV ULFDV H D
LPSOHPHQWDomRGHPHOKRUHVSROtWLFDVHHVWUDWpJLDVSDUDR WXULVPR. Note-se que os 
clusters e as redes de organizações caracterizam-se principalmente por estimularem a 
interacção entre as organizações, e de promoverem a participação e o envolvimento dos 
vários agentes no processo de tomada de decisão. 
 
Conforme já foi referido um cluster e uma rede de organizações promovem o 
envolvimento directo dos vários agentes que integram essa rede. Nesse sentido, o 
envolvimento dos agentes que integram o cluster ou a rede de organizações poderá levar 
a uma melhor utilização dos recursos. Daí que se considere que outra vantagem de um 
cluster ou de uma rede de organizações seja JHULUPHOKRUHGLVWULEXLUJHRJUDILFDPHQWH
RVUHFXUVRV. 
 
   
	   	  fiff&#fl0ffi fi  !fi" fffi$ %&4'5fi*
+fi, -fi./0& "  " '1" fffiff&32"   " 	
 
 110
O desenvolvimento de um cluster ou a criação de uma rede permite também DXPHQWDUD
HILFiFLDDHILFLrQFLDHDDGHTXDomRGDVSROtWLFDVSDUDRWXULVPR, na medida em que 
estão suportadas por um variado conjunto de participantes e mais ajustadas à realidade. 
De acordo com Costa ©DVUHGHVGHRUJDQL]Do}HVWrPXPJUDQGHSRWHQFLDOSDUDPHOKRUDU
DFRPSRQHQWHGHSURFHGLPHQWRVGRSURFHVVRGHSODQHDPHQWRª (Costa, 1996) 
 
Uma outra vantagem importante do desenvolvimento de um cluster ou da criação de uma 
rede de organizações diz respeito à capacidade dos clusters e das redes de 
organizações LQGX]LUHPHSURPRYHUHPDLQRYDomR. Ou seja, tendo em atenção o facto 
de, por um lado um cluster e uma rede de organizações serem constituídos por um 
variado conjunto de entidades e/ou organizações, e por outro lado, de estas organizações 
trabalharem em cooperação e em torno de objectivos comuns, são factores fundamentais 
para promoção e dinamização da inovação. 
 
Existem um outro conjunto de vantagens que advêm de alguns aspectos já referidos, e 
que surgem principalmente pelo facto de se estar perante uma rede de entidades e/ou 
organizações que cooperam entre si e que trabalham em torno dos mesmos objectivos. A 
REWHQomRGHHFRQRPLDVGH HVFDOD é uma dessas vantagens, na medida em que, as 
empresas ao cooperarem entre si podem efectivamente obter ganhos em economias de 
escala.  
 
Ao haver uma gestão mais eficaz dos recursos, e uma maior eficácia e eficiência das 
políticas irá permitir uma maior UDFLRQDOLGDGHHFRQyPLFDna gestão e implementação de 
estratégias das organizações que integram a rede. Por sua vez, a cooperação entre 
empresas irá também permitir uma maior LQWHUQDFLRQDOL]DomR dos seus produtos, na 
medida em que a própria rede de organizações poderá servir como base de suporte à 
internacionalização de algumas empresas. 
 
 
,9 ,PSRUWkQFLD GRV &OXVWHUV H GDV 5HGHV GH 2UJDQL]Do}HV SDUD R VHFWRU GR
WXULVPR
 
Demonstrou-se no capítulo I que o sector do turismo em particular, está a ultrapassar 
uma fase decisiva e de grandes mutações principalmente devido à globalização. No 
entanto, a globalização pode também ser vista como uma oportunidade para o sector do 
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turismo e em especial para as empresas do sector, na medida em que podem vir a 
beneficiar deste mercado mundial. 
 
 De forma a fazer frente a estas ameaças da competição global, aliada à importância de 
tornar mais competitiva a economia, bem como a necessidade de desenvolver um 
posicionamento estratégico, os destinos turísticos devem encorajar o desenvolvimento de 
clusters na área do turismo, a criação de redes de organizações e parcerias fortes, entre 
os operadores do sector privado, mas especialmente entre o sector público e o sector 
privado (No capítulo II, secção II.8. demonstrou-se a importância das parcerias entre o sector 
público e o sector privado). 
 
De facto, novos paradigmas que estão a emergir no campo do turismo sugerem que a 
©HILFLrQFLDHDHILFiFLDGRSODQHDPHQWRGRWXULVPRFRPSUHHQGHPQmRVyRVDYDQoRVQD
WHRULDHQDSUiWLFDGRSODQHDPHQWRHP7XULVPRPDV WDPEpPQDPHOKRULDGDHVWUXWXUD
RUJDQL]DFLRQDOLQWHUQDHPTXHDVGHFLV}HVVmRHODERUDGDVHSRVWDVHPSUiWLFDª (Costa, 
2001) 
 
As mudanças sócio-económicas que ocorreram a nível mundial durante os últimos anos 
(globalização, informação e tecnologia, o desenvolvimento de actividades económicas mais 
flexíveis) vieram impulsionar a investigação para analisar caminhos alternativos futuros na 
área do planeamento e dos sistemas organizacionais. Um interesse crescente e estudos 
de investigação em redes, teorias e parcerias demonstram que os académicos estão 
mais sensíveis nesta matéria, conforme se demonstrou na secção IV.2. . 
 
Nesse sentido pretende-se demonstrar nesta secção qual a importância dos clusters e 
das redes de organizações para o sector do turismo. Conforme se irá demonstrar o 
desenvolvimento de clusters ou a criação de redes de organizações no sector do turismo 
são fundamentais para um crescimento e desenvolvimento sustentado deste sector. Para 
&RVWD, «DLPSRUWkQFLDGDVUHGHVHGDVSDUFHULDVQRWXULVPRpHQRUPHª (Breda et al, 
2004a; Breda et al, 2004b; Swarbrooke et al, 2004; Bramwell and Lane, 2000; Porter, 1994) 
 
 Em primeiro lugar, o desenvolvimento de clusters e a criação de uma rede de 
organizações ©RIHUHFHP DRV SODQHDGRUHV XPD HVWUXWXUD RUJDQL]DFLRQDO HP TXH
DERUGDJHQV PDLV GHPRFUiWLFDV LQIRUPDGDV SDUWLFLSDQWHV LQFOXVLYDV H FRPSUHHQVLYDV
SRGHPVHUSRVWDVHPSUiWLFDSRUTXHDVSROtWLFDVQmRVmRH[FOXVLYDPHQWHGHVHQKDGDV
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SHODV DJrQFLDV GH SODQHDPHQWR PDV VmR HP YH] GLVVR VXSRUWDGDV SRU XP FRQMXQWR
DODUJDGRGHSDUWLFLSDQWHVª (Costa, 1996; Cohen and Eimicke, 1998) 
 
Daqui se depreende que o desenvolvimento de clusters ou a criação de uma rede de  
organizações permitem a definição e implementação de políticas e estratégias 
informadas e participadas, na medida em que não são definidas apenas pelos técnicos, 
mas têm em atenção os vários agentes envolvidos na rede, permitindo assim um 
planeamento participado. 
 
Para além disso, os clusters e as redes de organizações têm em atenção as áreas-
destino e ©DVVHJXUDP TXH R GHVHQYROYLPHQWR GR WXULVPR Mi QmR p YLVWR FRPR XPD
DERUGDJHPHFRQyPLFDGHFXUWRSUD]RHTXHFRPSUHHQGHRDPELHQWHQDWXUDOHQYROYHQWH
R DPELHQWH HFRQyPLFR H VRFLDO H SRU HVVH PRWLYR WHP HP DWHQomR DV QRo}HV GH
VLQJXODULGDGHFDSDFLGDGHGHFDUJDFUHVFLPHQWRHGHVHQYROYLPHQWRVXVWHQWDGRª (Costa, 
1996) 
 
De facto, o crescimento e desenvolvimento do sector do turismo gera vários impactes ao 
nível do ambiente, da economia e da própria sociedade. Daí que seja fundamental ter 
uma visão de longo prazo para este sector, e não uma visão de curto ou médio prazo 
onde se pretende obter resultados imediatos com o crescimento deste sector, o que só 
iria prejudicar o desenvolvimento futuro do próprio destino. 
 
Ainda de acordo com &RVWD, o facto de se pretender um crescimento económico do 
sector do turismo no médio ou longo prazo irá permitir uma ©PDLRU HVWDELOLGDGH H
FRPSHWLWLYLGDGHSDUDDUHGHHWUD]HUPDLRUVHJXUDQoDHYDQWDJHQVSDUDRVLQYHVWLPHQWRV
GRVHFWRUSULYDGRª (Costa, 1996) 
 
Daqui de infere que um crescimento económico sustentado, com uma visão de médio ou 
longo prazo permite em primeiro lugar uma maior estabilidade na rede de organizações, e 
para além disso, proporciona um ambiente favorável, e de grande confiança, nos 
investimentos a realizar pelo sector privado. 
 
Finalmente, existe ainda um outro factor de grande importância que se deve ao facto de 
©DVUHGHVSHUPLWLUHPTXHRVJRYHUQRVµROKHP¶SDUDRGHVHQYROYLPHQWRGRWXULVPRFRPR
VHQGRXPVHFWRU TXH UHVSHLWDR SDWULPyQLRQDWXUDO SDWULPRQLDOH VRFLDO H TXH WHPHP
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DWHQomR QR SURFHVVR GH GHVHQYROYLPHQWR D HVWUXWXUD HFRQyPLFD GRV GHVWLQRV H SDUD
DOpPGLVVRDRHVWLPXODUHPDFRRUGHQDomR LQWHURUJDQL]DFLRQDOGDVSROtWLFDVR LPSDFWH
HFRQyPLFR LQGLUHFWR H LQGX]LGR SURGX]LGRV SHOR WXULVPR VHUmR PD[LPL]DGRVª (Costa, 
1996) 
 
Daqui se conclui que o sector do turismo poderá servir para a protecção e valorização do 
ambiente natural, do património edificado e da preservação das tradições e culturas 
locais. Para além disso, existindo uma coordenação inter-sectorial irá permitir maximizar 
as vantagens decorrentes do crescimento e desenvolvimento do sector do turismo. 
 
Na secção seguinte será dada particular atenção, e procurar-se-á identificar quais as 
entidades e organizações do sector público e do sector privado que devem ser 
consideradas no desenvolvimento de clusters e na criação de uma rede de organizações 
do sector do turismo, o que também dependerá da área de negócio que se estiver a 
considerar. 
 
 
,9$FWRUHV&KDYHTXHGHYHPLQWHJUDUXP&OXVWHURXXPD5HGHGH2UJDQL]Do}HV
QDiUHDGR7XULVPR
 
O desenvolvimento de clusters e a criação de uma rede de organizações na área do 
turismo devem ter em atenção o modelo de política e desenvolvimento do turismo (Cap. II, 
secção II.5.), ou seja, deve ter em consideração as entidades e organizações que se 
inserem na cadeia de valor do sector. 
 
Nesse sentido, um cluster ou uma rede de organizações na área do turismo deve incluir 
entidades e/ou organizações do sector público e do sector privado, na medida em que 
ambos os sectores constituem-se como sectores de grande importância no sistema 
turismo, e, para além disso integram os modelos de política e desenvolvimento do 
turismo. 
 
O modelo de Inskeep (figura II.5.2.) analisado no capítulo II, secção II.5., define um 
conjunto de componentes do desenvolvimento do turismo. De acordo com ,QVNHHS, as 
componentes que devem ser consideradas num plano de desenvolvimento do turismo 
são, (i) as atracções turísticas; (ii) o alojamento; (iii) outras facilidades e serviços turísticos; 
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(iv) os transportes; (v) a existência de outras infra-estruturas; (vi) e os elementos 
institucionais.  
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6(JHIE0T OT, 2002 
 
Estas componentes definidas por Inskeep integram a cadeia de valor do sector (figura 
IV.7.1.), e constituem-se como elementos do ‘core’ do turismo, conforme se demonstra na 
figura que se segue, e que serviu de base para a elaboração do Barómetro Nacional do 
Turismo pelo Observatório do Turismo. 
 
Para além disso deve-se ter em atenção as orientações e definições da Organização 
Mundial do Turismo (OMT) no que se refere à elaboração e implementação da Conta 
Satélite do Turismo (CST). A OMT, ©QRVHVWXGRVHODERUDGRVSDUDD LPSOHPHQWDomRGD
&RQWD6DWpOLWHGR7XULVPRGHILQLXXPFRQMXQWRGHFRPSRQHQWHVGRVHFWRUSHOR ODGRGD
RIHUWD FRQVLGHUDGRV FRPR SURGXWRV FDUDFWHUtVWLFRV GR WXULVPRª (OMT, 1999), e que se 
constituem como os elementos do ‘core’ do sector. Estes produtos característicos 
definidos para o sector do turismo seguem de muito perto as considerações de ,QVNHHS e 
de &RVWD sobre os modelos de desenvolvimento do turismo.  
 
Ou seja, os produtos característicos do turismo definidos pela OMT, representam os 
elementos que constituem a cadeia de valor do sector, que representam vários 
subsectores do turismo, nomeadamente o alojamento, os restaurantes, os transportes, as 
agências de viagem e os operadores turísticos, os rent-a-car, e os subsectores da cultura 
do recreio e do lazer. 
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A figura que se segue apresenta então as componentes que constituem o core do sector 
do turismo segundo a OMT (figura IV.7.2.): 
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6(JHfiIE0T
adaptado OMT, 1999 
 
Tendo em atenção os modelos e as metodologias aqui apresentadas foram definidos os 
actores chave que devem integrar um cluster ou uma rede de organizações na área do 
turismo, elementos esses que representam o sector público e o sector privado. Nesse 
sentido, devem-se considerar como elementos fundamentais de um cluster ou de uma 
rede de organizações na área do turismo os agentes que compõem a cadeia de valor do 
sector, e que também representam aqueles que são os produtos característicos do 
turismo. 
 
Daqui se infere que no desenvolvimento de um cluster ou na criação de uma rede de 
organizações na área do turismo devem-se incluir, os serviços de alojamento e os 
serviços de restauração e bebidas que representam os elementos estáticos do sector, os 
serviços de transporte de passageiros, os serviços das agências de viagem e operadores 
turísticos e os serviços de rent-a-car que se constituem como os elementos de 
mobilidade, e os serviços culturais e os serviços recreativos e outros de lazer que 
representam os elementos dinâmicos do sector e que são uns dos grandes responsáveis 
pelo aumento do tempo médio de permanência, e pelo aumento dos gastos dos 
visitantes, na medida em que se constituem como os subsectores de ‘animação’ do 
sector. 
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Para além disso, e tendo em atenção a importância do sector público e das entidades 
e/ou organizações institucionais do turismo, são também considerados como elementos 
de grande importância na criação de uma rede de organizações, as organizações 
nacionais do turismo bem como as organizações regionais e locais do turismo onde se 
incluem para além das Regiões de Turismo, das Comissões Municipais de Turismo e das 
Juntas de Turismo, as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, as 
Direcções Regionais de Economia e as Câmaras Municipais. 
 
Daqui se conclui que este conjunto de entidades e/ou organizações do sector público e 
do sector privado referido representam aqueles que são os principais actores chave no 
desenvolvimento de um cluster ou na criação de uma rede de organizações na área do 
turismo. 
 
 
,9&RQFOXVmR
 
O crescimento, a competitividade e a Inovação são temas apontados várias vezes como 
questões centrais, por vários quadrantes da sociedade, desde os decisores políticos, aos 
investigadores e académicos, bem como, a outras pessoas da sociedade. 
 
O desenvolvimento de clusters e a criação de redes de organizações apresentam-se 
como novas estruturas organizacionais que podem proporcionar alterações nos modelos 
de desenvolvimento económicos tradicionais, e que podem permitir uma adequada 
preparação para a competição global. De facto, os clusters e as redes de organizações 
surgem como estruturas organizacionais onde a aposta deve ser clara.  
 
Conforme se demonstrou neste capítulo, o desenvolvimento de clusters ou a criação de 
uma rede de organizações apresentam um conjunto de vantagens que importa 
evidenciar. Uma das principais vantagens diz respeito à possibilidade de uma rede de 
organizações ter a capacidade para (i) influenciar as políticas ao nível local, regional ou 
nacional. Outro tipo de vantagens prendem-se com a competitividade do negócio em si, 
como por exemplo, a possibilidade de (ii) facilitar o acesso a incentivos financeiros; (iii) 
haver uma maior capacidade de competição no mercado; (iii) ter uma maior facilidade em 
superar situações de recessão e de crise nos mercados. 
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Por outro lado o desenvolvimento de clusters e a criação de uma rede de organizações 
permitem outro tipo de vantagens, nomeadamente, (iv) construir soluções mais ricas e a 
construção de políticas e estratégias melhores; (v) os recursos podem ser melhor geridos 
e distribuídos geograficamente por uma rede de organizações; (vi) aumenta a eficácia, a 
eficiência e a adequação das políticas; (vii) promove a inovação; (viii) permitem vantagens 
de economias de escala; e consequentemente, (ix) existe uma maior racionalidade 
económica, e, facilitam também a (x) internacionalização. 
 
Para além disso, e no que se refere ao sector do turismo em particular, demonstrou-se ao 
longo deste capítulo a importância do desenvolvimento de clusters ou da criação de uma 
rede de organizações que permitam um crescimento e desenvolvimento sustentado do 
sector. A importância do desenvolvimento de clusters ou da criação de uma rede de 
organizações na área do turismo verifica-se essencialmente ao nível possibilidade de 
existir uma (i) estrutura organizacional mais participada e compreensiva; (ii) assegurar 
que o desenvolvimento do turismo já não seja visto como uma abordagem económica de 
curto prazo, mas sim de médio e longo prazo. 
 
Por outro lado, (iii) permite uma maior segurança e vantagens para os investimentos 
realizados, em particular, pelo sector privado; e leva a que (iv) ‘olhem’ para o sector do 
turismo como sendo um sector que respeita o ambiente natural, o património edificado, e 
as tradições e culturas locais. 
 
Refira-se que os clusters e as redes de organizações são constituídas por entidades e/ou 
organizações do sector público e do sector privado. Em relação ao sector público, os 
actores chave que devem integrar uma rede de organizações são, (i) as Organizações 
Nacionais de Turismo; (ii) as Organizações Regionais e Locais do Turismo; bem como, 
(iii) as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional; (iv) as Direcções 
Regionais de Economia e, (v) as Câmaras Municipais. 
 
Relativamente ao sector privado, existem também um conjunto de entidades de grande 
importância que devem integrar um cluster ou uma rede de organizações na área do 
turismo, e que se constituem como os elementos do ‘core’ do turismo, nomeadamente, (i) 
os serviços de alojamento; (ii) os serviços de restauração e bebidas; (iii) os serviços de 
transporte de passageiros; (iv) os serviços das agências de viagem e os operadores 
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turísticos; (v) os serviços de rent-a-car; (vi) os serviços culturais, e (vii) os serviços 
recreativos e outros de lazer. 
 
Nos capítulos que se seguem será apresentada a componente prática da investigação 
em curso, onde se irá demonstrar em termos práticos as referências e conclusões 
enunciadas ao longo dos quatro capítulos teóricos, no que se refere à importância do 
sector do turismo para a economia dos países, a necessidade de se avançar para um 
novo modelo de crescimento económico que permita um crescimento e desenvolvimento 
sustentado do sector, maximizado as suas vantagens e minimizando os aspectos menos 
positivos. 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO V 
 
Metodologia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
	   	  
 
 121
9,QWURGXomR
 
As pequenas e micro empresas têm vindo a despertar, cada vez mais, o interesse de 
vários quadrantes da sociedade, quer ao nível do comércio e dos negócios, quer ao nível 
da política e da definição de estratégias para este grupo de empresas, quer também ao 
nível da própria investigação em si. 
 
Este interesse advém, principalmente, do papel que estas pequenas e micro empresas 
têm vindo a desempenhar na economia dos países e da sua importância no crescimento 
económico, que, refira-se desde já, continua subestimado. Este aspecto é tanto mais 
importante, quando se demonstra (Cap. III, secção III.3) que estas pequenas e micro 
empresas apresentam uma elevada taxa de criação de emprego directo, indirecto e 
induzido, e são na sua maior parte altamente inovadoras e empreendedoras. Para além 
disso são extremamente importantes no fortalecimento da base económica local, e na 
dinamização do comércio local. 
 
Tendo em consideração a importância destas pequenas e micro empresas na economia, 
têm sido desenvolvidos alguns estudos que pretendem, acima de tudo, caracterizar estas 
pequenas e micro empresas, mas também, avaliar a sua importância no desenvolvimento 
económico local. Nesse sentido, considera-se, e no que se refere à área do turismo 
propriamente dita, e dado que este sector é constituído maioritariamente por pequenas e 
micro empresas, ser fundamental avançar para uma investigação sobre a realidade 
destas pequenas e micro empresas, de forma a avaliar qual o seu potencial de 
crescimento e desenvolvimento, bem como, apontar para estratégias que possam ser 
implementadas por estas empresas de forma a incrementar a sua importância ao nível 
nacional, regional, e em particular, local. 
 
No entanto, como refere &XUUDQ DQG %ODFNEXUQ (2001), © DFWXDOPHQWH p PDLV GLItFLO
DQDOLVDU DV SHTXHQDV HPLFUR HPSUHVDV GR TXH DV JUDQGHV HPSUHVDV QDPHGLGD HP
TXHHPHPSUHVDVRQGHQmRH[LVWHPSURFHGLPHQWRVGHDFWXDomRHVWUXWXUDGRVHFODURVD
DQiOLVHWRUQDVHPXLWRPDLVGLItFLOª(Curran and Blackburn, 2001; ETB, 2001) 
 
Daí que, seja importante elaborar um modelo de investigação adequado àquilo que se 
pretende analisar, e ter particular atenção, às especificidades do sector em estudo. Para 
além disso, é fundamental, definir claramente qual a hipótese de investigação, bem 
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como, quais os principais objectivos, uma vez que, dada a complexidade destas 
pequenas e micro empresas, existem um variado conjunto de tópicos para investigar. 
 
Ou seja, deve ser definido claramente qual o modelo de investigação a utilizar, modelo 
esse, que deve estar suportado em bases metodológicas teóricas e aplicadas. Veja-se 
que, a própria Organização Mundial de Turismo (OMT) refere que ©(QTXDQWR TXH HP
RXWURVVHFWRUHVD LQYHVWLJDomR WHPYLQGRDPRELOL]DUJUDQGHVTXDQWLGDGHVGHUHFXUVRV
ItVLFRVHKXPDQRVQRVHFWRUGRWXULVPRH[LVWHXPDFODUDVXEXWLOL]DomRGDLQYHVWLJDomR
WDQWRWHyULFDFRPRDSOLFDGD1DPDLRUSDUWHGRVFDVRVDLQYHVWLJDomRHPWXULVPRFDUHFH
GHEDVHVPHWRGROyJLFDVHVWDQGRVXEPHWLGDD UHGX]LGD UHYLVmRFLHQWtILFDª (OMT, 2001; 
Silva, 2004) 
 
Nesse sentido, e tendo em atenção as próprias recomendações da OMT irá ser dada 
atenção, em primeiro lugar, à elaboração do modelo de investigação, sendo feita uma 
análise pormenorizada ao tipo de abordagem a utilizar, ou seja, irá definir-se se serão 
utilizadas metodologias quantitativas ou qualitativas, para a explicitação do problema. 
 
Irá, também, ter-se em atenção, a definição clara do problema de investigação, bem 
como, a definição concreta de quais são os objectivos inerentes a esta investigação, o 
que irá permitir justificar a componente teórica e prática, que serve de base a esta 
investigação. 
 
 
9&RQFHSomRGR0RGHORGH,QYHVWLJDomR
 
9'HILQLomRH/LPLWDo}HVGD,QYHVWLJDomRHP7XULVPR
 
A Organização Mundial de Turismo (OMT), define investigação em turismo como, ©D
IRUPXODomR GH SHUJXQWDV D UHFROKD VLVWHPiWLFD GH LQIRUPDomR SDUD UHVSRQGHU D
SHUJXQWDV H D RUJDQL]DomR H DQiOLVH GH GDGRV FRPR R ILP GH REWHU WHQGrQFLDV GH
FRPSRUWDPHQWR H UHODo}HV TXH DMXGHP DR HQWHQGLPHQWR GR VLVWHPD j WRPDGD GH
GHFLV}HVEHPFRPRjFRQVWUXomRGHSUHYLV}HVTXHSHUPLWDPYiULRVFHQiULRVDOWHUQDWLYRV
QRIXWXURª. (OMT, 2001) 
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Ou seja, a investigação em turismo, engloba uma componente teórica, que está na base 
da formulação do problema, no entanto, necessita, também, de uma componente prática 
de recolha de informação e análise de dados, que permita encontrar soluções para o 
problema identificado.  
 
Para isso é importante desenvolver um método que apoie a investigação em curso. 
Segundo a OMT, ©$ LQYHVWLJDomR VXS}H XPD IHUUDPHQWD QHFHVViULD HP WRGRV RV
SURFHVVRV GH FUHVFLPHQWR H GHVHQYROYLPHQWR WHFQROyJLFR GDV HPSUHVDV H VHFWRUHV
HFRQyPLFRVQmRVySDUDDTXHOHVGH IRUWHFRQWH~GR LQGXVWULDOPDV WDPEpPSDUD WRGRV
DTXHOHVTXHGHYHPDGDSWDUVHjVQRYDVH[LJrQFLDVGRPXQGRDFWXDOª (OMT, 2001) 
 
Tendo em atenção a definição da OMT pode concluir-se que a investigação em turismo 
permite, por um lado, (i) dar resposta a perguntas ainda não solucionadas, ou seja, dar 
resposta a problemas identificados; por outro lado, permite (ii) explicar a situação actual, 
e elaborar previsões que possam servir de base para a tomada de decisões; e também   
(iii) proporciona uma mais valia adicional às empresas, que dessa forma possuem     
know-how que as diferencia da concorrência. 
 
No entanto, existem algumas limitações que condicionam qualquer processo de 
investigação em turismo. Limitações essas que têm a ver, principalmente com as 
particularidades que este sector encerra, a saber: (OMT, 2001) 
 
L RFDUiFWHUPXOWLGLVFLSOLQDUGR WXULVPRRTXH UHSUHVHQWDDOJXPDVGLILFXOGDGHV
QDSUySULDGHILQLomRGDVYDULiYHLVHQRVLQVWUXPHQWRVGHDQiOLVHDXWLOL]DU
LL DDPSOLWXGHGDGLVFLSOLQDWRUQDGLItFLORDSURIXQGDPHQWRHPWHUPRVFLHQWtILFRV
SUySULRVGRWXULVPR
LLL D LPSUHFLVmR GR SUySULR QHJyFLR WXUtVWLFR H D VXD HVWUXWXUD HPSUHVDULDO GR
WXULVPR FRQVWLWXtGD PDLRULWDULDPHQWH SRU PLFUR SHTXHQDV H PpGLDV
HPSUHVDV DOLDGR DR IDFWR GH VHU FRQVLGHUDGR XP VHFWRU FRQMXQWXUDO H
GRPLQDGRSHODSURFXUDRTXHWRUQDGLItFLODDQiOLVHGDVXDSUySULDDFWLYLGDGH
(iv) D GHVFRQH[mR HQWUH HGXFDomR H LQYHVWLJDomR OHYRX D TXH RV HVWXGRV
WXUtVWLFRV WHQKDP VLGR WUDGLFLRQDOPHQWH RV JUDQGHV µDXVHQWHV¶ GRV SODQRV
QDFLRQDLV GH LQYHVWLJDomR VHQGR GDGD PDLRU LPSRUWkQFLD DRV HVWXGRV
WpFQLFRV 
(OMT, 2001) 
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92EMHFWLYRH(WDSDVGR0RGHORGH,QYHVWLJDomR
 
Para 3L]DP, o objectivo da investigação em turismo é ©IRUQHFHULQIRUPDomRTXHLUiDSRLDU
RV JHVWRUHV GR VHFWRU GR WXULVPR D WRPDU GHFLV}HV $ LQYHVWLJDomR HP WXULVPR p XP
SURFHVVRGHLQYHVWLJDomRTXHVHSRGHGLVWLQJXLUGHRXWURVSHORVWUrVVHJXLQWHVDVSHFWRV
LREMHFWLYLGDGHLLUHSURGXWLELOLGDGHHLLLVLVWHPDWL]DomRª (Brown, 1980, in Pizam, 1994) 
 
Ou seja, o principal objectivo da investigação vem na mesma linha da própria definição 
da OMT, que considera a investigação em turismo como a recolha de informação de base 
que permita aos gestores do sector do turismo tomar decisões. Informação essa, que 
deve ser objectiva e sistemática. Veja-se então o que deve entender pelos requisitos do 
processo de investigação em turismo referidos por $EUDKDP3L]DP. 
 
©$ REMHFWLYLGDGH UHTXHU XPD DERUGDJHP TXH p LQGHSHQGHQWH GR SRQWR GH YLVWD GR
LQYHVWLJDGRU QR TXH GL] UHVSHLWR jV UHVSRVWDV DRV SUREOHPDV VRE LQYHVWLJDomR $
UHSURGXWLELOLGDGH pXPSURFHGLPHQWRTXHDVVHJXUDTXHRXWURV LQYHVWLJDGRUHVSRVVDP
GXSOLFDUD LQYHVWLJDomRHREWHURVPHVPRVUHVXOWDGRV)LQDOPHQWHDVLVWHPDWL]DomRR
UHTXLVLWRPDLVLPSRUWDQWHRUJDQL]DRSURFHVVRGHLQYHVWLJDomRHPSDVVRVVHTXHQFLDLVH
LQWHUGHSHQGHQWHVTXHGHYHPVHUHVSHFLILFDGRVHSODQHDGRVjSULRULª (Pizam, 1994) 
 
Uma análise a um conjunto de bibliografia existente sobre esta matéria demonstra que, 
os investigadores dividem o processo de investigação numa série de passos. Neste 
capítulo irá apresentar-se alguns desses processos de investigação que demonstram que 
apesar de algumas ligeiras alterações na denominação, existe uma sequência universal 
nos processos de investigação utilizados. %XQJH  considera o método científico 
como ©RFRQMXQWRGHHWDSDVHUHJUDVTXHDVVLQDODPRSURFHGLPHQWRSDUD OHYDUDFDER
XPD LQYHVWLJDomR FXMRV UHVXOWDGRV VHMDP DFHLWHV FRPR YiOLGRV SDUD D FRPXQLGDGH
FLHQWtILFDª. (Bunge in Pizam, 1994) 
 
$EUDKDP 3L]DP divide o processo de investigação em turismo, nos seguintes sete 
passos sequenciais (figura V.2.2.1.), que irão corresponder às etapas desenvolvidas no 
decurso desta investigação: (i) Formulação do Problema de Investigação; (ii) Revisão de 
Literatura; (iii) Definição de conceitos, variáveis e hipóteses; (iv) Selecção do modelo de 
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investigação; (v) Selecção da técnica de recolha de dados; (vi) Selecção dos assuntos; 
(vii) Planeamento do tratamento dos dados e análise. 
 
 ffflfiffi! #"%$ &$ &'$ ($)*ffi!+-,.//'+10.32 45'./67 ff 89+:.;=<*fiffi> /;:+
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
'+fl46?.-@ (Pizam, 1994) 
 
A OMT, refere ainda, que ©RSURFHVVRGHLQYHVWLJDomRHPWXULVPRGHYHREWHUSDUDDOpP
GHXPFRQKHFLPHQWRWpFQLFRHSUiWLFRGRVHFWRUXPFRQKHFLPHQWRFLHQWtILFRGDUHDOLGDGH
GRWXULVPRFRQVLGHUDQGRRSURFHVVRGHLQYHVWLJDomRHPWXULVPRFRPRXPFRQMXQWRGH
PpWRGRV HPSLULFRH[SHULPHQWDLV SURFHGLPHQWRV WpFQLFDV H HVWUDWpJLDV TXH SHUPLWHP
REWHUHVVHFRQKHFLPHQWRFLHQWtILFRª (OMT, 2001) 
 
No mesmo sentido referido por $EUDKDP3L]DP, a OMT considera que, de uma forma 
geral, o processo de investigação deve processar-se segundo uma sequência de etapas 
que se podem sintetizar da seguinte forma: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
$ Formulação do Problema de Investigação 
% Revisão de Literatura 
& Definição de conceitos, variáveis e hipóteses 
' Selecção do modelo de investigação 
( Selecção da técnica de recolha de dados 
) Selecção dos assuntos 
* Planeamento do tratamento de dados e análise 
$ 3ODQHDPHQWRH-XVWLILFDomRGR3UREOHPD
• Reconhecimento dos eixos e ideia da investigação; 
• Identificação e formulação do Problema. Construção de Hipóteses; 
• Definição de Objectivos; 
• Estratégias de Investigação; 
• Planificação dos tempos de execução; 
• Natureza dos resultados que se pretende obter; 
• Custo da Investigação. 
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Este modelo aqui apresentado, encontra-se sintetizado graficamente na Figura V.2.2.2., e 
conforme se pode demonstrar, não existem alterações significativas entre os processos 
de investigação aqui referidos. Nesse sentido, e conforme já foi referido anteriormente, irá 
optar-se pelo Processo de Investigação definido por $EUDKDP3L]DP, para a elaboração 
do modelo de investigação, por considerar-se um modelo mais generalista, e adequado 
àquilo que se pretende realizar no decurso desta investigação. 
% &RQVWUXomRGR0RGHOR7HyULFR
• Revisão da Literatura; 
• Levantamento de Hipóteses; 
• Definição de Variáveis; 
• Selecção do Processo de Investigação. 
& 'HWHUPLQDomRGDSRSXODomRREMHFWRGRHVWXGRHDDPRVWUDFRUUHVSRQGHQWH
• Selecção e desenho da amostra; 
• Processo de amostragem; 
• Tamanho da amostra; 
• Elaboração de questionários. 
' &RGLILFDomRH2EWHQomRGRVGDGRV
• Elaboração de instrumentos; 
• Obtenção das estatísticas descritivas; 
• Análise de dados. 
( $QiOLVHGRV5HVXOWDGRV
• Elaboração e apresentação da informação. 
) $SOLFDomRGD,QYHVWLJDomRSDUDRVILQVSURSRVWRV
* &RQFOXV}HVGR(VWXGR
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'+fl46?.-@ (Sancho et al, 1998) 
 
TEORIA 
Definição de Objectivos 
Revisão das investigações anteriores e pesquisa 
bibliográfica 
Definição dos conceitos, variáveis e 
hipóteses 
Selecção do Processo de  
Investigação 
Revisão da Informação  
necessária 
É necessário realizar um Inquérito Não é necessário realizar um Inquérito 
Processo de selecção dos dados Desenho do questionário 
Desenho da amostra 
Desenho do método de amostragem 
Questionário piloto 
Rectificação do questionário e da amostra 
Questionário 
Medição e Tabulação 
Análise 
Conclusões 
Acção 
Generalização Empírica 
Formação de conceitos 
Indução 
Examinar recursos 
materiais e humanos 
Dedução 
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Qualquer investigação inicia-se com a LGHQWLILFDomRHVHOHFomRGRWySLFRGHLQYHVWLJDomR. 
Uma vez determinado o tema de investigação, deve-se tomar contacto com o tema e com 
experiências similares de forma a aprofundar os conhecimentos. Como refere $OEHUW
(LQVWHLQ and /,QIHOG, ©$IRUPXODomRGRSUREOHPDpPXLWRPDLVLPSRUWDQWHGRTXHDVXD
VROXomRª (in Pizam, 1994) 
 
Um segundo ponto que se deve ter em consideração na elaboração do processo de 
investigação em turismo, é encontrar um problema de investigação que necessite de uma 
solução e defini-lo claramente, uma vez que, segundo Pizam, ©8P SUREOHPD EHP
GHILQLGRpXPSUREOHPDPHWDGHUHVROYLGR.» (Pizam , 1994) 
 
Outro aspecto extremamente importante do processo de investigação é a GHILQLomRFODUD
HSUHFLVDGRVREMHFWLYRVGDLQYHVWLJDomR, já que, o êxito ou o fracasso do estudo depende 
da adequação dos objectivos à problemática e realidade a estudar. Complementar à 
definição do principal objectivo de investigação é a GHILQLomRGRVREMHFWLYRVHVSHFtILFRV, 
©2 REMHFWLYR JHUDO GR WUDEDOKR p D HVVrQFLD GR SODQHDPHQWR H GHVWH REMHFWLYR JHUDO
GHYHPGHULYDURVREMHFWLYRVHVSHFtILFRVTXHYmRGHILQLQGRSDUWHVRXSHTXHQRVDYDQoRV
VREUHRREMHFWLYRJHUDOHVHYDLJXLDQGRDLQYHVWLJDomRDWpDRVHXWpUPLQRª (OMT, 2001) 
 
A UHYLVmR GH OLWHUDWXUD H[LVWHQWH sobre o tema é o próximo passo no processo de 
investigação. Este é um processo cumulativo de conhecimento, ou seja, o tema de uma 
investigação não tem necessariamente que começar do ‘zero’. «2 LQYHVWLJDGRU TXH
FRQVWUyL RV VHXV HVWXGRV QD EDVH GR WUDEDOKR GH RXWURV WHP XPD PDLRU FKDQFH GH
FRQWULEXLU SDUDXPPHOKRU FRQKHFLPHQWR VREUHR WHPDGRTXHDTXHOH LQYHVWLJDGRUTXH
LQLFLD XP 4XDQWR PDLRU Q~PHUR GH OLJDo}HV IRU IHLWD HQWUH XP GHWHUPLQDGR HVWXGR H
RXWURVHVWXGRVRXFRUSR WHyULFRPDLRU VHUiD VXDFRQWULEXLomRHP WHUPRVFLHQWtILFRVª
(Jennings, 2001; OMT, 2001; Finn et al, 2000; Veal, 1997; Pizam, 1994) 
 
Existem duas razões principais para que seja feita uma revisão de literatura 
pormenorizada sobre o problema de investigação, por um lado, a revisão de literatura 
permite explicar e clarificar o racional teórico do problema, e, por outro lado, permite 
informar o tipo de investigação que tem sido feita ou não sobre o problema de 
investigação. 
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Após a revisão de literatura, em termos sequenciais, o passo seguinte é o da GHILQLomRGH
FRQFHLWRV YDULiYHLV H KLSyWHVHV. Num processo de investigação é importante definir 
claramente ‘aquilo de que estamos a falar’. Ou seja, deve-se definir previamente os 
conceitos de forma a demonstrar quais os critérios que estão por trás da investigação. 
 
A partir do momento em que se encontram definidos os conceitos e as variáveis, e as 
hipóteses tenham sido formuladas, deve ter-se em atenção, a VHOHFomR GRPRGHOR GH
LQYHVWLJDomR. Com a selecção do modelo de investigação pretende-se desenvolver a 
investigação de uma forma planeada e controlada, de forma a assegurar que a 
investigação a realizar seja relevante para o problema. 
 
Existem várias técnicas de recolha de dados, desde a observação directa, à elaboração 
de questionários, e até mesmo à realização de entrevistas. Através da VHOHFomR GD
WpFQLFD GH UHFROKD GH GDGRV, pretende-se identificar a técnica mais adequada à 
investigação em curso. No que se refere a este nível do processo de investigação, irá ter-
se uma maior atenção na secção seguinte. 
 
O passo seguinte no processo de investigação, após a selecção da técnica de recolha de 
dados, é a VHOHFomR GRV DVVXQWRV, ou seja, a selecção dos elementos de onde a 
informação será recolhida. Neste caso, pretende-se identificar qual a população em 
estudo, o que por vezes está já considerada aquando do levantamento do problema. 
 
O 3ODQHDPHQWR GR WUDWDPHQWR GH GDGRV H DQiOLVH é a última fase do processo de 
investigação. O tratamento dos dados envolve a conversão dos dados recolhidos numa 
forma que permita a sua análise estatística, enquanto que, com a análise de dados, 
pretende-se responder às perguntas de investigação colocadas. 
 
 
90HWRGRORJLDVGH,QYHVWLJDomRHP7XULVPR
 
9,QYHVWLJDomR4XDOLWDWLYDH4XDQWLWDWLYD
 
Como já foi referido anteriormente, ao realizar qualquer investigação, e ao seleccionar a 
metodologia adequada, o investigador dever ter em consideração a natureza do problema 
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a ser estudado, bem como quaisquer possíveis limitações do estudo, tais como o tempo 
ou até mesmo, os recursos. 
 
Num processo de investigação, por vezes, verifica-se que a informação existente é 
relativamente escassa, o que não permite responder a todas as questões que se 
levantam. Numa situação destas, e tendo em atenção determinados factores, como o 
objectivo do estudo, ou a natureza das variáveis, o investigador pode apresentar uma 
metodologia de trabalho de carácter quantitativo ou qualitativo, ou, até mesmo, uma 
metodologia que englobe uma abordagem quantitativa e qualitativa. 
 
No entanto, são duas abordagens diferentes, sendo que a utilização de uma ou outra, 
deve ter, de facto em atenção, para além de outros aspectos como o tempo e os 
recursos, o problema definido e os objectivos de investigação. 
 
Uma investigação qualitativa ©pXPDHVWUDWpJLDXVDGDSDUDUHVSRQGHUDSHUJXQWDVVREUH
JUXSRV FRPXQLGDGHV H LQWHUDFo}HV KXPDQDV H WHP XPD ILQDOLGDGH GHVFULWLYD GRV
IHQyPHQRVGHLQWHUHVVHRXSUHYLVtYHOGRVIHQyPHQRVWXUtVWLFRVRXGRVFRPSRUWDPHQWRV
KXPDQRVHVXDUHODomRFRPRWXULVPRª (OMT, 2001; Jennings, 2001; Finn et al, 2000; Veal, 
1997) 
 
A investigação qualitativa baseia-se na própria natureza da informação, é recolhida pelo 
próprio investigador, sendo que a investigação é feita de uma forma interactiva através de 
uma relação entre o investigador e indivíduo. O processo de investigação, e de acordo 
com as necessidades da mesma, pode ser dedutivo ou indutivo. 
 
Enquanto que a investigação quantitativa, ©EDVHLD D VXD DQiOLVH QD LQIRUPDomR TXH
SURSRUFLRQD RV GDGRV H DV IRQWHV GH LQIRUPDomR 3RGH JHUDU DOJXQV SUREOHPDV TXH p
QHFHVViULR VROXFLRQDU WDLV FRPR D YDOLGDGH GD LQIRUPDomR XWLOL]DGD D REWHQomR GD
DPRVWUD RV SUREOHPDV GH FDXVDOLGDGH LQVWUXPHQWRV WpFQLFRV TXH VH YmR XWLOL]DU R
WUDWDPHQWRGDLQIRUPDomRRVSUREOHPDVHVWDWtVWLFRVTXHVHYmRHQFRQWUDUª (OMT, 2001; 
Jennings, 2001; Finn et al, 2000; Veal, 1997) 
 
De facto, numa investigação quantitativa é importante a precisão estatística na obtenção 
da amostra, no desenho dos questionários e nas fontes de informação utilizadas, pois, os 
   
	   	  
 
 131
resultados obtidos através desta análise devem explicar o comportamento da população 
que se pretende estudar. 
 
De acordo com -HQQLQJV, cada uma destas abordagens metodológicas apresenta alguns 
atributos relativamente à outra. Veja-se então, na secção seguinte, que tipo de atributos 
se podem considerar em cada uma destas abordagens qualitativa e quantitativa, o que irá 
permitir seleccionar a abordagem mais adequada para a investigação em curso. 
(Jennings, 2001) 
 
 
90HWRGRORJLDV4XDOLWDWLYDVYV0HWRGRORJLDV4XDQWLWDWLYDV
 
Sendo duas abordagens diferentes e utilizadas mediante o problema de investigação 
definido, apresentam, como é natural, atributos diferentes. No entanto, refira-se que, 
qualquer uma das abordagens, apresentam aspectos extremamente importantes e 
válidos para investigação em turismo, sendo a sua importância numa determinada 
investigação, dependente, conforme já foi referido, do problema a investigar e dos 
objectivos definidos. Nesse sentido, apresenta-se de seguida um conjunto de atributos de 
cada uma das abordagens. 
 
A PHWRGRORJLD TXDOLWDWLYD, é uma DERUGDJHP LQGXWLYD que estabelece a verdadeira 
natureza baseada no mundo real, ou seja, o investigador parte de observações livres, 
deixando que as categorias de interesse apareçam progressivamente durante o processo 
de recolha e análise de dados. É também uma perspectiva ontológica que olha para o 
mundo como constituído por múltiplas realidades. 
 
A relação entre o investigador e os participantes é subjectiva. Para além disso, o 
investigador é visto pelos participantes do estudo como uma pessoa de dentro, o que 
neste caso, pode permitir que os participantes não se sintam inibidos, e respondam de 
uma forma verdadeira às questões que lhes são colocadas. 
 
Outro aspecto importante desta metodologia tem a ver com o desenho da investigação. 
Nesta abordagem, o desenho da investigação não é estruturado, de forma a permitir que 
os participantes respondam num contexto alargado, sendo que o desenho de 
investigação surge ao longo do trabalho de campo. O investigador está interessado em 
temas centrais, e palavras chave que surjam ao longo da investigação. 
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O método de selecção não permite que todos os indivíduos da população em estudo 
tenham a possibilidade de selecção igual, uma vez que a selecção dos participantes não 
é aleatória. Nesta abordagem, os dados são apresentados como unidades de texto e não 
como valores numéricos que permitiam uma análise estatística. Aqui, a análise de dados 
é centrada em temas chave e motivos associados aos indivíduos a serem estudados. 
 
A apresentação dos dados, usualmente é feita numa forma narrativa, com o investigador 
a escrever na primeira pessoa, e usando uma voz activa. O próprio trabalho de 
investigação reflecte ‘um pedaço de vida’ do estudo, e é especifico apenas para aquele 
contexto. 
 
Contrariamente à anterior uma PHWRGRORJLD TXDQWLWDWLYD está associada com o 
paradigma hipotético-dedutivo, ou seja, apresenta uma abordagem dedutiva que 
demonstra a veracidade testando hipóteses. Esta abordagem apresenta uma perspectiva 
ontológica, que vê o mundo como sendo constituído por relações causais. 
 
Existe um relacionamento objectivo entre o investigador e os participantes, e neste caso, 
o investigador é visto como uma pessoa de fora pelos participantes no estudo, o que 
poderá levar a alguma inibição nas respostas dadas às perguntas que são colocadas. 
 
Neste modelo de abordagem, o desenho de investigação é estruturado, sistemático e 
permite resposta por parte dos participantes. Neste tipo de investigação é possível 
identificar e testar relações entre variáveis. O método de selecção é aleatório, sendo que 
todas as pessoas que constituem a população em estudo têm igual possibilidade de 
selecção. 
 
Os dados são representados numericamente, o que permite uma análise estatística, 
utilizando um programa adequado. A representação dos é baseada em tabelas e 
representações gráficas, sendo o relatório escrito na 3.ª pessoa, usando uma voz 
passiva. Neste tipo de abordagem, o relatório fornece dados da amostra, que pode ser 
generalizada para um estudo mais amplo da população. 
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Tendo em atenção os atributos apontados às metodologias quantitativas e qualitativas, 
pode-se, agora, analisar pormenorizadamente quais as diferenças existentes entre estas 
metodologias, através da tabela V.3.2.1.. 
 
<- E.'C  #"%$ F'$ &'$ ($GH I!.'ffi?.4'8 /J.467ffi?.JAB.6!+0+flC +ff-  /JKBfi' '46> 6? 67 5 /J.DKfi C  6! 6> 5' /
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O LNMOTURVQ R ORVQ S
O
WX'YUZ\[]^_a`b[_Nc deU_gfh i ^]UjkY
Indutiva Dedutiva 
l_gZVfm_Unh i e]pofldh Y
q rU^i n]
Múltiplas Realidades Relações Causais 
sfl]
h t
Z\_gu]v[
]Bw_gZ7[
]
[_
Baseadas na realidade Teste de hipóteses 
l_gZVfm_Unh i e]%xmi fh _a`DYUq r
^i n] Subjectiva Objectiva 
lYUfi jk
Yp[Yyc d'eU_zfh i ^][YUZ
Pessoa de dentro Pessoa de fora 
{_gf_gd|Y#[
]%c de_gfh i ^]jkUY
Não estruturada; emergente; estudo 
específico; 
Estruturada; sistemática; 
}YnUtfB[]Nc d'e_gfh i ^]
jk
Y
Temas Variáveis 
~
_aq _Unjk
Yp[_m]Z\h i ni m]dh _gf
Não Aleatória Aleatória 
_zmZ7_gf_adh ]
jkYp[_y[]
[YUf
Texto / textual Numérica 
Wdaq i f_
Temas; Motivos; Análise Estatística 
W-mZ\_gf_gdh ]UjkYp[]afpn
Y
dnaq tf_gf
Narrativa Tabelas e Gráficos Estatísticos 
wYUuy[Yvc deU_afh i ^]
[YUZ
1.ª Pessoa; Activa; 3.ª Pessoa; Passiva 
_ q _zYp[Y%#t
d[Yv_]q
Pedaço de Vida Representativa 
'+fl46?.-@
 (Jennings, 2001) 
 
Demonstra-se, portanto, conforme já foi referido anteriormente que, ambas as 
abordagens metodológicas possuem atributos válidos. No entanto, e tendo em atenção a 
hipótese de investigação levantada, bem como, o objectivo principal e os objectivos 
específicos definidos para esta investigação, considera-se mais adequado a utilização do 
método quantitativo para responder de uma forma clara às perguntas de investigação 
levantadas. 
 
Nesse sentido, irá analisar-se pormenorizadamente, na secção seguinte alguns aspectos 
fundamentais de uma das principais técnicas de investigação, com uma abordagem 
quantitativa, a saber, o Inquérito por Questionário. 
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9,QTXpULWRSRU4XHVWLRQiULR
 
A realização de um Inquérito por Questionário é uma das técnicas quantitativas mais 
usadas na investigação do lazer e turismo. Um Inquérito por questionário envolve a 
recolha de informação sobre indivíduos ou empresas através de um conjunto de questões 
pré-formatadas. 
 
Ao envolver a recolha de informação, um Inquérito por questionário está, como é óbvio, 
dependente das informações dadas pelos participantes. Assim sendo, está dependente 
de determinados factores individuais, tais como, o interesse em participar, e a própria 
veracidade das respostas dadas pelo participante. Daí que, seja extremamente 
importante que na fase de elaboração das perguntas que serão incluídas no questionário, 
estas sejam elaboradas de uma forma apelativa, sejam claras e bem estruturadas, e 
numa linguagem facilmente compreensível. Não sendo este o principal objectivo da 
investigação, sugere-se no entanto, a leitura de um conjunto de bibliografia existente 
sobre esta matéria. (OMT, 2001; Jennings, 2001; Finn et al, 2000; Veal, 1997) 
 
No entanto, e conforme já foi referido na secção anterior, as metodologias quantitativas, e 
em particular os inquéritos por questionário, apresentam um conjunto de vantagens para 
estudos na área do lazer e turismo, dependendo, como é natural do problema de 
investigação levantado. Nesse sentido, apresentam-se de seguida algumas dos méritos 
referidos por -HQQLQJV da utilização de Inquéritos por questionários em investigações na 
área do lazer e turismo. 
 
 6HQGR R OD]HU H R WXULVPR IUHTXHQWHPHQWH FRQVLGHUDGR FRPRXP IHQyPHQRGH
PDVVDV UHTXHUHP XP JUDQGH HQYROYLPHQWR SRU SDUWH GR JRYHUQR GH
RUJDQL]Do}HVHHPSUHVDVHGHRUJDQL]Do}HVQmROXFUDWLYDVTXHQHFHVVLWDPGH
LQIRUPDomR TXDQWLWDWLYD SDUD YiULDV HWDSDV GR VHX SURFHVVR GH WRPDGD GH
GHFLVmR 2V TXHVWLRQiULRV VmR D IRUPD LGHDO SDUD IRUQHFHU HVWH WLSR GH
LQIRUPDomR
 
 (QTXDQWR TXH D REMHFWLYLGDGH DEVROXWD p LPSRVVtYHO RPpWRGR GH TXHVWLRQiULR
HVWDEHOHFH XP GHWHUPLQDGR FRQMXQWR GH SURFHGLPHQWRV GH LQYHVWLJDomR
WUDQVSDUHQWHV
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 $ TXDQWLILFDomR SRGH IRUQHFHU LQIRUPDomR FRPSOH[D GH XPD IRUPD VXFLQWD H
IDFLOPHQWHHQWHQGLGD
 
 0pWRGRV FRPR DV LQYHVWLJDo}HV ORQJLWXGLQDLV FRP SHVTXLVDV UHSHWLGDV
DQXDOPHQWHSURSRUFLRQDPDRSRUWXQLGDGHSDUDHVWXGDUDPXGDQoDDR ORQJRGR
WHPSRXVDQGRXPDPHWRGRORJLDFRPSDUDWLYD
 
 2 OD]HUHR WXULVPRFRPSUHHQGHPXPYDULDGRFRQMXQWRGHDFWLYLGDGHVFRPXP
YDULDGR FRQMXQWR GH FDUDFWHUtVWLFDV ORFDOL]DomR H QtYHO GH VDWLVIDomR 2V
TXHVWLRQiULRV VmR XPD ERD IRUPD GH DVVHJXUDU D ILJXUD FRPSOHWD GRV SDGU}HV
SHVVRDLVGHVDWLVIDomR

(6) (QTXDQWRTXHRVPpWRGRVTXDOLWDWLYRVVmRLGHLDVSDUDH[SORUDUDWLWXGHVFRQFHLWRV
H SHUFHSo}HV QXPD EDVH LQGLYLGXDO R PpWRGR GR TXHVWLRQiULR IRUQHFH R PHLR
SDUD UHXQLU H JXDUGDU LQIRUPDo}HV VLPSOHV VREUH D LQFLGrQFLD GH DWLWXGHV
VLJQLILFDGRVHSHUFHSo}HVHQWUHDSRSXODomRFRPRXPWRGR 
(Jennings, 2001) 
 
Face ao problema de investigação levantado, e ao objectivo principal e objectivos 
específicos definidos, bem como a população que se pretende estudar, e tendo em 
atenção, as vantagens das metodologias quantitativas e qualitativas para a investigação 
em turismo, considera-se como mais adequado para atingir os objectivos definidos e 
responder ao problema de investigação levantado, a utilização de inquérito por 
questionário.  
 
 
96HOHFomRGR3URFHVVRGH,QYHVWLJDomRH0RGHORGH$QiOLVH8WLOL]DGR
 
97HPDGH,QYHVWLJDomR
 
O sector do turismo engloba um conjunto variado de subsectores dos quais alguns se 
identificam muito facilmente. No entanto, e ©GHYLGR DR FDUiFWHU KRUL]RQWDO GHVWH VHFWRU
H[LVWHP GHWHUPLQDGDV DFWLYLGDGHV TXH VH VLWXDP QRV LQWHUVWtFLRV GR WXULVPRª (Costa, 
2002), ou seja, posicionam-se numa zona cinzenta, em que, apenas se identifica 
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claramente a sua situação tendo em atenção o conjunto de actividades que prestam, bem 
como o grupo de clientes que servem. 
 
Contudo, e embora não sendo este o principal objectivo desta investigação, deve referir-
se que, hoje em dia, mais do que falar de turismo, deve falar-se de actividades de lazer e 
recreio. Como refere &RVWD, ©3DUD DOpP GH WXULVPR H VH FDOKDU FRP XPD H[SUHVVmR
DLQGDQmRGHYLGDPHQWHTXDQWLILFDGDPDVTXHRPEUHLD FRPDGR WXULVPR GHYHVHKRMH
LJXDOPHQWH IDODU GH µOD]HU¶ H µUHFUHLR¶ª (Costa, 2001), ou seja, numa fase de grande 
competição entre destinos, é fundamental, mais do que projectar empreendimentos ou 
definir políticas para os turistas, criar condições evidentes de melhoria da qualidade de 
vida dos residentes, melhorias essas, que posteriormente se irão reflectir na própria 
experiência de visita do visitante. Ainda mais quando se verifica, e como refere &RVWD, 
que ©2IXWXURGDUHQWDELOLGDGHGRVHFWRUYDLSDVVDUFDGDYH]PDLVSHORVPHUFDGRVGR
OD]HUHGRUHFUHLRª. (Costa, 2001) 
 
Deve referir-se que os conceitos e definições utilizados ao nível da Conta Satélite do 
Turismo vêm clarificar esta situação, considerando que, e tendo em atenção o subsector 
das empresas de animação turística, esta actividade se insere no conjunto de 
componentes do ‘core’ do turismo, ao nível da componente Serviços Recreativos e 
Outros de Lazer. 
 
Nesse sentido, e tendo em atenção os serviços prestados pelas empresas de animação 
turística, pode considerar-se que estas empresas fazem parte do conjunto de 
subsectores centrais do sector do turismo, dos quais também fazem parte subsectores 
como o Alojamento, a Restauração, os Transportes, as Agências de Viagem e os 
Operadores Turísticos, as empresas de Rent-a-car e os serviços culturais. 
 
 
923UREOHPDHRV2EMHFWLYRVGH,QYHVWLJDomR
 
A definição do problema de investigação resultou, fundamentalmente, da análise e da 
revisão da literatura existente. Por um lado, o sector do turismo é constituído 
maioritariamente por pequenas e micro empresas, logo são estas empresas as principais 
responsáveis pelo volume de negócios gerado por esta actividade e pela criação de 
emprego directo, indirecto e induzido. Por outro lado, e tendo em atenção, os principais 
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constrangimentos que o sector do turismo enfrenta, nomeadamente ao nível da 
diminuição dos tempos médios de permanência, da diminuição dos gastos médios dos 
visitantes, considera-se que o subsector da animação turística representa a pedra de 
toque que poderá dar um forte contributo para solucionar estes constrangimentos e 
permitir o crescimento e desenvolvimento do turismo ao nível local. 
 
Como problema de investigação definiu-se: 
 
6HUiTXHDVSHTXHQDVHPLFURHPSUHVDVGRVHFWRUGRWXULVPRHHPSDUWLFXODUDV
HPSUHVDV GH DQLPDomR WXUtVWLFD SRVVXHP GLPHQVmR H PDVVD FUtWLFD SDUD
FUHVFHUHP VH GHVHQYROYHUHP H VH DILUPDUHP FRPRXPSDUFHLUR IXQGDPHQWDO QR
GHVHQYROYLPHQWRGRWXULVPRDRQtYHOORFDO"
 
De forma a responder ao problema de investigação definido, apontaram-se um conjunto 
de perguntas de investigação, a saber: 
 
L &RPR VH FDUDFWHUL]D D HVWUXWXUD HPSUHVDULDO GDV HPSUHVDV GH DQLPDomR
WXUtVWLFD"
LL 4XDLVVmRDVSULQFLSDLVFDUDFWHUtVWLFDVGDVXDiUHDGHQHJyFLR"
LLL 4XDLV VmR DV SULQFLSDLV HVWUDWpJLDV HPSUHVDULDLV DGRSWDGDV SHODV HPSUHVDV
GHDQLPDomRWXUtVWLFD"
LY 4XDO D IRUPDFRPRHVWDVHPSUHVDV VH UHODFLRQDPH LQWHUDJHPFRPRPHLR
TXH DV URGHLD QRPHDGDPHQWH FRP RXWUDV HQWLGDGHV GR VHFWRU S~EOLFR H
SULYDGR"
Y 4XDO D LPSRUWkQFLD TXHHVWDV HPSUHVDVFRQVLGHUDP WHU QRGHVHQYROYLPHQWR
HFRQyPLFRORFDO"
(vi) 4XDODVXDFDSDFLGDGHSDUDDFHGHUHPDLQFHQWLYRVILQDQFHLURV" 
YLL 4XDO p D VXD SHUVSHFWLYD IXWXUD UHODWLYDPHQWH DR FUHVFLPHQWR H
GHVHQYROYLPHQWRGRVHFWRUGRWXULVPRQDVXDiUHDGHQHJyFLR"
 
Face ao problema de investigação definido, e ao conjunto de perguntas de investigação 
apresentadas, resultou a definição do principal objectivo de investigação, bem como dos 
objectivos específicos, que irão permitir a resposta ao problema de investigação 
identificado. 
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Nesse sentido, definiu-se como principal objectivo de investigação, GHPRQVWUDU D
LPSRUWkQFLD GD FULDomR GH XPD UHGH GH RUJDQL]Do}HV EHP FRPR R
HVWDEHOHFLPHQWR GH DFRUGRV HRX SDUFHULDV FRP HQWLGDGHV GR VHFWRU S~EOLFR H
SULYDGRGLUHFWDRXLQGLUHFWDPHQWHOLJDGRVjiUHDGHQHJyFLRGDDQLPDomRWXUtVWLFD. 
 
De forma a responder às perguntas de investigação identificadas, bem como, contribuir 
para a justificação do principal objectivo da investigação, apontaram-se os seguintes 
objectivos específicos: 
 
L FDUDFWHUL]DUDHVWUXWXUDHPSUHVDULDOGDVHPSUHVDVGHDQLPDomRWXUtVWLFD
LL FDUDFWHUL]DUHPWHUPRVJHUDLVDVXDiUHDGHQHJyFLR
LLL DSUHVHQWDUDVSULQFLSDLV HVWUDWpJLDVHPSUHVDULDLV DGRSWDGDVSHODVHPSUHVDV
GHDQLPDomR
LY GHPRQVWUDU TXDLV VmR RV SULQFLSDLV FRQVWUDQJLPHQWRV GDV HPSUHVDV GH
DQLPDomRWXUtVWLFD
Y GHPRQVWUDU D LPSRUWkQFLD GHVWDV HPSUHVDV QR GHVHQYROYLPHQWR HFRQyPLFR
ORFDO
YL GHPRQVWUDUDVXDFDSDFLGDGHRXLQFDSDFLGDGHSDUDDFHGHUHPDRVLQFHQWLYRV
ILQDQFHLURVGLVSRQLELOL]DGRVGXUDQWHR,,HR,,,4XDGUR&RPXQLWiULRGH$SRLR
YLL GHPRQVWUDUD IRUPDFRPRHVWDVHPSUHVDVVHUHODFLRQDPH LQWHUDJHPFRPR
PHLRTXHDVURGHLD
YLLL DSUHVHQWDUDVSULQFLSDLVYDQWDJHQVGDFULDomRGHXPDUHGHGHRUJDQL]Do}HVH
RHVWDEHOHFLPHQWRGHDFRUGRVHRXSDUFHULDVFRPHQWLGDGHVGRVHFWRUS~EOLFR
HSULYDGR
 
 
3HUJXQWDVGH,QYHVWLJDomR
3ULQFLSDO2EMHFWLYRGD
,QYHVWLJDomR
2EMHFWLYRV(VSHFtILFRV
352%/(0$'(
,19(67,*$d­2
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9&RQVWUXomRGR0RGHOR7HyULFR
 
Uma vez definido o problema de investigação e os objectivos central e específicos da 
investigação, é fundamental elaborar um modelo teórico que aponte para determinadas 
direcções e que permita justificar as opções tomadas ao nível do processo de 
investigação. Nesse sentido, e tendo em atenção uma profunda revisão de literatura e de 
investigações anteriores, definiram-se quatro temas centrais que permitem criar uma 
base de suporte à investigação em curso. 
 
A DQiOLVHGD(YROXomRH7HQGrQFLDVGR7XULVPR ,QWHUQDFLRQDO H1DFLRQDO abordada no 
capítulo I permite ao investigador obter um conhecimento aprofundado sobre quais são 
as grandes tendências do sector do turismo em termos mundiais e nacionais, tendo em 
atenção um conjunto de indicadores, que permitem obter considerações que são 
fundamentais para quem pensa o sector do turismo de uma forma estratégica. Para além 
disso, foi tido também em consideração, ao nível deste capítulo, as especificidades 
inerentes a este sector, e que  permitem considerá-lo como caso único em termos de 
actividade e económica e que ajudam a explicar determinadas opções.  
 
Outra área abordada neste capítulo, e que é importante para o planeamento e definição 
de políticas de actuação no médio e longo prazo, é a análise daquelas que são as novas 
realidades deste sector de actividade, bem como quais são os novos horizontes que se 
perspectivam para o futuro, tendo como base um triângulo que engloba os turistas, o 
sector empresarial e o destino. 
 
Outro tema definido como central nesta investigação são as UHODo}HVH[LVWHQWHVHQWUHR
VHFWRUS~EOLFRHSULYDGRQRVHFWRUGRWXULVPR. O sector público tem um importante papel 
de alavancador deste sector, o que por vezes, leva a uma indefinição de quais são os 
deveres e obrigações de cada sector no turismo. E, de facto, o papel de dinamizador 
desta actividade, que cabe ao sector público não deve inibir nem condicionar o papel do 
sector privado.  
 
Nesse sentido, com a análise deste tema pretende-se abordar de uma forma construtiva 
o papel de cada sector no turismo, bem como apontar caminhos que permitam definir 
qual o papel a desempenhar por cada sector, sem criar dificuldades e/ou 
constrangimentos ao outro. 
   
	   	  
 
 140
 
 ffflfiffi? #"%$ $ F'$ ($A.6!+-0+flC +fffl  J0 DN+-;'+fl4'.'46?.B<-.flffi7 , 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estando a analisar as relações existentes entre o sector público e privado, e tendo 
realizado uma primeira abordagem àquilo que são as competências e funções do sector 
público no turismo, é fundamental, e sendo o sector do turismo constituído 
maioritariamente por pequenas e micro empresas, analisar qual a importância e o papel 
do sector privado no turismo, bem como, identificar quais os principais constrangimentos 
que estas empresas enfrentam. 
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Como se caracteriza a estrutura empresarial das 
empresas de animação turística? 
Quais são as principais estratégias empresariais 
adoptadas pelas empresas de animação turística? 
Quais são as principais características da sua área 
de negócio? 
Qual a forma como se relacionam e interagem com 
o meio que as rodeia, nomeadamente com outras 
entidades do sector público e privado? 
Qual a importância que estas empresas 
consideram ter no desenvolvimento económico 
local? 
Qual a sua capacidade para acederem a incentivos 
financeiros? 
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Qual é a sua perspectiva futura relativamente ao 
crescimento e desenvolvimento do sector do 
turismo, na sua área de negócio? 
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Para além disso é extremamente importante abordar quais são as principais estratégias 
que podem ser adoptadas por estas empresas, bem como, demonstrar qual a sua 
importância na criação de emprego, como fonte de inovação e como dinamizadoras da 
base económica regional e local. 
 
O quarto tema de análise teórica, pretende ser uma apresentação daquilo que podem ser 
as novas estratégias futuras para as empresas do sector do turismo, de forma a permitir 
um crescimento e um desenvolvimento sustentável do sector, das empresas, e dos 
destinos em particular. 
 
Nesse sentido, e tendo em atenção a estrutura empresarial do sector do turismo, os 
constrangimentos sentidos pelas pequenas. e micro empresas, bem como, as novas 
estratégias que têm vindo a ser adoptadas ao nível de outros sectores de actividade, no 
que se refere à criação de uma rede de organizações, ao desenvolvimento de clusters, e 
à inovação, considera-se que, de facto, a criação de uma rede de organizações e o 
desenvolvimento de clusters, possa ser o novo caminho a trilhar pelas empresas do 
sector do turismo. 
 
 
9'HWHUPLQDomRGDSRSXODomRREMHFWRGRHVWXGR
 
A população objecto do estudo são as empresas de animação turística licenciadas na 
Direcção Geral do Turismo à data do estudo. Face ao número de empresas licenciadas 
(247 empresas de animação turística) optou-se por considerar, para o envio do Inquérito por 
questionário, o universo de empresas de animação, como a população objecto do estudo. 
 
No entanto, antes de mais, é fundamental definir o que são empresas de animação 
turística. Nesse sentido, e segundo o Decreto-Lei n.º 108/2002 de 16 de Abril, 
consideram-se empresas de animação turística, aquelas que têm ©SRU REMHFWR D
H[SORUDomRGHDFWLYLGDGHVO~GLFDVFXOWXUDLVGHVSRUWLYDVRXGHOD]HUTXHFRQWULEXDPSDUD
R GHVHQYROYLPHQWR WXUtVWLFR GH XPD GHWHUPLQDGD UHJLmR H QmR VH FRQILJXUHP FRPR
HPSUHHQGLPHQWRV WXUtVWLFRV HPSUHHQGLPHQWRV GH WXULVPR QR HVSDoR UXUDO FDVDV GH
QDWXUH]DHVWDEHOHFLPHQWRVGHUHVWDXUDomRRXGHEHELGDVDJrQFLDVGHYLDJHQVHWXULVPR
RXRSHUDGRUHVPDUtWLPRWXUtVWLFRVª 
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Na secção seguinte, e após o levantamento da hipótese e das perguntas de investigação, 
da definição dos objectivos de investigação, e da análise da componente teórica da 
investigação, irá analisar-se a estrutura do inquérito por questionário, que corresponde à 
componente prática da investigação em curso. 
 
 
9(VWUXWXUDGR,QTXpULWRSRU4XHVWLRQiULR
 
Tendo em atenção a Hipótese de Investigação definida, as perguntas de investigação 
identificadas, bem como o principal objectivo e objectivos específicos desta investigação, 
foram consideradas seis áreas de análise na elaboração do Inquérito por Questionário, 
que pretendem dar resposta à hipótese e às perguntas de investigação definidas. 
 
A primeira área de análise corresponde à FDUDFWHUL]DomR JHUDO GDV HPSUHVDV GH
DQLPDomRWXUtVWLFD, uma vez que não se conhecem estudos nesta matéria, e, por outro 
lado, é fundamental analisar as principais características destas empresas. Nesse 
sentido, consideraram-se como principais indicadores de análise o volume de negócios 
médio anual e o número de pessoas empregadas. Aqui, no entanto, optou-se por analisar 
também qual o número de colaboradores em part-time, uma vez que esta actividade é 
fortemente sazonal, incidindo principalmente nos dias de fim-de-semana e meses de 
Primavera e Verão, o que, por vezes leva à necessidade de contratar pessoas durante 
esse período. 
 
Um indicador com grande importância, e que advém do anterior, diz respeito ao nível de 
habilitações literárias das pessoas que trabalham ou colaboram com este tipo de 
empresas. Para além disso, considerou-se fundamental, e porque se está a analisar um 
subsector do turismo, avaliar qual o número de trabalhadores e/ou colaboradores com 
formação específica nesta área. 
 
Outros indicadores importantes para a caracterização da estrutura empresarial das 
empresas de animação turística são, o ano de início de actividade da empresa, indicador 
que permite, desde logo, identificar possíveis constrangimentos inerentes ao seu recente 
início de actividade, e, saber se a empresa de animação turística representa a actividade 
profissional do seu empresário, na medida em que, por vezes, os donos destas 
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empresas, ou por vontade própria, ou até mesmo, por dificuldades inerentes ao próprio 
negócio desenvolvem uma actividade de part-time na sua empresa. 
 
Outras duas áreas de análise fundamentais, e que ao mesmo tempo se podem 
considerar fundamentais, são, a FDUDFWHUL]DomR GR QHJyFLR em si, e, a análise das 
SULQFLSDLVHVWUDWpJLDVHPSUHVDULDLVGDVHPSUHVDVGHDQLPDomR WXUtVWLFD. Uma vez 
que se consideraram estas duas áreas de análise complementares, optou-se por realizar 
uma análise conjunto aos indicadores apontados. 
 
Um aspecto particularmente interessante, e característico de uma grande parte das 
empresas de animação turística, é o facto de algumas destas empresas não 
necessitarem de instalações fixas para desenvolverem a sua actividade, uma vez que os 
serviços que prestam estão essencialmente ligados à utilização do meio ambiente. 
 
Identificar estes dois grupos de empresas, permite desde logo, conhecer as principais 
diferenças destas duas realidades, e que à partida, podem ter implicações na definição 
da sua estratégia empresarial, nos constrangimentos sentidos, e até mesmo na sua 
perspectiva futura relativamente ao crescimento e desenvolvimento desta actividade. 
 
Outros indicadores que importam analisar, e que, também permitem caracterizar a área 
de negócio são a identificação, por um lado, de quem são, os principais grupos de 
clientes destas empresas, e por outro lado, quais são os seus principais mercados-alvo, 
ou área de intervenção.  
 
No que diz respeito aos principais mercados-alvo apresentam-se quatro opções 
(internacional / nacional / regional / local) e sugere-se que as empresas ordenem estes 
mercados por grau de importância, uma vez que, se por exemplo, o mercado nacional for 
o principal mercado, não quer dizer que a actividade da empresa não tenha um nível de 
incidência regional, local, ou até mesmo internacional. 
 
Relativamente aos principais grupos de clientes foi tido em consideração grupos de 
clientes, por um lado, pertencentes ao sector privado e ao sector público, e por outro 
lado, de cariz nacional ou até mesmo internacional. Foi tido também em atenção o facto 
de este subsector da animação ser transversal na economia e até mesmo no sector do 
turismo. Nesse sentido, os grupos de clientes seleccionados têm em atenção o conjunto 
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de aspectos referidos, o que permite concluir que estão incluídas a totalidade de opções, 
dado estar-se perante um conjunto de grupos de clientes vasto e abrangente. 
 
A identificação dos principais constrangimentos da sua área de negócio é um outro 
indicador extremamente importante para a caracterização da área de negócio das 
empresas de animação turística. Os constrangimentos identificados tiveram em atenção a 
análise da literatura existente sobre esta matéria, nomeadamente, um relatório do 
Observatório Europeu das Pequenas e Médias Empresas.  
 
No referido relatório apresentam-se um conjunto de principais constrangimentos 
apontados por empresas de pequena dimensão relativamente à sua área de negócio. 
Apesar de este estudo não incidir especificamente em empresas do sector do turismo, 
considera-se que os constrangimentos referidos incluem-se naqueles que são os 
principais constrangimentos das pequenas e micro empresas do sector do turismo. Nesse 
sentido, esses constrangimentos enumerados, foram também incluídos na pergunta do 
questionário sobre os principais constrangimentos das empresas de animação turística. 
 
Dois indicadores fundamentais para esta análise são, o principal objectivo da empresa, e 
a principal estratégia empresarial. Uma vez mais, as opções definidas para cada um 
destes indicadores tiveram em atenção a análise da bibliografia existente sobre esta 
matéria. No que diz respeito ao principal objectivo da empresa, foram consideradas as 
opções mais referidas em termos de literatura, tendo, também em atenção, o facto de se 
estar perante pequenas e micro empresas. A análise do relatório do Observatório 
Europeu das Pequenas e Médias Empresas permitiu complementar e ajustar as opções 
consideradas para este indicador. 
 
Relativamente às principais estratégias empresarias, consideraram-se aquelas que são 
as estratégias empresariais mais comuns e mais referidas em termos de literatura. Foi 
tido também em atenção aquilo que é referido ao nível do capítulo III, secção III.6., sobre 
esta matéria.  
 
Tendo sido apresentados aqueles que são os principais objectivos da empresa e as 
principais estratégias empresariais, é agora, fundamental, perceber quais são os factores 
em que os empresários das empresas de animação turística consideram que a sua 
empresa é competitiva, uma vez que, se está perante um mercado com várias 
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especificidades, e fortemente competitivo. Nesse sentido foram considerados um 
conjunto de factores onde as empresas deste subsector podem ser competitivas, desde o 
factor preço, ao factor qualidade, ou até mesmo de serviço ao cliente. 
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Uma área de análise particularmente interessante tem a ver com os contactos efectuados 
por estas empresas de animação turística. Como se depreende as empresas, na sua 
actividade diária desenvolvem um conjunto de contactos para a prossecução dos seus 
objectivos e crescimento e desenvolvimento do seu negócio. É extremamente importante 
entender quais são a frequência dos contactos, a formalidade desses contactos, bem 
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Como se caracteriza a estrutura empresarial das 
empresas de animação turística? 
Quais são as principais estratégias empresariais 
adoptadas pelas empresas de animação turística? 
Quais são as principais características da sua área 
de negócio? 
Qual a forma como se relacionam e interagem 
como o meio que as rodeia, nomeadamente com 
outras entidades do sector público e privado? 
Qual a importância que estas empresas 
consideram ter no desenvolvimento económico 
local? 
Qual a sua capacidade para acederem a incentivos 
financeiros? 
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Qual é a sua perspectiva futura relativamente ao 
crescimento e desenvolvimento do sector do 
turismo na sua área de negócio? 
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como as principais razões que levam as empresas a contactar outras entidades, de forma 
a definir o conjunto de relações existente entre organizações. 
 
A existência de relações de maior ou menor proximidade entre organizações, pode ser a 
chave para o estabelecimento de acordos de actuação, bem como, para a prossecução 
de objectivos comuns entre as várias organizações. Nesse sentido, a análise dos 
contactos foi realizada segundo três vertentes, (i) a frequência dos contactos; (ii) a forma 
como são estabelecidos os contactos; (iii) e qual a principal razão porque são efectuados 
os contactos entre as organizações. 
 
Refira-se ainda que, o conjunto de organizações seleccionado, teve em atenção, por um 
lado, aquelas que são as componentes do core do sector do turismo definidas ao nível da 
conta satélite do turismo, a saber, (i) serviços de alojamento; (ii) serviços de restauração 
e bebidas; (iii) serviços de transporte de passageiros; (iv) agências de viagem e 
operadores turísticos; (v) empresas de rent-a-car; (vi) serviços culturais; e os (vii) serviços 
recreativos e outros de lazer. Por outro lado, teve, também em atenção, e de forma a 
complementar a análise, uma outra componente referida por Inskeep, as Organizações 
Nacionais, Regionais e Locais do sector do turismo. 
 
Nesse sentido, para esta área de análise, e para as três vertentes consideradas, foram 
definidos doze grupos de entidades e organizações que resultam das considerações 
efectuadas no ponto anterior. 
 
Tendo em atenção o principal objectivo desta investigação, é fundamental questionar as 
empresas de animação turística sobre a importância de, por um lado, do estabelecimento 
de parcerias e/ou acordos de actuação entre a sua empresa e um determinado conjunto 
de entidades e/ou organizações, e por outro lado, da importância da criação de uma rede 
de organizações na sua área de negócio. 
 
No que se refere à criação de uma rede de organizações na sua área de negócio, para 
além de ser questionada qual a sua importância, considera-se extremamente importante 
identificar quais são as principais vantagens da criação de uma rede de organizações. 
Nesse sentido, foi tido em consideração aquelas que são referidas como as principais 
vantagens, em termos de bibliografia, (Cap. IV, secção IV.5.) da criação e desenvolvimento 
de redes.  
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No entanto, foi também tido em atenção, conforme já foi referido, qual a importância do 
estabelecimento de parcerias e/ou acordos de actuação entre a empresa de animação e 
um conjunto de entidades e organizações. Este conjunto de entidades e organizações 
teve em conta, o conjunto de considerações efectuadas para a área de análise dos 
contactos. De facto, é interessante perceber, e após a análise dos contactos, quais são 
as entidades e/ou organizações que as empresas de animação turística consideram 
como mais importantes para a realização de acordos de actuação. 
 
Para além disso, e dado que algumas empresas de animação turística, pertencem já a 
alguma associação do sector, é fundamental entender quais são as principais vantagens, 
bem como, as principais desvantagens, de a empresa pertencer a uma associação do 
sector. As vantagens e desvantagens apontadas pelas empresas de animação turística 
em pertencer a uma associação devem depois ser cruzadas com aquelas que são 
apontadas como as principais vantagens da criação de uma rede de organizações na sua 
área de negócio. 
 
Outro aspecto importante é a importância da empresa no desenvolvimento económico 
local, na medida em que, a actuação da empresa de animação turística têm uma 
incidência local, quer na atracção de visitantes para a área, quer até mesmo na 
dinamização e fortalecimento da base económica local. Nesse sentido, é fundamental 
entender qual a opinião das empresas de animação turística relativamente à sua 
importância no desenvolvimento económico local. 
 
O acesso ao financiamento, por parte das pequenas e micro empresas do sector do 
turismo, foi considerado uma outra área de análise, na medida em que é apontado como 
um dos principais constrangimentos que afectam as empresas do sector do turismo. 
Nesse sentido, e de forma a apresentar uma perspectiva de evolução considerou-se a 
análise do acesso de financiamento, por parte das empresas do sector do turismo 
durante o II Quadro Comunitário de Apoio, ao nível do Sub-programa Turismo e 
Património Cultural, e também ao nível do III Quadro Comunitário de Apoio, agora em 
vigor. 
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Se por um lado, a análise do acesso ao financiamento durante o II QCA demonstra qual a 
percentagem de empresas de animação turística que obtiveram financiamento, quais os 
incentivos financeiros a que concorreram, bem como as dificuldades que tiveram na 
apresentação do processo de candidatura, permitindo uma análise comparativa com o 
acesso ao financiamento das empresas do sector do turismo durante o II QCA (Capítulo 
VI). 
 
A análise do acesso ao financiamento durante o III Quadro Comunitário de Apoio permite 
apresentar a situação actual relativamente ao acesso a financiamento por parte das 
empresas de animação turística, bem como uma análise comparativa com o 
financiamento obtido durante o anterior quadro comunitário de apoio. 
 
Outra área de análise particularmente importante tem a ver com a perspectiva futura das 
empresas de animação turística relativamente ao crescimento do turismo na sua área de 
negócio, por um lado, e, por outro lado, numa análise mais fina, com as áreas em que 
este possível crescimento do turismo mais se irá fazer notar. É fundamental entender 
qual a opinião dos empresários destas pequenas e micro empresas em relação ao futuro 
do seu sector de actividade, uma vez que esse facto permite antecipar futuros 
investimentos destas empresas, bem como possíveis estratégias de crescimento e 
desenvolvimento. 
 
Tendo em atenção as considerações efectuadas nas secções anteriores, nomeadamente, 
as secções V.4.2., V.4.3., V.4.5., que dizem respeito, à formulação do problema e 
objectivos da investigação, à análise da componente teórica, e à análise da estrutura do 
inquérito por questionário, respectivamente, procedeu-se à elaboração da metodologia 
geral da investigação em curso. (figura V.4.5.2.) 
 
Demonstra-se que, face ao problema e às perguntas de investigação levantadas,    
definiu-se uma base teórica de apoio, bem como uma componente prática que 
respondesse ao problema e às perguntas de investigação formuladas, tendo, sempre em 
atenção o principal objectivo e os objectivos específicos definidos. 
 
Na secção seguinte irá ter-se em atenção a administração do Inquérito por Questionário, 
no que se refere ao pré-teste realizado, e à taxa de resposta obtida. 
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9$GPLQLVWUDomRGR,QTXpULWRSRU4XHVWLRQiULR
 
93UpWHVWH
 
©eIXQGDPHQWDOUHDOL]DUXPSUpWHVWHSDUDµWHVWDU¶DVSHUJXQWDVLQVHULGDVQR,QTXpULWRSRU
4XHVWLRQiULRª (Hill and Hill, 2000; Ghiglione and Matalon, 1993) As empresas de animação 
turística que participaram no pré-teste foram seleccionadas por conveniência, tendo, no 
entanto, obedecido, também, a um conjunto de critérios de selecção que se consideram 
importantes, nomeadamente, (i) a localização, (ii) o conhecimento pessoal, e, (iii) a 
representatividade de duas dessas empresas, em relação a dois grupos de empresas de 
animação turística, uma vez que, os empresários das duas empresas referidas são os 
presidentes de duas associações nacionais de empresas de animação, a PACTA 
(Associação Portuguesa de Empresas de Animação Cultural e Turismo de Natureza e Aventura) e 
a ANETURA (Associação Nacional de Empresas de Turismo Activo). 
 
De referir ainda que, foram também considerados para a realização deste pré-teste, um 
conjunto de opiniões de elementos que trabalham na área da investigação, sobre 
formulação de questões e de experiências individuais desses elementos em trabalhos 
similares. 
 
Na realização do pré-teste foram sugeridas pequenas alterações às perguntas existentes 
no questionário enviado, tendo, no entanto sido sugeridas a introdução de 3 perguntas. 
Essas perguntas foram consideradas importantes, e nesse sentido foram inseridas na 
versão final do questionário enviado às empresas. De seguida, apresenta-se as três 
perguntas sugeridas, na realização do pré-teste, pelas empresas de animação turística. 
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ffi
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é'á\ßflàðê!â?>'ä çä
A sua Empresa / Organização pertence a alguma associação do sector? 

é'á\ßflàðê!â?@'ä
Na sua opinião, quais são as principais vantagens da sua empresa pertencer a 
uma associação? 

é'á\ßflàðê!âæä
Tendo em atenção a sua principal actividade profissional em termos individuais, 
seleccione a opção mais representativa da sua situação profissional? 
 
Com a introdução das três perguntas sugeridas pelas empresas de animação, 
considerou-se fundamental, de forma a complementar a análise que as perguntas 
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permitiam, introduzir mais duas. Essas duas perguntas, consideradas também na versão 
final de questionário enviado, apresentam-se no quadro que se segue. 
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é'á\ßflàðê!â?>'ä >'ä Qual é a associação do sector a que a sua Empresa / Organização pertence? 

é'á\ßflàðê!âBåä
E, quais são, na sua opinião, as principais desvantagens da sua empresa 
pertencer a uma associação? 
 

9$QiOLVHGD WD[DGH UHVSRVWDGR ,QTXpULWRSRU4XHVWLRQiULRjV(PSUHVDVGH
$QLPDomR7XUtVWLFD

97D[DGH5HVSRVWDGR,QTXpULWRSRU4XHVWLRQiULR
 
O universo de empresas licenciadas na DGT representa a população objecto de estudo. 
Nesse sentido, foram enviados um total de 247 inquéritos por questionário (Anexo I) para 
as empresas de animação turística . No entanto, do total de questionários enviados às 
empresas de animação, 3 foram devolvidos pelos CTT, ou por insuficiência de morada, 
mudança de instalações da empresa, ou até mesmo encerramento da actividade. 
 
O processo de aplicação do questionário, desenvolveu-se em duas fases. Uma primeira 
fase, e conforme já foi referido, foram enviados os questionários às empresas de 
animação turística por correio. Esta fase decorreu durante três semanas, tendo sido 
recepcionados 49 questionários devidamente preenchidos, o que representou uma taxa 
de resposta de 20,3%. 
 
Numa primeira avaliação da taxa de resposta ao questionário considerou-se que esta era 
ainda baixa. Nesse sentido, optou-se para avançar para uma 2.ª fase, de contacto 
directo, por telefone, com as empresas de animação turística que ainda não tinham 
respondido.  
 
Aí, verificou-se que grande parte das empresas de animação contactadas não tinham 
recebido o questionário por correio, tendo-se, no entanto, disponibilizado para 
responderem ao questionário por e-mail. Nesta segunda fase, que teve um limite 
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temporal de um mês, foram recebidos 58 questionários de empresas de animação 
turística, o que representou uma taxa de resposta de 24,1%. 
 
Conforme se pode verificar pela tabela V.5.2.1.1. a taxa de resposta final ao Inquérito por 
Questionário às empresas de animação turística foi de 44,4%, tendo sido recepcionados 
107 questionários. Considera-se que se obteve uma taxa de resposta elevada, uma vez 
que, face a um estudo deste género, normalmente, obtém-se uma taxa de resposta mais 
baixa. 
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Listagem da DGT – Empresas de Animação Turística licenciadas 247 Empresas 100% 
Questionários devolvidos na 1.ª fase de administração questionário 3 Empresas 1,2% 
Empresas que tinham encerrado a sua actividade – Informação obtida na 
2.ª fase de administração do questionário 
3 Empresas 1,2% 
   
Universo de Empresas de Animação Turística considerado para esta 
investigação 
241 Empresas 100% 
Taxa de Resposta ao Inquérito por Questionário – 1.ª Fase 49 Empresas 20,3% 
Taxa de Resposta ao Inquérito por Questionário – 2.ª Fase 58 Empresas 24,1% 
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Ainda mais, face às dificuldades surgidas no decurso da administração do questionário, 
considera-se que esta taxa é representativa do universo de empresas de animação 
turística licenciadas. No entanto, e conforme já foi referido, no decurso da administração 
do questionário surgiram várias dificuldades, nomeadamente, e uma que já foi referida, 
prende-se com o facto de várias empresas contactadas por telefone não tinham recebido 
o questionário por correio, daí a baixa taxa de respostas obtida na 1.ª fase do 
questionário. 
 
Por outro lado, cerca de 30 empresas que não enviaram o questionário não tinham outra 
forma de contacto para além da morada. Ainda mais, cerca de 16 empresas que não 
enviaram o questionário, o número de telefone constante da listagem da DGT estava 
errado, o que pode demonstrar que essas empresas já não estavam em actividade. 
 
Nesse sentido, e tendo em atenção as dificuldades surgidas na administração do 
questionário, considera-se que, de facto, a taxa de resposta obtida é, por um lado, 
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representativa do universo de empresas de animação turística licenciadas, e por outro 
lado, possivelmente superior à realmente obtida, dado os aspectos enunciados. 
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É muito importante, demonstrar que o número de respostas obtidas ao Inquérito por 
Questionário às empresas de animação turística são representativas do universo em 
estudo. Tendo em atenção, as diferentes dinâmicas de crescimento e desenvolvimento 
existentes em termos territoriais, e em particular em termos dos distritos do litoral e do 
interior, é fundamental perceber se as diferentes taxas de resposta obtidas em termos 
distritais, não levam a um enviesamento dos resultados na análise de dados efectuada.  
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AVEIRO 7 6 85,7% 
BEJA 4 1 25% 
BRAGA 11 5 45,4% 
BRAGANÇA 6 3 50% 
CASTELO BRANCO 7 5 71,4% 
COIMBRA 10 5 50% 
ÉVORA 9 6 66,7% 
FARO 48 17 35,4% 
GUARDA 9 3 33,3% 
LEIRIA 7 3 42,8% 
LISBOA 51 21 41,2% 
PORTALEGRE 5 1 20% 
PORTO 20 11 55% 
SANTARÉM 12 5 41,7% 
SETÚBAL 13 7 53,8% 
VIANA DO CASTELO 8 4 50% 
VILA REAL 8 3 37,5% 
VISEU 9 1 11,1% 
 
Considera-se que apesar de existirem ligeiras diferenças em alguns distritos (tabela 
V.6.2.2.1. e figura V.6.2.2.1.), entre o número de empresas e o número de respostas 
obtidas, não condicionam as respostas nem levam a um enviesamento dos resultados. 
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No entanto, entende-se ser útil proceder a uma análise mais fina dos resultados de forma 
a demonstrar claramente a representatividade dos dados obtidos. 
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Nesse sentido, e de forma a demonstrar a representatividade dos dados, optou-se por 
realizar um teste estatístico, denominado ©RWHVWHGR4XL4XDGUDGRDSOLFDGRDYDULiYHLV
QRPLQDLV H TXH SHUPLWH LQIHULU RV UHVXOWDGRV GD DPRVWUD DOHDWyULD SDUD R XQLYHUVRª 
(Pestana, 2000; Pereira, 1999) Ou seja, neste caso, permite verificar se os questionários 
obtidos representam ou não o universo de empresas de animação turística. 
 
As Hipóteses deste teste são: 
 
+ +LSyWHVH QXOD = As variáveis ORFBUHJ e UHVSBTXHVW são independentes, isto é, os 
valores amostrais 100% e 44,4% provêm de universos onde estas proporções são iguais; 
 
+D+LSyWHVHDOWHUQDWLYD = Existe relação entre as variáveis ORFBUHJ e UHVSBTXHVW, isto é, os 
valores amostrais 100% e 44,4% provêm de universos onde estas proporções são 
significativamente diferentes; 
 
Ao realizar o teste do Qui-Quadrado em SPSS, obtêm-se a seguinte tabela: 
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Sendo o nível de significância superior a 5%, demonstra-se que não existe evidência 
estatística para rejeitar a Hipótese nula (H0), o que demonstra que as variáveis são 
independentes, logo, as ligeiras diferenças existentes entre o número de empresas por 
distrito e a taxa de resposta obtida, em princípio, não levam a um enviesamento dos 
resultados. Face a este pressuposto pode concluir-se que a taxa de resposta obtida é 
representativa do universo de empresas de animação turística. 
 
 
9&RQFOXVmR
 
A metodologia de investigação deste estudo, teve em atenção, uma pormenorizada 
revisão de literatura sobre esta matéria. Foram analisadas diversas metodologias, 
quantitativas e qualitativas, tendo-se optado por aquela que se considerava a mais 
adequada para a investigação em curso. 
 
Na selecção da metodologia, foi tido em conta, o problema e as  perguntas de 
investigação levantadas, bem como, o objectivo principal e objectivos específicos 
definidos. O facto de se pretender analisar o universo de empresas de animação turística 
licenciadas na DGT, foi também um aspecto considerado. 
 
Face ao problema e às perguntas de investigação apontadas, e aos objectivos de 
investigação definidos, foi elaborada uma componente teórica que serviu de base de 
apoio, ou seja, de análise do ‘estado da arte’, e que permitiu justificar as opções 
realizadas no decurso da investigação. 
 
Para além disso, pretendeu-se avançar para uma componente mais prática, que 
suportada também na componente teórica elaborada, permitiu responder ao problema e 
perguntas de investigação levantadas, e, também permitiu, atingir os objectivos 
pretendidos nesta investigação. 
 
Para a componente prática avançou-se para a realização de um Inquérito por 
Questionário à totalidade de empresas de animação turística licenciadas à data da 
realização do estudo. Aqui, foram consideradas seis áreas de análise que respondiam 
concretamente às perguntas de investigação formuladas. 
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Considerou-se ter sido obtida uma excelente taxa de resposta ao Inquérito por 
Questionário. Demonstrou-se também, que a taxa de resposta obtida era representativa 
do universo de empresas de animação turística licenciadas. 
 
No capítulo seguinte será dada uma atenção particular ao Investimento no sector do 
Turismo. Sendo a dificuldade do acesso aos incentivos financeiros um dos principais 
constrangimentos das pequenas e micro empresas, pretende-se neste capítulo, 
apresentar um estudo de caso daquilo que foi o investimento neste sector durante o 
período de vigência do II Quadro Comunitário de Apoio. 
 
Esta análise é tanto mais importante, já que, por um lado, encontra-se já em vigor um 
novo quadro comunitário de apoio, onde, como se irá demonstrar, ainda se verificam 
algumas das dificuldades apresentadas pelas pequenas e micro empresas do sector do 
turismo. Por outro lado, dará a oportunidade de analisar comparativamente os 
investimentos realizados no sector do turismo, e em particular no subsector da animação 
turística, ao nível dos dois quadros comunitários de apoio. 
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Como se caracteriza a estrutura empresarial das empresas de animação 
turística? 
Quais são as principais características da sua área de negócio? 
Qual a forma como estas empresas se relacionam e interagem com o meio 
que as rodeia, nomeadamente com outras entidades do sector público e 
privado? 
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Caracterizar a estrutura empresarial das 
empresas de animação turística 
Caracterizar, em termos gerais, a sua área de 
negócio 
Apresentar as principais estratégias adoptadas
pelas empresas de animação 
Demonstrar quais são os principais 
constrangimentos das empresas de animação 
turística 
Demonstrar a importância destas empresas no 
desenvolvimento económico local 
Demonstrar a sua capacidade ou incapacidade para 
acederem aos incentivos financeiros disponibilizados 
durante o II e o III Quadro Comunitário de Apoio 
Quais são as principais estratégias empresariais adoptadas pelas 
empresas de animação turística?
 
Qual a importância que estas empresas consideram ter no 
desenvolvimento económico local? 
Qual é a sua perspectiva futura relativamente ao crescimento e 
desenvolvimento do sector do turismo na sua área de negócio? 
Qual a sua capacidade para acederem a incentivos financeiros? 
Demonstrar a forma como estas empresas se relacionam e 
interagem com o meio que as rodeia 
Apresentar as principais vantagens da criação de uma rede 
de organizações, e o estabelecimento de acordos e/ou 
parcerias com entidades do sector público e privado 
  
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO VI 
 
Investimento em Turismo – O II Quadro Comunitário 
de Apoio 
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9,,QWURGXomR
 
Um dos principais constrangimentos sentidos pelas pequenas e micro empresas do 
sector do turismo, é no acesso aos incentivos financeiros disponibilizados pelo governo, 
apesar de ao nível da política do turismo se ter em consideração o papel desempenhado 
pelas empresas deste sector. Neste capítulo pretende-se, fundamentalmente, demonstrar 
a dificuldade que estas pequenas e micro empresas enfrentam no acesso a incentivos 
financeiros, e que as condiciona no seu crescimento e desenvolvimento. 
 
Analisar e quantificar o investimento, público e privado, realizado ao nível de um sector 
da economia, neste caso, o do Turismo, permite, por um lado, quantificar o peso desse 
mesmo sector na economia dos países, e por outro lado, e na medida do possível, 
identificar quais as áreas de investimento públicas e privadas, bem como, as estratégias 
e linhas de acção definidas e implementadas em termos sectoriais, isto é, caso elas 
existam. Permite ainda, analisar o interesse e o envolvimento entre o sector público e o 
sector privado, quer na criação e desenvolvimento de parcerias institucionais quer até 
mesmo, na criação de parcerias de investimento. 
 
Neste capítulo, irá ser dada particular atenção ao estudo µ$YDOLDomR GR ,, 4XDGUR
&RPXQLWiULR GH $SRLR ± &RPSRQHQWH GR 7XULVPR¶, realizado pela Universidade de 
Aveiro, em Agosto de 2001 e actualizado em Fevereiro de 2003. O referido estudo tinha 
como principais objectivos: L DYDOLDU D HILFLrQFLD HILFiFLD H LPSDFWHV FULDGRV SHODV
DFo}HVILQDQFLDGDVQDiUHDGRWXULVPRQRkPELWRGR,,4&$; LLUHIOHFWLUVREUHRJUDXGH
DGHTXDomRGDHVWUDWpJLDj UHDOLGDGHGR WXULVPRQDFLRQDOHSURSRUDOWHUQDWLYDVFDSD]HV
GH FRQWULEXtUHPSDUDXPDPHOKRULD GR VHFWRUGR WXULVPRHP3RUWXJDO. Face ao tema e 
objectivos definidos nesta investigação, consideram-se como aspectos centrais, a análise 
das opções de investimento, bem como, de toda a envolvente ao processo de 
candidatura a incentivos financeiros, das empresas do sector do turismo. 
 
Nos capítulos anteriores deste trabalho de investigação, foram analisadas algumas 
questões em termos teóricos que se pretendem sejam reforçadas neste capítulo, 
nomeadamente, questões que se prendem com dinâmica de desenvolvimento e 
crescimento das pequenas e micro empresas do sector do Turismo, que conforme a 
análise efectuada no capítulo III demonstrou, é constituído na sua quase totalidade por 
pequenas e micro empresas. 
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De facto, a realidade da estrutura empresarial do sector do turismo (Cap. III, secção III.8.2.), 
tem grandes implicações a vários níveis, conforme se irá demonstrar ao longo deste 
capítulo, nomeadamente, e no que se refere, às opções de investimento, à organização e 
apresentação do processo de candidatura, bem como, à taxa de mortalidade dos 
projectos aquando da candidatura a incentivos financeiros. 
 
De forma que, um primeiro aspecto a ter em consideração será a análise do Investimento 
Total na área do Turismo em toda a extensão do II QCA, pois, sendo este sector 
considerado como um sector horizontal, que ‘atravessa’ grande parte das actividades 
económicas, verifica-se a existência de projectos de investimento na área do turismo em 
vários programas e iniciativas comunitárias que não aquele Sub-programa específico, 
para o qual se deviam direccionar as empresas do sector, denominado Turismo e 
Património Cultural. Este aspecto é particularmente interessante na medida em que 
permite identificar quais as áreas sectoriais mais directamente ligadas, em termos de 
investimento, ao sector do turismo. 
 
A análise dos investimentos realizados ao nível do Sub-programa Turismo e Património 
Cultural será, também, tida em atenção, nomeadamente, no que se refere aos sub-
sectores onde se verificam os maiores volumes de investimento na área do turismo. Um 
outro aspecto a considerar nesta secção tem a ver com a taxa de mortalidade dos 
projectos durante a fase inicial de análise das candidaturas, o que, permite identificar 
lacunas e deficiências, quer em termos das propostas de projectos apresentados, quer 
até mesmo, dos instrumentos financeiros disponíveis ao nível do Sub-programa. 
 
Outro aspecto fundamental e central deste capítulo tem a ver com a avaliação dos 
investimentos do II QCA na óptica daqueles que directamente lidaram com os 
instrumentos financeiros disponíveis. Será feita uma análise ao Inquérito por Questionário 
administrado aos promotores com projectos aprovados, bem como, aos promotores com 
projectos desistidos, reprovados e/ou rescindidos. Para além de outras questões, será 
dada particular atenção às razões que levaram à desistência, reprovação e/ou rescisão 
de projectos de investimento, na medida em que, ao se identificar as maiores dificuldades 
com que os promotores se depararam aquando da candidatura a incentivos financeiros, 
poder-se-á solucionar essas mesmas dificuldades, tornando o processo mais acessível 
às empresas do sector. 
   
	     ff fiffifl ! 
fi#"$% &'(!) *  +! (ff-,./ 
 
 161
 
A dependência dos empresários do sector do turismo face aos incentivos financeiros 
disponibilizados pelo Governo será também alvo de uma analise cuidada. Refira-se que 
este facto é considerado, por vezes, como uma questão cultural que poderá até ter algum 
peso, no entanto, grande parte desta dependência advém de um sentimento geral de 
falta de estratégia e orientação, e da necessidade de uma definição clara de produtos, 
para o sector do turismo (Cap. II, secção II.7.), bem como, da própria estrutura empresarial 
deste sector, que, conforme já foi referido anteriormente, é constituída, na sua grande 
parte por micro e pequenas empresas, com pouca capacidade de investimento em 
termos individuais e sem grandes argumentos para recorrer a empréstimos bancários e 
negociar com a banca. 
 
Pretende-se ainda demonstrar que a realidade da estrutura empresarial do sector tem 
também implicações ao nível da organização e apresentação dos processos de 
candidatura, pois, sendo estas empresas de dimensão reduzida e de natureza familiar, 
sem uma estrutura organizativa formal, estão dependentes da própria capacidade e 
habilitações dos empresários para vencerem as dificuldades com que se deparam no dia 
a dia. 
 
 
9,,H,,4XDGUR&RPXQLWiULRGH$SRLR±(QTXDGUDPHQWR*HUDO

Com a entrada de Portugal, em 1986, na então chamada Comunidade Económica 
Europeia (CEE), hoje, Comunidade Europeia (CE), e face à situação económica e estado 
de desenvolvimento existente, surgiu a oportunidade de candidatura aos Quadros 
Comunitários de Apoio, que, como o próprio nome indica, são programas de apoio ao 
desenvolvimento dos países com notórios atrasos de desenvolvimento, 
comparativamente aos restantes, ou alguns, países da União Europeia. 
 
O I Quadro Comunitário de Apoio, entre 1989 e 1993, a que Portugal teve acesso, veio 
colocar à disposição dos sectores público e privado de um montante de investimento 
considerável, disponibilizado para o apoio a projectos de investimento, essencialmente 
infra-estruturais, e em áreas sectoriais deficitárias. 
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No que diz respeito ao sector do turismo, as intervenções apoiadas pelo I Quadro 
Comunitário de Apoio (I QCA / 1989-1993), constituíram um esforço assinalável de 
investimento e aumento dos níveis de qualidade, nomeadamente ao nível da melhoria da 
qualidade da oferta. Face ao diagnóstico realizado na altura, verificou-se a necessidade 
de apoiar, principalmente, a criação e melhoria de infra-estruturas (entenda-se infra-
estruturas de alojamento e serviços de apoio aos turistas), que iriam permitir, como já foi 
referido anteriormente, melhorias ao nível da qualidade da oferta. 
 
No entanto, subsistiram um conjunto de problemas, entre os quais a ©FDUrQFLDGH LQIUD
HVWUXWXUDV WXUtVWLFDV XPD GHILFLHQWH DUWLFXODomRHQWUH D RIHUWD H D SURFXUD GH VHUYLoRV
GHILFLrQFLDVQDTXDOLGDGHGRVVHUYLoRVGHKRWHODULDHUHVWDXUDomRDXVrQFLDRXLQHILFiFLD
GR SODQHDPHQWR H RUGHQDPHQWR WXUtVWLFR GR WHUULWyULR IUDJLOLGDGHV QR FRQWUROR H
PDQXWHQomRGDTXDOLGDGHGRDPELHQWHHDLQGDDIDOWDGHSURPRomRWXUtVWLFDª (MPAT in 
Costa 2001)
 
Face a estas dificuldades estruturais, e tendo ainda em atenção as potencialidades deste 
sector, quer no que se refere, à perspectiva de continuação do crescimento acentuado do 
mercado turístico mundial, aos impactes económicos positivos que caracterizam esta 
actividade, bem como, as potencialidades que caracterizam Portugal como um destino 
turístico, o Turismo é, uma vez mais, considerado como um sector estratégico. 
 
Este facto é particularmente evidente ao nível do II Quadro Comunitário de Apoio (II QCA). 
Veja-se que, o apoio ao investimento no sector do turismo foi integrado no (L[R  ±
5HIRUoDURV)DFWRUHVGH&RPSHWLWLYLGDGHGD(FRQRPLD, no Programa 0RGHUQL]DomRGR
7HFLGR (FRQyPLFR, ao nível do Sub-programa 7XULVPR H 3DWULPyQLR &XOWXUDO, 
conjuntamente com outros sectores considerados até aí, importantes para o 
desenvolvimento do país, como, a agricultura, as pescas, a indústria, o comércio e os 
serviços. 
 
O Investimento inicialmente disponibilizado neste Sub-programa, para os sectores que o 
integram, Turismo e Cultura, foi de 227.335.000.000 escudos. Conforme se irá verificar, o 
investimento inicialmente previsto não foi aquele que no final foi realizado, pois, é sempre 
complicado definir à partida qual o montante de investimento que será de facto realizado 
face às condicionantes existentes, quer em termos globais, de mercado, de segurança, 
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política, etc., quer em termos específicos, capacidade, vontade e necessidades reais dos 
investidores. 
 
No entanto, e embora existindo um Sub-programa específico de apoio ao investimento no 
sector do turismo, os investimentos realizados ao nível do II QCA, e no que diz respeito a 
este sector em particular, não se limitaram ao Sub-programa. De facto, face ao carácter 
horizontal deste sector, e à grande dificuldade em delimitar adequadamente a fronteira do 
que é, ou não é turismo, verificou-se, conforme será demonstrado na secção seguinte, 
que o investimento neste sector não se ficou apenas pelo Sub-programa Turismo e 
Património Cultural. 
 
 
9,,QYHVWLPHQWR7RWDOQDiUHDGR7XULVPR
 
Pretende-se, neste ponto, proceder a uma avaliação do Investimento total na área do 
Turismo, considerando os restantes Eixos e Sub-Programas que integram o II QCA. 
Considera-se importante a análise deste ponto, pois, e como se poderá verificar pela 
análise que se segue, o investimento na área do turismo não se ficou apenas pelo Sub-
programa Turismo e Património Cultural. 
 
O Estudo realizado pela Universidade de Aveiro propôs-se a analisar e quantificar, na 
medida do possível, qual o investimento total na área do turismo no conjunto dos 
Programas e Iniciativas Comunitárias do II QCA. No entanto, como é fácil de depreender, 
esta tipo de análise, e tendo em atenção o objectivo que se pretendia atingir, apresenta 
um conjunto de limitações, referidas desde logo pela equipe da Universidade de Aveiro. 
 
©(PSULPHLUROXJDUSRUTXHDGLPHQVmRGR,,4&$pWDOTXHpGLItFLOPHVPRDXPSURMHFWR
FRPR HVWH SURFHGHU D XPD DYDOLDomR GR LQYHVWLPHQWR UHDOL]DGR HP FDGD XP GRV
UHVWDQWHV(L[RV(PVHJXQGROXJDUSRUTXHSRUXPDTXHVWmRGHGHILQLomRpPXLWRGLItFLO
GHOLPLWDUFRPULJRUWRGRR LQYHVWLPHQWRQRWXULVPRGDGRTXHH[LVWHPGLYHUVDViUHDVGH
LQWHUIDFH HQWUH R WXULVPR H RV RXWURV VHFWRUHV GH DFWLYLGDGH R TXH ID] FRP TXH HVWH
REMHFWLYR VHMD GLItFLO GH VHU FRQFUHWL]DGR FRP R ULJRU TXH VHULD GHVHMiYHO (P WHUFHLUR
OXJDUSRUTXHRVGDGRVGLVSRQLELOL]DGRVQmRVmRREMHFWLYDH ULJRURVDPHQWHRVPHVPRV
GHSHQGHQGRGDIRQWHXWLOL]DGDª (Costa, 2001)
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De facto, as limitações apresentadas, tornam esta análise difícil de realizar com todo o 
rigor que seria desejável, no entanto, ©$SHVDUGHVWHFRQMXQWRGH OLPLWDo}HVDSRQWDGDV
SURFHGHXVH D XPD DQiOLVH HP TXH VH SUHWHQGHX XQLIRUPL]DU DR Pi[LPR RV FULWpULRV
XWLOL]DGRVWHQGRVHDVVLPFRQVLGHUDGRDSHQDVRVGDGRVSURYHQLHQWHVGDPHVPDIRQWH
GHLQIRUPDomRD'*'5ª (Costa, 2001)

No entanto, e apesar das limitações apresentadas anteriormente, a equipe técnica da 
Universidade de Aveiro considera que, «RV YDORUHV DSUHVHQWDGRV DSUHVHQWDP XPD
HVWLPDWLYDPXLWRDSUR[LPDGDGRYDORU UHDOGR LQYHVWLPHQWR WRWDO UHDOL]DGRQR ,,4&$DR
QtYHOGRWXULVPREHPFRPRGRUHVSHFWLYRYDORUGHLQFHQWLYRFRQFHGLGRGXUDQWHRSHUtRGR
ª(Costa, 2001) 
 
Face ao exposto, torna-se evidente as grande limitações encontradas aquando da 
realização desta análise. Contudo, é de salutar o esforço realizado, por todas as 
entidades envolvidas neste processo, na tentativa de minimização das dificuldades 
identificadas, de forma a obter uma estimativa aproximada do valor real do investimento 
total na área do turismo ao nível do II QCA. 
 
Como se apresentou no capítulo III, secção III.8.2., desta investigação a estrutura 
empresarial do sector do turismo em Portugal é constituída maioritariamente por 
pequenas e micro empresas. Veja-se que, de acordo com os dados analisados, para os 
de 1998, 1999 e 2000, e considerando apenas os sub-sectores da restauração e do 
alojamento, a estrutura empresarial do sector do turismo é constituída na sua quase 
totalidade (99%) por micro e pequenas empresas.
 
Tendo em atenção, por um lado, a existência de uma única medida do Sub-programa 
Turismo e Património Cultural com apoio ao sector privado, às características dos 
instrumentos financeiros aí disponibilizados , e, por outro lado, face ao carácter horizontal 
deste sector, e das características das pequenas e micro empresas que o constituem, 
estas, direccionaram-se para outros programas, sub-programas e iniciativas comunitárias 
existentes no II QCA, onde eram disponibilizados instrumentos que, na maior parte das 
situações, melhor se adequavam aos investimentos que pretendiam realizar. 
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9,,QYHVWLPHQWR3~EOLFR
 
Neste ponto, far-se-á uma análise tendo em atenção a natureza do projecto de 
investimento, público ou privado. De referir que os projectos identificados como 
pertencentes ao sector do turismo têm em conta a análise realizada pela Direcção 
Regional de Desenvolvimento Regional (DGDR), dado que a equipe da Universidade de 
Aveiro não teve acesso às descrições de todos os projectos apoiados pelo II QCA. Este 
aspecto já foi enunciado anteriormente aquando da referência às limitações encontradas 
nesta análise, na secção VI.2. . 
 
Em termos de investimento público, verifica-se a existência de projectos na área do 
turismo ao nível do (L[R±4XDOLILFDURV5HFXUVRV+XPDQRVH3URPRYHUR(PSUHJR, do 
(L[R±5HIRUoDURV)DFWRUHVGH&RPSHWLWLYLGDGHGD(FRQRPLD e do (L[R±5HIRUoDUD
%DVH (FRQyPLFD 5HJLRQDO , bem como, em várias ,QLFLDWLYDV &RPXQLWiULDV, 
nomeadamente, INTERREG II, KONVER, REGIS II, URBAN. 
 
No (L[R±4XDOLILFDURV5HFXUVRV+XPDQRVH3URPRYHUR(PSUHJR, foram identificados 
alguns investimentos na área do Turismo no Programa )RUPDomR 3URILVVLRQDO H
(PSUHJR. No (L[R±5HIRUoDURV)DFWRUHVGH&RPSHWLWLYLGDGHGD(FRQRPLD, e ao nível 
do Programa 0RGHUQL]DomRGR7HFLGR(FRQyPLFR realizaram-se alguns investimentos no 
sector do Turismo no Sub-Programa das 3HVFDV. No entanto, os investimentos realizados 
na área do Turismo ao nível destes dois Eixos, embora sejam de salientar, não foram 
significativos em termos totais. Veja-se que no Eixo 1 o investimento total na área do 
Turismo chegou aos 16.329.388 escudos, enquanto que, no Eixo 2, e não tendo em 
consideração o Sub-Programa Turismo e Património Cultural, o investimento atingiu os 
11.889.720 escudos. 
 
No (L[R  ± )RUWDOHFHU D %DVH (FRQyPLFD5HJLRQDO encontram-se o maior número de 
projectos realizados na área do turismo, exceptuando o Sub-programa Turismo e 
Património Cultural. É ao nível deste Eixo que se encontram os Programas Operacionais 
Regionais (um por cada NUT II, e por cada Região Autónoma), o PEDIZA, e o Programa 
Promoção do Potencial de Desenvolvimento Regional. O Investimento Total na área do 
Turismo neste Eixo atingiu os 32.263.413.869 escudos. 
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As ,QLFLDWLYDV &RPXQLWiULDV com investimentos na área do Turismo (INTERREG II, 
KONVER, REGIS II, URBAN) apoiaram investimentos num total de 1.774.098.880 escudos. 
Ou seja, pode referir-se que, o Investimento Total Público na área do Turismo em toda a 
extensão do II QCA, excepto, o Sub-Programa Turismo e Património Cultural atingiu os 
HVFXGRV. 
 
 
9,,QYHVWLPHQWR3ULYDGR

Considerando os Eixos e Programas do II QCA, verificaram-se, também, investimentos 
na área do Turismo de natureza privada. No entanto, como no ponto anterior, embora se 
encontrem projectos nesta área ao nível de outros Eixos, nomeadamente no (L[R, no 
Programa 0RGHUQL]DomRGR7HFLGR(FRQyPLFR, Sub-Programa das 3HVFDV, é no (L[R e 
nas ,QLFLDWLYDV &RPXQLWiULDV que se identificam um maior número de projectos e 
investimentos na área do Turismo. 
 
No Eixo 4 foram identificados investimentos na área do Turismo nos Programas, 
3URPRomRGR3RWHQFLDOGH'HVHQYROYLPHQWR5HJLRQDO, 6LVWHPDGH ,QFHQWLYRV5HJLRQDLV 
6,5, e 3URJUDPD (VSHFtILFR GH 'HVHQYROYLPHQWR GD 5HJLmR $XWyQRPD GRV $oRUHV. 
Neste Eixo os investimentos atingiram os 31.232.122.802 escudos. 
 
Em relação às Iniciativas Comunitárias, foram realizados projectos na área do Turismo na 
,&30( ,QLFLDWLYD&RPXQLWiULD SDUD DV 3HTXHQDV H0pGLDV(PSUHVDVcom um investimento 
total de 1.018.988.738 escudos, e no Programa /($'(5 com um investimento total de 
14.171.932.723 escudos.  
 
Face a este volume de investimento verificou-se que o total de investimento privado foi 
superior ao total de investimento público no que se refere aos investimentos na área do 
turismo ‘fora’ do Sub-programa Turismo e Património Cultural. Veja-se que, o total de 
investimento privado atingiu os HVFXGRV. 
 
Portanto, tendo em atenção os valores atrás referidos, conclui-se que ©¶D FRPSRQHQWH
WXULVPR¶ DVFHQGHX D XP WRWDO GH LQYHVWLPHQWR QD RUGHP GRV  PLOK}HV GH FRQWRV
YDORUHVUHODWLYRVDYHUEDV)('(5ª(Costa, 2003) 
 
   
	     ff fiffifl ! 
fi#"$% &'(!) *  +! (ff-,./ 
 
 167
De facto, o total de investimento no sector do turismo fora do Sub-programa Turismo e 
Património Cultural é considerável, representando 25% do total de investimento no sector 
do turismo (considerando o somatório do investimento realizado através do Sub-programa 
Turismo e património Cultural na componente FEDER, com o investimento realizado fora do Sub-
programa, também na componente FEDER). 
 
 
9,,QYHVWLPHQWRQR6XESURJUDPD7XULVPRH3DWULPyQLR&XOWXUDO
 
9,(QTXDGUDPHQWR*HUDO
 
Enquadrado no Eixo  ± 5HIRUoDU RV )DFWRUHV GH &RPSHWLWLYLGDGH GD (FRQRPLD do II 
QCA, no Programa 0RGHUQL]DomRGR7HFLGR(FRQyPLFR, o Turismo é considerado num 
Sub-programa específico, juntamente com a Cultura, o 6XESURJUDPD 7XULVPR H
3DWULPyQLR&XOWXUDO. 
 
O Sub-programa Turismo e Património Cultural estava dividido em seis medidas, que por 
sua vez se encontravam divididas em linhas de acção. Veja-se o quadro que se segue 
para uma melhor compreensão: 
 
No estudo, ³$YDOLDomR GR ,, 4XDGUR &RPXQLWiULR GH $SRLR ±&RPSRQHQWH GR 7XULVPR´ 
realizado pela Universidade de Aveiro, cada medida do Sub-programa foi alvo de uma 
análise especifica, tendo sido diferenciada a vertente Cultura (Medidas 4 e 5) e a vertente 
7XULVPR (Medidas 1, 2 e 6) da Componente FEDER. 
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m
Modernização e Diversificação da Oferta Turística de Alojamento e 
Animação 
FEDER 
n
Alojamento Turístico em Edifícios Histórico-Culturais FEDER 
o
Formação dos Profissionais do Turismo FSE 
p
Valorização do Património Cultural FEDER 
q
Museus e Outros Equipamentos Culturais FEDER 
r
Turismo Juvenil FEDER 
s8GDUS!6/t Costa, 2001 
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A componente Fundo Social Europeu (FSE), presente somente ao nível da 0HGLGD±
)RUPDomR GRV 3URILVVLRQDLV GR 7XULVPR, e essencialmente por que se trata de 
financiamento para apoio à formação, foi alvo de uma análise individualizada, de onde 
resultou o &DStWXOR±(GXFDomRH)RUPDomRGR7XULVPRHP3RUWXJDO.  
 
No referido estudo, após uma análise cuidada das fontes de informação a utilizar, foi 
definido como prioridade de análise: 
 
• Relatórios de execução anual produzidos pela Direcção Geral do 
Desenvolvimento Regional (DGDR) e pelo Instituto de Financiamento e Apoio ao 
Turismo (IFT) 
 
• Sistema de Informação SIDReg, propriedade da DGDR, onde são registados 
todos os dados relativos aos projectos candidatos a apoios financeiros 
provenientes do II QCA (Para a Medida 1 e 2, versão com dados reportados a 31 de 
Dezembro de 2001, e para a Medida 4, 5 e 6 versão com dados reportados a 30/04/2001) 
 
As fontes de informação utilizadas embora permitissem uma análise abrangente em 
termos de execução física e financeira, ©QmRSHUPLWLDPFRQWXGRDDYDOLDomRGHDVSHFWRV
GHQDWXUH]DPDLVVXEMHFWLYDFRPRDSHUFHSomRGRVSUySULRVDJHQWHVHQYROYLGRVª. (Costa, 
2001)
 
Daí ter-se optado pela aplicação de um questionário e para a realização de um conjunto 
de entrevistas, como fontes de informação primária. Para uma análise pormenorizada 
pode-se consultar a secção 5.3.1. do Capítulo 5 (questionários), e do Capítulo 3, secção 
3.2.5.4.5. do referido estudo. Em anexo poderá consultar-se as duas versões do Inquérito 
por Questionário utilizadas, bem como o conjunto de perguntas colocadas nas entrevistas 
realizadas.
 
Para efeitos desta investigação, a análise irá centrar-se ao nível da 0HGLGD  ±
0RGHUQL]DomR H 'LYHUVLILFDomR GD 2IHUWD 7XUtVWLFD GH $ORMDPHQWR H $QLPDomR, da 
componente FEDER, e única medida com investimento privado ao nível do Sub-
programa Turismo e Património Cultural do II Quadro Comunitário de Apoio. Sendo esta 
a única medida do Sub-programa de acesso ao sector privado, considera-se como a 
opção ideal para análise deste tema de investigação. Para uma análise mais aprofundada 
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sobre as outras medidas do Sub-programa poderá ser consultado o Capítulo 5 do estudo 
realizado pela equipe da Universidade de Aveiro. 
 
A 0HGLGD  ± 0RGHUQL]DomR H 'LYHUVLILFDomR D 2IHUWD 7XUtVWLFD GH $ORMDPHQWR H
$QLPDomR está subdividida em oito acções, cada uma com objectivos bem definidos. Esta 
divisão está de acordo com a linha de apoio financeiro disponível e a natureza dos 
projectos. Ou seja, cada acção tinha uma linha de apoio específico e adequava-se a um 
determinado tipo de projectos. 
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1 Sistema de Incentivos Financeiros ao Investimento no Turismo, SIFIT III 
2 Financiamentos Directos / Empréstimos em Condições Preferenciais 
3 Fundo de Capital de Risco 
4 Fundo de Investimento Imobiliário Fechado Turístico, FIIFT II 
5 Assistência Técnica 
6 Fundo de Contra Garantia Mútuo 
7 Apoio Financeiro à actividade das Associações Empresariais do Turismo 
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8 Apoio Financeiro à actividade dos Órgãos Regionais e Locais do Turismo 
 
s8GDUSO6t Costa, 2001 
 
 
9,$YDOLDomR)tVLFDGRV3URMHFWRVGH,QYHVWLPHQWR

Considera-se importante realizar uma avaliação física aos projectos de investimento 
realizados, de forma a perceber quais foram as áreas de projecto abrangidas pelos 
apoios financeiros. Todos os projectos aprovados foram classificados, no SIDReg, de 
acordo com a área de negócio em que se realizaram. Como área de projecto considera-
se, nomeadamente, (i) o alojamento; (ii) animação; (iii) restauração; (iv) cultura; (v) e 
outras áreas que de acordo com a análise realizada seja importante fazer referência. 
 
No âmbito do Sub-programa Turismo e Património Cultural, ©RDORMDPHQWRFRQFHQWURXR
PDLRUQ~PHURGHSURMHFWRVRPDLRUYROXPHGHLQYHVWLPHQWRHDEVRUYHXD
PDLRUSDUWHGRLQFHQWLYRFRQFHGLGR6HJXHVHHPQ~PHURGHSURMHFWRVH
PRQWDQWHGHLQYHVWLPHQWRDDQLPDomRHPERUDQRTXHGL]UHVSHLWRDREHQHItFLR
ILQDQFHLURWHQKDVLGRDFXOWXUDDVHJXQGDiUHDPDLVEHQHILFLDGDª (Costa, 2003) 
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Ou seja, continua a verificar-se ao nível deste II QCA, uma grande aposta no 
investimento em infra-estruturas hoteleiras, quer na melhoria das unidades já existentes 
quer na construção de unidades hoteleiras de raiz. 
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s8GUS!6/t Costa, 2003 
 
De referir que, o sub-sector da restauração não foi considerado uma prioridade ao nível 
do Sub-programa. Daí que, pela análise da tabela se verifique um número reduzido de 
projectos apoiados (7) e um montante de investimento pouco significativo. No entanto, o 
Instituto de Financiamento e Apoio a Turismo criou uma linha de apoio financeiro para 
este sub-sector, o PROREST I (Programa de Apoio à Requalificação e Modernização dos 
Estabelecimentos de Restauração e Bebidas). 
 
Veja-se que ao nível desta linha de apoio financeiro, o PROREST I, durante o seu 
período de vigência, entre 1998 (entrada em vigor) e 2000. No decorrer do ano de 2000 
foram apoiados 110 projectos, com um investimento total de 927 mil contos. (IFT, 2001) 
De salientar este facto, pois como se verificou em capítulos anteriores (Cap. III, secção 
III.8.2.), o subsector da restauração no turismo é constituído maioritariamente por 
pequenas e micro empresas.  
 
Os investimentos na Animação, que representam 19,4% do montante de investimento 
incidiram principalmente em projectos de carácter mais global, no entanto, ainda se 
verificaram alguns investimentos no golfe (17 projectos), no Hipismo (6 projectos), na Caça 
(4 projectos) e ainda no Termalismo (2 projectos). 
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De salientar ainda, o item )XQGRV, que engloba os 3 Fundos de Investimento que dizem 
respeito às acções ±)XQGRGH&DSLWDOGH5LVFR, ±)XQGRGH,QYHVWLPHQWR,PRELOLiULR
)HFKDGR7XUtVWLFR, ±)XQGRGH&RQWUD*DUDQWLD0~WXD, representa 4,3% do montante 
de investimento. Este facto torna-se importante, embora a percentagem não seja 
elevada, quando se verifica através da análise efectuada, que a maior parte das 
empresas da área do turismo que concorrem a estes fundos são Pequenas e Micro 
Empresas. 
 
No que se refere à natureza dos investimentos aprovados, verifica-se que, ao nível do 
Sub-programa Turismo e Património Cultural , © GRV SURMHFWRV FRQVLVWLUDP QD
LQWURGXomRGHPHOKRULDVQDVXQLGDGHVGHRIHUWDMiH[LVWHQWHVHQDFRQVWUXomRGH
QRYDVXQLGDGHVLQIUDHVWUXWXUDV(PWHUPRVGHLQYHVWLPHQWRUHDOL]DGRHEHQHItFLRREWLGR
DV PHOKRULDV IRUDP UHVSRQViYHLV SRU  GR LQYHVWLPHQWR H  GR LQFHQWLYR
HQTXDQWR D FRQVWUXomR UHDOL]RXGR LQYHVWLPHQWR H DEVRUYHXGR LQFHQWLYR
FRQFHGLGRQDJOREDOLGDGHª (Costa, 2003) 
 
 
9,7D[DGH0RUWDOLGDGHGRV3URMHFWRV
 
Analisar as razões pelas quais os projectos que se candidatam a investimentos 
financeiros, acabam por não serem aprovados, permite, por vezes, identificar dificuldades 
estruturais intrínsecas à própria actividade e dimensão da empresa. Este facto torna-se 
ainda mais importante no sector do turismo, sendo este constituído na sua grande parte 
por pequenas e micro empresas. Pequenas e Micro empresas que, conforme se verificou 
no capítulo III, secção III.9., apresentam grandes dificuldades aquando do acesso a 
Incentivos Financeiros. 
 
No estudo ‘Avaliação do II Quadro Comunitário de Apoio – Componente do Turismo’, 
entende-se por taxa de mortalidade, ©DSHUFHQWDJHPGHSURMHFWRVTXHWHQGRFRQFRUULGR
DRVDSRLRVILQDQFHLURVGR,,4&$DWUDYpVGRV LQVWUXPHQWRVGR6XESURJUDPD7XULVPRH
3DWULPyQLR&XOWXUDOSRUUD]}HVGLYHUVDVQmRFKHJDUDPDVHUDSURYDGRVª (Costa, 2001)
 
De referir que os dados utilizados para esta análise dizem respeito aos projectos que se 
candidataram às Medidas 1 e 2, tendo o Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo 
como a entidade gestora, permitindo constatar o seguinte: 
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• Na fase inicial de pré-análise, foram considerados como não elegíveis 54 
projectos, pelas razões abaixo discriminadas: 
 
Veja-se que, dos 54 projectos não elegíveis na fase inicial de pré-análise, 31,5%, ou seja 
17 projectos, não possuíam viabilidade económico-financeira, o que demonstra algumas 
dificuldades, por parte dos promotores, na análise da viabilidade dos projectos, o que não 
é de estranhar face à dimensão e estrutura da maior parte das empresas do sector do 
turismo, caracterizadas por terem uma dimensão reduzida e uma estrutura familiar. 
 
3/45ff67 49<; = >?= Á8= @= vWR.MOG
O6ff{SOGE)yG1Â.7 6ffN/Ã 86C E
[DZ^?g.k/\ b?cd[8]^Wk8]DÄffÅaZ^ `/¤ ¥/ k/d¡ZffgDid^
Inicio das obras antes da data legalmente admissível 4 
Não possuírem viabilidade económico-financeira (projectos) 17 
Não possuírem situação económico-financeira equilibrada (promotores) 5 
Não possuírem a situação regularizada perante o IFT (promotores) 2 
Não se comprometerem, eficazmente, a afectar o empreendimento comparticipado à actividade 
turística (promotores) 
2 
Não possuírem o projecto de candidatura aprovado ou não se encontrarem declarados de 
interesse para o turismo 
9 
Não apresentarem os esclarecimentos solicitados 8 
Não serem susceptíveis de comparticipação, atento o âmbito objectivo de aplicação do SIFIT III 4 
Não se encontrarem em condições de, atenta a natureza de aprovação do projecto (tácita), 
serem aprovados no âmbito do SIFIT III 
3 
id.i]J½
qp
s8GUS!6/t Costa, 2003 
 
De salientar ainda, o facto de 16,7% dos projectos considerados não elegíveis não 
possuírem o projecto de candidatura aprovado ou não se encontrarem declarados de 
interesse para o turismo, enquanto que em 14,8% dos projectos (8 projectos), os 
promotores não terem apresentado os esclarecimentos solicitados pela instituição que 
procedia à análise da candidatura, o que é de estranhar. 
 
Na tabela VI.4.3.2. que se segue, poderá analisar-se as várias formas que a não 
aprovação de projectos poderia tomar, bem como as principais razões identificadas, 
nomeadamente, e por exemplo, o facto de o projecto ser não elegível, ou ser um projecto 
desistido, rescindido , ou até mesmo um projecto com homologação condicionada. 
 
• Desistiram dos seus projectos 269 promotores, dos quais 87 (32,3%) tinham 
projectos aprovados no I QCA que transitaram para o II QCA. Embora não tenham 
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justificado a sua opção de desistência junto do IFT, podem analisar-se algumas 
das respostas obtidas nos questionários administrados aos promotores. (ver 
secção VI.5.2.) 
 
• Rescindiram 86 projectos, sendo a principal causa apontada pelo IFT  R
LQFXPSULPHQWRGRUHVSHFWLYRSUD]RGHH[HFXomRPDWHULDOHILQDQFHLUD 
 
De acordo com a tabela que se segue, a Taxa de Mortalidade representa cerca de 38,7% 
do total de projectos. Numa primeira análise, considera-se que esta taxa é elevada, dado 
que, o valor encontrado demonstra que, mais do que um projecto em cada três 
apresentados não acede a incentivos financeiros, o que na maior parte dos casos, é o 
mesmo que dizer que, o projecto não será realizado. 
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s8GDUS!6/t Costa, 2003 
 
No entanto, torna-se importante analisar esta taxa de mortalidade mais em pormenor, de 
forma a identificar possíveis lacunas e dificuldades processuais, aquando da 
organização, da apresentação, ou até mesmo, da análise da candidatura. 
 
Esta informação, disponibilizada pelo Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo, 
foram as razões apresentadas pelos promotores com projectos desistidos, reprovados 
e/ou rescindidos, Veja-se então mais em pormenor, o que representam cada uma das 
taxas acima mencionadas. 
 
• A 7D[DGH1mR(OHJLELOLGDGH é de 4,9%, sendo esta imputada aos promotores de 
projectos que não cumpriram os requisitos impostos pelo regulamento de cada 
uma das linhas de apoio financeiro; 
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• A 7D[DGH'HVLVWrQFLD é de 24,4% o que se pode considerar bastante elevado. As 
razões apontadas pelos promotores para a desistência dos seus projectos, será 
alvo de uma análise mais detalhada ao nível dos questionários (ver secção VI.5.2.); 
 
• A 7D[DGH5HVFLVmR, directamente relacionada com o incumprimento dos prazos, 
por parte dos promotores, atinge 7,8%; 
 
• A 7D[DGH+RPRORJDomR&RQGLFLRQDGD de 3,9% deve-se à insuficiência de verbas 
disponíveis para a realização de todos os projectos homologados no âmbito 
destas medidas; 
 
A Homologação condicionada de projectos coloca algumas questões, no que se refere ao 
método e forma de análise dos projectos candidatos a incentivos financeiros, pois, os 
projectos são analisados por ordem de chegada, o que, se por um lado, pode-se 
considerar como uma opção correcta, por outro lado, coloca algumas questões 
relativamente à mais valia e até mesmo importância entre um projecto que deu entrada 
primeiro que um outro projecto, mas que a importância do primeiro é inferior à do 
segundo. Até que ponto, a forma como é feita a análise dos projectos é correcta, face à 
necessidade de ‘distribuir’ por vários projectos um recurso, dinheiro no fundo, que é 
recurso escasso. 
 
Em termos gerais, e no que se refere à Taxa de Mortalidade dos projectos candidatos a 
estas duas medidas, somente 3,9% podem ser directamente imputados à própria gestão 
do II QCA, sendo que os restantes 34,8%, são directamente imputados aos promotores 
com projectos candidatos. 
 
Considera-se que, uma análise detalhada aos questionários administrados aos 
promotores permitirá aferir, com maior detalhe, quais as verdadeiras razões apontadas 
pelos promotores, que originaram uma taxa de mortalidade de projectos tão elevada. 
 
 
9,$YDOLDomRGRV,QYHVWLPHQWRVGR,,4&$
 
Neste ponto, pretende-se apresentar um conjunto de considerações referidas pelos 
promotores relativamente aos programas e instrumentos de apoio financeiro colocados à 
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sua disposição para o investimento no sector do turismo. ©8PDGDViUHDVGHHVWXGRTXH
GHYH SRVVXLU HVSHFLDO DWHQomR VHPSUHTXH VHMD UHDOL]DGR XPHVWXGR GHDYDOLDomR GL]
UHVSHLWR j DQiOLVH GD SHUFHSomR GR SURJUDPD VHJXQGR D ySWLFD GDTXHOHV TXH IRUDP
EHQHILFLiULRVGHVVHPHVPRSURJUDPDª (EC in Costa, 2001) 
 
Considera-se importante realizar esta avaliação, já que permite, por um lado, analisar a 
receptividade dos investidores do sector do turismo aos instrumentos de apoio financeiro 
disponibilizado, e por outro lado, analisar a adequação desses mesmos instrumentos 
financeiros às intenções de investimento do sector empresarial da área do turismo.  
 
O estudo realizado pela equipe da Universidade de Aveiro, compreendeu duas fases de 
investigação. ©1DSULPHLUDIDVHIRUDPUHDOL]DGDVXPFRQMXQWRGHHQWUHYLVWDVSUHVHQFLDLV
FRP YiULRV UHSUHVHQWDQWHV GH RUJDQL]Do}HV GD iUHD GR WXULVPR LQFOXLQGR WRGRV RV
JHVWRUHV GRV 325V H GR 6XE3URJUDPD $ VHJXQGD FRPSUHHQGHX XP FRQMXQWR GH
LQTXpULWRVTXHVWLRQiULRV SDUD WRGRV RV SURPRWRUHV TXH EHQHILFLDUDP GRV LQFHQWLYRV
GLVSRQLELOL]DGRV SHOR 6XE3URJUDPD 7XULVPR H 3DWULPyQLR &XOWXUDO  EHP FRPR
DTXHOHVTXHDSHVDUGHQmR WHUHPEHQHILFLDGRGRV LQFHQWLYRVFRQFHGLGRV VXEPHWHUDP
SURMHFWRV DR ,)7PDV TXH SRU YiULDV UD]}HV DFDEDUDP SRU GHVLVWLU RX YLUDP RV VHXV
SURMHFWRVUHFXVDGRVUHSURYDGRVª (Costa, 2001) 
 
De referir ainda que, também foi realizado um Inquérito por Questionário às entidades 
ligadas ao sector do turismo, com vários pontos em comum em relação aos restantes 
inquéritos. No entanto, embora se considere uma análise interessante em termos gerais, 
não será alvo de análise nesta investigação, por não se enquadrar nos objectivos 
definidos. Para obter informações adicionais relativamente a este Inquérito por 
Questionário, poderá ser consultado o capítulo 5 do estudo  µ$YDOLDomR GR ,, 4&$ ±
&RPSRQHQWHGR7XULVPR¶. 
 
 
9,$QiOLVHGR,QTXpULWRSRU4XHVWLRQiULRDRV3URPRWRUHV
 
Como foi referido anteriormente, realizaram-se um conjunto de inquéritos por questionário 
aos promotores com projectos aprovados, bem como aos promotores com projectos 
desistidos, reprovados e/ou rescindidos. Pretende-se realizar esta análise de forma a 
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percepcionar a opinião daqueles, neste caso os promotores, que lidaram de perto com as 
questões de organização e candidatura a incentivos financeiros. 
 
Da aplicação do Inquérito por questionário aos promotores com projectos aprovados (526 
promotores) obtiveram-se 149 respostas válidas, o que representou uma taxa de resposta 
de 29%. No que se refere aos promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou 
rescindidos (259 promotores) a taxa de resposta ficou-se pelos 17%, o que até é natural, já 
que, estes promotores por terem visto a sua candidatura recusada estariam menos 
predispostos a responderem às questões do Inquérito. No entanto, considerou-se as 
taxas de resposta obtidas, como sendo representativas do universo de projectos 
(aprovados, desistidos, reprovados e/ou rescindidos), para um estudo que se baseia neste 
tipo de técnicas de análise. (Costa, 2001) 
 
Em anexo, apresenta-se uma versão do Inquérito por Questionário aos promotores com 
projectos aprovados, bem como, dos promotores com projectos desistidos, reprovados 
e/ou rescindidos, onde se poderão analisar em pormenor o âmbito das questões 
colocadas. No entanto, nesta secção serão apenas analisadas as questões com 
interesse para esta investigação.  
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alojamento alojamento + res tauração animação alojamento + animação + res tauração
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ass is tência técnica alojamento + animação alojamento + res tauração + lazer apoio ao investimento
pres tação de serviços  ao turismo alojamento + res tauração + artesanato termas capital de risco
desporto congresso/incentivos animação + promoção investigação
actividades marí timas
s8GUS!6/t Costa, 2001
 
No que se refere à principal área de negócio dos promotores com projectos aprovados, e 
tendo em atenção a análise da figura VI.5.1.1. que se segue, verifica-se que a maior 
parte dos promotores se dedica ao DORMDPHQWR, ao DORMDPHQWRHUHVWDXUDomR, ou ainda, ao 
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DORMDPHQWR DQLPDomR H UHVWDXUDomR. Situação idêntica se verifica, em relação aos 
promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou rescindidos, em que a maior parte 
(16 promotores) se dedica ao $ORMDPHQWR, e ao $ORMDPHQWRH5HVWDXUDomR (8 promotores). 
 
Em termos do número de empregados, verifica-se que, 74,9% das empresas, tem entre 
DHPSUHJDGRV. Nesta classe, refira-se que, o escalão DSHVVRDVHPSUHJDGDV, 
representa, por si só, 24,4% das empresas, e o escalão  D  SHVVRDV HPSUHJDGDV 
representa 22,8%. O escalão  D  SHVVRDV HPSUHJDGDV abrange 17,1% das 
empresas, enquanto que o HVFDOmRDSHVVRDVHPSUHJDGDV representa 10,6%. 
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1 a 4 pessoas empregadas 10,6% 10,6% 
5 a 9 pessoas empregadas 22,8% 33,4% 
10 a 19 pessoas empregadas 17,1% 50,5% 
20 a 49 pessoas empregadas 24,4% 74,9% 
50 a 99 pessoas empregadas 13% 87,9% 
100 a 199 pessoas empregadas 6,5% 94,4% 
200 a 499 pessoas empregadas 3,3% 97,7% 
500 a 999 pessoas empregadas 0,8% 98,5% 
+ 1.000 pessoas empregadas 1,5% 100% 
s8GDUS!6/t Costa, 2001
 
Veja-se que, no caso dos promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou 
rescindidos a situação é diferente, dado que, 92% dos empresários tem DWp 
HPSUHJDGRV (no caso dos promotores com projectos aprovados 74,9% estavam nesta situação). 
Ao analisar cada classe do número de empregados de uma forma individualizada, a 
situação fica totalmente clara. Cerca de 36% dos promotores têm na sua empresa, entre 
DSHVVRDVHPSUHJDGDV, enquanto que 16% tem entre D ou entre DSHVVRDV
HPSUHJDGDV. Ou seja, 68% dos promotores têm entre DSHVVRDVHPSUHJDGDV, o que 
é uma situação ligeiramente diferente da dos promotores com projectos aprovados, em 
que 50% dos promotores tinha entre DSHVVRDVHPSUHJDGDV. 
 
Face a esta situação, refira-se que a estrutura empresarial das empresas que 
beneficiaram e tentaram beneficiar dos incentivos financeiros não são representativas da 
estrutura empresarial do sector do turismo em Portugal. No entanto, a estrutura 
empresarial das empresas que não obtiveram apoio financeiro está muito mais próxima 
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da realidade da estrutura empresarial do sector do turismo, que aquelas empresas que 
obtiveram incentivos financeiros para a realização dos seus projectos de investimento. 
Verifica-se ainda que, face à realidade da estrutura empresarial do sector do turismo, de 
acordo com a análise realizada no capítulo III, secção III.8.2. desta investigação, apenas 
um reduzido número de pequenas e micro empresas acederam aos incentivos financeiros 
disponibilizados no Sub-programa Turismo e Património Cultural. 
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s8GUS!6/t Costa, 2001 
 
No que se refere às empresas de média e grande dimensão, a situação é diferente, pois, 
embora em termos de estrutura empresarial do sector do turismo em Portugal, não 
ultrapasse os 1%, em termos de captação de incentivos financeiros ultrapassou os 5%. 
Enquanto que, no caso dos promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou 
rescindidos, 8% das empresas tinham entre  D  SHVVRDV HPSUHJDGDV, o que 
demonstra que todas as empresas de grande dimensão que se candidataram a apoios 
financeiros viram as suas candidaturas aprovadas. 
 
Uma outra questão interessante, e que vale a pena cruzar com as respostas aos 
questionários administrados aos promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou 
rescindidos, é a VHRVSURPRWRUHVFRQVLGHUDPTXHRVDSRLRVILQDQFHLURVGLVSRQLELOL]DGRV
SHOR *RYHUQR GXUDQWH RV ~OWLPRV DQRV DR VHFWRU GR WXULVPR WrP FRQWULEXtGR SDUD D
PHOKRULDJOREDOGRVHFWRU. As considerações que se retiram com a análise desta questão 
são muito importantes na medida em que clarificam logo à partida se os apoios 
16%
36%
16%
24%
8%
1 a 4 pessoas empregadas 5 a 9 pessoas empregadas 10 a 19 pessoas empregadas
20 a 49 pessoas empregadas 50 a 99 pessoas empregadas
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financeiros disponibilizados pelo governo, e a forma como foram disponibilizados se foi a 
mais adequada. 
 
Relativamente aos promotores com projectos aprovados, 95% consideraram que os 
apoios financeiros disponibilizados têm contribuído para a melhoria global do sector, 
enquanto que 2% consideraram que não. De facto, é natural que os promotores que 
obtiveram apoio financeiro por parte do Estado, considerem que os incentivos 
disponibilizados tenham contribuído para a melhoria do sector. 3% dos promotores não 
sabiam ou não responderam a esta questão. 
 
Da mesma forma, 71% dos promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou 
rescindidos consideraram que os apoios financeiros têm contribuído para a melhoria 
global do sector, enquanto que 23% desses promotores consideraram que não. 6% dos 
promotores não responderam a esta questão. De salientar que, comparativamente com 
os dados obtidos no Inquérito por questionário aos promotores com projectos aprovados, 
a percentagem de respostas positivas baixou consideravelmente (24%).  
 
Por outro lado, a percentagem de promotores que consideraram que os apoios 
financeiros disponibilizados não contribuíram para a melhoria global do sector aumentou 
consideravelmente de 2% (no caso dos promotores com projectos aprovados) para 23%, no 
caso dos promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou desistidos. 
 
Um outro aspecto que importa analisar tem a ver com a DGHTXDomR RX QmR GRV
LQVWUXPHQWRV ILQDQFHLURV GLVSRQLELOL]DGRV jV QHFHVVLGDGHV GDV HPSUHVDV GR VHFWRU GR
WXULVPR. Nesta questão consideraram-se vários itens de análise, nomeadamente, (i) tipo 
de projectos; (ii) tipo de beneficiários; (iii) condições de acesso; (iv) outros (neste item 
estão considerados os aspectos que não ‘cabem’ nos itens anteriores). 
 
De uma forma geral, os promotores com projectos aprovados, consideram que os 
instrumentos financeiros são adequados às suas necessidades. No que se refere ao item 
WLSR GH SURMHFWRV, 53,8% dos promotores consideram que é DGHTXDGR, 10,6% que é 
PXLWRDGHTXDGR e 6,8% que é SHUIHLWDPHQWHDGHTXDGR. Ou seja, 71,2% dos promotores 
têm uma opinião positiva relativamente à adequação do tipo de projectos a financiar e as 
suas necessidades. Enquanto que 22% dos promotores consideram que o tipo de 
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projectos elegíveis não é QDGD DGHTXDGR ou SRXFR DGHTXDGR às suas necessidades 
(3,8% e 18,2% respectivamente). 
 
Situação idêntica ocorre relativamente ao WLSRGHEHQHILFLiULRV. 61,8% dos promotores 
com projectos aprovados consideram que o tipo de beneficiários é DGHTXDGR (52,6%), 
PXLWRDGHTXDGR (8,6%) ou SHUIHLWDPHQWHDGHTXDGR (0,6%) às suas necessidades. 23,3% 
dos promotores consideram que o tipo de beneficiários não é QDGDDGHTXDGR (5,2%) ou 
SRXFRDGHTXDGR (18,1%). 
 
Relativamente às FRQGLo}HV GH DFHVVR, a percentagem de opiniões positivas baixa 
ligeiramente, no entanto, 59,7% consideram que as condições de acesso foram 
DGHTXDGDV (46,5%), PXLWR DGHTXDGDV (8,8%) ou SHUIHLWDPHQWH DGHTXDGDV (4,4%). 
Enquanto que 31,6% têm uma opinião negativa no que se refere à adequação das 
condições de acesso. 5,3% dos promotores consideram que as condições de acesso não 
são QDGDDGHTXDGDV, e 26,3% são SRXFR DGHTXDGDV. 
 
Situação contrária se verifica em relação aos promotores com projectos desistidos e/ou 
rescindidos. Estes promotores consideram que os instrumentos financeiros não são 
adequados às suas necessidades. Veja-se que, no que se refere ao item WLSR GH
SURMHFWRV, 48% dos promotores têm uma opinião negativa (7% dos promotores consideram 
o tipo de projectos definido como nada adequado e 41% pouco adequado) relativamente à 
adequação do tipo de projectos elegíveis às suas necessidades. Numa percentagem 
inferior (38% dos promotores) consideram o tipo de projectos elegíveis, adequados (35%) 
ou muito adequados (3%) às suas necessidades. 
 
Em relação ao WLSRGHEHQHILFLiULRV, 48% dos promotores consideraram este item como 
sendo QDGD DGHTXDGR (22%) ou SRXFR DGHTXDGR (26%), enquanto que 39% dos 
promotores consideraram o tipo de beneficiários DGHTXDGR às suas necessidades.  
 
É ao nível das FRQGLo}HV GH DFHVVR que a diferença entre as respostas negativas e 
positivas é superior. Cerca de 19% dos promotores consideraram este item QDGD
DGHTXDGR e 42% SRXFRDGHTXDGR às suas necessidades. Ou seja, 61% das respostas 
têm uma conotação negativa. Para 31% dos promotores as condições de acesso aos 
financiamentos foram DGHTXDGDV, enquanto que para 4% foram PXLWRDGHTXDGDV. 
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É também ao nível deste item que as diferenças de opinião entre os promotores com 
projectos aprovados e os promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou 
rescindidos é mais notória, pois, enquanto que 60% dos promotores com projectos 
aprovados têm uma opinião positiva acerca das condições de acesso, apenas 35% dos 
promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou rescindidos têm a mesma opinião. 
 
O mesmo se passa relativamente às opiniões negativas, aqui, enquanto que 61% dos 
promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou rescindidos têm uma opinião 
negativa relativamente às condições de acesso, apenas em 38% dos promotores com 
projectos aprovados se verifica a mesma situação. 
 
 
9,5D]}HVSDUDD'HVLVWrQFLD5HSURYDomRHRX5HVFLVmRGH3URMHFWRV

Considera-se importante analisar quais as principais razões para a desistência, 
reprovação e/ou rescisão de projectos, pois, só conhecendo quais as dificuldades com 
que os investidores se deparam aquando do acesso aos incentivos financeiros, se poderá 
actuar, de forma a colmatar e solucionar estes aspectos, tornando os instrumentos 
financeiros mais atractivos e adequados às necessidades dos investidores. 
 
Para a análise deste ponto será considerado, e porque também ao nível do questionário 
enviado aos promotores foi um dos aspectos tidos em conta, e porque, no fundo, se 
tratam de razões diferentes, a divisão entre as razões que levaram à reprovação e/ou 
rescisão de projectos e as razões que levaram à sua desistência. 
 
De referir que, na altura em que o Inquérito por Questionário foi administrado a este tipo 
de promotores, estava-se a considerar um total de 259 promotores, tendo-se obtido, 
conforme já foi referido anteriormente, uma taxa de resposta na ordem dos 17%. 
 
Como se poderá verificar pela análise deste Inquérito por Questionário foram 
apresentadas um conjunto de razões, à priori, identificadas durante a realização deste 
estudo e nos contactos mantidos com as entidades do sector do turismo ligadas a este 
Sub-programa. No entanto, considerava-se que o conjunto de hipóteses apresentadas 
não representavam o universo / totalidade das razões, tendo-se optado, pela inclusão do 
item RXWUD, dando, assim, oportunidade aos promotores de apresentarem as suas 
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próprias razões. Daí que, ao analisar o conjunto de respostas obtidas, se verifica que as 
razões apresentadas pelo próprio questionário registaram, cada uma, 7% de ocorrências, 
representando o campo RXWUDV 72% das respostas.  
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De seguida, referem-se, as razões apresentadas pelos promotores com projectos 
reprovados e/ou rescindidos no campo 2XWUDV. De salientar, apenas, o item $SURYDGR
PDVSRULQVXILFLrQFLDVGHIXQGRVGR,)7WUDQVLWDSDUDR,,,4&$.  
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Desajustamento do enquadramento financeiro face à empresa 10% 
Aprovado, mas por insuficiências de fundos do IFT, transita para o III QCA 30% 
Nada foi reprovado, foi sim retirado o subsídio (250 mil contos), por atrasos 10% 
Não foi possível apresentar as devidas garantias bancárias em tempo útil 10% 
Falsas dificuldades apresentadas pela DGT 10% 
Incompetências camarárias na definição do PDM, atrasou os processos 10% 
O subsídio atribuído era insuficiente 10% 
Suspensão do SIR e aprovação do SIFIT III, levou a atrasos nas candidaturas 10% 
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Esta situação de insuficiência de fundos, coloca duas questões. Por um lado, demonstra 
claramente o elevado interesse das empresas do sector do turismo em acederem aos 
incentivos financeiros existentes (medida 1 e 2) no Sub-programa. Por outro lado, 
considera-se que as condições de acesso e atribuição de incentivos devem ser re-
72%
7%
7%
7%
7%
outra não pos s uir(em) viabilidade económico-financeira
não s e enquadrar(em) no s is tema de incentivos  dis ponibilizados não ter apres entado os  es clarecimentos  exigidos
não s abe / não res ponde
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equacionadas, pois, da forma como é feita, ou seja, a análise e atribuição de incentivos 
financeiros por ordem de chegada, poderá criar algumas situações de injustiça, 
nomeadamente, ao aprovar, por vezes, projectos com menor interesse em relação a 
outros, só porque deu entrada nos serviços em primeiro lugar. 
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Da mesma forma que para os projectos reprovados e/ou rescindidos, apresentaram-se, 
no questionário, um conjunto de razões que poderiam explicar a desistência de projectos 
de investimento, dando também oportunidade aos promotores de apresentarem as suas 
razões no campo 2XWUDV. 
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Dificuldades na obtenção do licenciamento camarário 10% 
Demora no parecer do Serviço Nacional de Bombeiros 10%
 
Falecimento do principal impulsionador do projecto 10%
 
“Não desisti, mas negaram-me os subsídios” 10% 
Garantia bancária não foi facultada dentro do prazo 10%
 
Não refere propriamente uma razão 10%
 
Dinheiro a investir não valia o negócio, segundo o Estado 10% 
Dificuldades em termos de acesso ao local, para lá das incompetências camarárias 10%
 
Devido à suspensão do SIR 10%
 
O projecto depois de aprovado, foi solicitado uma nova versão do mesmo 10% 
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QSRST
UWVST
R8T X
T
Q8RST
Razões económico-f inanceiras Outra razão
Razões de natureza administrativa e/ou processual Razões ligadas à calendarização/execução do(s) projectos
Desinteresse por parte do promotor
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Pela análise do gráfico VI.5.2.2., poder-se-á verificar que as UD]}HV HFRQyPLFR
ILQDQFHLUDV foram responsáveis por 38% das desistências. As UD]}HV GH QDWXUH]D
DGPLQLVWUDWLYD HRX SURFHVVXDO registaram 12%, enquanto que 8% das desistências 
tiveram como principal motivo, UD]}HVOLJDGDVjFDOHQGDUL]DomRH[HFXomRGRVSURMHFWRV, 
enquanto que 4% das desistências decorreram do próprio GHVLQWHUHVVH SRU SDUWH GR
SURPRWRU . 
 
De salientar ainda, a percentagem de 38% obtida no item RXWUDV UD]}HV. Na tabela que 
se segue, poder-se-á analisar o conjunto de respostas obtidas neste item. 
 
 
9, 'HSHQGrQFLD GRV (PSUHViULRV GR VHFWRU GR 7XULVPR IDFH DRV ,QFHQWLYRV
)LQDQFHLURVGLVSRQLELOL]DGRVSHOR*RYHUQR
 
Um outro aspecto que se torna importante analisar nesta investigação, é a dependência 
ou não, dos empresários do sector do Turismo face aos incentivos financeiros 
disponibilizados pelo Governo. Como se verificou no capítulo III, secção III.9., os 
empresários do sector do turismo estão muito dependentes do apoio financeiro por parte 
do governo. 
 
Nesse sentido, e recorrendo uma vez mais aos estudo realizado pela equipe da 
Universidade de Aveiro, irá ser analisado os dados obtidos no Inquérito por Questionário 
aos promotores com projectos aprovados, bem como, aos promotores com projectos 
desistidos, reprovados e/ou rescindidos. 
 
Este ponto, será então, analisado segundo duas vertentes. Uma primeira vertente, tendo 
em atenção o Inquérito por Questionário aos promotores com projectos aprovados serão 
analisadas dois conjuntos de questões, nomeadamente: 
 
Y
 6HQmRWLYHVVHWLGRDFHVVRDRVDSRLRVILQDQFHLURVGLVSRQLELOL]DGRVSHOR*RYHUQR
VHRVSURPRWRUHVWLQKDPUHDOL]DGRQDPHVPDRVVHXVLQYHVWLPHQWRV
Y 6H FRQVLGHUDUDP TXH R IDFWR GH WHU REWLGR ILQDQFLDPHQWR LQIOXHQFLRX D VXD
DFWLYLGDGHHRVVHXVSURMHFWRVGHLQYHVWLPHQWR"(GHTXHIRUPD"
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Uma outra vertente será, então, analisar a questão efectuada aos promotores com 
projectos reprovados e/ou rescindidos que se debruça sobre os seguintes aspectos: 
 
Y
 6HRSURPRWRUQmRFRQVHJXLXREWHURXWUR ILQDQFLDPHQWRFRPRFRQVLGHUDTXHR
IDFWRGHQmRWHUVLGRILQDQFLDGRLQIOXHQFLRXDDFWLYLGDGHTXHGHVHQYROYHQRVHFWRU
GRWXULVPR"(GHTXHIRUPD"
 
Passando à análise propriamente dita, e tendo em consideração a primeira vertente 
(análise Inquérito por Questionário aos promotores com projectos aprovados) verificou-se que 
56% dos promotores não tinham realizado o seu investimento sem os apoios 
comunitários. Considera-se esta taxa um pouco elevada, pois, demonstra claramente a 
dependência dos empresários do sector do turismo em relação aos apoios 
disponibilizados pelo governo. 
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De salientar, no entanto que, 34% dos promotores avançaria com o seu projecto 
independentemente da existência de incentivos financeiros. Embora seja extremamente 
positivo o facto de 34% dos promotores avançarem com o seu projecto apesar da 
inexistência de incentivos financeiros, deve-se ter em atenção que as empresas que 
acederam aos incentivos financeiros do Sub-programa não representam a realidade da 
estrutura empresarial do sector do turismo em Portugal. Ou seja, estas empresas que 
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são, em parte médias e grandes empresas (secção VI.5.1.) têm, em princípio, uma 
capacidade financeira e de acesso ao sector bancário, superior à das pequenas e micro 
empresas, devido à sua dimensão e estrutura familiar. 
 
Um outro aspecto que importa analisar tem a ver com o facto destas empresas terem 
obtido financiamento, se influenciou, e a forma como influenciou a actividade e os 
projectos de investimento destes promotores. Como é natural, 90% dos promotores 
consideraram que os apoios financeiros disponibilizados influenciaram a sua actividade, 
bem como a realização dos seus projectos. Apenas 8% dos promotores consideraram 
que esses apoios não tiveram qualquer influência, e apenas 2% não se manifestaram em 
relação a esta questão. 
 
Embora não seja este o objectivo desta investigação, parece particularmente interessante 
referir que, e de acordo com o gráfico VI.6.1., a maior parte dos promotores com 
projectos aprovados considera que a influência dos apoios financeiros foi positiva, 
declarando em quase todas as áreas apresentadas que a sua evolução aumentou, 
principalmente ao nível da qualidade da oferta. 
 
Analisando agora a outra vertente, referida anteriormente, verifica-se que, para cerca de 
62,5% dos promotores com projectos de desisitidos, reprovados e/ou rescindidos, o facto 
de não ter obtido financiamento influenciou negativamente a realização do seu projecto. 
Face à dependência dos promotores relativamente aos apoios financeiros do Estado, é 
natural que o facto de não ter obtido financiamento tenha levado à não realização do 
projecto. 
 
De salientar, no entanto, que para 12,5% dos promotores, o facto de não ter obtido apoio 
financeiro não afectou a realização do seu projecto, o que por outro lado demonstra que 
existe uma percentagem reduzida de empresários com capacidade de investimento, o 
que lhes permite avançar com os seus projectos de investimento, independentemente de 
haver ou não apoio financeiro por parte do governo. 
 
De referir, no entanto, que, comparativamente com a anterior (promotores com projectos 
aprovados), a percentagem de investidores que realizaram o seu projecto de investimento 
sem apoio financeiro do governo baixou consideravelmente, tendo em atenção a resposta 
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obtida ao facto de independentemente da existência de apoio financeiro do governo 
avançarem com os seus projectos. 
 
Cerca de 25% dos promotores não sabiam/não responderam a esta questão, o que é 
uma percentagem elevada. O facto de não terem respondido pode ser considerado como 
tendo uma conotação negativa, ou seja, os promotores não se sentiram motivados a 
responderem, pois, o facto de não terem obtido financiamento terá influenciado 
decisivamente a não realização do seu projecto de investimento. 
 
 
9,2UJDQL]DomRH$SUHVHQWDomRGR3URFHVVRGH&DQGLGDWXUD

Um dos aspectos em que as empresas sentem maior dificuldade aquando da candidatura 
a incentivos financeiros é na fase de organização e apresentação do processo de 
candidatura. Este aspecto é particularmente interessante no sector do turismo que, 
conforme já referido anteriormente, é maioritariamente constituído por pequenas e micro 
empresas. Face à sua dimensão e estrutura familiar, na maior parte das pequenas e 
micro empresas, o empresário, também é por sua vez o empregado e o consultor. De 
facto, nestas empresas não existe uma estrutura formal como acontece na maior parte 
das médias e grandes empresas. 
 
A análise deste ponto, permite também identificar aspectos menos positivos do processo 
de apresentação e organização da candidatura, que funcionam como inibidores / 
causadores de dificuldades para a apresentação de candidaturas por parte de empresas 
com menor dimensão, nomeadamente as pequenas e micro empresas. 
 
Para esta análise consideraram-se as respostas obtidas no Inquérito por Questionário 
aos promotores com projectos aprovados, bem como aos promotores com projectos 
desistidos, reprovados e/ou rescindidos, à questão, se sentiu dificuldades na organização 
e apresentação do processo de candidatura. 
 
Na resposta a esta questão foram considerados quatro tipo de dificuldades: 
 
(i) dificuldades no cumprimento dos requisitos 
(ii) dificuldades no preenchimento dos formulários 
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(iii) dificuldades na obtenção de pareceres 
(iv) obtenção de financiamentos complementares 
 
No que se refere às GLILFXOGDGHVQRFXPSULPHQWRGRVUHTXLVLWRV, cerca de 75% dos 
promotores com projectos aprovados, consideraram que os requisitos necessários para a 
candidatura aos apoios financeiros não foram um obstáculo (48% dos promotores tiveram 
poucas/algumas dificuldades e cerca de 27% não tiveram nenhumas dificuldades). Para 22% dos 
promotores o cumprimento dos requisitos exigidos originaram muitas dificuldades. Da 
mesma forma, 79% dos promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou 
rescindidos consideraram ter tido poucas/algumas dificuldades (48% dos promotores) ou 
até mesmo nenhumas dificuldades (31% dos promotores), enquanto que, 17% dos 
promotores consideraram ter tido muitas dificuldades no cumprimentos dos requisitos. 
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Relativamente às GLILFXOGDGHV QR SUHHQFKLPHQWR GRV IRUPXOiULRV, 87% dos 
promotores com projectos aprovados consideraram ter sentido SRXFDVDOJXPDV 
dificuldades (53%) ou QHQKXPDV dificuldades (34%). Apenas 9%, referiram ter tido PXLWDV 
dificuldades no preenchimento dos formulários ou outro tipo de documentos. No que se 
refere aos promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou rescindidos, 79% dos 
promotores consideraram ter tido poucas (38%) ou nenhumas (41%) dificuldades. Para 
17% dos promotores o preenchimento dos formulários originou muitas dificuldades. 
S
#
8

8
S
S



#
8

S
8



0
10
20
30
40
50
60
70
Dificuldades no
Cumprimento dos
Requisitos
Dificuldades no
Preenchimento dos
Formulários
Dif iculdades na
Obtenção dos
Pareceres
Dif iculdades na
Obtenção de
Financiamentos
Complementares
nenhumas poucas/algumas muitas não sabe/não responde
]^_ffi` a bc d(ef f gh8ija k liga dLilnmb#o6k jlLd=p(qyf fstb^uo6d]dl&bgk a vo6k duixwJ_ffdk d
 
 189
Em relação ao item GLILFXOGDGHV QD REWHQomR GH SDUHFHUHV, 24% dos promotores 
referiram não ter tido nenhum tipo de dificuldades, enquanto que 41% dos promotores 
consideraram ter tido poucas/algumas dificuldades. Para 32% dos promotores este item 
foi o mais problemático, tendo referido ter tido muitas dificuldades na obtenção de 
pareceres. Este item foi, também, algo problemático para os promotores com projectos 
desistidos, reprovados e/ou rescindidos, pois, 50% dos promotores tiveram muitas 
dificuldades na obtenção de pareceres, enquanto que 20% dos promotores não tiveram 
nenhumas dificuldades, e 27% tiveram poucas/algumas dificuldades. 
 
Situação idêntica é referida no item GLILFXOGDGHV QD REWHQomR GH ILQDQFLDPHQWRV
FRPSOHPHQWDUHV, onde 36% dos promotores referiram não ter tido nenhumas 
dificuldades, e 31% terem referido ter tido poucas/algumas dificuldades. Enquanto que, 
cerca de 1/3 dos promotores com projectos aprovados consideraram ter tido muitas 
dificuldades na obtenção de financiamentos complementares. No caso dos promotores 
com projectos desistidos, reprovados e/ou rescindidos, 61% dos promotores sentiram 
muitas dificuldades na obtenção de financiamentos complementares, enquanto que 21% 
não tiveram nenhumas dificuldades e 11% tiveram poucas/algumas dificuldades.  
  
!	" 
ú<û ü z8ü ßü
fl
ùDô
'&Łff	r"
Xô

ô
yI
÷ öQ÷ ø,
" 
	Ł	
fiöQô
	
fi
y	"
ù
y
ôOù
'
ù!ùô
	
øù
'
ôOù
	
øXù


ôOù

ù


Dt/ff D> ff PF ;=;@ ;F 280 C
Contacto Institucional e Privado 13 20% 
Recurso à Banca 6 9% 
Garantias Pessoais 5 8% 
Consultores / Gabinetes / Especialistas 16 25% 
Diálogo 1 1,5% 
Teimosia, Vontade e Engenho 5 8% 
Facilmente 1 1,5% 
Não ultrapassaram, tiveram que desistir do projecto 2 3% 
Com Paciência 4 6% 
Ajuda de Amigos 5 8% 
Usando Influências, Capacidade Negocial, Gestão Rigorosa e Equilibrada 1 1,5% 
Com o Tempo 1 1,5% 
Reorganizando e Adaptando a Estrutura dos Projectos 1 1,5% 
Trabalhando 2 3% 
Outras Formas de Financiamento 2 3% 
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De facto, pode-se considerar como natural, a dificuldade na obtenção de financiamentos 
complementares por parte dos promotores que viram os seus projectos desistidos, 
reprovados e/ou rescindidos, pois, as razões que levaram ao não financiamento do seu 
projecto por outro instrumento financeiro são as mesmas que levaram à não obtenção de 
financiamento complementar. 
 
Outro aspecto interessante desta análise é perceber de que forma os investidores 
ultrapassaram as dificuldades sentidas durante o processo de apresentação e 
organização da candidatura. 
 
Relativamente aos promotores com projectos aprovados, 25% recorreram a gabinetes de 
consultoria, por forma a assegurar o cumprimentos de todos os requisitos. Cerca de 20% 
dos promotores recorreram ao contacto com instituições públicas da área do turismo, 
nomeadamente, o Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo e a Direcção Geral de 
Turismo. 
 
De facto, torna-se cada vez mais importante e necessário, o apoio de gabinetes de 
consultoria especializados na apresentação e organização de processos de candidatura a 
incentivos comunitários, bem como o apoio das Instituições directamente relacionadas 
com a análise dos processos de candidatura, pois, estes processos são cada vez mais 
complexos, e a maior parte dos empresários do sector do Turismo não têm formação 
nesta área. 
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Muito trabalho e resistência/vontade e sacrifício pessoal 11,8% 
Recorrendo a empresas especializadas (consultoria) 47,1% 
Recorrendo a funcionários e amigos 5,9% 
Recorrendo a fundos bancários 5,9% 
Várias tentativas 5,9% 
Admissão de um novo sócio 5,9% 
Investindo capitais próprios, mas desistindo por falta de garantias bancárias 5,9% 
Continua à espera de financiamento 5,9% 
Dificuldades não foram ultrapassadas 5,9% 
fl
ùffifi
	ff Costa, 2001 
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De salientar ainda, outras formas de ultrapassar as dificuldades sentidas pelos 
promotores, nomeadamente, o recurso à banca (9%), a apresentação de garantias 
pessoais (8%), a própria persistência dos promotores (8%) e o apoio de amigos (8%). 
Alternativas que surgem, muitas vezes, pelo simples facto de não haver outra opção 
 
No que se refere aos promotores com projectos desistidos, reprovados e/ou rescindidos, 
a situação é ainda mais evidente. A maior parte, cerca de 47,1%, recorreu a empresas de 
consultoria para tentar ultrapassar as dificuldades surgidas aquando da organização e 
preparação do processo de candidatura a incentivos financeiros. Os restantes promotores 
recorreram a outras formas de resolução de dificuldades, nomeadamente as referidas na 
tabela que se segue: 
 
Veja-se que neste caso, a situação agrava-se, pois, como já foi referido anteriormente, a 
maior parte dos promotores que não obtiveram apoio financeiro, são pequenas e micro 
empresas, onde a formação dos empresários é ainda mais ténue.  
 
 
9,&RQFOXVmR
 
Da análise efectuada ao longo deste capítulo permite ressaltam algumas conclusões 
pertinentes relativamente às opções de investimento na área do turismo e do todo o 
processo de organização, candidatura e análise de projectos. Ou seja, permite identificar 
um conjunto de ‘áreas-problema’, nomeadamente ao nível da taxa de mortalidade dos 
projectos, das razões que levam à desistência, reprovação e/ou rescisão de projectos, 
bem como, das principais dificuldades encontradas aquando da organização e 
apresentação do processo de candidatura a incentivos financeiros. De seguida, 
apresentam-se, então, algumas das principais conclusões. 
 
O investimento na área do turismo não se ficou apenas pelo Sub-programa que lhe 
estava destinado, tendo-se verificado investimentos nesta área ao nível de vários Eixos e 
Programas do II Quadro Comunitário de Apoio. Em termos de investimento é no âmbito 
GR(L[R±)RUWDOHFHU D%DVH(FRQyPLFD5HJLRQDO que se verifica o maior volume de 
investimento, atingindo os 32.263.413.869 escudos, tendo-se também verificado 
investimentos ao nível do (L[R  ± 4XDOLILFDU RV 5HFXUVRV +XPDQRV H 3URPRYHU R
(PSUHJR (Programa Formação Profissional e Emprego), e do (L[R±5HIRUoDURV)DFWRUHV
]^_ffi` a bc d(ef f gh8ija k liga dLilnmboBk jlLd=p*qrf fstb^uo6d]dl&bgk a vo6k duixwJ_ffdk d
 
 192
GH &RPSHWLWLYLGDGH GD (FRQRPLD (Programa Modernização do Tecido Económico, Sub-
programa das Pescas) e das ,QLFLDWLYDV &RPXQLWiULDV (INTERREG II; REGIS II; URBAN), o 
investimento público na área do turismo ‘fora’ do Sub-programa Turismo e Património 
Cultural totalizou os 34.065.731.857 escudos. 
 
Relativamente ao Investimento Privado a situação não foi muito diferente, dado que, 
também se verificaram investimentos na área do turismo ao nível do (L[R  (Programa 
Modernização do Tecido Económico, Sub-programa das Pescas), e do (L[R  (Programa 
Promoção do Potencial de Desenvolvimento Regional; Sistema de Incentivos Regionais; e 
Programa Específico de Desenvolvimento da Região Autónoma dos Açores), e das ,QLFLDWLYDV
&RPXQLWiULDV (ICPME – Iniciativas Comunitárias para as Pequenas e Médias Empresas). Neste 
sector os investimentos na área do turismo totalizaram os 46.593.951.222 escudos. 
 
Daqui se conclui que o investimento total na área do turismo ‘fora’ do Sub-programa 
Turismo e Património Cultural atingiu os 81 milhões de contos (valores relativos a verbas 
FEDER), o que representou 25% do total de investimento no sector do turismo. De 
salientar ainda, a forte captação de investimento do sector privado ‘fora’ do Sub-
programa a eles destinado, ainda mais, quando se verifica que a estrutura empresarial do 
sector do turismo é constituída maioritariamente por pequenas e micro empresas, com 
grandes dificuldades de sobrevivência, e de acesso ao crédito bancário. 
 
O subsector do alojamento representou 72,1% (513 projectos) do total de projectos (712 
projectos) aprovados no âmbito do Sub-programa Turismo e Património Cultural, bem 
como 64,5% do total de investimento realizado (155.030.145.742 escudos), o que 
demonstra um investimento continuado neste sub-sector, nomeadamente, ao nível da 
construção de novas unidades, e melhoria das unidades já existentes. 
 
De referir, no entanto, que durante o período de vigência do II Quadro Comunitário de 
Apoio, a aposta em termos de estratégia na Animação, levou a um maior volume de 
investimento a este nível, o que é de facto extremamente positivo, pois esta foi a segunda 
área de maior investimento, com 12,6% (90 projectos) do total de projectos, e com um 
investimento razoável, na ordem dos 20% (46.623.100.344 escudos) em relação ao total de 
investimento. 
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Da análise do Inquérito por Questionário aos promotores com projectos aprovados, pode-
se concluir que os beneficiários do Sub-programa Turismo e Património Cultural tinham 
como principais áreas de negócio, o Alojamento (66 promotores), o alojamento e a 
Restauração (35 promotores). No entanto, conforme se verificou neste capítulo, o universo 
de empresas que acederam aos incentivos financeiros do Sub-programa não é 
representativo da estrutura real do sector do turismo em Portugal.  
 
De facto, a estrutura empresarial do sector do turismo em Portugal (Cap. III, secção III.8.2.) 
é constituída maioritariamente por empresas de pequena e micro dimensão (entende-se 
por pequenas e micro empresas aquelas que têm até 49 pessoas empregadas) representando 
cerca de 99% do total de empresas. Enquanto que, no que se refere ao Sub-programa, 
74,9% das empresas empregam entre DSHVVRDV, das quais 24,4% têm entre D
 SHVVRDV HPSUHJDGDV, e 17,1% têm entre  D  SHVVRDV HPSUHJDGDV. Apenas 
33,4% dos beneficiários tinham PHQRV GH  SHVVRDV HPSUHJDGDV, dos quais apenas 
10,6% empregamPHQRVGHSHVVRDV. 
 
Veja-se que as maiores taxas de desistência, reprovação e/ou rescisão de projectos se 
verificam ao nível das pequenas e micro empresas, pois, de acordo com as respostas 
obtidas no Inquérito por Questionário aos promotores com projectos desistidos, 
reprovados e/ou rescindidos, 92% têm entre 1 a 49 pessoas empregadas, ou seja, são 
pequenas e micro empresas (enquanto que no caso dos promotores com projectos aprovados 
era de 74,9%). Refira-se ainda que, 52% dos promotores têm entre 1 a 9 pessoas 
empregadas (micro empresas), o que no caso dos promotores com projectos aprovados 
esta percentagem atingia apenas os 33,4%. Daqui se conclui que as maiores taxas de 
desistência, reprovação e/ou rescisão têm a sua origem ao nível das pequenas e micro 
empresas, sendo estas as que reflectem a estrutura real do sector do turismo. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO VII 
 
A Realidade das Empresas de Animação Turística  
em Portugal 
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Este capítulo tem como principal objectivo, demonstrar qual a capacidade das empresas 
de animação turística, para crescerem, se desenvolverem, e se afirmarem como um 
parceiro fundamental do turismo ao nível local, problema de investigação levantado na 
metodologia deste estudo. 
 
Nesse sentido, irá ter-se em atenção um conjunto de áreas de análise, definidas já no 
capítulo V, secção V.4.5.. As seis áreas de análise apontadas, pretendem, acima de tudo, 
dar resposta às perguntas de investigação formuladas, de forma que seja possível 
responder ao problema de investigação. 
 
Uma primeira área de análise, prende-se com a caracterização geral das empresas de 
animação turística. É fundamental, conhecer qual é a estrutura empresarial destas 
empresas, bem como outro tipo de especificidades, de forma a demonstrar qual é, na 
realidade, a sua capacidade para induzir desenvolvimento. 
 
No entanto, para além da caracterização genérica das empresas de animação, é 
importante caracterizar o seu negócio, quer em termos do tipo de clientes, quer em 
termos dos principais mercados, bem como, dos principais constrangimentos que 
afectam estas empresas. 
 
Outra área de análise de grande importância, e que advém da anterior, é a 
caracterização das empresas de animação turística em termos dos principais objectivos e 
estratégias de actuação, bem como, dos factores em que este tipo de empresas são 
competitivas. Veja-se que esta área de análise é particularmente importante, na medida 
em que, demonstra desde logo se as empresas de animação turística pretendem crescer, 
se pretendem se desenvolver, e que tipo de estratégias utilizam para atingir os seus 
objectivos. 
 
Como se depreende, no seu dia-a-dia, as empresas de animação turística necessitam de 
efectuar contactos com outras empresas, entidades e/ou organizações. Perceber quais 
são as relações existentes entre estas empresas e esse grupo de entidades e/ou 
organizações, permite entender qual a influência destas relações, de proximidade ou não, 
no crescimento e desenvolvimento do negócio. 
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A importância da criação de uma rede de organizações, bem como, o estabelecimento de 
acordos e parcerias na sua área de negócio, será também uma área de análise 
fundamental nesta investigação. Pretende-se perceber qual a opinião das empresas de 
animação turística relativamente a esta área de análise, uma vez que se considera que a 
criação de uma rede de organizações, poderá desempenhar um papel fundamental no 
desenvolvimento económico local, e em particular na área de negócio das empresas de 
animação turística. 
 
O acesso ao financiamento por parte destas empresas será, também, alvo de análise. 
Embora este assunto já tenha sido amplamente analisado no capítulo VI, considera-se de 
particular importância, efectuar uma análise comparativa entre o investimento realizado 
durante o II QCA, e o investimento realizado no III QCA. Para além disso será 
interessante perceber qual a opinião dos empresários relativamente a possíveis 
investimentos futuros. 
 
Face às áreas de análise apontadas, considera-se particularmente interessante saber 
qual a perspectiva futura dos empresários de animação turística relativamente à sua área 
de negócio, bem como, entender quais as áreas em que o crescimento do turismo se 
poderá fazer notar. 
 
 
9,,&DUDFWHUL]DomRJHUDOGDVHPSUHVDVGH$QLPDomR7XUtVWLFD
 
Tendo em atenção a definição de micro, pequenas e médias empresas (Cap. III, secção 
III.2.), normalmente, utilizam-se dois indicadores que permitem, desde logo, caracterizar o 
tipo de empresa. Os indicadores referidos são (i) o volume de negócios médio anual da 
empresa, (ii) e o número de empregados.  
 
Nesse sentido, e para a caracterização das empresas de animação turística, foram 
considerados como indicadores, (i) o volume de negócios médio anual, (ii) o número de 
pessoas empregadas em full-time; (iii) o número de colaboradores em part-time; (iv) as 
habilitações literárias dos recursos humanos que trabalham na empresa, bem como (v) a 
existência ou não de pessoas com formação específica na área do turismo, já que, é um 
subsector do turismo que estamos a analisar. 
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Foram também analisados outros indicadores que se consideram fundamentais na 
caracterização das empresas, nomeadamente (vi) o ano de inicio de actividade da 
empresa; e um outro indicador que face ao conhecimento prévio da realidade de algumas 
empresas de animação turística se considera extremamente importante na sua 
caracterização, e que tem a ver com o facto de (vii) a empresa de animação turística 
representar ou não a principal actividade profissional do empresário. 
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No que se refere ao indicador volume de negócios (gráfico VII.2.1.), e tendo em atenção, a 
definição de micro, pequenas e médias empresas, verifica-se que a quase totalidade das 
empresas de animação turística, são micro empresas, na medida em que, 92,6% das 
empresas (88 empresas) têm um volume de negócios inferior a 1.000.000 ¼ 
 
Uma análise mais pormenorizada às respostas obtidas por parte das micro empresas, 
demonstra que (tabela VII.2.1.) 65,9% das micro empresas de animação turística têm um 
volume de negócios médio anual inferior a 100.000 ¼(VWDVLWXDoão fica completamente 
esclarecida quando se verifica que, 47,7% destas empresas, ou seja, quase 50% das 
micro empresas de animação turística, têm um volume de negócios médio anual inferior a 
50.000 ¼ 
 
Outro aspecto que importa salientar, e que dá um maior ênfase a esta questão, tem a ver 
com as empresas que optaram por não responder à pergunta sobre o escalão do volume 
de negócios onde se inserem (11,2% do total de empresas – 12 empresas). Uma análise 
pormenorizada a este conjunto de empresas, e cruzando com o indicador número de 
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trabalhadores em full-time, permite concluir que estas empresas têm um número de 
pessoas empregadas em full-time muito reduzido (até 5 trabalhadores), ou seja, uma vez 
mais, estamos perante micro empresas no que se refere ao indicador número de pessoas 
empregadas, o que permite inferir que, o volume de negócios, em princípio, deverá estar 
dentro dos limites enunciados para as micro empresas. Este facto vem demonstrar 
claramente que o peso das micro empresas no subsector da animação turística é ainda 
superior ao referido.  
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Para a caracterização das empresas de animação turística é fundamental analisar, 
também, o indicador número de pessoas empregadas. No caso concreto das empresas 
de Animação Turística, e tendo em atenção, o carácter sazonal desta actividade, foram 
considerados dois indicadores, o número de pessoas empregadas em full-time, e o 
número de colaboradores em part-time.  
 
Com esta análise, pretende-se demonstrar que, face às especificidades deste subsector, 
existem, no entanto, um considerável número de pessoas que trabalham nesta 
actividade, embora seja a tempo parcial. Esta situação vem demonstrar a dinâmica criada 
pelas empresas de animação em termos de emprego nas localidades onde se inserem e 
desenvolvem as suas actividades. 
 
No que se refere ao número de pessoas empregadas em full-time (gráfico VII.2.2.), 
concluí-se que as empresas de animação turística, são constituídas, na sua quase 
totalidade por micro empresas, pois, mais de 90% das empresas empregam menos de 9 
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pessoas. Esta situação é ainda mais evidente quando se demonstra que, 78,5% das 
empresas de animação turística empregam até 4 pessoas. 
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Relativamente, ao número de colaboradores em part-time, a situação não se apresenta 
muito diferente do indicador anterior, na medida em que, apesar do peso do escalão DWp
SHVVRDVHPSUHJDGDV ter diminuído, representa ainda, 70% das empresas de animação 
turística. O mesmo se verifica em relação ao escalão DWp  SHVVRDV HPSUHJDGDV que, 
apesar de uma quebra, continua a representar quase 50% do total de empresas de 
animação turística. 
 
Esta situação vem demonstrar claramente as especificidades inerentes ao sector do 
turismo (Cap. I, secção I.5.) e em particular a este subsector, já que, é extremamente difícil 
contratar pessoas em full-time em sectores de actividade com um cariz fortemente 
sazonal, e num mercado onde a concorrência é forte, e, onde em alguns casos, o 
principal objectivo da empresa é apenas, ‘sobreviver’. 
 
Ao analisar a formação e grau de habilitação das pessoas empregadas (em full-time ou em 
part-time) em empresas de animação turística pretendeu-se fazer a distinção entre as 
pessoas que tinham formação na área do turismo e aquelas pessoas que possuíam 
formação noutra área. Considera-se fundamental, independentemente do tipo de 
empresa (micro, pequena, média ou grande empresa) que se esteja a referir, que exista, nos 
quadros de pessoal dessa empresa (empregado em full-time ou colaborador em part-time) 
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pessoas com formação específica na área do turismo, o que não implica que haja a 
necessidade de existirem pessoas com outro tipo de formação. 
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Nesse sentido, foi analisado, em primeiro lugar, qual o nível de habilitação literária das 
pessoas que desempenham algum tipo de função em empresas de animação turística. 
Verifica-se que o nível de habilitações está acima da média, na medida em que, 67,3% 
das empresas de animação turística possuem pelo menos uma pessoa com licenciatura, 
o que, confrontando com o indicador número de pessoas empregadas apresenta um 
rácio nível de habilitação/número de pessoas empregadas, elevado.  
 
De salientar ainda, o facto de, em 52,9% das empresas de animação turística existirem 
pessoas com o nível de formação do ensino secundário, o que representa um nível de 
qualificação razoável, atendendo uma vez mais ao número de pessoas empregadas. 
Atente-se à percentagem considerável de empresas que possuem nos seus quadros de 
pessoal, pessoas com formação técnico-profissional, formação que tem tendência a ver o 
sua importância algo relativizada nos dias de hoje. 
 
No que se refere ao número de empresas com pessoas com formação específica na área 
do turismo, verifica-se, e como é natural, que o número de pessoas com formação na 
área do turismo, em cada nível de habilitação seja inferior ao total de cada nível. No 
entanto, demonstra-se que mais de ¼ das empresas de animação turística, têm pessoas 
com licenciatura na área do turismo, ou com um curso técnico profissional de turismo.  
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Embora não seja uma percentagem extremamente elevada, deve-se ter em conta que se 
está perante, na quase totalidade, micro empresas que possuem um reduzido número de 
pessoas empregadas. 
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Uma análise pormenorizada à tabela VII.2.2. ao indicador KDELOLWDo}HV OLWHUiULDV e ao 
indicador KDELOLWDo}HVOLWHUiULDVHVSHFLILFDVQDiUHDGRWXULVPR, demonstra que, e embora 
se esteja a considerar principalmente as pequenas e micro empresas, para os escalões 
de número de empregados, o número de pessoas com formação específica na área do 
turismo, representa quase 50% do total de pessoas empregadas, quer para o nível de 
habilitações %DFKDUHODWR quer para a /LFHQFLDWXUD.  
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No que se refere ao nível de habilitações FXUVRWpFQLFRSURILVVLRQDO, demonstra-se que o 
número de pessoas com formação específica na área do turismo ultrapassa os 50% do 
total de pessoas empregadas com este nível de formação. 
 
A analise de dados efectuada, demonstra também, que para 67% dos empresários das 
empresas de animação turística, estas representam a sua principal actividade 
profissional. Contudo, deve-se salientar que, para cerca de 30% dos empresários, estas 
empresas representam uma actividade em part-time.  
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Esta situação, reflecte, em grande parte as dificuldades que estas micro empresas 
enfrentam para crescerem e se desenvolverem num mercado global e extremamente 
competitivo. Reflectem também o carácter sazonal desta mesma actividade, que levam a 
que, por um lado, seja possível conciliar esta actividade com outra actividade profissional, 
e por outro lado, a necessidade de obterem um complemento de rendimento que permita, 
na maior parte dos casos, manter em actividade estas micro empresas. 
 
Outro indicador extremamente interessante, e que reflecte em parte as dificuldades 
encontradas por estas micro empresas para se implantarem num mercado fortemente 
competitivo, é o número de anos de actividade da empresa. Embora esta pergunta não 
tenha sido colocada de uma forma directa, obtêm-se esta informação através do ano de 
inicio de actividade da empresa, que, posteriormente, permite calcular o número de anos 
de actividade da empresa. 
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Nesse sentido, verifica-se que 53% das empresas de animação turística têm um período 
de actividade inferior a 4 anos. Considerando os últimos 8 anos, esta realidade é ainda 
mais evidente, pois, nesta situação encontram-se 85% das empresas de animação 
turística. Este facto, demonstra, por um lado, a ainda recente importância dada ao      
subsector da animação turística, mas, por outro lado, reflecte também, as dificuldades 
que as micro empresas encontram quando se inserem no mercado, e que leva a que o 
seu tempo de vida útil seja, por vezes, extremamente reduzido (Cap. III, secção III.5.). 
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De salientar ainda, o facto de, apenas 4% das empresas de animação turística terem 
iniciado a sua actividade antes de 1990, o que representa um período de actividade 
superior a 15 anos. Esta situação é ainda mais importante quando se verifica que em 
termos do número de pessoas empregadas, 3 destas empresas podem-se considerar 
como micro empresas, já que, têm menos de 9 pessoas empregadas, sendo a outra 
empresa de média dimensão.  
 
No entanto, tendo em atenção o indicador volume de negócios, apenas uma empresa se 
pode considerar como micro empresa, sendo que as restantes, duas são de média 
dimensão e a outra de grande dimensão. Daqui se conclui que, de facto, as micro 
empresas (cumprindo os dois requisitos da sua própria definição) têm um período de vida mais 
curto que as empresas de maior dimensão, pois, apesar de algumas das empresas 
referidas cumprirem, num determinado indicador os valores referidos para as micro 
empresas, não os cumprem no outro. 
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9,,&DUDFWHUL]DomRGR1HJyFLRGDV(PSUHVDVGH$QLPDomR7XUtVWLFDH'HILQLomR
GRV3ULQFLSDLV2EMHFWLYRVH(VWUDWpJLDV(PSUHVDULDLV
 
A estrutura empresarial das empresas de animação turística tem grandes repercussões 
quer em termos do negócio propriamente dito, quer mesmo, na definição da estratégia 
empresarial adequada para o crescimento e desenvolvimento da sua empresa. Como se 
demonstrou na secção anterior, este subsector do turismo é constituído maioritariamente 
por micro empresas, que dada a sua dimensão e estrutura apresentam um conjunto de 
especificidades únicas. 
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O subsector da animação turística possui, de facto, várias características únicas que 
importa demonstrar. Uma das quais, e que se irá apresentar de seguida, tem a ver com a 
necessidade de as empresas de animação necessitarem, ou não, de instalações fixas 
claramente vocacionadas para as actividades de animação. Este aspecto é importante, 
na medida em que, a necessidade de possuírem instalações fixas para o 
desenvolvimento da sua actividade implica um custo fixo avultado, que obviamente se 
reflecte numa maior necessidade de investimento e apoio financeiro. 
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A análise efectuada permite concluir que a maior parte das empresas de animação 
turística (67,6%) não necessitam de instalações fixas para desenvolverem a sua 
actividade. Esta situação vai de encontro às próprias actividades desenvolvidas pela 
maior parte destas empresas, que são em grande parte, empresas de turismo aventura. 
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Considera-se que a legislação desta actividade é recente, e engloba uma panóplia de 
empresas que exercem um conjunto variado de actividades, algumas das quais referidas 
já no capítulo V, secção V.4.4. Sugere-se que esta situação seja analisada 
pormenorizadamente, na medida em que, induz alguns constrangimentos ao exercício da 
sua própria actividade. 
 
Outro aspecto extremamente importante na caracterização do negócio é a identificação 
do principal grupo de clientes das empresas de animação turística. A análise efectuada 
demonstra que os grupos de clientes mais vezes referidos foram, os visitantes e turistas 
individuais ou em grupo (70,5%). No entanto, de salientar a importância para esta 
actividade dos grupos de empresas, que surgem como o 2º principal grupo de clientes 
(62,9%), dos grupos informais de amigos (52,4%) e dos grupos de escola (49%). De referir 
ainda, a importância das agências de viagem e turismo (43,8%) na dinamização deste 
negócio funcionando como intermediário, e que aparecem como o 5º principal grupo de 
clientes.  
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Empresas organizadoras de congressos e/ou eventos Empresas de recursos humanos
Unidades de Alojamento Restaurantes e similares
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Deve referir-se que, apesar das agências de viagem surgirem como o 5º principal grupo 
de clientes, esta situação, deve-se, principalmente, ao facto de as empresas de animação 
turística contratarem os seus serviços directamente com o consumidor final, 
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ultrapassando assim, algumas etapas da cadeia de negócio. Este aspecto é 
particularmente importante, uma vez que, permite, que o serviço prestado pelas 
empresas de animação, seja ajustado ao gosto e interesse do cliente, podendo levar 
também, à prática de preços mais competitivos. Ou seja, o facto de não haver 
intermediários, pode em parte prejudicar o desenvolvimento do negócio, na medida em 
que o número de clientes pode ser inferior, no entanto, proporciona um melhor serviço, 
quer em termos de preço, quer em termos de qualidade, ao consumidor final. 
 
Uma análise pormenorizada aos dados obtidos, nomeadamente no que se refere ao 
posicionamento de cada grupo de clientes em relação aos restantes, permite concluir que 
apenas 5 grupos obtêm como a categoria mais referida em termos individuais, a de 
principal grupo de clientes. Esses grupos de clientes são RV YLVLWDQWHV H WXULVWDV
LQGLYLGXDLV RX HP JUXSR (32,4%); DV HPSUHVDV (25,7%), RV JUXSRV LQIRUPDLV GH DPLJRV 
(18,1%), DVDJrQFLDVGHYLDJHPHWXULVPR (11,4%), e RXWURVJUXSRV (2,9%), sendo os três 
primeiros grupos enunciados, aqueles que também, mais vezes foram referidos como 
fazendo parte dos 5 principais grupos de clientes das empresas de animação turística. 
 
Deve-se salientar a categoria 2XWURV, onde as empresas de animação apontaram alguns 
grupos de clientes específicos e inerentes à sua própria actividade, nomeadamente,       
(i) grupos de organismos públicos nacionais; (ii) grupos das associações empresariais e 
comerciais; (iii) grupos de turismo sénior; e ainda (iv) as equipas profissionais de 
desporto.  
 
A tabela que se segue permite verificar o posicionamento individual de cada grupo de 
clientes de acordo com a categoria onde obteve mais referências. Nesse sentido, para 
cada grupo de clientes identificou-se qual a categoria onde foi mais referido, 
considerando ser essa a sua posição em termos dos principais grupos de clientes. 
 
De salientar a posição do grupo operadores turísticos internacionais, relativamente à 
posição do grupo operadores turísticos nacionais, e o posicionamento destes grupos de 
clientes, comparativamente à posição das agências de viagem e turismo. Este facto 
reflecte a própria situação que se vive em Portugal em termos de intermediação, pois ao 
falar-se em operadores turísticos nacionais em Portugal, está-se a falar de agências de 
viagem e turismo, já que, estes operadores turísticos, na maior parte dos casos são 
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agências de viagem que criam os seus próprios produtos turísticos e que os vendem quer 
a outras agências de viagem, quer ao consumidor final. 
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Visitantes e Turistas individuais ou em grupo ¼	½¾ ¿ º 1º grupo de clientes 
Empresas ½À	¾ Á
º
1º grupo de clientes 
Grupos informais de amigos ÂÄÃ ¾ Â º 1º grupo de clientes
 
Agências de Viagem e Turismo Â	Â ¾ ¿ º 1º grupo de clientes 
Outro(s) ½¾ Å º 1º grupo de clientes
 
Grupos de escola Â	Â ¾ ¿ º 2º grupo de clientes 
Operadores Turísticos Internacionais Ã ¾ Æ º 2º grupo de clientes 
Grupos de crianças e jovens em férias Á¾ Æ º 2º grupo de clientes
 
Câmaras Municipais e/ou Juntas de Freguesia Æ¾ Á º 2º grupo de clientes
 
Residentes ¼¾ Ã
º
2º grupo de clientes 
Associações Recreativas e Culturais ¼¾ Á º 2º grupo de clientes
 
Associações Desportivas ½¾ Ã º 2º grupo de clientes
 
Região de Turismo / Comissão Municipal de Turismo / Junta de Turismo ½¾ Ã º 2º grupo de clientes 
Operadores Turísticos Nacionais Â ¿/¾ ¼ º 3º grupo de clientes 
Empresas organizadoras de congressos e/ou eventos ÂÄÇ ¾ À º 3º grupo de clientes
 
Unidades de alojamento Ã ¾ À º 3º grupo de clientes 
Restaurantes e similares ½¾ Ã
º
3º grupo de clientes
 
Instituições de solidariedade social ½¾ Á º 3º grupo de clientes
 
Famílias Æ¾ Æ
º
4º grupo de clientes 
Empresas de Recursos Humanos ¿/¾ Á
º
4º grupo de clientes 
 
A análise do principal mercado alvo das empresas de animação turística, pretende aferir 
qual o posicionamento deste tipo de empresas, quer em termos da captação de clientes, 
quer em termos da geração de negócio. Verifica-se que o principal mercado das 
empresas de animação turística é o mercado nacional. Para 59,2% das empresas, o 
mercado nacional representa o principal mercado de negócio. Considerando também as 
empresas que referiram como 2º principal mercado o mercado nacional a percentagem 
aproxima-se dos 90% das empresas, o que demonstra claramente o peso deste mercado 
na geração de negócio das empresas de animação turística. 
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No entanto, deve-se salientar o facto de para 32,6% das empresas de animação o 
mercado mais importante é o mercado internacional. Esta situação, demonstra a 
capacidade de algumas empresas de promoverem as suas actividades no exterior, e 
consequentemente, de captarem clientes. Tendo uma vez mais em atenção que a maior 
parte das empresas de animação turística são micro empresas com uma estrutura 
familiar, este facto deve ser, ainda mais, realçado. 
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Contudo, demonstra-se também que, para 26,1% das empresas de animação turística, o 
mercado internacional é o 4º mercado mais importante. Situação contrária à referida 
anteriormente, que pelas razões já referidas, apresentam uma grande dificuldade em 
apresentarem as suas actividades no exterior e em captarem visitantes. 
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O mercado regional surge para grande parte das empresas de animação turística numa 
posição de importância intermédia, representando para 38,5% das empresas, o 2º 
mercado mais importante, e para 34,6% das empresas, o 3º mercado mais importante. 
Esta situação pode ser explicada em comparação com o mercado internacional, ou seja, 
nos casos em que o mercado internacional é o principal mercado, o mercado regional é 
considerado o 3º mercado mais importante. Nas situações em que o mercado 
internacional é considerado o 4º mercado mais importante, aí o mercado regional é 
considerado, ou o principal mercado, ou então o 2º principal mercado. 
 
Outro aspecto que importa referir tem a ver com o mercado local. De facto, para cerca de 
50% das empresas de animação turística, o mercado local, é o 4º mercado mais 
importante. No entanto, deve-se salientar que, para cerca de 10% das empresas de 
animação, o mercado local é o principal mercado. Este facto demonstra, por um lado, que 
a localização geográfica da empresa pode ser fundamental para o seu crescimento e 
desenvolvimento, no entanto, por outro lado, pode colocar-se a questão da a própria 
empresa, face à sua estrutura, não ter capacidade para atrair grupos de clientes de 
outras áreas. 
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Cada sector de actividade, face às suas próprias especificidades, apresenta às empresas 
que o integram determinados constrangimentos para o seu negócio. Por vezes, esses 
constrangimentos podem também, estar relacionados com a actuação do sector público. 
Noutros casos, estão relacionados com a própria empresa, e com a gestão e estratégia 
empresarial definida, ou até mesmo com a ausência de estratégia. 
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As empresas de animação turística, como não fogem a esta regra, daí se pretender 
identificar quais os principais constrangimentos que enfrentam no seu dia-a-dia. Deve 
salientar-se o facto, e embora não seja muito significativo, que, 8,4% das empresas de 
animação turística consideram que não existem constrangimentos do seu negócio. Esta 
situação, pode-se justificar pelo facto de as referidas empresas estarem em actividade à 
mais de 5 anos, tempo considerado como fundamental para a estabilização da empresa 
(Cap. III, secção III.5.), e para terem a sua situação consolidada. 
 
Apesar deste facto, refira-se que, para mais de 90% das empresas de animação turística 
existem constrangimentos no seu negócio. Do conjunto de constrangimentos 
apresentados, a IDOWDGHDSRLRGDVHQWLGDGHVGRWXULVPR foi referido por cerca de 50% das 
empresas de animação. Outro constrangimento amplamente referido, e que está 
intimamente ligado com o anterior, é o DFHVVR DR ILQDQFLDPHQWR (32,1%). De facto, 
conforme se tinha demonstrado no capítulo VI, as micro empresas do sector do turismo 
têm uma grande dificuldade em acederem a incentivos financeiros, por um lado, dada a 
sua estrutura empresarial, e por outro lado, devido ao facto de os próprios incentivos 
financeiros não estarem direccionados para a realidade empresarial das micro empresas. 
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A UHJXODPHQWDomR H D OHJLVODomR é um outro constrangimento referido por 30,2% das 
empresas de animação turística, sendo ao sector público, uma vez mais, quem compete 
solucionar esta situação. Já foi referido anteriormente que a legislação que regula as 
empresas de animação turística é recente, no entanto, é fundamental resolver 
determinadas questões que se prendem com a actividade diária destas empresas, e que 
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por vezes as condiciona de tal forma que não lhes permite desenvolver a sua actividade 
normal. 
 
Outro constrangimento várias vezes apontado por parte das empresas de animação 
turística, é a IDOWDGHWUDEDOKDGRUHVTXDOLILFDGRV (28%). De facto, a falta de trabalhadores 
qualificados é constantemente referida como um constrangimento das empresas 
privadas, não só do sector do turismo, mas também de outros sectores da actividade 
económica. De forma a solucionar este constrangimento, é fundamental preparar as 
pessoas de uma forma adequada, para aquilo que são as necessidades em termos de 
trabalhadores qualificados das empresas do sector privado. 
 
Existem um outro conjunto de constrangimentos, também referidos pelas empresas de 
animação turística, e que se prendem com a orgânica individual de cada empresa, 
nomeadamente, a questão das LQIUDHVWUXWXUDV H HTXLSDPHQWRV referida como um 
constrangimento por cerca de 20% das empresas de animação turística, bem como, a 
LPSOHPHQWDomR GH QRYDV IRUPDV GH RUJDQL]DomR (16,8%) e a LPSOHPHQWDomR GH QRYDV
WHFQRORJLDVHRX LQRYDo}HV (12,3%). Outro constrangimento, de menor importância para 
as empresas de animação é a sua localização.  
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Hoje em dia, com as novas tecnologias existentes, com a velocidade com que circula a 
informação, com os acessos em termos de rede viária, rápidos e em bom estado, leva a 
que a localização já não seja um factor preponderante, no entanto, para cerca de 8% das 
empresas de animação turística, este é ainda um dos três principais constrangimentos. 
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De referir ainda que, para 24,3% das empresas existem outros constrangimentos, dos 
quais se devem realçar, a falta de fiscalização em relação à concorrência desleal (3,7%), 
que existe neste subsector do turismo. A falta de clientes/turistas (3,7%) é também 
apresentada como uns dos três principais constrangimentos das empresas do subsector 
da animação. A taxa de IVA a 19% (2,8%) e a crise económica vivida entre 2001 e 2004 
(2,8%), a sazonalidade (1,9%), a falta de apoio das entidades locais (0,9%) e a 
concorrência do sector público (0,9%) são, também, outros constrangimentos referidos. 
 
Ao analisar em termos individuais cada constrangimento referido, verifica-se que os 
constrangimentos apontados mais vezes como principal constrangimento, seguem a 
mesma sequência da análise anterior, ou seja, os três constrangimentos apontados mais 
vezes em primeiro lugar são, a IDOWDGHDSRLRVGDVHQWLGDGHVGRWXULVPR (22,4%), o DFHVVR
DR ILQDQFLDPHQWR (16,8%) e a UHJXODPHQWDomR H OHJLVODomR (14%). Enquanto que, os 
constrangimentos LQIUDHVWUXWXUDV H HTXLSDPHQWRV (7,6%) e LPSOHPHQWDomR GH QRYDV
WHFQRORJLDV (5,6%) são referidos mais vezes, como o 2º principal constrangimento. A 
ORFDOL]DomR (3,7%) é referida na maior parte dos casos como o 3º principal 
constrangimento. 
 
 
93ULQFLSDLV2EMHFWLYRVH(VWUDWpJLDV(PSUHVDULDLVGDV(PSUHVDVGH$QLPDomR
7XUtVWLFD
 
Para caracterizar a actividade empresarial de uma empresa, é fundamental analisar três 
aspectos importantíssimos que orientam a sua actuação, e definem qual o patamar de 
desenvolvimento em que a empresa se encontra. Um primeiro aspecto, é identificar qual 
é o principal objectivo da empresa. Um estudo realizado pelo Observatório Europeu de 
Empresas definiu um conjunto de principais objectivos (Cap. III, secção III.3.), que eram 
apontados por micro, pequenas e médias empresas. Tendo em atenção esse conjunto de 
principais objectivos, pretendeu-se identificar quais os principais objectivos que orientam, 
neste caso, as empresas de animação turística. 
 
Uma primeira análise aos três principais objectivos referidos pelas empresas de 
animação turística, demonstra que o objectivo FUHVFHU foi o objectivo mais referido nas 
três primeiras posições, por 74 empresas. O objectivo LQRYDU surge como o segundo 
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objectivo mais referido nas três primeiras posições, por 63 empresas, e o objectivo 
DXPHQWDUD TXDOLGDGHGR VHUYLoR foi o terceiro objectivo mais referido no conjunto das 
três primeiras posições, por 53 empresas. Nesse sentido, pode referir-se que o principal 
objectivo das empresas de animação turística é FUHVFHU, o segundo principal objectivo é 
LQRYDU, e o terceiro principal objectivo é DXPHQWDUDTXDOLGDGHGRVHXVHUYLoR.  
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Contudo, uma análise pormenorizada e individualizada a cada um dos objectivos das 
empresas, demonstra que, por exemplo, o objectivo FRQVROLGDURQHJyFLR, apesar de, no 
conjunto dos três principais objectivos, surgir na 4.ª posição, quando é analisado em 
termos individuais, apresenta um maior número de referências como principal objectivo 
(22 empresas), do que os objectivos LQRYDU e DXPHQWDUDTXDOLGDGHGRVHUYLoR. Ou seja, o 
objectivo FRQVROLGDURQHJyFLR quando é referido surge como principal objectivo. 
 
O mesmo acontece com o objectivo VREUHYLYHU, que é referido por 11 empresas como o 
principal objectivo. Ou seja, para estas empresas a grande questão, é de facto, 
sobreviver às dificuldades que surgem no dia-a-dia da sua empresa. Cruzando esta 
informação com os anos de actividade das empresas, e com o facto de a empresa de 
animação turística representar uma actividade em part-time, verifica-se que, a quase 
totalidade das empresas, que referem como principal objectivo VREUHYLYHU têm apenas 1, 
2 ou 3 anos de actividade, ou então, quando possuem um maior número de anos de 
actividade (2 empresas) representam para o empresário, uma actividade em part-time, daí 
que o seu principal objectivo seja, naturalmente, sobreviver. 
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Comparando com o estudo apresentado no capítulo III, secção III.3., demonstra-se que, 
de facto, o principal objectivo das pequenas e micro empresas é FUHVFHU. No entanto, e 
em relação ao objectivo sobreviver a situação é diferente, na medida em que, enquanto 
no estudo, este objectivo surge como o 3º principal objectivo, na análise efectuada às 
empresas de animação turística, verifica-se que o objectivo sobreviver é referido 
principalmente como 6º principal objectivo. Esta situação pode ter como explicação o 
facto de, as empresas não se sentirem interessadas em expressar que, o seu principal 
objectivo passa, de facto, pela sobrevivência. 
 
De salientar ainda, o elevado número de empresas (63 empresas) que referiu que um dos 
seus três principais objectivos era LQRYDU, sendo que para 20 dessas empresas, o 
objectivo inovar era mesmo o principal objectivo. Esta situação vem demonstrar que, 
conforme se referiu ao nível do capítulo III e do capítulo IV, que as pequenas e micro 
empresas, por vezes, são altamente inovadoras. Este facto, é tanto mais importante, 
quando se verifica que, das 20 empresas que têm como principal objectivo inovar, 19 são 
micro empresas com um reduzido número de pessoas empregadas. 
 
A categoria RXWURV objectivos é pouco significativa em relação ao total de empresas, no 
entanto, destaca-se um objectivo de entre aqueles que foram referidos. Para duas das 
empresas que referiram outro objectivo, um dos principais objectivos é SURPRYHU R
WXULVPR H R GHVHQYROYLPHQWR ORFDO. O objectivo de GLYHUVLILFDU VHUYLoRV foi referido por 
uma empresa, bem como o objectivo de HVSHFLDOL]DomR. 
 
Após terem sido definidos os principais objectivos das empresas de animação turística, 
bem como, os principais constrangimentos do seu negócio, torna-se agora fundamental, 
e tendo em atenção as questões referidas anteriormente, entender quais são as 
principais estratégias empresariais que orientam a gestão das empresas de animação. 
 
Apesar de se pretender que as empresas de animação apontassem apenas uma principal 
estratégia empresarial, 16 empresas (15%) apresentaram mais do que uma estratégia 
empresarial. Estas respostas, foram também consideradas, uma vez que, vêm apenas 
reforçar as conclusões que se podem retirar da análise a esta pergunta. 
 
A principal estratégia empresarial, definida por cerca de 50% (49 empresas) das empresas 
de animação turística é, UHIRUoDU D LPDJHP GD HPSUHVD. De facto, esta estratégia 
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empresarial é maioritariamente seguida pelas empresas de animação turística, veja-se 
que, considerando, também, as respostas das empresas que apresentaram mais do que 
uma estratégia empresarial, verifica-se que, a estratégia UHIRUoDUDLPDJHPGDHPSUHVD é 
referida por mais 13 empresas.  
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No entanto, para 26,2% das empresas de animação (28 empresas), a principal estratégia 
empresarial é, aumentar as vendas. Neste caso, uma vez mais, o peso desta estratégia 
empresarial é superior ao referido, na medida em que, ao se considerar também as 
respostas das empresas que apontaram mais do que uma estratégia, verifica-se que, 
mais 15 empresas referiram que uma das suas principais estratégias empresariais era 
aumentar as vendas. 
 
Daqui se conclui que, sendo o principal objectivo das empresas de animação turística 
FUHVFHU, estas pretendem atingir o seu objectivo através de duas principais estratégias 
empresariais. Por um lado, através do UHIRUoRGD LPDJHPGDVXDHPSUHVD, e por outro 
lado, através do DXPHQWRGDVVXDVYHQGDV. Deve referir-se que, a estratégia do reforço 
da imagem da empresa está intimamente ligada a um objectivo, também referido como 
extremamente importante, por parte das empresas de animação, que é a FRQVROLGDomRGR
VHXQHJyFLR.  
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Outro aspecto particularmente importante e que importa analisar, tem a ver com quais 
são os factores em que os empresários consideram as suas empresas de animação, 
competitivas. Nesse sentido, foram considerados um conjunto de factores dos quais as 
empresas se podem considerar competitivas. Em termos gerais, os empresários das 
empresas de animação turística têm uma opinião muito positiva relativamente ao 
posicionamento da sua empresa em termos competitivos, uma vez que, só em três 
factores (preço / produto ou serviço / localização) é que, um número muito reduzido de 
empresas consideram-se nada ou pouco competitivas. 
 
Identifica-se uma aposta clara em termos de TXDOLGDGH, na medida em que, 57,9% das 
empresas de animação turística consideram-se muito competitivas no que se refere a 
este factor. Este facto é ainda mais evidente, quando se verifica que, mais de 90% (97 
empresas) das empresas consideram-se bastante ou muito competitivas em termos de 
qualidade.  
 
Em relação ao factor SURGXWRRXVHUYLoR, intimamente ligado ao anterior, demonstra-se 
também que, as empresas de animação se consideram muito competitivas (43%) ou 
bastante competitivas (38,3%). O mesmo se verifica relativamente ao factor VHUYLoR DR
FOLHQWH, onde cerca de 84,1% das empresas de animação turística se consideram 
bastante (43%) ou muito (41,1%) competitivas.  
 
q@rMs(tvu wx6yBz z { |{ }{ |5{5É5w(Mx$r>?6ËÊeÌ56w2xe5u r>J@	ÌC+	r>25lw2x+?vu u Ł56ÍÎ@Ì5 u 	
Ï>Ð ÏÑÐ ÒÑÓ Ô
Ð
ÕÑÕ
Ó Ö
Ð
×
Ô>Ó Ø
Ð
Õ
Ó Ù
Ð
Ï>Ð
Ú Ï>Ð
Ò
Ï>Ð
ÕÑÏ>Ð
Û>Ï>Ð
×>Ï>Ð
Ø
Ï>Ð
ÜRÝ$Þßàáeâ2ãlâäæåç	â@Þeàè5ã	é êâá5Ý6Ýëãeç2Ý©â5ä9ìá$â2ãÝmÞ$àä«ì5â2ßé ßé íÝmî2åç2Ýï?é ê2Ýê	â
Nada competitiva Pouco competitiva Moderadamente competitiva
Bastante competitiva Muito Competitiva Não sabe / Não responde
 
Deve-se ainda salientar o factor preço, na medida em que, uma empresa ao apostar na 
qualidade e no serviço ao cliente, torna-se, naturalmente, menos competitiva em termos 
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do preço do serviço. No entanto, apesar de as empresas de animação não se 
considerarem tão competitivas neste factor, mais de 50% continuam a considerar-se 
bastante ou muito competitivas em termos de preço. Contudo, 35,5% das empresas 
consideram-se, apenas, moderadamente competitivas, no que se refere a este factor.  
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Outro aspecto que importa salientar, e que também já foi apontado como um 
constrangimento é o factor localização. De facto, hoje em dia, a localização já não é tão 
apontada como um factor de primordial importância, na medida em que, intimamente este 
aspecto é já considerado aquando da criação da própria empresa. Refira-se que, em 
relação ao sector do turismo a localização é extremamente importante, pois, tendo em 
atenção as especificidades do produto turístico (Cap. I, secção I.5.), este é um produto que 
é ‘consumido’ no local.  
 
Face ao desenvolvimento tecnológico dos últimos anos, e ao rápido desenvolvimento das 
vias de comunicação, o factor localização tem sido ‘esquecido’, no entanto, a localização 
continua a ser um factor fundamental para as empresas do sector do turismo, e em 
particular, para as empresas do subsector da animação turística. 
 
Importa ainda referir que, para 8,4% das empresas de animação turística existem outros 
factores onde se consideram competitivas. Destes factores salientam-se a inovação, 
onde as empresas de animação se consideram bastante ou muito competitivas, e a 
segurança, aspecto referido, principalmente, por empresas de turismo aventura, onde 
este factor é de primordial importância. Factores como a diversidade de produtos, 
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prestação de novos serviços, e a existência de profissionais qualificados, são também 
apontados pelas empresas de animação. 
 
 
9,,&RQWDFWRVHQWUHDV(PSUHVDVGH$QLPDomR7XUtVWLFDHRXWUDV(QWLGDGHVHRX
2UJDQL]Do}HV
 
Uma empresa não vive fechada sobre si própria. No seu dia-a-dia, na gestão da sua 
actividade interage e contacta com outros serviços, entidades e/ou organizações. Daí 
que, considera-se extremamente importante, analisar quais as relações que são 
estabelecidas entre as empresas de animação turística e um conjunto de serviços, 
entidades e/ou organizações que giram à sua volta, e entre as quais são estabelecidos 
um conjunto de contactos, com uma determinada frequência, através de uma série de 
meios, e por um conjunto de razões. 
 
Os serviços e as entidades e/ou organizações foram seleccionados, conforme referido no 
capítulo V, secção V.4.5., de acordo com a metodologia definida pela Conta Satélite do 
Turismo que identifica as componentes do core do turismo, bem como, pelo modelo de 
Inskeep que apresenta um conjunto de elementos que compõem o sistema turismo. Para 
além disso foi, também considerado, como é natural, o sistema de política do turismo 
existente em Portugal e a sua divisão administrativa. 
 
No que se refere à frequência de contactos entre as empresas de animação turística e os 
serviços, entidades e/ou organizações referidos, verificam-se algumas situações 
extremamente interessantes. Em termos gerais, a quase totalidade das empresas de 
animação turística contactam os serviços de alojamento (93 empresas) e as agências de 
viagem e operadores turísticos (88 empresas), embora por diferentes razões. Ou seja, 
contactam os serviços de alojamento para, principalmente, reservas de quartos, enquanto 
que, contactam as agências de viagem e operadores turísticos para apresentarem os 
seus produtos. 
 
De salientar o facto de, embora a diferença não ser acentuada, existirem mais empresas 
de animação, a contactarem as organizações nacionais de turismo (81 empresas), do que 
as entidades públicas do turismo que lhes estão mais próximas, nomeadamente as 
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regiões de turismo, comissões municipais de turismo e juntas de turismo (79 empresas), 
bem como, as Câmaras Municipais (75 empresas).  
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Este facto é ainda mais importante, quando se verifica que, apesar das últimas alterações 
legislativas numa tentativa de descentralizar a administração do turismo para as 
Comissões de Coordenação Regionais e Direcções Regionais de Economia, se verifica 
que, são estas mesmas entidades que as empresas de animação menos contactam. Pela 
análise do gráfico VII.4.1. verifica-se que, estas entidades são contactadas por apenas 
24,8% das empresas de animação, no caso das Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional (CCDR’s), e 17% das empresas, no caso das Direcções 
Regionais de Economia (DRE’s). 
 
Esta situação deve levar as entidades com competências na área do turismo a 
equacionar devidamente qual o modelo de desenvolvimento que se pretende para o 
sector, uma vez que o sector privado, e neste caso em particular, as empresas de 
animação turística, se sentem ‘afastadas’ dos órgãos que são considerados como 
aqueles com quem estas empresas deveriam estabelecer contactos, quer para questões 
de legalização, de projectos, ou até mesmo de candidatura a incentivos, etc. . 
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Em termos globais, a maior parte dos contactos são realizados com a frequência de 
DOJXPDV YH]HV SRU DQR. Tendo em atenção apenas as entidades e/ou organizações 
públicas (Organizações Nacionais de Turismo; Órgãos Regionais e Locais de Turismo; 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional; Direcções Regionais de Economia; 
Câmaras Municipais), verifica-se que enquanto mais de 60% das empresas de animação 
contactam as organizações nacionais de turismo e os órgãos regionais de turismo 
DOJXPDV YH]HV SRU DQR, apenas 19,1% das empresas contactam as Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional, e 15,1% das empresas de animação 
contactam as Direcções Regionais de Economia, durante o mesmo período. 
 
Ainda mais, enquanto que as Organizações Nacionais de Turismo (ONT’s) e as 
Organizações Regionais e Locais de Turismo (ORLT’s) são contactadas com maior 
regularidade (períodos de uma vez por mês ou uma vez por semana) pelas empresas de 
animação, o que demonstra uma grande proximidade, as Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional (CCDR’s), e, principalmente, as Direcções Regionais de 
Economia (DRE’s) não são praticamente contactadas durante esses períodos (uma vez por 
mês / uma vez por semana) pelas empresas de animação turística.  
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As Câmaras Municipais, dada a sua maior proximidade geográfica com as empresas de 
animação turística são contactadas pela maioria das empresas algumas vezes por ano, 
no entanto, existem, também, um conjunto de empresas de animação que contactam 
com maior regularidade as Câmaras Municipais, já que, 14,4% das empresas contactam 
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as Câmaras Municipais cerca de XPDYH]SRUPrV, 3,8% cerca de XPDYH]SRUVHPDQD e 
11% XPDYH]SRUGLD. 
 
Relativamente às restantes organizações, nas quais se incluem maioritariamente 
organizações do sector privado, são contactadas pelas empresas de animação de uma 
forma indiferenciada, ou seja, são contactadas por algumas empresas, apenas DOJXPDV
YH]HVSRUDQR, enquanto que, por outras empresas, são contactadas GLYHUVDVYH]HVSRU
GLD. Nestes casos, a regularidade dos contactos está mais distribuida, onde, apenas os 
serviços de rent-a-car não são contactados com tanta frequência. 
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De facto, os serviços de alojamento e os serviços das agências de viagem e operadores 
turísticos são contactados com maior regularidade, no entanto, deve-se realçar os 
serviços de restauração e bebidas, que apesar de serem contactados por menos 
empresas, também são contactados com alguma regularidade. Veja-se que com a 
frequência de uma vez por semana são contactados por mais empresas de animação 
que os serviços de alojamento. Esta situação deve-se ao facto de, as próprias empresas 
de animação turística, reservarem mesas para refeições, o que leva, a que, a frequência 
de contactos seja maior. 
 
De referir ainda o facto de, apesar de mais de 40% das empresas de animação turística 
não contactarem os serviços culturais e os serviços recreativos e outros de lazer, as 
empresas que os contactam, fazem-no com alguma regularidade, algumas das quais 
contactam estes serviços GLYHUVDVYH]HVSRUGLD. 
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Em relação à forma como são estabelecidos os contactos entre as empresas de 
animação turística e os serviços do sector privado e as entidades e/ou organizações do 
sector público, verifica-se que, existe uma diferenciação na forma como os contactos são 
realizados, de acordo com o grupo a que pertença a entidade com que se está a 
contactar. Ou seja, a forma como são estabelecidos os contactos entre as empresas de 
animação e os serviços do sector privado é diferente, por exemplo, da forma como as 
empresas de animação contactam as entidades e/ou organizações do sector público. 
 
Em termos gerais, enquanto que as empresas de animação turística contactam os 
serviços do sector privado, principalmente, por WHOHIRQH, SHVVRDOPHQWH, ou por HPDLO, 
quando entram em contacto com entidades e/ou organizações do sector público, utilizam 
frequentemente as FDUWDV  PHPRUDQGRV  UHODWyULRV, ou o WHOHIRQH. Como é natural a 
forma de contacto utilizada está, na maior parte das vezes, dependente daquilo que se 
pretende transmitir ou pedir. E, de facto, quando se trata de contactar organizações do 
sector público é importante oficializar as questões, nesse sentido, é conveniente utilizar o 
método tradicional das cartas / memorandos / relatórios. 
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Não são estabelecidos contactos Telefone
Carta, memorandos ou relatórios E-mail
Pessoalmente Reuniões
Telefone / Carta, memorandos ou relatórios Telefone / E-mail
Telefone / Pessoalmente Telefone / Reuniões
Telefone / Carta, memorandos ou relatórios / E-mail Telefone / E-mail / Pessoalmente
Telefone / E-mail / Reuniões Telefone / Pessoalmente / Fax
Telefone / Carta, memorandos ou relatórios / E-mail / Pessoalmente Telefone / E-mail / Pessoalmente / Reuniões
Telefone / Carta, memorandos ou relatórios / E-mail / Pessoalmente / Reuniões
 
 
No entanto, quando se trata de organizações do sector privado, esta problemática de 
oficializar o contacto não é tão importante, na medida em que, na maior parte dos casos, 
existe até um conhecimento pessoal entre as pessoas envolvidas, o que facilita a forma 
34!576 8 9+: ;=<?> > @BADC	4	: E F	4F	CF4	HIKJ5MNC	HO4OHPFC@fQE JR4S+T;=U9OMV6 H	8 E W#4GC	JYX;	MZ8 9#[4O:
 
 225
de contacto. Outro aspecto, tem a ver com o tipo de informação que é pedida, e neste 
caso, e, para entidades do sector privado, como se poderá ver na secção seguinte, existe 
principalmente uma troca de informações que se pretende que seja rápida e eficaz, de 
forma a que a prestação do serviço ao cliente seja de qualidade. 
 
Considere-se por exemplo, o caso dos serviços de alojamento, em que, os contactos 
preferenciais realizados com as empresas de animação turística são através de um 
contacto pessoal (25%) ou então por telefone (21,2%). O mesmo acontece com os 
restantes serviços do sector privado, havendo apenas, por vezes, alterações na ordem 
dos meios de contacto (em primeiro lugar o telefone e em segundo o contacto pessoal), ou 
então, a introdução de um outro meio de contacto, cada vez mais utilizado, o e-mail.  
 
Ao nível de alguns serviços privados, nomeadamente, os serviços de transporte de 
passageiros, e os serviços das agências de viagem e operadores turísticos, existem dois 
meios de contacto preferenciais, o WHOHIRQH e o HPDLO, sendo que, as próprias empresas 
têm alguma dificuldade em optar, em primeiro lugar, por um deles. 
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Não são estabelecidos contactos Telefone
Carta, memorandos ou relatórios E-mail
Pessoalmente Reuniões
Telefone / Carta, memorandos ou relatórios Telefone / E-mail
Telefone / Pessoalmente Telefone / Reuniões
Carta, memorandos ou relatórios / E-mail E-mail / Reuniões
Telefone / Carta, memorandos ou relatórios / E-mail Telefone / Carta, memorandos ou relatórios / Pessoalmente
Telefone / Carta, memorandos ou relatórios / Reuniões Telefone / E-mail / Pessoalmente
Telefone / E-mail / Reuniões Carta, memorandos ou relatórios / E-mail / Fax
Carta, memorandos ou relatórios / Pessoalmente / Reuniões Telefone / Carta, memorandos ou relatórios / E-mail / Pessoalmente
 
 
No que se refere às entidades e/ou organizações do sector público, conforme já foi 
referido, a utilização como meio de contacto de cartas / memorandos / relatórios, é muito 
frequente. No entanto, o meio de contacto mais utilizado entre as empresas de animação 
turística e as organizações nacionais de turismo, as organizações regionais e locais de 
34!576 8 9+: ;=<?> > @BADC	4	: E F4FCGF4	HIKJL5?MNC	HO4OHPFCL@DQE JR4S+T;=U9OMV6 H	8 E W#4GC	JYX;	MZ8 9#[4O:
 
 226
turismo e as Câmaras Municipais continua a ser o WHOHIRQH, apesar de a diferença entre a 
utilização do telefone e a utilização de FDUWDV  PHPRUDQGRV  UHODWyULRV ser muito 
reduzida. 
 
No caso das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional e das Direcções 
Regionais de Economia o meio de contacto mais utilizado são as FDUWDVPHPRUDQGRV
UHODWyULRV, contudo, deve referir-se que estas entidades são contactadas com pouca 
frequência, denotando-se um certo afastamento entre estas, e as empresas de animação 
turística. Note-se que estas entidades, principalmente as Direcções Regionais de 
Economia têm competências na área do investimento e da concessão de incentivos 
financeiros, e, nesse sentido, é fundamental que haja uma maior aproximação entre estas 
entidades e o sector privado do turismo, em particular as empresas de animação turística. 
 
A frequência e a forma de contactos dependem, como é óbvio, das razões que levam as 
empresas de animação turística a contactar cada uma das entidades e/ou organizações, 
sejam elas do sector público ou privado. Definiram-se um conjunto de razões que podem 
levar à existência de um contacto entre as empresas de animação turística e as várias 
organizações, desde a simples necessidade de pedir ou dar informações ou dados, até 
mesmo, à necessidade de planear de estratégias de actuação entre ambas as entidades. 
 
A análise efectuada permite concluir que as empresas de animação turística contactam 
as entidades e/ou organizações do sector privado e público, principalmente, para SHGLUHP
LQIRUPDo}HVHRXGDGRV. Apenas o contacto efectuado com as agências de viagem é que 
tem uma outra razão principal, nomeadamente, GDU LQIRUPDo}HV HRX GDGRV, o que é 
natural pelas razões apontadas anteriormente. 
 
Outra razão que tem uma importância fundamental no contacto entre as empresas de 
animação turística e as outras entidades e/ou organizações é a necessidade de 
FRRUGHQDUHVIRUoRV HVWUDWpJLDV. Nesta situação inserem-se os serviços de alojamento, 
os serviços de restauração e bebidas, as agências de viagem e operadores turísticos, os 
serviços recreativos e outros de lazer e as câmaras municipais. Este facto demonstra que 
as empresas de animação têm uma relação de maior proximidade com estas entidades 
que as levam inclusive a FRRUGHQDUHVIRUoRVGHDFWXDomR.  
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No que se refere às organizações nacionais de turismo, aos órgãos regionais e locais de 
turismo, às Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, bem como às 
Direcções Regionais de Economia, as principais razões que levam as empresas de 
animação turística a contactar estas entidades prendem-se com o simples SHGLGR GH
LQIRUPDo}HV HRX GDGRV, ou, UHVSRVWD D SHGLGRV GH LQIRUPDomR HRX GDGRV, por parte 
destas entidades. 
 
Para um determinado grupo de empresas de animação turística, é extremamente difícil 
apontar apenas uma razão para o contacto com as várias entidades e/ou organizações. 
Nesse sentido, optaram por agrupar as respostas dando duas, ou mais razões, para 
contactarem determinadas entidades e/ou organizações. 
 
Verifica-se que, o conjunto de razões mais frequente, e várias vezes referido pelas 
empresas de animação turística, engloba duas das principais razões referidas 
individualmente, ou seja, engloba as razões para SHGLU LQIRUPDo}HV GDGRV e para GDU
LQIRUPDo}HV GDGRV. Daqui se conclui que, apesar de para com determinados serviços 
ou entidades existirem outras razões para o contacto, com a maior parte dos serviços 
privados referidos, bem como, com as entidades e/ou organizações públicas, as 
principais razões prendem-se somente, com a troca de informações / dados. 
 
Considera-se que, existe um enorme potencial para a dinamização dos contactos entre 
os vários serviços e entidades, na medida em que, ambos têm a beneficiar com uma 
maior proximidade. Na secção seguinte irá analisar-se qual a importância atribuída 
individualmente a cada um destes serviços, entidades e/ou organizações, quer na criação 
de parcerias, quer também no desenvolvimento de uma rede de organizações que 
englobe todos estes serviços e entidades. 
 
 
9,, ,PSRUWkQFLD GD &ULDomR GH XPD 5HGH GH 2UJDQL]Do}HV QR VXEVHFWRU GD
$QLPDomR7XUtVWLFD
 
Conforme se demonstra no capítulo IV, é extremamente importante a criação de uma 
rede de organizações, bem como, o desenvolvimento de parcerias, entre os sectores 
público e privado, ou até mesmo, entre entidades e/ou organizações só do sector público, 
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ou só do sector privado, que permita que, o crescimento e desenvolvimento do sector do 
turismo seja sustentável. 
 
As empresas de animação turística, e devido a alguns movimentos individualizados, e 
dado que consideram extremamente importante não estarem ‘sozinhas’ no seu negócio, 
têm vindo de uma forma individualizada a tornarem-se associadas de um conjunto 
variado de entidades, já com alguma presença e importância, mas que no fundo, algumas 
dessas entidades, não representam os principais interesses das empresas de animação. 
 
No entanto, deve-se salientar o esforço, bem como o interesse das empresas de 
Animação Turística, em se associarem a entidades que de alguma forma podem apoiá-
las, se não totalmente, pelo menos num determinado conjunto de aspectos. 
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Tendo em atenção a análise de dados efectuada verifica-se que, mais de 60% das 
empresas de animação turística não pertencem a alguma associação do sector, sejam 
elas entidades com peso nacional, regional ou local. Este facto pode ser explicado pela 
falta de representatividade que sentem, uma vez que podem considerar que as entidades 
existentes não representam na globalidade os seus interesses. 
 
Deve-se salientar que, grande parte das empresas de animação que não pertencem a 
nenhuma associação do sector têm entre 1 a 3 anos de actividade, ou seja, são 
empresas ainda muito recentes, que se deparam com um conjunto de constrangimentos, 
e, onde o facto de pertencerem a uma associação não é o principal objectivo. Noutros 
casos, e dada a sua recente existência desconhecem o subsector a que pertencem não 
÷KøKù
úwûù
Não Sim
34!576 8 9+: ;=<?> > @BADC	4	: E F	4F	CF4	HIKJ5MNC	HO4OHPFC@fQE JR4S+T;=U9OMV6 H	8 E W#4GC	JYX;	MZ8 9#[4O:
 
 229
conhecendo, por sua vez, também, as entidades que de alguma forma a possam 
representar. 
 
Do conjunto de empresas que pertencem a alguma associação do sector, apontaram 
alguns aspectos positivos pelo facto de pertencerem a uma associação. Dessa variedade 
de aspectos positivos devem-se salientar alguns, referidos mais vezes pelas empresas 
de animação. 
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Para as empresas de animação turística, a principal vantagem em pertencer a uma 
associação é a UHSUHVHQWDWLYLGDGHHDFUHGLELOLGDGH que essa situação lhe proporciona. 
Cerca de 24,1% das empresas consideram ser esta a principal vantagem, uma vez que, 
dada a sua estrutura familiar e dimensão reduzida, um dos principais constrangimentos 
que têm, é mesmo alguma falta de credibilidade perante fornecedores e clientes, e uma 
grande necessidade de serem representados, quer perante as entidades do governo, 
quer mesmo perante entidades do sector privado. 
 
Esta necessidade de representatividade é ainda mais evidente quando se verifica que a 
segunda principal vantagem, apontada pelas empresas de animação, em pertencer a 
uma associação, é a LQIOXrQFLD que essa associação pode ter MXQWR GRV yUJmRV
JRYHUQDWLYRV. Para 16,7% das empresas esta é uma vantagem extremamente importante, 
dado que, de uma forma individualizada as empresas dificilmente conseguiriam fazer-se 
‘ouvir’ junto destes órgãos, mas de uma forma organizada e representados por uma 
associação o seu peso é maior. 
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Outras duas principais vantagens em pertencer a uma associação, apontadas pelas 
empresas de animação turística, são o DSRLRWpFQLFRHIRUPDomR (13,9% das empresas) e a 
possibilidade de obter LQIRUPDomR DFWXDOL]DGD H GHWDOKDGD VREUH R VHFWRU (13% das 
empresas). Estas duas vantagens vêem demonstrar a necessidade destas pequenas e 
micro empresas, em obterem apoio técnico e formação em determinadas áreas, factores 
fundamentais para o crescimento e desenvolvimento do seu negócio, bem como, a 
necessidade de possuírem informação actualizada e detalhada de forma a definirem 
adequadamente os seus actos de gestão e estratégia de negócio.  
 
A possibilidade de UHDOL]DUHPSDUFHULDVHVWUDWpJLFDVFRPRXWUDVHPSUHVDVGRVHFWRUGR
WXULVPR, é outra das principais razões apontadas pelas empresas de animação em 
pertencerem a uma associação. De facto, a possibilidade de as empresas contactarem 
entre si, e apresentarem os seus problemas, bem como, o de terem contactos informais 
permite que, a realização de parcerias estratégicas surja de uma forma natural, na 
medida em que, à partida, ambas as partes ficam a ganhar com os acordos 
estabelecidos. 
 
Outra vantagem particularmente importante tem a ver com RDSRLR LQVWLWXFLRQDOH OHJDO 
que é concedido pelas associações aos seus associados. Uma vez mais, dada a 
estrutura empresarial do sector, e o facto de se estar perante pequenas e micro 
empresas, estas apresentam algumas limitações no que se refere às habilitações dos 
seus quadros técnicos. Daí que, seja extremamente importante o apoio institucional e 
legal concedido aos seus associados, tendo este aspecto sido apontado por cerca de 
10% das empresas de animação turística. 
 
A vantagem de obterem XPDPDLRUFDSDFLGDGHQHJRFLDO, advém de uma outra vantagem 
apontada anteriormente, a representatividade. Para 9,2% das empresas de animação 
esta é considerada uma vantagem de pertencerem a uma associação. De facto, e no que 
se refere a este subsector, a contratação de serviços comuns, de seguros, é muita mais 
vantajosa quando se está a considerar um grupo, e não uma empresa em termos 
individuais. 
 
A GLYXOJDomRGHSURGXWRV foi uma outra vantagem apontada pelas empresas de animação 
(1,8% das empresas), no entanto, sem grande importância quando considerada em 
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conjunto com as outras vantagens. Ao pertencerem a uma associação as empresas 
obtêm um conjunto de benefícios, um dos quais é a possibilidade de promoverem os 
seus produtos conjuntamente com os produtos de outras empresas. 
 
No entanto, não existem só vantagens em pertencer a uma associação. Como é óbvio, o 
facto de pertencer a uma associação exige contrapartidas por parte dessas empresas. 
Importa, agora, entender que tipo de contrapartidas é que, normalmente são exigidos às 
empresas, uma vez pertencendo a uma associação do sector. 
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Deve-se, no entanto, e em primeiro lugar referir que apenas 22 empresas de animação 
turística responderam a esta pergunta. Contudo, refira-se que das 85 empresas que não 
responderam a esta pergunta, 65 não pertenciam a nenhuma associação do sector, logo 
não apontaram nenhuma desvantagem, pois, desconhecem a situação. Nesse sentido, 
pode-se considerar que as 20 empresas que podiam ter respondido a esta pergunta mas 
não o fizeram, deve-se ao facto da sua recente adesão a alguma associação não 
conseguem apontar nenhuma desvantagem, ou pura e simplesmente consideram que o 
facto de pertencerem a uma associação apenas lhes trás vantagens. 
 
No seguimento do que foi referido no parágrafo anterior, 8 empresas das 22 empresas de 
animação que responderam a esta pergunta, consideram que o facto de pertencerem a 
uma associação não têm aspectos negativos. Deve-se salientar ainda que, a principal 
desvantagem apontada pelas empresas de animação turística (11 empresas) é o 
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SDJDPHQWR GH TXRWDV, ou seja, a principal desvantagem representa, apenas, um custo 
financeiro para a empresa, não tendo implicações ao nível organizacional e/ou 
estratégico. 
 
Outra desvantagem apontada pelas empresas de animação é a IDOWDGHGLVSRQLELOLGDGH, 
bem como a VREUHFDUJD GH UHXQL}HV que o facto de pertencerem a uma associação 
implica. Compreende-se que esta desvantagem seja referida, uma vez que, dado o 
número reduzido de pessoas empregadas ao nível das empresas de animação, torna-se 
difícil despender de algum tempo para este tipo de assuntos, em casos onde, já por si, é 
complicado ter tempo para tratar dos assuntos da empresa. 
 
Foram ainda apontados um conjunto de desvantagens, uma por empresa, onde se 
podem salientar algumas, nomeadamente, a IDOWD GH FRQFRUGkQFLD FRP DOJXPDV
LGHRORJLDV, a possibilidade de, por um lado, VHUHPPDOUHSUHVHQWDGRV, e por outro, VHUHP
UHSUHVHQWDGRV SRU FRQFRUUHQWHV, bem como, a QHFHVVLGDGH GH SDUWLOKDU DOJXPD
LQIRUPDomR SULYLOHJLDGD. Contudo, considera-se que, face ao número de respostas 
obtidas, este conjunto de razões não representam opiniões generalizadas de um grupo 
de empresas, mas sim, opiniões individuais de uma ou outra empresa. 
 
A análise efectuada no ponto anterior, vem reforçar a necessidade demonstrada pelas 
empresas de animação, para a criação de uma rede de organizações na área do turismo, 
e em particular no subsector da animação. Conforme se irá verificar a criação de uma 
rede de organizações é considerada como fundamental para a maior parte das 
empresas. 
 
Mais de 50% das empresas de animação turística consideram muito importante a criação 
de uma rede de organizações na área do turismo, na sua área de actividade. De referir 
que, tendo em atenção as empresas que consideram importante ou bastante importante  
a criação de uma rede de organizações, o número é bem superior, ultrapassando 
mesmo, as 90 empresas de animação turística Este facto demonstra bem qual a 
importância atribuída a uma organização deste género, bem como, a necessidade que 
estas empresas evidenciam na criação de uma organização que seja representativa dos 
seus interesses, que promova a criação e o desenvolvimento de parcerias entre os vários 
subsectores do turismo. 
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Um número muito reduzido de empresas (8 empresas) consideram nada ou pouco 
importante a criação de uma rede de organizações na área do turismo. Uma análise 
pormenorizada a este conjunto de empresas demonstra que não existe nenhuma 
característica que seja comum a todas as empresas, não havendo nenhuma relação 
entre um determinado factor e a resposta a esta pergunta. 
 
Em relação às principais vantagens da criação de uma rede de organizações na sua área 
de actividade, verifica-se que, grande parte das empresas de animação turística 
consideram muito importante as vantagens enumeradas, apenas, em relação às 
YDQWDJHQV GH HFRQRPLDV GH HVFDOD e de UDFLRQDOLGDGH HFRQyPLFD é que as empresas 
consideram-nas, apenas, importantes. 
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Deve-se ainda salientar que, a principal vantagem considerada pelas empresas de 
animação turística, é a possibilidade de através da criação de uma rede de organizações 
LQIOXHQFLDUHP DV SROtWLFDV GR WXULVPR DR QtYHO ORFDO. Veja-se que 45,3% das empresas 
consideram esta vantagem muito importante. Incluindo também aquelas empresas que 
consideram esta vantagem importante ou bastante importante, então esta situação fica 
complemente clara, uma vez que, assim abrange mais de 93% das empresas de 
animação. 
 
Outras principais vantagens da criação de uma rede de organizações na sua área de 
actividade, referidas como muito importantes, são o de SHUPLWLUXPDPDLRUFDSDFLGDGHGH
FRPSHWLomRQRPHUFDGR, em que 39,6% das empresas de animação consideram como 
muito importante esta vantagem, bem como, o facto de SHUPLWLUFRQVWUXLUVROXo}HVPDLV
ULFDV, considerado como muito importante por 36,8% das empresas. 
 
O facto de a criação de uma rede de organizações permitir também uma PDLRUIDFLOLGDGH
QR DFHVVR D LQFHQWLYRV ILQDQFHLURV e de SURPRYHU D LQRYDomR são considerados como 
muito importantes pelas empresas de animação turística. Para 34,9% das empresas a 
possibilidade de a criação de uma rede de organizações promover a inovação é muito 
importante, enquanto que, para 33% o facto de esta rede de organizações facilitar o 
acesso a incentivos financeiros é considerado, também, muito importante. 
 
Outras vantagens particularmente importantes são, o facto de, a criação de uma rede de 
organizações DXPHQWDUDHILFiFLDDHILFLrQFLDHDDGHTXDomRGDVSROtWLFDV, bem como 
permitir a LQWHUQDFLRQDOL]DomR. Para mais de 30% das empresas, estas duas vantagens 
são consideradas como muito importantes. No entanto, deve salientar-se que, no que se 
refere à vantagem de internacionalização, 17% das empresas de animação não têm uma 
opinião formada sobre qual a importância da criação de uma rede de organizações. 
Apenas em relação às vantagens HFRQRPLDV GH HVFDOD e UDFLRQDOLGDGH HFRQyPLFD, é 
que, uma maior percentagem de empresas de animação, demonstram não ter uma 
opinião formada sobre esta matéria. 
 
Tendo em atenção que, mais de 90% das empresas consideram fundamental a criação 
de uma rede de organizações na área do turismo, importa agora, e em relação aos 
serviços e entidades e/ou organizações, apontados como aqueles que se incluem no 
sistema turismo, analisar qual a importância do estabelecimento de parcerias e/ou 
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acordos de actuação entre as empresas de animação turística e esses serviços, 
entidades e/ou organizações. 
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As empresas de animação turística consideram como extremamente importante, o 
estabelecimento de parcerias e/ou acordos de actuação, com as agências de viagem e 
os operadores turísticos e com os serviços de alojamento. Para 57,5% das empresas é 
muito importante o desenvolvimento de parcerias com as agências de viagem e os 
operadores turísticos. O mesmo se verifica em relação aos serviços de alojamento, em 
que 46,2% das empresas consideram o estabelecimento de parcerias e/ou acordos como 
muito importante. 
 
Esta importância atribuída às agências de viagem e operadores turísticos, bem como, 
aos serviços de alojamento, vêm apenas confirmar uma situação já previsível, aquando 
da análise da frequência e razões para os contactos, entre as empresas de animação e 
estes serviços, uma vez que, eram os serviços das agências de viagem e operadores 
turísticos bem como, os serviços de alojamento, os serviços contactados com maior 
regularidade, e onde as razões apontadas ultrapassavam a simples troca de informação 
entre as entidades. 
 
No que se refere às organizações e/ou entidades públicas, as empresas de animação 
turística, consideram como muito importante, o estabelecimento de parcerias e/ou 
acordos de actuação com as Câmaras Municipais (46,2% das empresas), com as 
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Organizações Nacionais de Turismo (40,5% das empresas), e com os Órgãos Regionais e 
Locais de Turismo (39,6% das empresas). 
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No entanto, em relação às Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, e 
em particular às Direcções Regionais de Economia verifica-se, que as empresas de 
animação turística não consideram tão importante o desenvolvimento de parcerias e/ou 
acordos de actuação. Assim sendo, demonstra-se, uma vez mais, uma grande 
proximidade entre aquilo que é referido relativamente à regularidade e razões para o 
contacto entre as empresas de animação turística e as entidades referidas, apesar de, 
conforme foi referido anteriormente, o papel a desempenhar por estas duas organizações 
no sector do turismo ter vindo a ser reforçado nos últimos anos. 
 
O mesmo se verifica em relação a alguns serviços que integram o core do sector do 
turismo, nomeadamente, os serviços de restauração e bebidas, os serviços de transporte 
de passageiros, os serviços culturais e os serviços recreativos e outros de lazer. De facto, 
no caso destes serviços, as empresas de animação turística consideram importante o 
estabelecimento de parcerias e/ou acordos de actuação, no entanto, de menor 
importância que as parcerias a desenvolver com os serviços de alojamento, e as 
agências de viagem e os operadores turísticos. 
 
Saliente-se ainda o facto de os serviços de transporte de passageiros, mas 
principalmente as empresas de rent-a-car, serem considerados pelas empresas de 
animação, como as organizações onde o interesse em estabelecer parcerias seja menor. 
No caso das empresas de rent-a-car, o número de empresas de animação que referiu 
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que, a criação de parcerias com estas empresas, era nada ou pouco importante (36 
empresas) é superior ao número de empresas que referiram que, este estabelecimento de 
parcerias era importante (35 empresas) ou bastante ou muito importante (22 empresas). 
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Outro aspecto particularmente importante tem a ver com a importância que as empresas 
de animação turística atribuem a si próprias no desenvolvimento económico local, tendo 
em atenção um conjunto de factores, desde a atracção de visitantes para a área, à 
criação de rendimento e de emprego, ao fortalecimento da base económica local, até 
mesmo à preservação das tradições e culturas locais, entre outros factores. 
 
Os factores em que as empresas de animação turística consideram ter uma maior 
importância para o desenvolvimento económico local são, a SURPRomR YDORUL]DomRGR
SDWULPyQLRQDWXUDOHFRQVWUXtGR e a SUHVHUYDomRGDVWUDGLo}HVHFXOWXUDV ORFDLV. No que 
se refere a estes dois factores, a maior parte das empresas de animação turística, 
consideram que desempenham, um papel bastante ou muito importante no 
desenvolvimento económico local. 
 
Principalmente em relação ao factor SURPRomR  YDORUL]DomR GR SDWULPyQLR QDWXUDO H
FRQVWUXtGR, as empresas de animação consideram que desempenham um papel decisivo. 
Para 87,7% das empresas de animação o papel por si desempenhado é importante 
(20,8% das empresas), bastante (29,2% das empresas) ou muito (37,7% das empresas) 
importante.  
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As empresas de animação turística consideram também que, desempenham um papel de 
grande importância na DWUDFomR GH YLVLWDQWHV SDUD D VXD iUHD e na GLQDPL]DomR GR
FRPpUFLR ORFDO. Relativamente a estes dois factores a maior parte das empresas, 93 
empresas no caso do factor DWUDFomRGHYLVLWDQWHVSDUDDVXDiUHD e, 74 empresas no 
caso do factor GLQDPL]DomRGRFRPpUFLRORFDO, consideram que desempenham um papel 
importante, bastante ou muito importante no desenvolvimento económico local. 
 
Em relação aos restantes factores, LFULDomRGHUHQGLPHQWR, LL IRUWDOHFLPHQWRGDEDVH
HFRQyPLFDORFDO, e LLLFULDomRGHHPSUHJRGLUHFWRHLQGLUHFWR, as empresas de animação 
turística consideram que desempenham um papel importante. No entanto, deve-se 
salientar que, apesar disso, e no que se refere a estes três factores, o número de 
empresas que considera que o papel por si desempenhado, é nada ou pouco importante, 
é superior ao número de empresas que considera que, o papel por si realizado, é 
bastante ou muito importante. 
 
Deve-se ainda salientar que, em relação ao factor criação de emprego directo e indirecto, 
cerca de 40% das empresas consideram que, desempenham um papel pouco importante. 
Este facto não é de estranhar, na medida em que, se está perante um elevado número de 
micro empresas, de estrutura familiar, e com um reduzido número de pessoas 
empregadas. 
 

9,, $FHVVR DR )LQDQFLDPHQWR ± $QiOLVH GR ,QYHVWLPHQWR UHDOL]DGR SHODV
(PSUHVDVGH$QLPDomR7XUtVWLFDGXUDQWHR,,HR,,,4&$
 
O acesso ao financiamento é um dos principais constrangimentos apresentados pelas 
pequenas e micro empresas do sector do turismo. No capítulo VI foram já apresentados, 
algumas das principais razões apontadas pelas empresas do sector no acesso aos 
incentivos financeiros disponibilizados pelo sector público. 
 
Mais de 75% das empresas de animação turística não concorreram a incentivos 
financeiros do II Quadro Comunitário de Apoio (1994-1999), ou seja, 82 empresas. No 
entanto, deve referir-se que, apesar de esta percentagem ser extremamente elevada não 
representa a realidade, uma vez que, das 82 empresas que não concorreram a incentivos 
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financeiros do II QCA, 53 foram criadas a partir do ano 2000, sem possibilidade de 
concorrerem, como é natural, aos incentivos financeiros do II QCA. 
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Nesse sentido, verifica-se que apenas 29 empresas das 82 que referiram não ter 
concorrido a incentivos financeiros do II QCA é que poderiam ter efectivamente 
concorrido. No entanto, verifica-se que o número de empresas que não concorreram a 
incentivos financeiros continua a ser superior ao número de empresas que concorreram 
aos incentivos. 
 
Mais de 40% das empresas de animação turística que concorreram a incentivos 
financeiros, optaram por escolher o financiamento LEADER II, financiamento do 
programa da agricultura. Refira-se ainda que mais de 30% das empresas optaram por 
concorrer a outro incentivo financeiro, fora do sub-programa turismo e património cultural, 
principalmente ao incentivo financeiro RIME, tendo, no entanto, outras empresas optado 
por outros incentivos, também fora do sub-programa, nomeadamente o SAJE, o ILE’s, o 
IDL e a Rede Expresso. Duas empresas de animação optaram, também, por concorrer à 
Iniciativa Comunitária PME, outro incentivo fora do Sub-programa. 
 
Daqui se conclui que cerca de 80% das empresas de animação que concorreram a 
incentivos financeiros, optaram por incentivos fora do sub-programa Turismo e Património 
Cultural, que à partida lhes estava destinado. Este facto, levanta algumas questões, 
algumas das quais já referidas no capítulo VI, onde se considera que os incentivos 
disponibilizados no sub-programa Turismo e Património Cultural não tiveram em atenção 
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a realidade das empresas do sector do turismo, que é constituído maioritariamente por 
pequenas e micro empresas. 
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Dos incentivos financeiros disponibilizados no Sub-programa Turismo e Património 
Cultural, as empresas de animação turística apenas concorreram a 2 incentivos 
financeiros, a saber, o SIFIT III, e os Financiamentos Directos. Aos incentivos financeiros, 
Protocolos Bancários e Fundo de Capital de Risco, nenhuma empresa de animação 
turística optou por concorrer a esse incentivo. 
 
Em relação ao número de financiamentos aprovados, demonstra-se que, mais de 70% 
das empresas obtiveram financiamento. Refira-se ainda que os financiamentos 
reprovados dizem respeito às duas candidaturas efectuadas no âmbito da Iniciativa 
Comunitária PME, e de algumas candidaturas LEADER II. 
 
As principais razões apontadas para o facto de não lhes ter sido concedido 
financiamento, têm naturezas diferentes. Ou seja, dois dos projectos reprovados 
WUDQVLWDUDPSDUDR ,,,4XDGUR&RPXQLWiULRGH$SRLRSRU LQVXILFLrQFLDGHYHUEDV. Outras 
razões apontadas dizem respeito ao facto de a empresa QmR WHU DSUHVHQWDGR RV
HVFODUHFLPHQWRV H[LJLGRV (1 empresa); ou então, QmR VH HQTXDGUDUHP QR VLVWHPD GH
LQFHQWLYRV GLVSRQLELOL]DGRV (2 empresas), ou pela simples razão do seu projecto QmR
SRVVXLUYLDELOLGDGHHFRQyPLFRILQDQFHLUD (1empresa). 
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Uma empresa de animação turística apresentou uma outra razão, nomeadamente, o 
facto de não ter obtido resposta por parte da entidade que geria o incentivo a que a sua 
empresa se tinha candidatado. 
 
Em relação à candidatura a incentivos financeiros do III Quadro Comunitário de Apoio 
uma larga percentagem de empresas de animação turística QmRVDEHPQmRUHVSRQGHP 
a esta questão. Esta situação pode ter duas explicações, por um lado, algumas empresas 
podem, pura e simplesmente não estarem interessadas em responder a esta pergunta, e 
por outro lado, um outro conjunto de empresas poderá não conseguir antecipar os seus 
projectos e/ou investimentos, o que vem demonstrar que as pequenas e micro empresas 
são geridas essencialmente tendo em atenção o curto prazo. 
 
Considerando também o conjunto de empresas que responderam que QmRLDPFRQFRUUHU
D LQFHQWLYRV ILQDQFHLURV GR ,,, 4XDGUR &RPXQLWiULR GH $SRLR, então a percentagem 
ultrapassa os 50% das empresas de animação turística. Daqui se conclui que, a maioria 
das empresas de animação turística ou, QmR YDL FRQFRUUHU D LQFHQWLYRV ILQDQFHLURV, ou 
então, QmRVDEHRXQmRUHVSRQGH a esta pergunta. 
 
Cerca de 30% das empresas de animação turística referem que SHQVDPYLUDFRQFRUUHU
DRV LQFHQWLYRV ILQDQFHLURV disponibilizados no III Quadro Comunitário. O facto de ainda 
não terem avançado com os projectos de investimento, pode dever-se, em parte, à 
situação de recessão económica existente na Europa e em Portugal há já alguns anos. 
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No entanto, 23,4% das empresas de animação (21 empresas) já concorreram aos 
incentivos financeiros disponibilizados. Deve referir-se que, das empresas que já 
concorreram a incentivos financeiros do III QCA, 71,4% já tem os seus projectos de 
investimento aprovados, onde apenas 19% dessas empresas viram o seu projecto 
reprovado. 
 
As empresas de animação turística concorreram a um conjunto variado de incentivos 
financeiros, grande parte dos quais se inserem no PRIME (Programa de Incentivos à 
Modernização da Economia). Mais de 30% das empresas de animação concorreram ao 
Sistema de Incentivos a Pequenas Iniciativas Empresariais (SIPIE), tendo, no entanto, 
outro conjunto de empresas (mais de 30%) concorrido a um sistema de incentivo financeiro 
fora do PRIME, mas no qual, já se verificou também, no II QCA, uma aposta clara das 
empresas de animação, o LEADER +.  
 
De salientar o facto de cerca de 10% das empresas de animação, terem concorrido ao 
sistema de incentivo financeiro Sistema de Incentivos à Modernização Empresarial  - 
Inovação (SIME Inovação), o que demonstra uma aposta clara por parte destas empresas 
na inovação. De referir ainda a candidatura de empresas de animação ao seguinte 
conjunto de incentivos, o Sistema de Incentivos a Produtos Turísticos de Vocação 
Estratégica (SIVETUR), o Sistema de Incentivos à Modernização Empresarial (SIME), e o 
Programa Integrado Turístico de Natureza Estruturante e Base Regional (PITER). 
 
Das 25 empresas que concorreram a incentivos financeiros do III QCA, apenas 4 
empresas viram os seus projectos de investimento reprovados. No que se refere às 
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razões apontadas, para o facto de não lhe ter sido concedido financiamento, duas 
empresas referiram que, os seus projectos de investimento sofreram aWUDVRV QR VHX
OLFHQFLDPHQWR. Enquanto que uma empresa de animação apontou como razão o facto de 
QmRWHUFRQVHJXLGRDSUHVHQWDURVHVFODUHFLPHQWRVH[LJLGRV. 
 
¤M¥W¦§¨ ©1ª0«fi¬ ¬ ­ ¯Y­ ®2­1¬ ´Y©·2´1²»¨ øYª2¸2Tfl¨ ´&µ2´Y©·2¨ ¥WªY¸0¶ª¬ ¬ ¬F4M½&µ&¶+¥Wª 5Cªfl°=½´fl¨ ²L¦2¥»¨ ª¶2·6J±Yª+¨ ª
·l¸ ¹Iº ·l¸ ¹º
»
¸ ¼Iº
½½
¸
½
º
·l¸ ¹º
½½
¸
½
º
»
¸ ¼Iº
¾
º
¼Iº
¿]¾
º
¿
¼Iº
À¾
º
À
¼Iº
½¾
º
½
¼Iº
Á ÂfiÃÄfiÂÅÁ ÆBÇflÈEÉFÁ Â$ÊÂÃÄÁ Ë
ÇflÈEÌfiÇUÁ Á ÁIÍÃÊ
SIVETUR SIME SIME Inovação SIPIE PITER LEADER + ILE
 
Outra situação particularmente importante, tem a ver com a existência, ou não, de 
dificuldades na IDVHGHRUJDQL]DomRHDSUHVHQWDomRGRSURFHVVRGHFDQGLGDWXUD. Cerca 
de 90% das empresas de animação turística, que concorreram a incentivos financeiros do 
III QCA, referiram que sentiram poucas ou nenhumas dificuldades no cumprimento dos 
requisitos. Em relação ao preenchimento dos formulários, cerca de 95% das empresas de 
animação, referiram também que, ou não sentiram dificuldades, ou sentiram poucas ou 
algumas dificuldades no preenchimento dos formulários, neste caso, mais de 60% das 
empresas referiram mesmo que não sentiram nenhumas dificuldades. 
 
Relativamente à obtenção de pareceres, as empresas de animação turística tiveram uma 
opinião repartida. Enquanto que, cerca de 40% das empresas referiram que não sentiram 
nenhuma dificuldade na obtenção de pareceres, cerca de 35% das empresas, referiram 
que sentiram muitas dificuldades. No entanto, o número de empresas que referiram que 
não sentiram dificuldades, ou sentiram poucas ou algumas dificuldades, são quase o 
dobro das empresas que referiram que sentiram muitas dificuldades. 
 
Saliente-se o facto de as empresas de animação, que referiram ter sentido muitas 
dificuldades na obtenção de pareceres, são as empresas que viram os seus projectos de 
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investimento reprovados (4 empresas), uma empresa que tem o seu projecto de 
investimento em fase de análise, e outra empresa que, mesmo com dificuldades na 
obtenção de pareceres, conseguiu aprovar o seu projecto. 
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9,, 3HUVSHFWLYD )XWXUD GDV (PSUHVDV GH $QLPDomR 7XUtVWLFD HP UHODomR DR
FUHVFLPHQWRGDVXDÈUHDGH1HJyFLR
 
Outro aspecto particularmente importante, tem a ver com a perspectiva dos empresários, 
relativamente ao crescimento, ou não, do turismo na sua área de negócio. De facto, este 
ponto é extremamente importante, na medida em que, demonstra qual a possibilidade de 
os empresários investirem e apostarem mais no seu negócio. 
 
Cerca de 93,5% das empresas de animação turística, consideram que, o turismo pode vir 
a crescer de importância na sua área de negócio. Este facto demonstra uma opinião 
extremamente positiva em relação ao crescimento e desenvolvimento do sector do 
turismo, e em particular na sua área de negócio. 
 
Deve referir-se que, de acordo com a análise realizada no capítulo I, secção I.2., todos os 
indicadores apontam para um crescimento do sector do turismo nos próximos anos. Ou 
seja, as perspectivas são extremamente positivas. Veja-se que as próprias estratégias 
definidas pelo governo português e não só (Cap. II, secção II.7.), reflectem uma opinião 
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favorável ao desenvolvimento e crescimento desta actividade num futuro próximo, e a 
longo prazo. 
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No entanto, é fundamental perceber quais as principais áreas em que este crescimento 
se poderá fazer notar. Nesse sentido, procurou-se que as empresas de animação 
turística identificassem quais são as áreas que consideram que, o crescimento do turismo 
mais se fará notar. 
 
A análise efectuada permite concluir que as áreas em que este crescimento mais se fará 
notar são, ao nível do Q~PHURGH WXULVWDVHH[FXUVLRQLVWDV, área apontada por mais de 
70% das empresas de animação, sendo que, a outra área mais referida é o DXPHQWRGD
TXDOLGDGHGDRIHUWD, referida por cerca de 60% das empresas. 
 
Outras duas áreas referidas por cerca de 50% das empresas de animação turística são R
DXPHQWR GRV JDVWRV PpGLRV GRV WXULVWDV HRX H[FXUVLRQLVWDV (referida por 46,5% das 
empresas de animação) e o aumento da sua SRVLomRFRPSHWLWLYDQRPHUFDGR (área referida 
por cerca de 49,5% das empresas de animação). 
 
Outras áreas também referidas são o Q~PHURGHGRUPLGDVQRVPHLRVGHDORMDPHQWR e o 
DXPHQWRGR WHPSRPpGLRGHSHUPDQrQFLD, referidas por 23,2% e 30,3% das empresas 
de animação turística, respectivamente. Note-se que, estas duas áreas estão muito 
dependentes entre si, na medida em que, obviamente, o aumento do tempo médio de 
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permanência terá consequências naturais ao nível do número de dormidas nos meios de 
alojamento. 
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A área referida menos vezes é a FULDomRGH SRVWRVGH WUDEDOKR, apontada por apenas 
19,2% das empresas de animação turística. Refira-se que é natural, sendo o subsector 
da animação turística, constituído maioritariamente por pequenas e micro empresas, e 
dado que, estas empresas empregam na maior parte dos casos um reduzido número de 
pessoas, que os empresários tenham uma opinião menos favorável, dada a sua 
dimensão, em relação ao número de postos de trabalho que criam e ajudam a criar. 
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Deve salientar-se ainda, o facto de, mais de 50% das empresas de animação turística, 
apontarem o DXPHQWRGRQ~PHURGHWXULVWDVHRXH[FXUVLRQLVWDV como principal área de 
crescimento. Esta situação reflecte a importância dos números para a tomada de opinião, 
relativamente ao crescimento, ou não, de um subsector. 
 
Outra área apontada, também, mais vezes como principal aspecto, é o DXPHQWR GD
SRVLomRFRPSHWLWLYDQRPHUFDGR. De facto, esta questão é extremamente importante para 
as empresas do sector do turismo, e em particular para as empresas do subsector da 
animação turística, num mercado global, extremamente competitivo. Refira-se que, esta 
área foi apontada por cerca de 50% das empresas, como uma das três principais áreas 
onde o crescimento do turismo mais se fará notar. 
 
Verifica-se que, a maior parte das áreas de crescimento são essencialmente referidas 
como principal aspecto. O DXPHQWR GD TXDOLGDGH GD RIHUWD, o DXPHQWR GRV JDVWRV
PpGLRV, o DXPHQWRGRWHPSRPpGLRGHSHUPDQrQFLD são essencialmente referidos como 
o 2º principal aspecto, havendo, principalmente, em relação aos dois primeiros, algum 
equilíbrio, entre o facto de serem considerados o principal aspecto ou o 3º principal 
aspecto. 
 
Î
ÏRÐlÑÓÒ Ô.ÕÖ¶× × Ø fiØ 
Øfi)ÏLá.àßá
ÏLá$ãÔÒ EáfiâéRÕn&ÕãÒ æ$çÕ&
0Õ*?èá$éÜÒ éÒ fiàEâfiÕoáÏRÔ$à.ß
Õ
fl 




#



|















h;g>]e 9>goc4gA^dh8[8be b9e-\?fg?^d[Zc9\Aj9g
Aspecto não referido Principal aspecto 2.º Principal aspecto 3.º Principal aspecto
 
No que se refere à FULDomRGHSRVWRVGHWUDEDOKR, está área é apontada, principalmente, 
como 3º aspecto. Note-se que, de facto, as empresas de animação turística, e em parte 
dada a sua dimensão, consideram que, relativamente a esta área não têm uma 
importância fundamental, o que como se verifica, não é uma ideia correcta. 
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Como se demonstrou através da análise de dados efectuada, às respostas obtidas ao 
inquérito por questionário às empresas de animação turística, este subsector é 
constituído, maioritariamente, por pequenas e micro empresas. Mais de 90% das 
empresas de animação turística, apresentam um YROXPH GH QHJyFLRV inferior a    
1.000.000 ¼ (limite máximo para passar de escalão). Considerando, também, as pequenas 
empresas, então, a situação fica completamente clara, já que, conjuntamente, as 
pequenas e as micro empresas, representam cerca de 97% do universo das empresas de 
animação. 
 
No que se refere ao indicador, QGHSHVVRDVHPSUHJDGDV, a situação é semelhante, na 
medida em que mais de 90% das empresas de animação empregam menos de 9 
pessoas, sendo que cerca de 80% destas empresas empregam mesmo entre 1 a 4 
pessoas. 
 
O QtYHO GH KDELOLWDo}HV OLWHUiULDV das pessoas empregadas em empresas de animação 
turística está acima da média, dado que 67% das empresas possuem pelo menos uma 
pessoa com licenciatura. Relativamente às pessoas com KDELOLWDo}HVHVSHFtILFDVQDiUHD
GR WXULVPR, verifica-se que mais de 25% das empresas de animação têm pessoas com 
licenciatura na área do turismo. Este diferencial deve-se em parte, ao facto de a maior 
parte das empresas de animação turística serem empresas de turismo activo, onde a 
formação em desporto têm uma grande predominância. 
 
No entanto, quando se considera, também, as pessoas empregadas que possuem 
bacharelato em turismo, então, a percentagem de empresas de animação turística, que 
têm pessoas, com licenciatura ou bacharelato em turismo, ultrapassa mesmo, os 50%. 
 
Outro aspecto particularmente interessante, tem a ver com o facto de para 30% dos 
empresários de animação turística, as suas empresas representarem uma actividade em 
part-time. Esta situação, aliada ao facto de mais de 50% das empresas de animação 
possuírem um período de actividade inferior a 4 anos, são a justificação para as grandes 
dificuldades de sobrevivência e de implantação num mercado fortemente competitivo, 
que as empresas sentem durante os primeiros anos de actividade.  
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Demonstrou-se ainda que as empresas de animação turística lidam directamente com o 
consumidor final, visitantes ou residentes, na medida em que os principais grupos de 
clientes apontados por estas empresas são RV YLVLWDQWHV H WXULVWDV LQGLYLGXDLV RX HP
JUXSR, referido por mais de 70% das empresas de animação. Outros principais grupos de 
clientes são, os JUXSRV GH HPSUHVDV, os JUXSRV LQIRUPDLV GH DPLJRV e os JUXSRV GH
HVFROD.  
 
O mercado nacional é o principal mercado para 60% das empresas de animação 
turística. No entanto, deve referir-se também a importância do mercado internacional, já 
que, para mais de 30% das empresas o principal mercado é o mercado internacional. 
Este facto, vem demonstrar a capacidade destas pequenas e micro empresas em 
internacionalizarem o seu negócio, não se cingindo apenas ao mercado nacional, 
regional e local, mas também em atingirem mercados no exterior. 
 
No que se refere aos principais constrangimentos sentidos, cerca de 50% das empresas 
apontaram como principal constrangimento a IDOWD GH DSRLR GDV HQWLGDGHV GR WXULVPR, 
logo seguido por outro constrangimento, intimamente ligado com o anterior, que é a 
GLILFXOGDGH GH DFHVVR DR ILQDQFLDPHQWR, referido por mais de 30% das empresas de 
animação turística. Outros dois principais constrangimentos referidos pelas empresas de 
animação turística são a falta de trabalhadores qualificados (constrangimento referido por 
28% das empresas) e a regulamentação e legislação (referido por 30% das empresas). 
 
O principal objectivo das empresas de animação turística é FUHVFHU, apontado como 
principal objectivo por 74 empresas. O 2.º principal objectivo é LQRYDU, referido por 63 
empresas, que contraria a ideia que as pequenas e micro empresas não têm capacidade 
para inovar. Neste estudo demonstrou-se que as empresas de animação, pelo menos, 
consideram esse objectivo como prioritário. Outros dois principais objectivos apontados 
pelas empresas de animação são o DXPHQWRGDTXDOLGDGHGRVHUYLoR e a FRQVROLGDomR
GRQHJyFLR. 
 
Face aos objectivos apontados como prioritários é importante entender qual a principal 
estratégia empresarial das empresas de animação turística, que lhes permita atingir os 
objectivos principais definidos. Neste estudo demonstrou-se que a principal estratégia 
empresarial das empresas de animação turística é UHIRUoDU D LPDJHP GD HPSUHVD, 
estratégia considerada como prioritária por mais de 50% das empresas. De salientar 
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também, outra estratégia tida como prioritária por ¼ das empresas de animação, R
DXPHQWR GDV YHQGDV. Daqui se conclui que as empresas de animação turística 
pretendem FUHVFHU através do UHIRUoRGDLPDJHPGDHPSUHVD e do DXPHQWRGHYHQGDV. 
 
Demonstrou-se também que, as empresas de animação turística se consideram 
competitivas principalmente em termos da TXDOLGDGH, na medida em que mais de 90% 
das empresas se consideram bastante ou muito competitivas no que se refere a este 
factor. O mesmo se verifica em relação ao factor VHUYLoRDRFOLHQWH, pois, mais de 85% 
das empresas de animação, consideram-se bastante ou muito competitivas relativamente 
a este factor. 
 
As entidades e/ou organizações que as empresas de animação turística contactam com 
mais frequência são os serviços de alojamento (88,6% das empresas), e as agência de 
viagem e operadores turísticos (84,6% das empresas), embora por razões diferentes. 
Enquanto que contactam os serviços de alojamento, principalmente, para efectuarem 
reservas e saberem informações sobre preços, contactam as agências de viagem e os 
operadores turísticos, para estabelecerem acordos de actuação e apresentarem e 
venderem os seus produtos. 
 
No que se refere à frequência de contactos com as entidades do sector público, 
demonstrou-se que as empresas de animação turística contactam com mais frequência 
as Organizações Nacionais do Turismo (ONT’s), do que as Organizações Regionais e 
Locais de Turismo (ORLT’s), e em particular, as Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional (CCDR’s) e as Direcções Regionais de Economia (DRE’s). 
 
Em relação às entidades do sector privado, as empresas de animação turística 
contactam-nas essencialmente, por telefone, pessoalmente ou por e-mail, dado que, a 
maior parte das vezes existe até um conhecimento pessoal entre as pessoas envolvidas, 
sendo os contactos mais informais. As entidades do sector público são contactadas, 
frequentemente, por FDUWDVPHPRUDQGRVUHODWyULRV, uma vez que, na maior parte dos 
casos existe a necessidade de oficializar os contactos entre as entidades envolvidas. 
 
Outro aspecto particularmente interessante tem a ver com as principais razões de 
contacto. As empresas de animação turística contactam principalmente as organizações 
do sector privado para FRRUGHQDU HVIRUoRV  HVWUDWpJLDV, enquanto que, contactam as 
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entidades e/ou organizações do sector público para SHGLUHPLQIRUPDo}HVHRXGDGRV, ou, 
então, para dar resposta a SHGLGRVGHLQIRUPDomRHRXGDGRV. 
 
Demonstrou-se ainda que, mais de 60% das empresas de animação turística não 
pertencem a alguma associação do sector, sendo que, grande parte destas empresas 
têm apenas 1 a 3 anos de actividade. Das empresas que pertencem a alguma 
associação do sector, consideram que a principal vantagem é a UHSUHVHQWDWLYLGDGH H
FUHGLELOLGDGH que essa situação lhes proporciona. Outras vantagens referidas são a 
LQIOXrQFLD que uma associação pode ter MXQWRGRVyUJmRVJRYHUQDWLYRV, o DSRLRWpFQLFRH
IRUPDomR, bem como, a possibilidade de DFHGHUHPDLQIRUPDomRDFWXDOL]DGDHGHWDOKDGD
VREUH R VHFWRU. No que se refere às principais desvantagens em pertencer a uma 
associação, estas empresas apontaram principalmente o SDJDPHQWRGHTXRWDV. A IDOWD
GHGLVSRQLELOLGDGH e a VREUHFDUJDGHUHXQL}HV são outras desvantagens apontadas. 
 
Cerca de 90% das empresas de animação turística consideram importante, bastante ou 
muito importante a criação de uma rede de organizações na sua área de negócios. Uma 
das principais vantagens apontadas por estas empresas da criação de uma rede de 
organizações, é a possibilidade de estas influenciarem as políticas do turismo ao nível 
local (93% das empresas consideram esta vantagem bastante ou muito importante). 
 
Outras principais vantagens referidas da criação de uma rede de organizações na sua 
área de actividade são, o de permitir uma maior capacidade de competição no mercado 
(39,6% das empresas consideram esta vantagem bastante ou muito importante), o de permitir 
construir soluções mais ricas (36,8% das empresas consideram esta vantagem muito 
importante), uma maior facilidade no acesso a incentivos financeiros (34,9% das empresas 
consideram esta vantagem muito importante), e a capacidade de promover a inovação (33% 
das empresas apontaram esta vantagem como muito importante). 
 
O estabelecimento de parcerias e/ou acordos de actuação são fundamentais, 
principalmente, com os serviços das DJrQFLDV GH YLDJHP H RV RSHUDGRUHV WXUtVWLFRV 
(57,5% das empresas consideram muito importante), e os VHUYLoRVGHDORMDPHQWR (46,2% das 
empresas consideram muito importante). No que se refere a outros serviços que integram o 
core do sector do turismo, nomeadamente, os VHUYLoRVGHWUDQVSRUWHGHSDVVDJHLURV e as 
HPSUHVDV GH UHQWDFDU, as empresas de animação turística consideram não ser tão 
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importante o desenvolvimento de parcerias e acordos de actuação. O mesmo se verifica 
em relação a determinadas entidades do sector público, a saber, as &&'5¶V e as '5(¶V. 
 
As empresas do sector privado, e em particular as empresas de animação turística, 
desempenham um papel fundamental no desenvolvimento económico local. Nesse 
sentido, pretendeu-se identificar quais os factores em que estas empresas consideram ter 
um papel mais decisivo. As empresas de animação turística consideram que 
desempenham um papel bastante ou muito importante ao nível da SURPRomR 
YDORUL]DomRGRSDWULPyQLRQDWXUDOHFRQVWUXtGR, e na SUHVHUYDomRGDVWUDGLo}HVHFXOWXUDV
ORFDLV. Consideram, também, que desempenham um papel importante, bastante ou muito 
importante, ao nível da DWUDFomR GH YLVLWDQWHV para a sua área e na GLQDPL]DomR GR
FRPpUFLRORFDO. 
 
Mais de 75% das empresas de animação turística não concorreram a incentivos 
financeiros do II QCA, no entanto, mais de 50% destas empresas foram criadas a partir 
do ano 2000, logo, não tiveram a possibilidade de concorrer a incentivos financeiros. 
Refira-se que, mais de 80% das empresas de animação turística optaram por concorrer a 
incentivos financeiros fora do sub-programa Turismo e Património Cultural, que à partida 
lhes estava destinado, e onde, o principal sistema de financiamento a que concorreram 
foi o LEADER II. 
 
No que se refere ao III QCA, mais de 50% das empresas de animação turística, ou não 
vão concorrer a incentivos financeiros, ou então, não sabem, ou não respondem a esta 
pergunta. No entanto, cerca de 30% das empresas pensam ainda vir a concorrer a este 
quadro comunitário de apoio. 
 
Apenas 23% das empresas de animação já concorreram a incentivos financeiros, dos 
quais, mais de 70%, viram já os seus projectos de investimento aprovados. Os principais 
incentivos financeiros a que concorreram foram o SIPIE (30%), o LEADER II (30%), e o 
SIME Inovação (10%).  
 
Um aspecto particularmente importante tem a ver com o facto de mais de 90% das 
empresas de animação turística terem sentido poucas ou nenhumas dificuldades na fase 
de organização e apresentação do processo de candidatura. Apenas em relação à 
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obtenção de pareceres, é que cerca de 35% das empresas referiram que sentiram muitas 
dificuldades.  
 
Para 93% das empresas de animação turística, o turismo pode vir a crescer de 
importância na sua área de negócio. As áreas em que este crescimento mais se poderá 
fazer notar é ao nível do número de turistas e excursionistas (área referida por mais de 70% 
das empresas de animação). Outras áreas mais referidas são o aumento da qualidade da 
oferta (60% das empresas apontaram esta área), no aumento dos gastos médios dos turistas 
e/ou excursionistas (46,5% das empresas), e no aumento da sua posição competitiva no 
mercado (cerca de 50% das empresas). A área menos apontada, é a GDFULDomRGHSRVWRV
GH WUDEDOKR, onde apenas, cerca de 20% das empresas de animação consideram que 
este crescimento se fará notar. 
 
No capítulo seguinte pretende-se abordar em termos globais, os aspectos referidos nos 
capítulos anteriores, ou seja, pretende-se efectuar um conjunto de considerações que 
tenham em atenção as principais conclusões referidas, bem como, responder ao 
problema e perguntas de investigação formulados, e aos objectivos de investigação 
definidos. 
  
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO VIII 
 
Síntese e Conclusões 
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O capítulo anterior permitiu caracterizar em termos gerais a realidade das empresas de 
animação turística segundo determinados aspectos chave, que por sua vez permitiram 
dar resposta ao problema e perguntas de investigação levantados no capítulo V, secção 
V.4.3.1. . 
 
Neste capítulo pretende-se em primeiro lugar, e face ao problema e perguntas de 
investigação identificados, bem como, aos objectivos principal e específicos definidos 
responder de uma forma concreta às perguntas de investigação levantadas durante a 
definição do problema de investigação. Em segundo lugar, este capítulo tem como 
objectivo realizar a síntese e as conclusões inerentes à investigação em curso. Esta 
análise de síntese e conclusões irá permitir fazer a interligação entre a componente 
teórica e a análise aí elaborada, com a componente prática do estudo abordada nos 
capítulos VI e VII. 
 
A primeira área de análise pretende apresentar qual é a perspectiva de evolução do 
turismo na área de negócio das empresas de animação turística. Nesse sentido são 
apontados vários indicadores analisados ao nível do capítulo I que irão demonstrar qual 
será a tendência para os próximos anos. Para além disso, será tido em atenção, a 
opinião dos empresários de animação turística, obtida no inquérito por questionário, no 
que se refere ao crescimento ou não do turismo ao nível da sua área de negócio, bem 
como, quais as áreas em que esse crescimento se poderá fazer notar. 
 
A caracterização da estrutura empresarial do subsector da animação turística é uma das 
principais áreas de análise. No que se refere a este ponto irá ter-se em atenção a análise 
efectuada ao nível do capítulo III, sobre a caracterização das pequenas e micro 
empresas, e também os indicadores utilizados no capítulo VII que permitem caracterizar 
em termos individuais estas pequenas e micro empresas. 
 
Será ainda realizada uma análise pormenorizada às principais características da área de 
negócio das empresas de animação turística. Neste ponto, pretende-se demonstrar quais 
são os principais grupos de clientes destas empresas, quais os principais mercados alvo, 
bem como, quais os principais constrangimentos apontados pelos empresários. Nesse 
sentido, para além de ser dada uma particular atenção à análise efectuada no capítulo III, 
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será também tido em conta, as respostas obtidas no inquérito por questionário a cada um 
destes indicadores, e que permitem caracterizar de uma forma clara a área de negócio 
das empresas de animação turística. 
 
Sendo um dos principais constrangimentos apontados pelas pequenas e micro empresas, 
a capacidade de acesso destas empresas a incentivos financeiros terá uma análise 
pormenorizada. Nesse sentido, e de forma a analisar cuidadosamente este ponto, foi 
realizada uma análise detalhada ao investimento realizado no sector do turismo durante o 
II QCA (Capítulo VI), bem como aos investimentos que têm sido realizados por parte 
destas empresas no III QCA em vigor (Cap. VII, secção VII.6.), para além de se ter 
considerado esta área de grande importância ao nível do capítulo III. 
 
Outra área chave diz respeito à análise dos principais objectivos, estratégias 
empresariais e factores de competitividade das empresas de animação turística. Embora 
esta área tenha sido analisada de uma forma pormenorizada ao nível do capítulo III, 
considera-se fundamental entender que tipo de objectivos têm as empresas de animação 
turística e quais as estratégias que implementam para atingirem esses objectivos. Nesse 
sentido foi realizada uma análise detalhada às perguntas referentes a esta área chave e 
constantes no inquérito por questionário às empresas de animação turística (Cap. VII, 
secção VII.3.2.). Será ainda tido em atenção quais os factores em que as empresas de 
animação turística consideram que são mais competitivas, factores que estão 
intimamente ligados aos objectivos e estratégias definidas por parte destas empresas. 
 
Conforme se demonstrou ao nível do capítulo II e III da componente teórica desta 
investigação, as pequenas e micro empresas desempenham um papel de grande 
importância na economia dos países. Para além disso, os impactes originados pelo 
crescimento e desenvolvimento deste sector incidem principalmente ao nível local. Nesse 
sentido, considera-se importante perceber até que ponto, as empresas de animação 
turística em particular, estão conscientes da importância do papel que desempenham no 
sector do turismo e no desenvolvimento económico local (Cap. VII, secção VII.5.). 
 
No exercício da sua actividade, as empresas de animação turística interagem com um 
variado conjunto de entidades e organizações, quer do sector público quer do sector 
privado. Conforme se demonstrou no capítulo II, a realização de parcerias entre o sector 
público e privado, e não só, é fundamental para o crescimento e desenvolvimento deste 
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sector de actividade. Daí que, ao nível do inquérito por questionário realizado se tenha 
considerado de grande importância uma análise cuidadosa aos contactos realizados 
entre as empresas de animação turística e outras entidades pertencentes ao ‘core’ do 
sector do turismo (Cap. VII, secção VII.4.). Esta análise permitiu desde logo identificar quais 
os parceiros privilegiados para a realização de parcerias e/ou acordos de cooperação 
com as empresas de animação turística. 
 
A principal área de análise desta investigação, e na qual se pretende responder ao 
problema de investigação levantado, diz respeito à importância e principais vantagens da 
criação de uma rede de organizações no subsector da animação turística. Tendo em 
atenção o conjunto de áreas analisado, pretende-se demonstrar que, para além de ser 
fundamental a criação de uma rede de organizações na área do turismo, e em particular 
no subsector da animação turística, as próprias empresas do subsector consideram como 
muito importante a criação desta rede de organizações, bem como a realização de 
parcerias e acordos de actuação com determinados actores chave pertencentes ao ‘core’ 
do turismo. 
 
 
9,,,3HUVSHFWLYD)XWXUDGD(YROXomRGRVHFWRUGR7XULVPRQDiUHDGHQHJyFLRGDV
(PSUHVDVGH$QLPDomR7XUtVWLFD
 
O sector do turismo evidencia uma grande dinâmica de crescimento e desenvolvimento 
ao nível de vários indicadores. O número de chegadas de turistas internacionais em 
2003, atingiu os 691 milhões de visitantes (Cap. I, tabela, I.2.1.), representando 514,4 
milhões de dólares americanos de receitas do turismo internacional (Cap. I, tabela I.2.2.). 
Daí que a sua importância a nível mundial tenha vindo a aumentar, principalmente ao 
nível da economia dos vários países desenvolvidos e/ou em vias de desenvolvimento. 
 
Segundo os dados da Organização Mundial do Turismo (OMT) prevê-se que o sector do 
turismo continue a crescer e a desenvolver-se muito mais rapidamente que qualquer 
outro sector da economia. Calcula-se que em 2020 o número de chegadas de turistas 
internacionais possa atingir os 1,6 biliões de pessoas (Cap. I, tabela I.2.3.), o que 
representa uma taxa de crescimento anual de 4,5%. As previsões da OMT apontam 
também para um valor de receitas do turismo mundial que poderá rondar os 2 biliões de 
dólares americanos em 2020. 
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Face a esta dinâmica de crescimento e desenvolvimento do turismo em termos 
internacionais, Portugal poderá vir a beneficiar desta conjuntura favorável. O número de 
visitantes estrangeiros tem vindo a aumentar de uma forma excepcional, atingindo já em 
2003 cerca de 28 milhões de visitantes (Cap. I, tabela I.3.1.), o que representa quase três 
vezes o total da população portuguesa. No entanto, o volume de receitas do turismo 
internacional, apesar da sua tendência de crescimento, demonstra-se que esta não é tão 
acentuada comparativamente com o número de chegadas de turistas internacionais. 
 
A mesma situação verifica-se ao nível de outros indicadores como o gasto médio diário 
dos turistas, a permanência média geral dos turistas, a forte sazonalidade, a excessiva 
concentração territorial do turismo em determinadas áreas do território, bem como a cada 
vez mais acentuada dependência do sector do turismo face a um número reduzido de 
mercados. (Cap. II, secção II.6.) 
 
Estes indicadores demonstram claramente a necessidade de uma política e estratégia 
para o sector do turismo estruturada, polarizada e direccionada para a resolução destes 
constrangimentos, na medida em que a não resolução destes problemas poderão levar a 
um não aproveitamento das tendências de crescimento e desenvolvimento do turismo 
internacional. (Cap. II, secção II.5. e secção II.7.) 
 
Apesar disso, e no que se refere ao turismo interno demonstra-se que o número de 
portugueses que gozam férias tem vindo a aumentar, embora haja uma ligeira tendência 
para a estabilização deste indicador nos últimos dois anos (Cap. I, tabela I.4.1.1.). Contudo, 
deve-se salientar que mais de 50% da população portuguesa gozam férias fora da 
residência habitual, tendo como principal motivo de gozo de férias o GHVFDQVR H D
UHFXSHUDomR (Cap. I, tabela I.4.1.3.).  
 
Este facto é particularmente interessante e deve ser analisado tendo em atenção as 
alterações que se têm vindo a verificar no perfil do novo turista (Cap. I, secção I.5.). Este 
novo turista é mais experiente e sofisticado nos padrões de consumo, têm um maior 
conhecimento, exige qualidade no serviço prestado, e também procura férias activas e 
desportivas. Este gosto por férias activas está intimamente ligado com a necessidade de 
descanso e recuperação, na medida em que se pretende descansar e recuperar de uma 
forma activa e praticando actividades que fujam à rotina do dia-a-dia. 
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Continua a verificar-se uma ‘preferência’ pelo gozo de férias num só período, no entanto, 
demonstra-se que esta situação tem vindo a alterar-se ligeiramente nos últimos anos 
(Cap. I, tabela I.4.1.4.). No entanto, considera-se ser difícil haver alterações significativas 
nesta situação, uma vez que os principais condicionalismos (Cap. I, tabela I.4.1.5.) 
apontados para o gozo de férias estão directamente ligados a questões profissionais 
(escalas de serviços e negócios e afazeres profissionais) e familiares (férias escolares). 
 
Contudo, denota-se uma alteração significativa nos índices de aproveitamento das pontes 
e de fins de semana, uma vez que desde 1996 que estes dois indicadores têm vindo a 
aumentar de uma forma excepcional (Cap. I, tabela I.4.2.1.), prevendo-se que continuem a 
evoluir de uma forma positiva nos próximos anos. Esta situação contribui decisivamente 
para uma atenuação da sazonalidade, leva a que as pessoas tirem férias mais repartidas, 
possibilitando-as também de periodicamente terem a oportunidade de descansarem e 
recuperarem do período de trabalho. 
 
Tendo em atenção estas tendências de evolução positivas do sector em termos 
internacionais e nacionais, e face às alterações que têm vindo a ocorrer ao nível do perfil 
do novo turista, demonstra-se que os próprios empresários do subsector da animação 
turística consideram, na sua quase totalidade, que o turismo pode vir a crescer de 
importância na sua área de negócio (Cap. VII, gráfico VII.7.1.). 
 
A análise efectuada permite concluir ainda que as áreas em que este crescimento mais 
se fará notar são, ao nível do Q~PHUR GH WXULVWDV H H[FXUVLRQLVWDV e no DXPHQWR GD
TXDOLGDGH GD RIHUWD. Outras duas áreas apontadas por grande parte das empresas de 
animação turística são o Q~PHURGHGRUPLGDVQRVPHLRVGHDORMDPHQWR e o DXPHQWRGR
WHPSRPpGLRGHSHUPDQrQFLD. (Cap. VII, gráfico VII.7.2.) 
 
Daqui se conclui que, apesar dos constrangimentos existentes ao nível do sector do 
turismo em Portugal, as tendências de crescimento deste sector bem como as alterações 
do perfil do turista, também se farão notar em Portugal, e irão permitir à atenuação de 
algumas áreas problema, nomeadamente da redução da sazonalidade e do aumento do 
tempo médio de permanência. No entanto, conforme já foi referido anteriormente 
considera-se fundamental existirem alterações significativas na forma de implementar e 
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operacionalizar a política e estratégia definida para o sector do turismo, de forma a que 
seja possível solucionar alguns dos constrangimentos apontados. 
 
 
9,,, &DUDFWHUL]DomR GD (VWUXWXUD (PSUHVDULDO GDV (PSUHVDV GH $QLPDomR
7XUtVWLFD
 
De acordo com o relatório do Observatório das Pequenas e Médias Empresas, existem 
20,5 milhões de empresas na União Europeia (2002), das quais, cerca de 93% são micro 
empresas (empregam entre 1 a 9 trabalhadores), 6% são pequenas empresas, menos de 1% 
são empresas de média dimensão e 0,2% são grandes empresas (Cap. III, secção III.3.). 
Em termos de emprego, o peso das Pequenas e Médias Empresas (PME’s) não é tão 
acentuado, no entanto 2/3 do emprego total encontra-se concentrado nas PME’s, sendo 
repartido de uma forma igual entre as micro empresas e as pequenas e médias 
empresas. 
 
Em Portugal, e no que se refere ao sector do turismo a situação não é muito diferente dos 
restantes países, uma vez que a esmagadora maioria das empresas nacionais da área 
do turismo são de dimensão muito reduzida e na sua maior parte de estrutura familiar. 
Tendo em atenção dois subsectores do turismo, a restauração e o alojamento, 
demonstra-se que mais de 90% das empresas são micro empresas, ou seja, empregam 
entre 1 a 9 pessoas. (Cap. III, tabela III.8.2.2.) 
 
A estrutura empresarial do subsector da animação turística, é maioritariamente 
constituída por micro empresas (Cap. VII, gráfico VII.2.1.). Esta situação verifica-se em 
ambos os indicadores, quer o volume de negócios quer o número de pessoas 
empregadas. No que se refere ao número de pessoas empregadas demonstra-se que 
cerca de 80% das empresas de animação turística empregam até 4 pessoas (Cap. VII, 
gráfico VII.2.2.). 
 
Outro aspecto de grande importância tem a ver com o nível de habilitações literárias das 
pessoas que trabalham nas empresas de animação turística. Em termos gerais, cerca de 
70% das empresas possuem pelo menos uma pessoa com licenciatura, e mais de 50% 
das empresas possuem pessoas com formação secundária. Se a este facto se considerar 
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que a maior parte destas empresas são micro empresas, então deve-se realçar ainda 
mais esta situação. (Cap. VII, gráfico VII.2.3.) 
 
No que se refere a formação específica na área do turismo, e tendo também em atenção 
o facto de se estar principalmente perante micro empresas, considera-se uma mais valia, 
o facto de em cerca de 25% das empresas de animação turística existirem pessoas 
licenciadas na área do turismo. Demonstra-se ainda que cerca de 50% do total de 
pessoas com os níveis de habilitações literárias licenciatura ou bacharelato têm formação 
especifica na área do turismo. (Cap. VII, gráfico VII.2.4. e tabela VII.2.2.) 
 
Daqui se conclui que as empresas de animação turística embora sejam maioritariamente 
micro empresas, são responsáveis pela criação de um grande número de postos de 
trabalho. Para além disso possuem quadros de pessoal com um elevado nível de 
formação especifica para a actividade, e dos quais quase metade possuem formação 
especifica na área do turismo. 
 
A maior parte das empresas de animação turística têm um período de actividade inferior 
a 4 anos (Cap. VII, gráfico VII.2.6.). Esta situação não é de estranhar uma vez que a 
actividade de animação turística é ainda relativamente recente, no entanto, deve-se 
também ter em atenção que, sendo este subsector constituído maioritariamente por 
pequenas e micro empresas, estas enfrentam um variado conjunto de dificuldades 
quando se inserem no mercado, o que leva a que o seu tempo de vida útil seja mais 
reduzido. (Cap. III, secção III.5.) 
 
Para além disso, outro indicador que caracteriza estas pequenas e micro empresas, e 
que está intimamente ligado com o anterior, diz respeito ao facto de para um considerável 
número de empresários as empresas de animação turística não constituírem a sua 
principal actividade profissional. De facto, demonstra-se que para 30% dos empresários, 
as empresas de animação turística representam uma actividade em part-time (Cap. VII, 
gráfico VII.2.5.). Uma das principais razões para esta situação advém da grande 
dificuldade que estas empresas enfrentam para se implantarem no mercado, e da 
elevada taxa de encerramento de pequenas e micro empresas em início de actividade. 
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Na caracterização da área de negócio das empresas de animação turística foi tido em 
atenção três indicadores, a identificação do principal grupo de clientes, a definição do 
principal mercado alvo destas empresas, e enumeração dos principais constrangimentos 
que afectam estas empresas, aspecto fundamental para entender a própria 
especificidade do subsector e de grande importância para o apoio a esta actividade, e 
para a identificação de soluções para a resolução dos seus constrangimentos. 
 
A análise dos principais grupos de clientes demonstra claramente que as empresas de 
animação turística estão preferencialmente direccionadas para lidar e prestar serviços ao 
consumidor final, ou seja, não existem intermediários entre o ‘produtor’ e o ‘consumidor 
final’, na medida em que os principais grupos de clientes (Cap. VII, gráfico VII.3.1.2.), optam 
por contactar directamente as empresas de animação turística para a prestação do 
serviço. 
 
No entanto, face à especificidade do serviço que prestam, as empresas de animação 
turística são por vezes contactadas por agências de viagem e turismo para a contratação 
de serviços funcionando esta como intermediário entre o ‘produtor’ e o ‘consumidor final’, 
conforme se demonstra pelo facto de as próprias agências de viagem e turismo serem 
consideradas como o 5º principal grupo de clientes das empresas de animação turística 
(Cap. VII, gráfico VII.3.1.2.). 
 
O facto de as empresas de animação turística contratarem os serviços directamente com 
o consumidor final pode ser considerada vantajosa para ambas as partes, uma vez que, e 
no que se refere às empresas de animação turística podem prestar um serviço à medida 
do cliente e, por outro lado não necessitam de pagar comissões a outras entidades. Para 
o consumidor final esta situação também é vantajosa, na medida em que, assim podem 
negociar directamente com o produtor do serviço o preço e questões especificas do 
serviço, e obter aqui algum desconto. 
 
Para 60% das empresas de animação turística, o principal mercado alvo é o mercado 
nacional. No entanto, deve-se salientar o facto de para mais de 30% das empresas de 
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animação o mercado mais importante ser o mercado internacional (Cap. VII, gráfico 
VII.3.1.3.). Esta situação vem demonstrar o facto de, embora o subsector da animação 
turística seja constituído maioritariamente por pequenas e micro empresas, e tendo em 
atenção as dificuldades destas empresas em se implantarem no mercado, conseguem no 
entanto, posteriormente, ter capacidade para se internacionalizarem e apostar em 
mercados no exterior. 
 
No que se refere aos principais constrangimentos apontados pelas empresas de 
animação turística, deve salientar-se o facto de cerca de 10% das empresas 
considerarem que não têm nenhum constrangimento no seu negócio (Cap. VII, gráfico 
VII.3.1.6.), o que pode significar que este conjunto de empresas tem já a sua situação 
financeira estabilizada e o seu negócio consolidado. 
 
Os três principais constrangimentos (Cap. VII, gráfico VII.3.1.7.) apontados pelas empresas 
de animação turística e que estão intimamente ligados são, a falta de apoio das 
entidades do turismo constrangimento referido por mais de 50% das empresas, o acesso 
ao financiamento apontado por 32% das empresas, e a regulamentação e legislação 
(30%). Denota-se que os constrangimentos referidos estão directamente ligados entre si 
e, por outro lado são da competência do sector público, ou seja, as principais dificuldades 
apresentadas pelas empresas de animação turística dizem respeito não ao negócio em 
si, mas a questões que à partida são da competência do sector público do turismo, que, 
através de medidas erradas ou até mesmo por ausência de medidas, dificulta a acção 
das pequenas e micro empresas do subsector da animação turística. 
 
Deve-se ter em atenção esta situação, uma vez que conforme se demonstrou no capítulo 
II, secção II.8., é fundamental que haja um espirito de cooperação entre os agentes do 
sector público e do sector privado do turismo, para que o desenvolvimento e crescimento 
do sector se possa processar de uma forma sustentável, e que seja possível maximizar 
os benefícios económicos, sociais e ambientais que advém do crescimento e 
desenvolvimento desta actividade. 
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A dificuldade de acesso a incentivos financeiros é um dos principais constrangimentos 
apontados pelas empresas de animação turística. De facto, o acesso a incentivos 
financeiros é fundamental para o crescimento e desenvolvimento da sua actividade, na 
medida em que, têm à sua disposição capital a juros bonificados ou até mesmo a fundo 
perdido, para reestruturarem a sua empresa, desenvolverem o seu negócio, inovarem ao 
nível do produto ou da prestação do serviço, o que sem os incentivos financeiros torna-se 
difícil e pode mesmo colocar a própria empresa em situação financeira complicada. 
 
A análise efectuada aos investimentos realizados na área do turismo durante o II e o III 
Quadro Comunitário de Apoio, permite concluir, e no que se refere ao II QCA, que os 
destinatários do Sub-programa Turismo e Património Cultural, sub-programa destinado 
às empresas da área do turismo e da cultura, foram fundamentalmente, médias e 
grandes empresas do sector do turismo, o que não reflecte a estrutura real do sector do 
turismo em Portugal (Cap. III, secção III.8.2.), que é constituída maioritariamente por 
pequenas e micro empresas.  
 
Outro aspecto fundamental tem a ver com o facto de terem sido criados incentivos 
financeiros para as pequenas e micro empresas, no entanto, não tiveram grande 
sucesso, pois não foram de encontro às reais necessidades destas empresas. Como 
refere &RVWD ©QDPDLRUSDUWHGDVVLWXDo}HVHVWDVHPSUHVDVQHFHVVLWDPGHLQFHQWLYRVHP
WHUPRVGHDTXLVLomRGHHTXLSDPHQWRVIRUPDomRWUDQVSRUWHVHWFTXHQmRVmRIiFHLVGH
VH FRQFUHWL]DUHP HP VLVWHPDV GH ILQDQFLDPHQWR YROWDGRV SDUD R µWXULVPR FOiVVLFR¶
FHQWUDGRQDKRWHODULDª (Costa, 2001) 
 
Esta situação leva a que as pequenas e micro empresas do sector do turismo optem por 
concorrer a incentivos financeiros fora do programa que à partida lhes estava destinado, 
facto que se verifica ao nível dos dois quadros comunitários de apoio analisados. Nestes 
casos, o principal incentivo financeiro a que as empresas do sector do turismo concorrem 
foi no II QCA, o LEADER II e no III QCA, o LEADER +, incentivos financeiros do 
programa da agricultura.  
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Conforme se demonstrou na análise efectuada aos investimentos realizados na área do 
turismo durante o II QCA, as empresas do sector estão muito dependentes dos incentivos 
financeiros disponibilizados para poderem realizar os seus investimentos, uma vez que 
mais de 56% dos promotores não tinham realizado o seu investimento sem os apoios 
comunitários (Cap. VI, secção VI.6.). Para além disso, demonstrou-se na análise efectuada 
ao investimento durante o III QCA que grande parte dos empresários não conseguem 
antecipar os seus investimentos, dado que, 30% das empresas de animação turística 
pensam vir a concorrer, no entanto, mais de 50% das empresas referem que ou não vão 
concorrer ou então não sabem ou não respondem a esta questão, apesar de existirem 
incentivos financeiros direccionados para estas empresas (Cap. VII, secção VII.6.). 
 
Outro aspecto de grande importância tem a ver com a existência ou não de dificuldades 
na organização e apresentação de candidaturas a incentivos financeiros, factor que, por 
vezes pode inibir os empresários de concorrerem aos incentivos disponibilizados. No 
entanto, a análise efectuada permite concluir que, a grande maioria das empresas não 
sentem grandes dificuldades no cumprimento dos requisitos (Cap. VI, secção VI.7. e Cap. 
VII, secção VII.6.) nem no preenchimento dos formulários (Cap. VI, secção VI.7. e Cap. VII, 
secção VII.6.). Apenas em relação à obtenção de pareceres (Cap. VI, secção VI.7. e Cap. VII, 
secção VII.6.) é que a opinião não é tão favorável, situação que, uma vez mais, está 
directamente relacionada com a intervenção e competência das entidades do sector 
público do turismo. Este deve ser uma situação a ter em conta no futuro. 
 
 
9,,, 3ULQFLSDLV 2EMHFWLYRV (VWUDWpJLDV (PSUHVDULDLV H )DFWRUHV GH
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A análise efectuada demonstra que os três principais objectivos das empresas de 
animação turística são, em primeiro lugar, crescer, em segundo inovar e em terceiro 
aumentar a qualidade do serviço (Cap. VII, gráfico VII.3.2.1.). O facto de as empresas de 
animação pretenderem em primeiro lugar crescer, vai de encontro às conclusões 
apontadas por um estudo realizado pelo observatório europeu das pequenas e médias 
empresas (Cap. III, secção III.3.). 
 
Esta situação demonstra bem a vitalidade que as pequenas e micro empresas possuem, 
em particular do subsector da animação turística, apesar de apontarem também alguns 
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constrangimentos na sua área de negócio, constrangimentos esses que, conforme já foi 
referido, se prendem essencialmente com a participação do sector público na actividade.  
 
No entanto, uma análise pormenorizada e individualizada aos principais objectivos 
apontados, permite concluir que o objectivo consolidar o negócio apresenta um maior 
número de referências como principal objectivo do que propriamente os objectivos inovar 
e aumentar a qualidade do serviço. Refira-se que este objectivo está intimamente ligado 
com o objectivo crescer, na medida em que é fundamental para que a empresa cresça 
que consiga consolidar o seu negócio. 
 
Relativamente aos objectivos inovar e aumentar a qualidade do serviço, a análise 
efectuada demonstra que, de facto, as pequenas e micro empresas apesar das suas 
fragilidades que advêm principalmente da sua pequena dimensão, apresentam uma 
grande capacidade de inovação conforme referido noutro capítulo (Cap. III, secção III.7.), e 
apostam claramente na qualidade do serviço que prestam, o que vai de encontro à 
política e estratégia definida pelo sector público em Portugal (Cap. II, secção II.6. e secção 
II.7.). 
 
No que se refere à principal estratégia empresarial definida pelas empresas de animação 
turística verificou-se que mais de 50% das empresas pretendem reforçar a imagem da 
sua empresa (Cap. VII, gráfico VII.3.2.2.). Esta estratégia demonstra uma perspectiva de 
crescimento sustentado e de consolidação do negócio, um dos principais objectivos das 
empresas de animação turística. 
 
No entanto, cerca de 30% das empresas, consideraram que a sua principal estratégia 
empresarial era aumentar as vendas. Considera-se que grande parte das empresas, se 
não mesmo a totalidade de empresas, têm como objectivo aumentar as suas vendas, no 
entanto, nem todas as empresas consideram o aumento das vendas como a sua principal 
estratégia empresarial. 
 
Contudo, refira-se que, ambas as estratégias apontadas estão de acordo com os 
principais objectivos definidos por parte das empresas de animação turística, na medida 
em que, conforme se demonstrou, estas empresas pretendem crescer e consolidar o seu 
negócio, através de um aumento das vendas e de um reforço da imagem da sua 
empresa. 
"#$% & '
( )*+ + + 2% ,& 3.
33"),-( '
.ff4fi3.
 
 269
 
As empresas de animação turística consideram-se competitivas ao nível de vários 
factores, nomeadamente, em termos de qualidade, no produto ou serviço que dispõem, 
bem como, no serviço que prestam ao cliente. No entanto, é ao nível da qualidade que as 
empresas de animação se consideram mais competitivas, uma vez que mais de 90% das 
empresas consideram-se bastante ou muito competitivas em termos de qualidade (Cap. 
VII, gráfico VII.3.2.3.). 
 
Existem, no entanto, outros factores em que as empresas de animação turística se 
consideram moderadamente competitivas, como por exemplo, no factor preço (Cap. VII, 
gráfico VII.3.2.4.). Esta situação não é de estranhar, na medida em que, ao apostarem de 
uma forma clara em termos de qualidade e no serviço prestado ao cliente, as empresas 
de animação turística tornam-se naturalmente menos competitivas em termos de preço, 
pois o produto ou o serviço prestado fica mais caro.  
 
 
9,,, ,PSRUWkQFLD GDV (PSUHVDV GH $QLPDomR 7XUtVWLFD QR 'HVHQYROYLPHQWR
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As empresas de animação turística constituem-se como um subsector de grande 
importância do sector do turismo. Este subsector é parte integrante do ‘core’ do turismo e 
representa o elemento dinâmico do sistema turismo. Ou seja, as empresas de animação 
turística são umas das responsáveis pela fixação dos visitantes num determinado 
destino, factor essencial para o aumento do número de dormidas com o consequente 
aumento do tempo médio de permanência, para o crescimento do valor dos gastos dos 
turistas entre outros. 
 
Para além disso, representam uma parte do sector privado do turismo, o qual 
desempenha um papel fundamental no desenvolvimento económico local, na criação de 
emprego, no fortalecimento da base económica local, na revitalização de outras 
actividades económicas, no efeito multiplicador que gera, na preservação da cultura e 
tradições locais, na preservação do património arquitectónico e ambiental, uma vez que, 
embora o turismo seja uma actividade à escala global, é ao nível local que os seus 
impactes se fazem sentir (Cap. II, secção II.4.). 
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Daí que seja importante perceber até que ponto as empresas de animação turística têm 
consciência da importância e do papel que desempenham no sector do turismo. Os 
factores em que as empresas de animação consideram ter uma maior importância para o 
desenvolvimento económico local são, na promoção / valorização do património natural e 
construído e na preservação das tradições e culturas locais (Cap. VII, gráfico VII.5.8.). 
 
Outros factores em que as empresas de animação turística consideram que 
desempenham um papel bastante ou muito importante referem-se com a atracção de 
visitantes para a área, o que pode ser considerado como uma tendência natural das 
actividades que desenvolvem e dos serviços que prestam, e também com a dinamização 
do comércio local, uma vez que, muito provavelmente optam por adquirir os bens ou 
serviços necessários para as actividades que desenvolvem no comércio local, o que 
permite a sua dinamização. 
 
Contudo, deve-se salientar que relativamente a outros factores como a criação de 
rendimento, o fortalecimento da base económica local e a criação de emprego directo e 
indirecto, as empresas de animação turística consideram que desempenham apenas um 
papel importante. Embora se possa considerar como natural as empresas de animação 
terem esta opinião, na medida em que, a maior parte destas empresas são de dimensão 
reduzida e possuem uma estrutura familiar, estas desempenham um papel fundamental 
no que se refere a estes factores, embora esta situação não seja tão evidente como se 
estivesse a considerar uma média ou grande empresa. 
 
No entanto, como se demonstrou no capítulo III, secção III.3. as pequenas e micro 
empresas são responsáveis pela criação de um elevado número de empregos. Segundo 
6FKUH\HU, ©H[LVWHXPDUHODomRQHJDWLYDHQWUHDWD[DGHFULDomRGHHPSUHJRHRWDPDQKR
GDVHPSUHVDVª (Schreyer, 1996). Ou seja, quanto menor for a empresa maiores serão as 
taxas de criação de emprego. 
 
Para além disso, o próprio Observatório das PMEs Europeias veio demonstrar que, ©R
HPSUHJR WHQGH D FRQFHQWUDUVH QDV HPSUHVDV GH  PHQRU GLPHQVmR  DV PLFUR
HPSUHVDVVmR UHVSRQViYHLVSRUGRHPSUHJRQRVSDtVHVFDQGLGDWRVHSRUDSHQDV
GRHPSUHJRQD(XURSDª. (CE, 2002) 
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Pode então concluir-se que, apesar de o subsector da animação turística ser constituído 
maioritariamente por pequenas e micro empresas, desempenha um importante papel a 
vários níveis, já referidos anteriormente, mas principalmente na criação e manutenção de 
emprego directo, que tem uma incidência directa na economia local. 
 
 
9,,, 5HODFLRQDPHQWR H ,QWHUDFomR GDV (PSUHVDV GH $QLPDomR 7XUtVWLFD FRP R
PHLRTXHDVURGHLD
 
As empresas de animação turística na gestão da sua actividade têm necessidade de 
contactar e lidar com um conjunto de entidades e organizações do sector público e do 
sector privado. A natureza dos contactos tem a ver principalmente com os produtos, bem 
como com os serviços que estas empresas prestam ao consumidor. 
 
No que se refere às entidades e organizações do sector privado, demonstrou-se que a 
quase totalidade das empresas de animação turística contactaram os serviços de 
alojamento e as agências de viagens e operadores turísticos, embora por diferentes 
razões. Os contactos com os serviços de alojamento são realizados principalmente para 
a reserva de quartos, enquanto que, os contactos com as agências de viagem e 
operadores turísticos servem para apresentarem e ‘venderem’ os seus produtos ou 
serviços. 
 
Sendo os contactos entre as empresas de animação turística e outras entidades e 
organizações do sector privado realizados principalmente para a realização de negócio, é 
natural que as empresas de animação turística contactem estas entidades com uma 
maior regularidade. De facto demonstrou-se que os serviços de alojamento, as agências 
de viagem e os operadores turísticos, bem como os serviços de restauração e bebidas 
são contactos com uma maior regularidade, do que por exemplo, as entidades e 
organizações do sector público. 
 
As formas de contacto preferenciais utilizadas no contacto entre as empresas de 
animação turística e outras entidades e organizações do sector privado são o telefone, 
um contacto pessoal ou então o e-mail. O tipo de contactos realizados são normalmente 
contactos informais de troca de informações, e onde por vezes existe mesmo um 
conhecimento pessoal entre as pessoas. 
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Em relação às entidades e organizações do sector público demonstrou-se que as 
empresas de animação turística contactam quase que indiferenciadamente as 
organizações do sector do turismo, desde as organizações nacionais do turismo, as 
organizações regionais e locais do turismo, bem como as Câmaras Municipais (Cap. VII, 
gráfico VII.4.1.). Contudo, existem mais empresas de animação a contactarem as 
organizações nacionais do turismo, do que as organizações que lhes estão mais 
próximas. 
 
Deve-se salientar o facto de, quer as comissões de coordenação e desenvolvimento 
regional quer as direcções regionais de economia que passaram a órgãos 
descentralizados da administração central do turismo, serem as entidades que as 
empresas de animação turística menos contactam, o que vem demonstrar que as 
alterações efectuadas a nível legislativo não se fizeram sentir ao nível da gestão e da 
organização sectorial do turismo. 
 
No que se refere à frequência de contactos este afastamento entre as organizações do 
sector público do turismo e as empresas de animação turística é ainda mais evidente, na 
medida em que, a maior parte das entidades e organizações do sector público são 
contactadas com apenas algumas vezes por ano. Neste caso, as comissões de 
coordenação e desenvolvimento regional e as direcções regionais de economia quase 
que não são contactadas. 
 
Para além disso, ao analisar a forma de contacto, verificou-se que existe uma maior 
formalidade no contacto entre as empresas de animação turísticas e as várias 
organizações e entidades do sector público, uma vez que, as empresas de animação 
utilizam frequentemente as cartas / memorandos / relatórios ou então o telefone, para o 
contacto com as entidades do sector público. 
 
 
9,,,,PSRUWkQFLDH3ULQFLSDLV9DQWDJHQVGDFULDomRGHXPD5HGHGH2UJDQL]Do}HV
QRVXEVHFWRUGD$QLPDomR7XUtVWLFD
 
A criação de uma rede de organizações no sector do turismo, e em particular no 
subsector da animação turística, bem como o estabelecimento de parcerias entre as 
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organizações do sector público e do sector privado revelam-se como fundamentais para o 
crescimento e desenvolvimento deste sector de actividade.  
 
As empresas de animação turística, de uma forma isolada, têm vindo a associar-se com 
outras entidades do sector, no entanto, pela análise efectuada pode concluir-se que as 
empresas de animação sentem a falta de uma entidade que represente efectivamente os 
seus interesses e solucione os seus problemas, (mais de 60% das empresas não pertencem 
a uma associação) o que não acontece na maior parte das associações onde as empresas 
de animação turística estão integradas. 
 
No entanto, as empresas de animação turística que pertencem a alguma associação do 
sector, consideram que as principais vantagens em pertencer a uma associação (Cap. VII, 
gráfico VII.5.2.) são, a representatividade e credibilidade que isso dá à sua empresa, a 
influência que essa associação pode ter junto dos órgãos governativos, e o apoio técnico 
e de formação que esse facto lhe concede.  
 
No entanto, existem outras vantagens referidas pelas empresas de animação turística, e 
que constituem também principais vantagens da criação de uma rede de organizações, 
nomeadamente, (i) a possibilidade de obter informação actualizada sobre o sector,        
(ii) a capacidade para realizarem parcerias estratégicas com outras empresas do sector 
do turismo, (iii) o apoio institucional e legal que é concedido aos associados, bem como 
(iv) a vantagem de obterem uma maior capacidade negocial. 
 
Refira-se que em relação às principais desvantagens em pertencer a uma associação 
(Cap. VII, gráfico VII.5.3.), o pagamento de quotas foi a principal desvantagem considerada 
pelas empresas de animação turística. Outra desvantagem apontada pelas empresas de 
animação é a falta de disponibilidade para participar nas actividades das associações. 
Contudo, deve-se salientar que cerca de 25% das empresas de animação turística que 
responderam a esta pergunta não existem desvantagens em pertencer a uma 
associação. Daqui se conclui, que não existem desvantagens do ponto de vista 
organizacional e de gestão em as empresas de animação turística pertencerem a uma 
associação, desde que esta represente efectivamente os seus associados. 
 
Para além disso, mais de 50% das empresas de animação turística consideram muito 
importante a criação de uma rede de organizações na sua área de actividade (Cap. VII, 
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gráfico VII.5.4.). Considerando também aquelas empresas que consideraram que a criação 
de uma rede de organizações era importante ou bastante importante, então a 
percentagem de empresas atinge os 90%. 
 
A criação de uma rede de organizações na sua área de actividade irá permitir, de acordo 
com as principais vantagens referidas pelas empresas de animação turística, influenciar 
as políticas do turismo ao nível local. Sendo ao nível local que os impactes do turismo se 
fazem sentir, e tendo em atenção os factores em que as empresas consideram que 
exercem um importante papel no desenvolvimento económico local (secção VIII.7), pode 
concluir-se que de facto, as empresas de animação turística podem vir a desempenhar 
um papel ainda mais importante no desenvolvimento económico local.  
 
Outras principais vantagens apontadas pelas empresas de animação turística da criação 
de uma rede de organizações são, o de (i) permitir uma maior capacidade de competição 
no mercado, (ii) permitir construir soluções mais ricas, (iii) uma maior facilidade no acesso 
a incentivos financeiros, aspecto fundamental para o crescimento do seu negócio; (iv) e 
promover a inovação; (v) aumentar a eficácia, a eficiência e a adequação das políticas. 
 
Outras vantagens, consideradas de menor importância ou então em que os empresários 
não tinham uma opinião formada sobre esta matéria, são o facto de a criação de uma 
rede de organizações permitir a internacionalização, aumentar as economias de escala e 
a racionalidade económica. 
 
Tendo presente que mais de 90% das empresas de animação turística considerarem 
como fundamental a criação de uma rede de organizações na sua área de actividade, 
considerou-se importante identificar quais seriam as entidades e organizações inseridas 
no sistema turismo, mais importantes para a realização de parcerias e/ou acordos de 
actuação. A realização de parcerias entre as entidades do sector público e privado, e 
entre entidades privadas foi já considerado como muito importante no capítulo II, secção 
II.8. . 
 
As empresas de animação turística consideram como muito importante a criação de 
parcerias e/ou acordos de actuação com as agências de viagem e os operadores 
turísticos e com os serviços de alojamento, entidades que conforme se demonstrou as 
empresas de animação lidavam preferencialmente. Em relação a outros serviços que 
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integram o ‘core’ do sector do turismo, como por exemplo, os serviços de transporte de 
passageiros, os serviços culturais e os serviços recreativos e outros de lazer, as 
empresas de animação turística, embora considerem importante a realização de 
parcerias e/ou acordos de actuação, estas são de menor importância comparativamente 
com os serviços de alojamento e os serviços das agências de viagem e os operadores 
turísticos. 
 
No que se refere às organizações do sector público, as empresas de animação turística 
consideram como muito importante o estabelecimento de parcerias e/ou acordos de 
actuação com as Câmaras Municipais, com as Organizações Nacionais do Turismo, e 
com os Órgãos Regionais e Locais do Turismo. Em relação às Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional e às Direcções Regionais de Economia, as 
empresas de animação turística não consideram tão importante a realização de parcerias 
e/ou acordos de actuação. 
 
 
9,,,&RQFOXVmR
 
A análise efectuada permite concluir que o sector do turismo continuará a crescer ao 
longo dos próximos anos. Os indicadores estatísticos analisados apontam para um 
crescimento deste sector de actividade, e os próprios empresários, nomeadamente das 
empresas de animação turística consideram quase na sua totalidade que o turismo irá 
crescer de importância ao nível da sua área de negócio, sendo que este crescimento irá 
fazer-se notar, principalmente no aumento do número de turistas e excursionistas e 
também no aumento da qualidade da oferta. 
 
Conclui-se que o sector do turismo é constituído maioritariamente por pequenas e micro 
empresas, e no que se refere ao subsector da animação turística, as micro empresas 
representam cerca de 90% do total de empresas. A maior parte destas empresas tem um 
período de actividade inferior a 4 anos, e para cerca de 30% dos empresários, estas 
empresas representam uma actividade em part-time. De facto, esta situação vem 
demonstrar as grandes dificuldades que estas pequenas e micro empresas enfrentam no 
acesso e na manutenção no mercado. 
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As empresas de animação turística estão direccionadas, principalmente, para a prestação 
de serviços ao consumidor final, uma vez que os principais grupos de clientes contratam 
os serviços directamente com estas empresas, no entanto, as agências de viagem e os 
operadores turísticos são também um parceiro importante na captação de negócio, 
funcionando neste caso como intermediários. 
 
O principal mercado alvo das empresas de animação turística é o mercado nacional, 
contudo, deve-se salientar o facto de para mais de 30% das empresas o mercado mais 
importante ser o mercado internacional, o que vem demonstrar que, apesar de se 
constituírem como pequenas e micro empresas, têm uma grande capacidade de se 
internacionalizarem e apresentarem os seus produtos no exterior. 
 
Dada a sua pequena dimensão, estas empresas enfrentam um conjunto de 
constrangimentos que as condiciona no seu processo de crescimento e desenvolvimento. 
Os principais constrangimentos apontados por estas pequenas e micro empresas são a 
falta de apoio das entidades do turismo, o acesso ao financiamento e a regulamentação e 
legislação (in)existente. Demonstra-se que, face aos constrangimentos apontados, o 
sector público deve desempenhar um importante papel na resolução ou atenuação 
destes constrangimentos, uma vez que, a quase totalidade das dificuldades apontadas 
referem-se a funções do sector público. 
 
A (in)capacidade das empresas de animação turística acederem aos incentivos 
financeiros disponibilizados pelo sector público é um dos principais, senão mesmo o mais 
importante, constrangimentos que afectam estas pequenas e micro empresas. Por um 
lado, os incentivos financeiros disponibilizados não vão de encontro às reais 
necessidades destas empresas, e por outro lado, dada a sua estrutura familiar, as 
empresas não planeiam antecipadamente os seus projectos de investimento, facto que 
as condiciona e não lhes permite concorrer nas melhores condições aos incentivos 
existentes. 
 
As empresas de animação turística têm como principais objectivos, crescer, consolidar o 
seu negócio, inovar e aumentar a qualidade do serviço. Nesse sentido, as principais 
estratégias a aplicar para atingirem os objectivos definidos são o reforço da imagem da 
empresa e o aumento das vendas. Daqui se conclui que as estratégias apontadas estão 
intimamente ligadas aos principais objectivos definidos, na medida em que, de uma forma 
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simplista pode referir-se que as empresas de animação turística pretendem crescer e 
consolidar o seu negócio através de reforço da imagem da empresa e de um aumento 
das vendas. Tendo em atenção os objectivos e as estratégias definidas verifica-se que as 
empresas consideram-se competitivas, principalmente ao nível dos seguintes factores, a 
qualidade e no serviço que prestam ao cliente. 
 
A importância das pequenas e micro empresas no desenvolvimento económico local é 
enorme, conforme se demonstrou ao nível de capítulos anteriores. Estas empresas 
desempenham um papel fundamental no fortalecimento da base económica local, na 
criação de emprego, na dinamização de outras actividades económicas, na preservação 
do património arquitectónico e ambiental, na medida em que apesar de o sector do 
turismo ser uma actividade à escala global, é ao nível local que os impactes se fazem 
sentir. No entanto, para as empresas de animação turística, os factores em que estas têm 
uma maior importância são ao nível da promoção / valorização do património natural e 
construído e na preservação das tradições e culturas locais. 
 
As empresas de animação turística contactam preferencialmente os serviços de 
alojamento e as agências de viagem e os operadores turísticos, embora por diferentes 
razões, uma vez que contactam os serviços de alojamento principalmente para a reserva 
de quartos, enquanto que contactam as agências de viagem e operadores turísticos  para 
apresentarem e venderem os seus produtos. Para a realização dos contactos as 
empresas de animação utilizam frequentemente o telefone, o contacto pessoal e o e-mail. 
 
Em relação às entidades e organizações do sector público as empresas de animação 
turística contactam indiferenciadamente as organizações do sector do turismo, 
independentemente do nível que se esteja a considerar. No entanto, os novos órgãos 
regionais com competências descentralizadas das organizações nacionais do turismo, as 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR’s) e as Direcções 
Regionais de Economia (DRE’s), são as entidades que as empresas de animação turística 
menos contactam, o que permite concluir que a descentralização de competências não 
teve efeitos práticos no planeamento e gestão do turismo. Denota-se uma maior 
formalidade no contacto com as entidades do sector público do turismo, o meio de 
contacto mais frequente são as cartas / memorandos / relatórios. Na maior parte dos 
casos a principal razão do contacto serve para pedir informações e/ou dados. 
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Demonstrou-se que as empresas de animação turística têm vindo a associar-se com 
outras entidades do sector do turismo, no entanto, na maior parte dos casos estas 
empresas não se sentem efectivamente representadas . Apesar disso, consideram que 
existem importantes vantagens em pertencer a uma associação, desde a 
representatividade e a credibilidade que esse facto dá à sua empresa, como também pela 
influência que essa associação pode ter junto dos órgãos de decisão. 
 
Contudo, cerca de 90% das empresas de animação turística consideram bastante ou 
muito importante a criação de uma rede de organizações na sua área de negócio, que 
permita principalmente, (i) influenciar as políticas do turismo ao nível local. A criação 
desta rede de organizações irá também permitir, (ii) uma maior capacidade de 
competição no mercado; (iii) a possibilidade de construir soluções mais ricas; (iv) uma 
maior facilidade no acesso a incentivos financeiros; (v) promover a inovação; e              
(vi) aumentar a eficácia, a eficiência e a adequação das políticas. 
 
A rede de organizações a criar terá parceiros chave, com quem a realização de parcerias 
e acordos de actuação será fundamental, nomeadamente as agências de viagem e os 
operadores turísticos, os serviços de alojamento, no que se refere ao sector privado, e, 
com as Câmaras ;Municipais, as Organizações Nacionais do Turismo (ONT’s), e as 
Organizações Regionais e Locais do Turismo (ORLT’s) no que se refere ao sector público. 
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O presente Inquérito por Questionário, insere-se num trabalho de investigação, tendo por base as 
empresas de Animação Turística. Este trabalho de investigação tem como principal objectivo, ')(*'$+ , '-
.0/1.2 345
, '+!6
3
6
373$4
(
.
+ (8, 9
3$4)2 .ff3ff5
-
37$5
, 9
34)2 .
6'
7:/3;<$34
'
73
9ff,
5
-
.ff3
9
/
-
3$7
'
7
6
.7$35$2 .
-16
.2 <
-,
7
9
.
. 
A sua resposta é extremamente importante para a realização deste trabalho. Ficaríamos muito gratos 
se tivesse a amabilidade de responder às questões que se colocam de seguida. 
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A empresa de Animação Turística representa a minha principal actividade profissional 
A actividade que exerço na empresa de Animação Turística representa uma actividade em part-
time, ou seja, uma actividade que exerço fora do período normal da minha actividade 
profissional principal 
Outra situação. Por favor, indique qual? 
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Crescer  ‘Sobreviver’  
Aumentar os lucros  Consolidar o negócio  
Inovar  Outro(s). Por favor, indique qual(ais)?  
Aumentar a qualidade do serviço    
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Visitantes e turistas individuais ou em 
grupo 
 
Empresas organizadoras de congressos 
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Grupos de crianças e jovens em férias  Restaurantes e similares  
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Operadores Turísticos Nacionais  
Regiões de Turismo / Juntas de Turismo / 
Comissões Municipais de Turismo 
 
Operadores Turísticos Internacionais  Outro(s). Por favor, indique qual(ais)?  
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Preço 
Produto ou serviço 
Qualidade 
Localização 
Serviço ao cliente 
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Nesta segunda parte do inquérito vai utilizar-se a palavra ff JffiIJ!IMflfi  para definir o conjunto de 
relações estabelecidas entre organizações. Estas relações podem compreender desde a simples 
troca de ideias realizadas de uma forma formal ou informal, até à definição de estratégias 
concertadas  de actuação na área do turismo, as quais podem ser levadas a efeito através de 
conversas directas, por telefone, por troca de relatórios, até a relações institucionais oficiais ou não 
levadas a cabo ao nível de qualquer organização. Isto é, a palavra contacto deverá ser entendida no 
seu sentido mais abrangente. 
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Outra(s). Por favor, indique 
qual(ais)? 
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Organizações Nacionais do 
Turismo (Direcção Geral do Turismo; 
Instituto do Turismo de Portugal; Instituto 
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de Jogos; Empresa Nacional de Turismo, 
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Direcção Regional de Economia 
Região de Turismo / Comissão 
Municipal de Turismo / Junta de 
Turismo 
Câmara Municipal 
Outra
_ nZw
. Por favor, indique 
qua
² _ e*s nMw
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Serviços de Transporte de 
Passageiros 
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Serviços Culturais (museus; palácios; 
galerias de arte) 
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Serv. Recreativos e Outros de 
Lazer (Campos Golfe; Praça Touros; 
Marinas; Parque de Atracções; Casinos 
e Bingos)
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Organizações Nacionais do 
Turismo (Direcção Geral do Turismo; 
Instituto do Turismo de Portugal; Instituto 
de Formação Turística; Inspecção Geral 
de Jogos; Empresa Nacional de Turismo, 
S.A.) 
¿
Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional 
Direcção Regional de Economia 
Região de Turismo / Comissão 
Municipal de Turismo / Junta de 
Turismo 
Câmara Municipal 
Outra
_ nZw
. Por favor, indique 
qua
² _ e*s nMw
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Nada 
Importante 
Pouco 
Importante Importante 
Bastante 
Importante 
Muito 
Importante
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Na atracção de visitantes para a 
sua área 
       
Na criação de rendimento        
No fortalecimento da base 
económica local 
       
Na criação de emprego directo 
e indirecto 
       
Na dinamização do comércio 
local (em termos de bens, 
serviços e pessoal), inclusive na 
época baixa 
       
Na promoção / valorização do 
património natural e construído 
       
Na preservação das tradições e 
culturas locais 
       
Outra
_ nZw
. Por favor, indique 
qua
² _ e*s nMw
? 
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Serviços de Alojamento 
Serviços de Restauração e 
Bebidas 
Serviços de Transporte de 
Passageiros 
Agências Viagens e Op. 
Turísticos 
Empresas de Rent-a-car 
Serviços Culturais (museus; 
palácios; galerias de arte) 
Serv. Recreativos e Outros de 
Lazer (Campos Golfe; Praça Touros; 
Marinas; Parque de Atracções; 
Casinos e Bingos) 
Organizações Nacionais do 
Turismo (Direcção Geral do 
Turismo; Instituto do Turismo de 
Portugal; Instituto de Formação 
Turística; Inspecção Geral de Jogos; 
Empresa Nacional de Turismo, S.A.) 
Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional 
Direcção Regional de Economia 
Região de Turismo / Comissão 
Municipal de Turismo / Junta de 
Turismo 
Câmara Municipal 
Outra
_ nZw
. Por favor, indique 
qua
² _ e*s nZw
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Nada 
Importante 
Pouco 
Importante 
Importante 
Bastante 
Importante 
Muito 
Importante 
 
n
oqpflrqstu
n>oqp
v
uqrxwpyzqu
 
Influenciar as políticas do 
turismo ao nível local, regional e 
nacional 
       
Facilitar o acesso a incentivos 
financeiros 
       
Maior capacidade de 
competição no mercado do 
turismo 
       
Maior facilidade em superar 
situações de recessão e de 
crise nos mercados 
       
Permite construir soluções mais 
ricas e construção de políticas e 
estratégias melhores para o 
turismo 
       
Os recursos podem ser melhor 
geridos e distribuídos 
geograficamente por uma rede 
de organizações 
       
Aumenta a eficácia, a eficiência 
e a adequação das políticas 
para o turismo 
       
Promover a Inovação        
Vantagens de Economias de 
Escala 
       
Racionalidade Económica        
Internacionalização        
Outra
_ nZw
. Por favor, indique 
qua
² _ e*s nZw
? 
       
        
        
        
 
C


&$)1ffi
)GW
  WQ1GK)H I)	L
H ffi)J)ffiI [)S ffi)ffiJ M)LLQ1GJ1ffi)J1ZGN_ â:ecb ã!k*iÀt8acl
k*lHå e:b i*ngra*n8o eml0e*s npeEEiEãEkceEEegw
SIFIT III  ICPME (Iniciativa Comunitária Pequenas e 
Médias Empresas) 
 
Financiamentos Directos  Sistema de Incentivos Regionais(SIR)  
Protocolos Bancários  LEADER II  
Fundo de Capital de Risco 
 Outro. Por favor, indique qual? 
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SIVETUR (Sistema de Incentivos a Produtos 
Turísticos de Vocação Estratégica)  
 PITER (Programa Integrado Turístico de Natureza 
Estruturante e Base Regional) 
 
PIQTUR (Programa de Intervenção para a 
Qualificação do Turismo) 
 Parcerias Empresariais  
SIME (Sistema de Incentivos à Modernização 
Empresarial) 
 Programa QUADROS  
SIME Inovação (Sistema de Incentivos à 
Modernização Empresarial – Inovação) 
 SICE (Sistema de Incentivos à Cooperação 
Empresarial) 
 
SIPIE (Sistema de Incentivos a Pequenas 
Iniciativas Empresariais) 
 Protocolos Bancários  
 
 Outro. Por favor, indique qual? 
___________________________________
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Projecto em fase de análise  Desistido  
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Não ter apresentado os esclarecimentos exigidos  
Atraso no licenciamento do projecto (Câmara Municipal; DGT; )  
Não se enquadrar(em) no sistema de incentivos disponibilizados  
Não possuir(em) viabilidade económico-financeira  
Dificuldade em apresentar garantias bancárias em tempo útil  
Por insuficiências de fundos o projecto transitou para outro Sistema de Incentivo  
Outra
_ nZw
. Por favor, indique qua
² _ ecs nZw
?  
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Não ter apresentado os esclarecimentos exigidos  
Atraso no licenciamento do projecto (Câmara Municipal; DGT; )  
Não se enquadrar(em) no sistema de incentivos disponibilizados  
Não possuir(em) viabilidade económico-financeira  
Dificuldade em apresentar garantias bancárias em tempo útil  
Por insuficiências de fundos o projecto transitou para o III QCA  
Outra
_ nZw
. Por favor, indique qua
² _ ecs nZw
?  
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No cumprimento dos requisitos 
No preenchimento dos formulários 
Na obtenção de pareceres 
Outra
_ nZw
. Por favor, indique qua
² _ ecs nZw
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Em termos do n.º de turistas e/ou excursionistas 
 Na criação de postos de trabalho em áreas 
complementares 
 
No N.º de dormidas nos meios de alojamento  Ao nível da sua posição competitiva no mercado  
No aumento do tempo médio permanência  Ao nível da qualidade da oferta  
No aumento dos gastos médios dos turistas 
e/ou excursionistas 
 
Outra ¨
r ©
. Por favor, indique qua ª ¨
s« r ©
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